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Os Institutos Federais, criados em 2008, trazem uma nova 
proposta de organização do ensino. No mesmo espaço físico e 
com o mesmo corpo de técnicos administrativos e docentes, 
oferece ensino profissional e tecnológico, além do desenvolvi-
mento de Pesquisa, Extensão e Inovação. Neste sentido, desta-
ca-se a discussão de grandes temas, como o currículo dos cursos 
de todos os níveis de ensino e o lócus onde acontece o proces-
so educativo.

Nesta obra organizada pelo Centro de Memória do IFSP, o 
leitor encontrará uma gama de discussões sobre esses dois 
temas, mas também terá uma interessante passagem por temas 
correlatos e que fazem a contextualização da reflexão principal. 
Este livro traz um percurso histórico pelo início da educação 
técnica até a implantação dos espaços dos Centros de Memória 
como espaços de construção do conhecimento. Espera-se que 
o leitor faça bom proveito deste trabalho e que o mesmo promova 
na comunidade acadêmica a inspiração para contribuir com a 
produção científica sobre esta modalidade de ensino, para 
melhorá-lo ainda mais!

Eduardo Antonio Modena
Reitor do IFSP (2013-2021)

Com a criação das Escola de Apren- 
dizes Artífices em 1909, a inicia-
ção em um ofício se mostrou uma 
opção na qualidade de vida de fa- 
mílias com menores possibilida-
des. Aos poucos, essa formação se 
tornou um caminho obrigatório 
para a conquista de espaços e opor- 
tunidades e o Instituto Federal de 
São Paulo fez parte dessa evolução. 
Muitos dos profissionais que passa-
ram pelas mãos habilidosas dos mes- 
tres dedicados, se tornaram pessoas 
com uma profunda ânsia de con- 
tinuar esse legado. Esta obra mostra 
um pedaço dessa passagem tão im- 
portante, que traz orgulho àqueles 
que viveram isso como alunos e co- 
mo mestres, ao dar continuidade a 
essa história. 

Luis Cláudio de Matos Lima Júnior
Diretor do câmpus São Paulo 

do IFSP (2013-2021)
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APRESENTAÇÃO

Alba Fernanda Oliveira Brito
Fernanda Ferreira Boschini

A coletânea que relacionada aqui é fruto das apresentações do I 
Seminário Patrimônio Educativo: Arquitetura Escolar e Currículo 
ocorrido nos dias 24 e 25 de abril de 2019 no Instituto Federal de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP) – Câmpus São Paulo.  

O evento, de caráter cultural e científico e de abrangência na-
cional, ocorre anualmente, no primeiro ou segundo semestre, con-
forme calendário acadêmico anual do IFSP. Sob a responsabilidade 
e organização da Coordenadoria de Documentação e Memória do 
IFSP -Câmpus São Paulo (CDM-SPO) e do Centro de Memória 
do IFSP – Prof. Benedito Ananias da Silva, o evento é parte das 
atividades estabelecidas no convênio firmado em 2018 entre o IFSP 
e o Centro Paula Souza (CPS)/Grupo de Estudos e Pesquisas em 
Memórias e História da Educação Profissional (GEPEMHEP) cujo 
objetivo é o dialogo entre professores, estudantes e pesquisadores 
acadêmicos que se dedicam em estudos e pesquisas sobre a História 
da Educação Profissional em São Paulo. No ano de 2019, o seminá-
rio foi organizado pelas autoras desta publicação.

Apresentando uma temática principal – História e Memória 
da Educação Profissional  e uma temática específica – Arquitetura 
Escolar e Currículo, o evento foi composto de mesas redondas e 
apresentações divididas em dois eixos: Eixo I - Arquitetura Escolar 
e Eixo II - Currículo, o I Seminário foi constituído de palestras e 
comunicações orais com vistas à ampliação do debate e expansão 
dos conhecimentos adquiridos em cada um dos temas pesquisados. 

As discussões durante o evento possibilitaram aos participantes 
um intercâmbio de ideias e experiências individuais, cujas pesquisas 
atuais em educação ressignificam e avançam no debate relacionado 
ao patrimômio histórico educativo com ênfase na história e memó-
ria da educação profissional em suas múltiplas etapas e nuances. 
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É sabido que, no campo da pesquisa em História da Educação 
no Brasil há relatos bem incipientes sobre a relação entre arquitetu-
ra escolar e currículo. Este vazio ou mesmo as lacunas apresentadas 
nos parcos trabalhos de pesquisa existentes demonstra a necessida-
de de ampliar as pesquisas sobre um assunto que envolve os espaços 
escolares e as concepções pedagógicas. A realidade nos mostra que 
há uma intrínseca relação entre a arquitetura escolar e currículo, 
uma vez que as concepções pedagógicas desenvolvidas nesses espa-
ços, os isentam de qualquer neutralidade.

A ausência de publicações sobre essa temática nos permitiu dis-
por os resultados das pesquisas acadêmicas apresentadas neste even-
to em uma coletânea que congregue as vivências de cada pesquisa-
dor acadêmico e de estudantes de graduação que dão os primeiros 
passos em pesquisas voltadas à educação e arquitetura. 

Divididos em três grandes perspectivas de estudos e assina-
dos pelos participantes inscritos como pesquisadores, os capítu-
los desta primeira coletânea foram dispostos da seguinte maneira: 
Parte 1 - Educação Profissional no Brasil: Marcelo Augusto 
Monteiro de Carvalho (IFSP), Fausto Henrique Gomes Nogueira 
(IFSP), Alba Fernanda Oliveira Brito e Fernanda Ferreira Bos-
chini (IFSP); Parte 2 - Arquitetura escolar e suas relações com 
o aprendizado: Iomar Barbosa Zaia (Universidade Brasil), Ales-
sandra Viegas Josgrilbert e Eurize Caldas Pessanha (UFGD), Se-
anio Sales Avelino, Luciana Rosa Alves de Oliveira, Rebeca Lilian 
Rodrigues, Alex Silva Rodrigues (IFSP), Giulia Luppi Sala e Gui-
lherme Nakashato (IFSP), Mariana Evelyn de Souza Inada, Pedro 
Henrique Carvalho Rodrigues (IFSP) e Sandra Aparecida Melro 
Salim (Unifesp); Parte 3 – Currículo da educação profissional: 
Maria Teresa Garbin Machado (Centro Paula Souza), Ana Beatriz 
Goulart de Faria (UFRJ), Camila Polido Bais Hagio - (Centro Pau-
la Souza), Fernando de Oliveira Souza (IFSP), Fábio Gomes da Sil-
va (Centro Paula Souza). 

Os trabalhos elaborados por professores, estudantes de gradua-
ção e pesquisadores acadêmicos advindos de várias instituições edu-
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cacionais brasileiras, alinham-se ao currículo técnico, tecnológico 
dos cursos de Educação Profissional Tecnológica (EPT) em nosso 
primeiro evento oficial. A produção do conhecimento enriquece os 
escritos sobre arquitetura escolar e currículo, categorias de análises 
inscritas no universo da cultura escolar e cultura material escolar 
e podem dar um singnificado mais ampliado sobre uma educação 
que forma para o trabalho em uma perspectiva emancipatória.
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PREFÁCIO

A relação entre arquitetura escolar e currículo, temática pri-
vilegiada neste livro, é mais evidente do que costumeiramente se 
imagina. De fato, trata-se de uma reflexão fundamental não só para 
educadores e trabalhadores do ensino em geral, mas para todas as 
pessoas que direta ou indiretamente estão relacionadas com as ins-
tituições escolares de todos os níveis.

Apesar da polissemia do termo, a noção de currículo está sem-
pre atrelada à organização da cultura que se transmite nas institui-
ções educativas. Em um livro que constitui um marco no estudo 
sobre currículo, Gimeno Sacristán (1998) sugere que o termo seja 
compreendido como um projeto seletivo de cultura determinado 
por aspectos políticos, econômicos, socioculturais e educacionais 
que se efetivam nas escolas tal como elas se encontram configu-
radas. Tendo em vista essa noção, o autor postula ser o currículo 
a matéria prima da escola, o elo principal que vincula professores 
e alunos, a justificação primordial da ação educativa. Nessa dire-
ção, os edifícios escolares constituem os espaços físicos e simbólicos 
onde a educação se materializa, isto é, onde se efetiva a transmissão 
dos saberes escolares considerados socialmente legítimos. 

A estruturação da escola como lugar foi em toda parte uma 
construção histórica cujos contornos mais demarcados se deline-
aram na época Moderna e na contemporaneidade. Basta ter em 
vista os edifícios que abrigaram as universidades e colégios euro-
peus nos séculos XVII e XVIII. Mas foi com a consolidação dos 
sistemas nacionais de ensino, ao longo do século XIX, alicerçados 
sobre os ideais iluministas da formação do povo para a cidadania e 
da universalização da educação popular entendida como escolari-
zação dos saberes elementares que a arquitetura e a cultura escolar 
tornaram-se objeto de interesse político, científico e pedagógico.

Não por acaso, na transição do século XIX para o século XX, fo-
ram intensos os debates sobre a ampliação e a renovação dos programas 
escolares e sobre os projetos arquitetônicos para as escolas primárias.
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Significa dizer que o projeto formativo da educação para todos 
pôs em questão não só a seleção de saberes a serem ensinados às 
crianças como também, as condições físicas e materiais em que essa 
educação deveria ocorrer.

No Brasil, essa preocupação com o conteúdo da escolarização 
primária e com as construções escolares intensificou-se no final do 
Império e, ganhou ênfase, particularmente no início da República, 
quando os governos de diversos estados implementaram políticas de 
difusão e modernização da escola primária e dos cursos de formação 
de professores (Escolas Normais). Essa nova sensibilidade para a re-
levância do edifício escola efetivamente articulado com uma concep-
ção de educação foi bem sintetizada pelo liberal Rui Barbosa nos seus 
Pareceres (1947, p. 233) sobre o ensino primário ao afirmar: “Não há 
instrução popular sem escolas, nem escolas sem casas escolares”.

Uma significativa arquitetura escolar foi edificada no Brasil nas 
primeiras décadas do século XX expressando o papel político e social 
atribuído à escola no regime republicano. Vale ressaltar, por exemplo, 
as edificações em estilo neoclássico construídas para abrigar Grupos 
Escolares, Escolas Normais, Liceus de Artes e Ofícios e Ginásios de 
ensino secundário. Não obstante, cabe destacar as vicissitudes da uni-
versalização do direito à educação no país, uma vez que a democrati-
zação do ensino foi (e continua sendo) uma conquista social árdua e 
lenta marcada por diferenciações e desigualdades regionais, sociais e 
étnico-raciais. A política de construções escolares não acompanhou 
o ritmo da expansão das escolas públicas funcionando boa parte dos 
estabelecimentos de ensino no país em prédios alugados, adaptados 
e, às vezes, insalubres. Dessa maneira, o exame da arquitetura e dos 
espaços escolares deve levar em conta tanto as adaptações quanto os 
edifícios construídos especialmente para escolas, denotativos de po-
líticas educacionais, de projetos formativos, exigências funcionais, 
identidades institucionais e retórica simbólica. 

Especialmente nas primeiras décadas do século XX, período de 
afirmação e difusão da escola no meio urbano e rural, a arquitetura 
escolar refletiu a retórica republicana expressando o papel social e 
político atribuído à educação pública. O edifício escolar tornou-se 
portador de uma identificação arquitetônica que o diferenciava dos 
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demais edifícios públicos e civis ao mesmo tempo que o identifica-
va como um espaço próprio – o lugar específico das atividades de 
ensino e do trabalho docente. Como assinalam autores como Hall 
(1977) e Bachelard (1989), a noção de lugar pressupõe a constru-
ção do espaço, a sua ocupação e utilização, permite compreender 
a estrutura física em sua dimensão sociocultural. Não é demais 
relembrar aqui os ensinamentos de Benito Escolano (1994, p. 107):

Toda arquitetura é em definitivo necessária, mas também 
arbitrária, funcional, retórica. Seus signos indiciários dei-
xam, no traçado do cotidiano, marcas que guiam a con-
duta. A antropologia do espaço não pode evitar ser física e 
lírica ao mesmo tempo.

Posteriormente, essa arquitetura adquiriu formatos modernos e 
funcionais ao passo em que a escola elementar se tornava um equi-
pamento urbano disseminada também nos bairros populares. Des-
sa maneira, é interessante notar a relevância da perspectiva histórica 
que interroga e busca explicar as mudanças ao longo do tempo. 

Salas de aula, diretoria, secretaria, biblioteca, refeitórios, canti-
nas, corredores, quadras de esporte, laboratórios, banheiros, anfite-
atros, campos de cultivo, oficinas, almoxarifados etc. O espaço es-
colar emoldura concepções pedagógicas e finalidades educacionais. 
A propósito, Antonio Viñao (2005, p. 15) chama a atenção para um 
pressuposto básico subjacente ao espaço escolar:

(...) a localização e a disposição física dos espaços destina-
dos a uma finalidade ou função determinada no seio de 
qualquer instituição refletem tanto sua importância como 
a concepção que se tem sobre a natureza, o papel e as tare-
fas destinadas a tal função.

É desta intrigante temática que trata este livro, isto é, da arqui-
tetura inscrita nos edifícios escolares que se constituem em espaços 
que educam e simultaneamente viabilizam as práticas educativas de 
transmissão dos saberes e conteúdos escolares. 
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A publicação deste livro cuidadosamente organizado por Alba 
Fernanda Oliveira Brito e Fernanda Ferreira Boschini não poderia 
ocorrer em hora mais propícia. Em março de 2020, em decorrência 
da pandemia da Covid-19, todas as escolas do país foram fechadas 
e o ensino remoto, com distintas tecnologias, invadiu as casas e o 
espaço privado das famílias. 

No início deste ano, o polêmico debate em torno da volta às au-
las encontra-se imerso em disputas políticas e ideológicas, balizadas 
pelos clamores de pais e estudantes e controvérsias sobre protocolos 
de segurança sanitária. Nesse emaranhado de posições divergentes, 
emerge com força a questão da centralidade da escola em nossa 
sociedade e os modos de uso e apropriação dos espaços escolares. 

Nas escolas de educação básica, de ensino técnico, nos institutos 
de educação, faculdades e universidades, as salas de aula vazias, a au-
sência do burburinho incessante e vibrante de alunos e demais sujeitos 
educacionais expõe a amplitude e as feridas da pandemia. Por sua vez, 
a dramática solidão em que se encontram os espaços escolares concla-
ma o debate coletivo sobre o presente futuro da educação brasileira. 

Entre as potencialidades e limitações das escolas existentes, 
coloca-se de modo incontornável a discussão sobre a necessidade 
de se recriar a escola como instituição social a favor da cidadania, o 
que implica necessariamente uma discussão sobre a reorganização 
pedagógica do tempo e do espaço escolar.

É justamente dessa atualidade que se nutre este livro. Ele con-
tribui com o debate atual dando visibilidade à essa relação intrín-
seca entre arquitetura escolar e currículo alargando a compreensão 
sobre esse tema fundamental para o campo da educação e da cultu-
ra. Outra contribuição, de não menor importância, diz respeito às 
problematizações que os capítulos reunidos no livro trazem acerca 
das configurações que essa relação foi adquirindo em diferentes ins-
tituições nas últimas décadas. 

Rosa Fátima de Souza Chaloba
Campinas, fevereiro de 2021. Carnaval chuvoso e sem folia, marcado pela 
tragédia humanitária de mais de 240 mil mortos pela Covid-19 no Brasil.
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CAPÍTULO 1

A CRIAÇÃO DAS ESCOLAS DE APRENDIZES 
ARTÍFICES E O DESEMPENHO DAS SUAS 
OFICINAS NO CONTEXTO DA PRIMEIRA 

REPÚBLICA (1909-1930)1

Marcelo Augusto Monteiro de Carvalho

A implantação do regime republicano se insere no processo his-
tórico mais amplo de transformação da sociedade brasileira majo-
ritariamente rural do século XIX, para outra mais urbana e capaz 
de produzir mercadorias numa escala industrial moderna. Desta 
forma, no centro economicamente mais dinâmico do país passou 
a haver uma clivagem social mais capitalista, deixando para trás 
aquela organização social escravista e fundiária.

Esta nova orientação moderna da sociedade brasileira dependia 
da capacidade financeira dos seus agentes econômicos e das novas 
possibilidades de posse dos meios de produção, agora mais diversifi-
cados e em escala muito maior em razão da chamada Segunda Re-
volução Industrial que alcançara países da periferia do capitalismo 
mundial como o nosso.

Neste ambiente em rápida transformação social a velha aristo-
cracia rural e os seus valores e símbolos de poder político e prestígio 
tiveram que ceder lugar às oligarquias regionais da República, as 
quais, por sua vez, traziam em si o ranço elitista dos dominantes do 
passado, porém mais aberta às inovações políticas e econômicas des-
de que essas não os desfavorecesse na nova ordem política e social 
que se instalava no país pós Abolição e Proclamação da República. 
As novas oligarquias dominantes lutavam por manter antigos privi-
légios e, se possível, ampliá-los no novo regime político.

1. Texto adaptado e atualizado referente a parte da Tese de Doutorado do autor 
“Carvalho, M.A.M Nilo Peçanha e o sistema federal de Escolas de Aprendizes 
Artífices (1909 a 1930)”.
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Usaremos um interessante trecho de uma das obras de Lima 
Barreto (Os Bruzundangas), para ilustrarmos mais vividamente 
como as oligarquias dominantes e outros grupos sociais a ela alinha-
dos ideologicamente viam a educação e a sua utilidade como um 
eficiente mecanismo de ascensão social:

Já vos falei na nobreza doutoral desse país; é lógico, por-
tanto, que vos fale do ensino que é ministrado nas suas 
escolas, donde se origina essa nobreza. Há diversas espé-
cies de escolas mantidas pelo governo geral, pelos governos 
provinciais e por particulares. Estas últimas são chamadas 
livres e as outras oficiais, mas todas elas são equiparadas 
entre si e os seus diplomas se equivalem. Os meninos ou 
rapazes, que se destinam a elas, não tem medo absoluta-
mente das dificuldades que o curso de qualquer delas possa 
apresentar. Do que eles têm medo, é dos exames prelimi-
nares. De forma que os filhos dos poderosos fazem os pais 
desdobrar bancas de exames, por em certas mesas pessoas 
suas, conseguindo aprovar os pequenos em aritmética sem 
que ao menos sabiam somar frações, outros em francês sem 
que possam traduzir o mais fácil autor. Com tais mano-
bras, conseguem sair-se da alhada e lá vão, cinco ou seis 
anos depois, ocupar gordas sinecuras com a sua importân-
cia de “doutor”. [...] / O ensino superior fascina a todos 
na Bruzundanga. Os seus títulos, como sabeis, dão tanto 
privilégios, tantas regalias, que pobres e ricos correm para 
ele. Mas só são três espécies que suscitam esse entusiasmo: 
o de médico, o de advogado e o de engenheiro. / Houve 
quem pensasse em torna-los mais caros, a fim de evitar a 
pletora de doutores. Seria um erro, pois daria o monopólio 
aos ricos e afastaria as verdadeiras vocações. De resto, é 
sabido que os lentes das escolas daquele país são todos re-
lacionados, tem negócios com os potentados financeiros e 
industriais do país e quase nunca lhes reprovam os filhos.2

2. Lima Barreto, A. H. Os Bruzundangas. 2ª ed., Ed. Brasiliense, São Paulo: 
1961 (p.73-74).
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O trecho acima permite-nos analisar com mais profundidade o 
contexto sociocultural no qual tomou forma o sistema de ensino de 
ofícios naquele início de século XX, ao ser criada aquela instituição de 
ensino profissional. Tanto esta instituição como os seus agentes opera-
dores expressaram a contraditória realidade de um país e suas organi-
zações públicas que, por um lado, admiravam e propagandeavam os 
valores meritocráticos do capitalismo do mundo desenvolvido, porém, 
de outro, possuíam uma práxis e mecanismos de distinção social típi-
cos de uma sociedade patrimonialista e quase estamental.

Neste ambiente pregava-se o ensino profissional para os jovens 
pobres oriundos dos extratos mais baixos da sociedade. Pretendia-se 
obter sua inserção o mais cedo possível no mundo do trabalho pois 
as elites republicanas acreditavam que isso seria uma espécie de an-
tídoto contra o potencial de criminalidade e vadiagem desta popu-
lação marginalizada e, secundariamente, garantir um suprimento 
de futuros profissionais mais disciplinados para a indústria e o setor 
de serviços que se expandia nos centros urbanos mais dinâmicos.

Vale lembrar que, tradicionalmente, o ensino de ofícios teve 
entre nossa população e suas classes dirigentes uma reputação me-
nor por se tratar de um tipo de educação voltada para os elementos 
mais pobres e desprezados da pirâmide social brasileira, enquanto 
que para os filhos da elite a ênfase foi o conhecimento intelectual 
dissociado dos problemas práticos da vida cotidiana.3

Afonso Pena (presidência de 15/11/1906 a 14/06/1909) leva a 
efeito uma nova orientação do Executivo federal no que dizia res-
peito à política educacional do país. Nas mensagens ao Congresso 
Nacional em 1906 e 19074, o presidente mineiro Afonso Pena reitera 
a intenção do seu governo em apoiar as iniciativas dos poderes lo-

3. Sobre este tema, discorreram com clareza e profundidade Celso Suckow da 
Fonseca em seu 1º volume de História do Ensino Industrial no Brasil, Rio de 
Janeiro: Senai, 1986; e Luiz Antônio Cunha nos capítulos iniciais (I e II) da sua 
obra O ensino de ofícios artesanais e manufaturados no Brasil escravocrata. 2ª ed. 
São Paulo: Ed. Unesp; Brasília: Flacso, 2005.
4. Ministério da Educação. A Educação nas mensagens presidenciais (1890 1986). 
Vol.1, Brasília: Inep, 1987 (p. 37-39).
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cais interessados em criar instituições voltadas ao ensino profissional 
para propiciar o desenvolvimento industrial em suas regiões com 
uma maior oferta de mão de obra qualificada. Assim declarava seu 
governo sobre uma educação voltada para o progresso da economia:

Manifesto inaugural do Presidente da República Afonso 
Augusto Moreira Pena (1906): A criação e multiplicação 
de institutos de ensino técnico e profissional, muito podem 
contribuir também para o progresso das indústrias, propor-
cionando-lhes mestres e operários instruídos e hábeis. [...]. 
É preciso, pois, proporcionar à nossa mocidade meios de se 
aparelhar para exercer com inteligência e proveito a nobre 
profissão que tão profícua influência tem no mundo moder-
no. / A reunião, na Capital da República, de um Congresso 
de Instrução, em que ilustres e competentes cidadãos têm 
discutido as questões mais elevadas e práticas do ensino, é 
fato animador e que demonstra quanto a opinião se preocu-
pa com este interessante objeto. A manifestação de opiniões 
autorizadas na indicação de reformas proveitosas, é de ines-
timável valor para guiar o poder público.5

Diferentemente dos governos anteriores em matéria de políti-
cas públicas voltadas à Educação, o governo Afonso Pena insiste 
numa relação entre o oferecimento de ensino técnico e profissional 
e o progresso econômico da nação. Cita inclusive o olhar do seu 
governo para os debates e conclusões que haviam sido produzidas 
num Congresso de Instrução na cidade do Rio de Janeiro em 1906 
e, em mensagem no ano seguinte, chama novamente o Legislativo 
federal a apoiar medidas que incentivassem efetivamente o ensino 
profissional e técnico, conforme registrado abaixo:

Mensagem apresentada ao Congresso Nacional pelo Pre-
sidente da República, Afonso Augusto Moreira Pena, na 
abertura da 2ª sessão da 6ª legislatura (1907): Dentre esses 

5. Ministério da Educação, op. cit. (p. 37).
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problemas, um dos mais importantes é, sem dúvida, o da 
instrução pública, que nos últimos anos, forçoso é dizê-lo, 
tem vivido num regime de vacilações e incertezas, cujas 
deploráveis consequências avultam e se acentuam cada dia. 
Normalizar esse ramo do serviço público é uma necessi-
dade que se impõe; e eu espero e confio que para isto não 
poupareis esforços, discutindo e votando uma reforma sé-
ria e capaz de satisfazer as exigências do ensino moderno. 
Devemos cuidar com especial atenção do ensino profissio-
nal e técnico, tão necessário ao progresso da lavoura, do 
comércio, indústrias e artes.6

Em 1908, Afonso Pena novamente chama o Congresso na capi-
tal federal a agilizar e aprovar sua pretendida reforma da Instrução 
Pública, segundo ele, fundamental para a modernização de um país 
que pretendia fazer parte do grupo das chamadas nações civilizadas.7

Sabemos que efetivamente Afonso Pena fez aprovar no Con-
gresso Nacional, em 1906, a Proposição 1958 que autorizava o Pre-
sidente da República a destinar recursos financeiros do orçamen-
to da União para a implantação de escolas federais profissionais 
nos Estados. Seu governo deu o primeiro passo disponibilizando o 
aporte de recursos financeiros para este projeto educacional, porém 
não avançou no Congresso Nacional até que, após a sua morte, o 

6. Ministério da Educação, op. cit. (p. 39).
7. Ministério da Educação, op. cit. (p. 54).
8. “A proposição 195, de 1906, da Câmara dos Deputados, deve ser saudada como 
um marco na história do ensino industrial no Brasil, uma vez que representa, na 
República, o primeiro documento oficial habilitando, com recursos financeiros, 
o poder público a iniciar, entre nós, as escolas profissionais de âmbito federal. / É 
verdade que não autorizava o Presidente da República a instalar as escolas, mas a 
entender-se com os governos dos Estados no sentido de serem elas instaladas. A 
intromissão do poder federal no ensino elementar dos Estados – e o profissional 
estava situado naquele grau – era considerado inconstitucional e os legisladores 
não poderiam indicar outra solução senão aquela do entendimento com as admi-
nistrações estaduais”. Fonseca, C. S. História do Ensino Industrial no Brasil (vol. I 
ao V), Rio de Janeiro: Senai/DN/DPEA, 1986 (p. 158).
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seu sucessor, o fluminense Nilo Peçanha, assumisse interinamente 
a presidência da República em 1909.

A vitória da chapa presidencial encabeçada por Afonso Pena 
(MG), tendo como vice Nilo Peçanha (RJ), significou um golpe na 
hegemonia do PRP sobre o país. Sobre este tema, concordamos com 
a análise de Cláudia Viscardi9 de que não se pode atribuir a candi-
datura e a eleição de Afonso Pena principalmente com a prévia acei-
tação dos termos do Convênio de Taubaté pelos mineiros do PRM.

A partir do Governo Afonso Pena, mineiros, fluminenses e gaú-
chos, entre outras oligarquias que buscavam espaço, numa aliança 
frágil também sob a liderança do senador Pinheiro Machado, supe-
raram por breve tempo a hegemonia política da oligarquia paulista 
no plano nacional, porém os cafeicultores paulistas ainda obtiveram 
do governo federal a fiança pelos empréstimos externos das opera-
ções de valorização do café, para o financiamento da armazenagem 
para vendas futuras daquele produto.

De fato, a contragosto, o PRP perdia a chefia do Executivo 
federal, porém mantinha sob sua influência as políticas mone-
tária e cambial, além do aval da União para empréstimos que 
fossem voltados para proteger os interesses da cafeicultura de ex-
portação e seus negócios relacionados.

A proposta de criação do Ministério da Agricultura, Indús-
tria e Comércio (Maic), em 1906, e sua posterior execução sob a 
presidência de Nilo Peçanha em 1909, coroava as iniciativas dos 
grupos ruralistas presentes na Sociedade Nacional de Agricultura 
(S.N.A.)10 que defendiam uma regeneração da agricultura nacional 

9.  Viscardi, Cláudia M.R. O teatro das oligarquias: uma revisão da política do “café 
com leite”. Belo Horizonte: C/Arte, 2001. (Capítulo 2).
10. “A S.N.A criada em 1897 no Rio de Janeiro, era composta por membros das 
elites regionais (Bahia, Pernambuco, Maranhão, Rio de Janeiro, etc.) e dos seto-
res cafeeiros exportadores que vislumbravam a possibilidade de redirecionar seus 
capitais diante da instabilidade da economia do café.” Bhering, M.J.; Maio, M.C. 
Ciência, Positivismo e Agricultura: uma análise do Ministério da Agricultura, 
Indústria e Comércio na Primeira República. Varia História, Belo Horizonte, 
Vol. 27, Nº 46, jul./dez. 2011 (p. 689- 709).
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em crise por meio de uma racionalização dos métodos, do uso in-
tensivo das ciências e do oferecimento do ensino agrícola ao homem 
brasileiro habitante do campo.

Ao entrar em funcionamento a partir de 1909, o M.A.I.C. sig-
nificou uma retomada do ideário positivista que esteve presente na 
formação da chamada “geração de 1870” e em muitos dos partici-
pantes do movimento de proclamação da República. Ideário este 
que acreditava na evolução da sociedade brasileira e no papel da ci-
ência como chave para o seu progresso. Institutos e órgãos públicos 
vinculados a esse ministério, como o Serviço de Proteção aos Índios 
e Localização de Trabalhadores Nacionais (S.P.I.L.T.N.)11, Jardim 
Botânico, Museu Nacional e as EAAs, entre outros, tinham em 
comum a construção de uma ordem republicana que se legitimaria 
pela atuação dos seus agentes portadores da ideia de progresso, com 
base numa racionalidade positiva do saber científico.

O “mestiço do morro do coco” chamado Nilo Peçanha e a 
construção de um ideal civilizador republicano

Não foi mero acidente histórico o fato de o político fluminense 
Nilo Peçanha se destacar no cenário nacional. Medidas político-
-administrativas quando governador do seu estado natal e a for-
ma como aproveitou os dividendos do relativo sucesso dessa ad-
ministração, fizeram o político Nilo Peçanha criar uma máquina 
político-partidária com o intuito de projetá-lo em escala nacional, 
concretizando as ambições políticas de uma fração minoritária da 

11. Instituição criada pelo decreto nº 8.072, de 20 de junho de 1910. Tinha por 
tarefa a pacificação e proteção dos grupos indígenas, bem como o estabelecimen-
to de núcleos de colonização com base na mão de obra sertaneja. A atuação do 
positivista, então major Cândido Mariano da Silva Rondon à frente da Comissão 
de Linhas Telegráficas Estratégicas do Matogrosso ao Amazonas (1907-1915), o 
levou à formulação de propostas para que o governo federal assumisse a tarefa 
de evitar o extermínio dos povos indígenas e instituir uma ação de assistência e 
proteção a essa população. Milanez, Felipe (org.) Memórias Sertanistas: Cem anos 
de indigenismo no Brasil. São Paulo: Edições Sesc, 2015 (p. 40-1).
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oligarquia localizada num estado de segunda grandeza frente o do-
mínio das oligarquias mais poderosas, representantes dos estados de 
São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul.

Ainda quando jovem deputado federal pelo Rio de Janeiro em 
1893, na sua atuação legislativa Nilo Peçanha já revelava entre outras 
coisas seu grande interesse pela área da educação profissional ao pro-
por um projeto de Lei que previa o auxílio financeiro de 150 contos de 
réis para a reconstrução do Liceu de Artes de Ofícios sob responsabi-
lidade da Sociedade Propagadora das Belas Artes, localizado na capital 
federal, e que havia sido destruído por um incêndio e antes já era 
subvencionado pelo Governo federal. Sua justificativa para a defesa 
desse projeto na Câmara já revelava muito das suas futuras prioridades 
quando assumisse cargos executivos de maior importância:

Considerando os enormes e elevados benefícios que aufere 
toda a Nação da existência de uma instituição da natureza 
do Liceu de Artes e Ofícios, [...]/ Considerando que, entre-
gue exclusivamente aos donativos particulares, será muito 
retardada a restituição de tão perene fonte de educação e 
de instrução ao povo.12 (grifo nosso)

A maioria das biografias de Nilo o identifica como um dos 
republicanos históricos que, na qualidade de deputado consti-
tuinte, participou dos debates e elaboração da Constituição de 
1891. Como líder político naquele período inicial13 do regime 
republicano brasileiro, apesar de algumas propostas reformado-
ras e de um projeto político-econômico não estritamente liberal, 
Nilo Peçanha não ficou imune ao contexto político-partidário do 
período marcado pelo mandonismo local e coronelista e demais 
arranjos oligárquicos ao concretizar, anos depois, sua própria má-

12. Peçanha, Nilo. Discursos parlamentares. Brasília: Câmara dos Deputados/Co-
ordenação de Publicações, 1988 (p. 279-280).
13. Com apenas 24 anos já era deputado federal pelo Estado do RJ quando, 
junto a outros republicanos históricos, assinou a primeira Constituição do re-
gime republicano.
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quina político-partidária para manter-se no poder em seu estado 
e angariar projeção nacional.14

Figura 1. Nilo Peçanha, jovem deputado constituinte (1891)

Fonte: Acervo FGV/CPDOC: classificação RBC foto 015.Nota: Retrato de Nilo 
Peçanha, data 1891, p&b; 10,5 x 16,5 cm.

Alguns dos seus biógrafos destacam a intensa oposição que esse 
político republicano experimentou no início de sua carreira, em es-
pecial das antigas oligarquias rurais decadentes do interior flumi-
nense, que viam com repulsa a ascensão de uma nova classe média 
e dos seus porta-vozes juntos com o regime republicano. Nilo, a 

14. “Nilo desenvolveu uma política de cooptação das lideranças estaduais, a fim 
de construir uma máquina política sólida e que garantisse sua permanência no 
poder. Empenhou-se também na promoção da sua administração ao nível nacio-
nal, visando, muito provavelmente, credenciar-se para uma futura eleição presi-
dencial.” Côrte, Andréa T. da. Política, Economia e Finanças: Nilo Peçanha. 2ª ed., 
Niterói: Funarj/Imprensa Oficial, 2010 (p. 26).
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exemplo de outros políticos do seu estado, originou-se socialmen-
te de estratos da classe média rural fluminense, especialmente das 
cidades maiores da região. Jovem, trabalhou com o pai e irmãos 
em empresa familiar e, para fazer frente ao preconceito e barreiras 
sociais de sua época ingressou na Maçonaria, onde possivelmente 
poderia ter algum destaque frente a uma estrutura sociocultural 
conservadora, além de opor-se ao establishment regional com rela-
tiva proteção, já que por vezes muitos dos “coronéis” nessas regiões 
eram violentos com os seus contestadores.15

O ingresso no movimento maçônico existente na região de 
Campos nos ajuda a compreender o seu engajamento no movi-
mento abolicionista16 antes mesmo do que o republicano naquela 
região, percurso semelhante ao de muitas outras lideranças polí-
ticas fluminenses, logo depois de formar-se bacharel em Direito 
pela Faculdade de Recife (PE). Ali teve contato com as principais 
correntes político-ideológicas da sua época que marcaram a cha-
mada “geração de 1870”, da qual ele também fazia parte e iam 
desde as concepções cientificistas e anticlericais até as concepções 
ortodoxas cristãs. Nilo aproximou-se do anticlericalismo e das 
correntes mais críticas ao liberalismo ortodoxo sem, no entanto, 
professar um antiliberalismo radical.

Nilo Peçanha carregava o estigma de ser um “moreno escuro” 
(mulato)17, segundo a perspectiva da elite brasileira da época. Mes-

15. Em introdução biográfica, Celso Peçanha descendente e biógrafo de Nilo, 
destaca também a questão do preconceito racial como um dos fatores de seu 
ingresso ainda jovem à Maçonaria, a fim de garantir relativa aceitação na conser-
vadora sociedade de Campos-RJ. Peçanha, Nilo, op. cit., (p. 28).
16.  A expansão agrícola em outros estados e a baixa dos preços fizeram a produ-
ção açucareira do norte fluminense e suas usinas entrarem em decadência. Fora 
isso, o movimento abolicionista na região de Campos avançava com fugas em 
massa das fazendas e conflitos entre abolicionistas e autoridades locais, alguns 
marcados pela violência.
17. “Nele viam o mulato, pela sua tez bastante morena, estranho à casta que até 
então empalmava os negócios do Estado...” Peçanha, Celso. Nilo Peçanha e a 
revolução brasileira, 3ª ed. Brasília: Senado Federal/Centro Gráfico, 1989 (p. 29).
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mo um biógrafo seu cujo trabalho sobre sua vida tem conteúdo 
claramente apologético, a respeito deste assunto polêmico para a 
época relatou em sua obra o seguinte:

Aceitá-lo como esposo custou a Anita, sua mulher, um 
rompimento definitivo com a família [...] Nilo foi, por to-
dos esses fatos, um homem do povo, partidário das mu-
danças, afeto à contestação, inconformado com o stablish-
ment – que contemporizava com a pobreza e com a ideia de 
um estado a serviço exclusivo da elite econômica e social.18

Sendo filho de um padeiro (Sebastião de Sousa Peçanha) da ci-
dade de Campos, e de uma mãe negra (Joaquina Anália de Sá Frei-
re Peçanha), Nilo experimentou de parte da imprensa da época19, 
sátiras preconceituosas e caricaturas que faziam alusão ao ofício da 
família e as suas características étnicas como afrodescendente, prin-
cipalmente após se tornar uma figura política famosa ao assumir em 
1903 a presidência do Estado do Rio de Janeiro e, mais ainda, em 
1909 ao tomar posse como presidente da República após a morte de 
Afonso Pena antes do final do mandato deste.

Mendes Fradique, descrevendo a toponímia do território 
brasileiro, faz uma clara referência ao Presidente campis-
ta, na parte que diz respeito aos rios nacionais: “Há ain-
da outros rios de grande vulto, entre eles, o Nilo, que tendo 
suas origens na África, banha os arrozais de Pendotiba e 
vai desaguar na Praia Grande.” Alusão também aos seus 
posteriores e frustrados planos de, como governador do Es-
tado do Rio, fazer plantar grandes arrozais nos charcos de 
Pendotiba, subúrbio de Niterói. A mesma referência a estes 

18. Peçanha, Nilo, op. cit., (p.33).
19. Na publicação O Malho, que circulou entre setembro de 1902 e janeiro de 
1954, encontramos artigos e algumas charges elogiosas aos feitos administrativos 
da gestão de Nilo Peçanha no RJ e quando Presidente da República, e bem poucas 
matérias críticas. Entretanto, na revista Careta, a qual também utilizou da sátira 
gráfica e charges políticas, verificamos ataques mais contundentes e críticos ao po-
lítico Nilo se baseando em suas características étnicas e sua origem social de classe.
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arrozais estará presente numa marcha de Eduardo Souto. 
Criada para o carnaval de 1923, ela ironizava a condição 
de campista papa-goiaba de Nilo Peçanha, candidato da 
oposição, à Presidência da República, nas eleições de 1922, 
vencidas pelo mineiro Artur Bernardes.20 (grifo nosso)

Também foi apelidado de “moleque presepeiro”, numa clara re-
ferência à imagem do “negrinho ladino, armador de presepadas”21 
pela qual seus críticos insinuavam sua ascendência africana e por 
acusações de que estaria implicado em acordos suspeitos com algu-
mas empresas ferroviárias da época.

Em sua difícil ascensão política, Nilo obteve sucesso em incor-
porar nas suas administrações os símbolos dominantes da moder-
nidade europeia que eram exigidos aos cidadãos que aspiravam o 
poder político nacional. Apresentou-se ao eleitorado republicano da 
capital como um líder “branco” e sintonizado com as novidades da 
civilização moderna22, mantendo dessa forma o status social neces-
sário para fazer decolar a sua carreira política e, após consolidá-la, 
construir os apoios para um projeto de poder oligárquico alternativo 
àquele imposto pela aliança entre as oligarquias mineira e paulista.

Segundo Celso Peçanha, o primeiro governo de Nilo no Es-
tado do Rio foi uma espécie de “ensaio geral” do que faria nos 
17 meses da Presidência da República. “Criou escolas profissio-
nais e agrícolas, incentivou a instrução primária, aumentando o 

20. Lustosa, Isabel. Histórias de presidentes: a República do Catete. Petrópolis: 
Vozes/Fund. Casa de Rui Barbosa, 1989 (p. 56). Acervo da Biblioteca Welling-
ton Paes (Câmpus-RJ).
21. Ibid., (p. 56)
22. Muitos biógrafos destacam que apesar de sua plena adaptação aos valores da 
elite brasileira da época, Nilo não negou de todo suas origens populares, já que in-
troduziu no Palácio do Catete o uso do violão, instrumento musical já bem popular 
daquela época para escândalo dos mais conservadores, além de antecipar práticas de 
marketing político nas suas campanhas eleitorais quando este tipo de conhecimen-
to nem ainda havia sido desenvolvido nas disputas eleitorais daquele período histó-
rico. Câmara Municipal de Campos dos Goitacazes. Documentário: Nilo Procópio 
Peçanha (1867-1924). Campos dos Goitacazes: CD-Rom (vídeo), 2015.
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número de alunos de 5.130 para 15.557, no primeiro semestre de 
governo...”23. De fato, Nilo concretizou sua intenção de prover o 
Rio de Janeiro de um sistema de escolas profissionais bem antes 
de 1909, revelando que já tinha para si a plena convicção da ne-
cessidade de oferecer ensino profissional público e gratuito para 
a população fluminense desprovida e jovem a fim de “capacitar 
os trabalhadores para uma vida mais condigna e para o gozo das 
liberdades públicas, conquistadas com a Abolição e a República, 
sem o que não passariam de meras formalidades.”24

Nilo via a questão da educação, especialmente o ensino profis-
sional, como algo diretamente relacionado com o progresso eco-
nômico dos estados da federação e do país como um todo. Com a 
publicação do Decreto Estadual nº 787, de 11/09/1906, oficializava 
a criação de uma pequena rede estadual de escolas profissionais 
fluminenses e, no mês seguinte, inaugurava a primeira dessas es-
colas em Campos, sua base eleitoral, e logo em seguida, a escola 
profissional em Petrópolis.

A criação da rede federal de Escolas de Aprendizes 
Artífices (EAAs)

O problema da reduzida escolaridade básica que atingia desde 
os jovens até adultos das classes populares que buscavam o trabalho 
na indústria foi sendo percebido e visto como um grave problema 
para o crescimento econômico do país na medida em que novas 
indústrias iam sendo implantadas, a malha ferroviária se expandia e 
os serviços urbanos se generalizavam.

A aprendizagem industrial foi se tornando uma necessidade 
cada vez maior conforme a economia se transformava e aumenta-
va a complexidade da tradicional divisão do trabalho no país. A 
tradicional formação no próprio ambiente do trabalho foi sendo 
acrescida de iniciativas particulares e públicas no sentido de criar 
e organizar liceus de ofícios e assemelhados para poder suprir de-

23. Peçanha, Celso. op. cit. (p. 67).
24. Ibid., (p.67).
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mandas específicas conforme surgiam, mas sempre sob supervisão 
municipal ou no máximo estadual.

Vimos anteriormente que a efetivação do Ministério da Agricultu-
ra, Indústria e Comércio (aqui chamado Maic) em 1909, fazia parte do 
projeto alternativo da facção oligárquica influenciada pelo industrialis-
mo e por ideias agraristas que remontavam a meados do século XIX e 
as quais Nilo Peçanha compartilhava. Por meio desse ministério seria 
possível repassar recursos financeiros para os estados menos importan-
tes economicamente, mesmo que esses recursos fossem bem inferio-
res em comparação com os destinados à cafeicultura. Visava-se tentar 
diversificar e modernizar os outros complexos agrícolas regionais no 
contexto do discurso agrário-científico do qual Nilo era um dos porta-
-vozes assim como instituir centros de excelência na pesquisa e difusão 
de novas técnicas agrícolas por meio de escolas agrícolas que seriam 
instaladas em pequenos centros do meio rural do país.

Acreditamos que a criação das Escolas de Aprendizes Artífices 
em 1909 não pode ser dissociada do projeto agrarista de Alberto 
Torres e posto em prática por Nilo Peçanha, pois apesar desse plano 
ter sido gestado no interior de parte da oligarquia que comandava a 
República ele pressupunha no limite reformar suas instituições polí-
tico-administrativas e promover certo desenvolvimento – no estado 
do Rio de Janeiro em particular – e em outros estados aliados de 
segunda grandeza, contrabalançando com o poder político e econô-
mico de São Paulo e Minas. Nilo, assim como vários outros republi-
canos históricos de sua geração, também foi em parte influenciado 
pela concepção positivista de Estado onde este teria um papel de 
direção e organização da sociedade visando acelerar a sua transição 
para a “idade científica ou positiva” e, quando houvesse “necessidade 
social”, o Estado republicano deveria sanar os males que tornavam 
o meio social brasileiro disfuncional e retardariam o seu progresso, 
algo absurdo para “liberais evolucionistas” como Alberto Salles e ou-
tros que predominavam no comando da República brasileira.

A subordinação das EAAs ao Ministério da Agricultura revela 
a mentalidade que permeava o então Presidente Nilo e boa parte 
das classes dominantes a respeito da educação. Sobre o funciona-
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mento inicial e os principais órgãos daquele Ministério assim se 
referia o Presidente: “a inspeção agrícola, a instituição do ensino 
profissional, por intermédio das Escolas de Artífices, a Diretoria 
de Indústria Animal, com sede no Posto Zootécnico de Pinheiros, 
a Diretoria de Meteorologia e Astronomia, a Seção de Publicações 
e a Delegacia do Ministério no Acre”25. De todas essas repartições 
do Ministério as escolas profissionais federais e o ensino agrícola, 
ou seja, a formação técnica e a profissionalização das classes po-
pulares, ficariam sob a responsabilidade e diretrizes de uma pasta 
justamente relacionada com os estudos e serviços do setor produ-
tivo do campo e das cidades. O ramo da educação profissional era 
assumido pelo Governo federal e destinado às classes populares a 
fim de “civilizá-las” em curto prazo e com isso inseri-las de forma 
ordeira e economicamente viável na ordem republicana idealizada. 
A moralização das crianças e jovens analfabetos das classes pobres 
só seria naquela perspectiva eficiente se fosse pelo trabalho, assu-
mindo temporariamente o poder público uma função paternalista 
a fim de contrabalançar naquele momento histórico uma ordem 
social extremamente excludente e de baixíssima mobilidade social.

Ao mesmo tempo o Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
continuava com a instrução pública geral do país que em última 
instância visava o ensino secundário e o superior voltados para as 
classes com maior poder aquisitivo e/ou influência político-social. 
Portanto, a própria divisão da educação em dois ministérios con-
firmava a sua dualidade no regime republicano: de um lado, uma 
educação teórica, bacharelesca e desvinculada da realidade nacio-
nal e destinada às famílias das classes mais elevadas; de outro, uma 
instrução mais elementar e prática na tentativa de inserir no mundo 
do trabalho formal uma parcela dos jovens das classes populares 
analfabetas e que viviam de trabalhos mais simples.

25. República dos Estados Unidos do Brasil. Mensagem apresentada ao Congresso 
Nacional na Abertura da 2ª Sessão da 7ª Legislatura pelo Presidente da República 
Nilo Peçanha. Rio de Janeiro: 1910 (p.74). Disponível em: http://bit.ly/3rznlKu. 
Acesso em: 13 jun. 2015.
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Em 1909, pelo Decreto nº 7566, de 23 de dezembro, o Presi-
dente Interino Nilo Peçanha26 criava nas capitais de quase todos os 
estados27 da Federação, as Escolas de Aprendizes Artífices, marcan-
do a atuação direta do governo federal no ramo de ensino profis-
sionalizante, em cuja introdução desse mesmo Decreto o presidente 
justificava: “se torna necessário não só habilitar os filhos dos des-
favorecidos da fortuna com o indispensável preparo técnico e inte-
lectual, como fazê-los adquirir hábitos de trabalho profícuo, que os 
afastará da ociosidade, escola do vício e do crime...”

Porém, diferentemente das experiências de ensino profissional 
anteriores ou concorrentes, as Escolas de Aprendizes Artífices fo-
ram criadas como um sistema de ensino profissionalizante sob o 
comando direto de um Ministério Federal – também efetivado pelo 
próprio Nilo Peçanha – e, para os lentos padrões de implementação 
de qualquer instituição em escala nacional daquela época, ao lon-
go do ano de 1910 praticamente quase toda a rede de 19 escolas já 
havia sido inaugurada! Apesar do caráter precário das instalações e 
do quadro docente despreparado para o ensino de ofícios.

Tabela 1. Datas das inaugurações das EAAs e o número de 
alunos matriculados

ESTADO
INAUGURAÇÃO DA 

E.A.A.
MATRÍCULAS

PI 01/01/1910 83
RN 01/01/1910 83
GO 01/01/1910 68
MT 01/01/1910 84
PB 05/01/1910 134
MA 16/01/1910 104

26. Este assumiu a presidência da República com a morte do titular Afonso Pena 
em 14/06/1909, e governou somente 17 meses.
27. Foram 19 escolas profissionais, uma em cada capital do país. Exceções: no 
estado do Rio de Janeiro a unidade se localizava na cidade fluminense de Campos 
dos Goytacazes, pois no DF já havia instituição semelhante e na capital Niterói 
as forças antinilistas dificultaram a instalação da escola. No Rio Grande do Sul 
o governo federal aproveitou o já existente Instituto Técnico Profissional (futuro 
Instituto Parobé) para instalar sua escola profissional.
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ESTADO
INAUGURAÇÃO DA 

E.A.A.
MATRÍCULAS

PR 16/01/1910 293
AL 21/01/1910 151
RJ 23/01/1910 273
PE 16/02/1910 125
ES 24/02/1910 166
CE 24/05/1910 82
BA 02/06/1910 68
SP 24/06/1910 120
PA 01/08/1910 95
SC 01/09/1910 130
MG 08/09/1910 60
AM 01/10/1910 70
SE 01/05/1911 120

Fonte: Relatório do Ministro da Agricultura, Indústria e Comércio, Anos 
1910/1911, apresentado ao Presidente da República dos Estados Unidos 

do Brasil, no ano de 1911.Publicado em 1911. Disponível em: https://bit.
ly/3l5L0zP. Acesso em: 04 maio 2014.

A maioria dos pesquisadores identifica uma concepção de educa-
ção com forte conteúdo ideológico conservador em Nilo Peçanha ao 
instalar as EAAs. Deste modo, isolam a criação das escolas profissio-
nais federais de uma concepção de Estado republicano da parte de Nilo 
e do seu grupo no qual haviam além das convicções agraristas e certo 
industrialismo daquele período histórico, também ideais maçônicos de 
moralização e acolhimento dos mais pobres por meio da instrução es-
colar e, no caso de Nilo, através da difusão do ensino profissional.

Em texto escrito anos depois da criação das redes de EAAs, 
Nilo Peçanha reafirma suas convicções no papel de moderador so-
cial da educação profissional e técnica ao comentar sobre o fun-
cionamento das instituições de ensino profissional da Europa, em 
especial da Suíça, onde a reabilitação da instrução profissional e 
tecnológica era um importante fator de equilíbrio social daquela 
sociedade europeia, além da razão da maturidade das suas insti-
tuições republicanas e da sua democracia.232 Portanto, para Nilo 
a difusão da instrução profissional era inclusive condição para o 
êxito da democracia republicana em nosso país, pois a difusão das 
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escolas profissionais teria como efeito uma “influência na formação 
do caráter do povo e nos destinos do Brasil”.28

Celso Suckow nos informa que apesar de já em 1910 pratica-
mente quase todas as 19 escolas já estarem instaladas, a maioria 
se localizava em prédios inadequados ou em condições precárias 
para o seu pleno funcionamento. Apesar da previsão de créditos 
da União para a construção ou reformas de prédios próprios para 
o estabelecimento das EAAs, tal planejamento dependia da con-
trapartida dos Estados em doar o terreno para a construção dos 
prédios escolares ou doação de imóvel já existente capaz de suportar 
reformas para a adequação e funcionamento da EAA.

Além dos problemas como a falta de formação e especialização 
em educação profissional de diretores, professores e mestres voltada 
para aquele público específico de alunos oriundos das classes po-
bres, parece que a inadequação dos imóveis e instalações (prédios e 
oficinas) das EAAs se mostrou um dos problemas mais persistentes 
e um grande entrave para a evolução dos cursos e desenvolvimento 
daquela instituição escolar ao longo da Primeira República.

A carência de professores para as oficinas é justificada pela ine-
xistência anterior de uma tradição artesanal e manufatureira no 
Brasil que remontava aos tempos da escravidão, quando a maioria 
dos trabalhos manuais era realizado fosse por mão de obra escra-
va treinada para determinadas funções ou por membros das clas-
ses populares que não tinham outra opção de trabalho para a sua 
sobrevivência nas cidades. A afirmação de busca e contratação de 
técnicos do exterior a fim de ensinar as novas gerações de trabalha-
dores locais sobre os ofícios manufatureiros e outras especialidades 
não era novidade nos discursos das autoridades. Porém, conforme a 
imigração cresce e engrossa a população urbana ocupando os qua-
dros funcionais da indústria em expansão, esta carrega consigo as 
novas formas de resistência e luta política além de concepções ideo-
lógicas que contestarão a exploração e o domínio político-econômi-
co das classes dirigentes nacionais. Por isso já em meados da década 
de 1910 e na década seguinte, a demanda por docentes que fossem 

28. Peçanha, Nilo. Impressões da Europa (Suissa, Itália e Hespanha), 4ª ed., Rio de 
Janeiro: Livraria Garnier (p. 43) - Acervo Biblioteca Wellington Paes (Campos-RJ).
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capazes de ensinar os ofícios industriais se transforma em esforços 
para preparar a mão de obra nacional, e não os estrangeiros com 
suas ideias “exóticas e subversivas” para assumir a tarefa de ensinar 
e treinar os futuros trabalhadores da indústria.

A imperativo de preparação de um corpo docente especializado 
e voltado para as escolas profissionais de todos os níveis que aos 
poucos surgiam no país, principalmente nas áreas urbanas de maior 
concentração industrial a partir do final da década de 1910 vai re-
sultar na criação da Escola Normal de Artes e Ofícios29 em 1917 
no Distrito Federal e, poucos meses depois transformada na Escola 
de Artes e Ofícios Venceslau Brás30, para a preparação de docen-
tes, mestres e contramestres destinados a suprir as necessidades dos 
institutos e escolas profissionais, além de professores de trabalhos 
manuais das escolas primárias, principalmente localizadas no DF. 
Em 191931, a Escola de Artes e Ofícios Venceslau Brás passa para 
a órbita da administração federal com o objetivo de atender a de-
manda por mestres e contramestres, além de outros docentes para 
as EAAs e outras escolas profissionais que assim o quisessem.

O ensino de ofícios nas oficinas das EAAs antes da 
Consolidação de 1926

Vemos no levantamento das oficinas e do seu funcionamento, 
assim como também na instalação das EAAs nos imóveis cedidos 
pelas autoridades estaduais, que parece ter havido uma ação da par-
te do Estado muito maior do que uma orientação política e uma vi-
são idealizada de ensino profissional, do que critérios técnicos para 
a definição da sua localização nas capitais estaduais e a instalação 
dos tipos de oficinas que deveriam funcionar em cada EAAs.

Também percebemos pelos muitos testemunhos contidos nos 
relatórios enviados ao Ministério que as oficinas, ao serem insta-
ladas e postas a funcionar, em pouco tempo acabavam por serem 
espaços precarizados tanto pelas limitações orçamentárias das EAAs 

29. Decreto n.1.790, de 08/01/1917.
30. Revogado o decreto n. 1790 que é substituído pelo n. 1.800 de 11/08/1917.
31. Decreto n. 2.133, de 06/09/1919.
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como também por atender muito mais a demanda de uma econo-
mia local geralmente subdesenvolvida. Assim como careciam de 
pessoal técnico para adequar nestes ambientes econômicos pobres o 
ensino prático, visando objetivos manufatureiros ou industriais reais 
ou potenciais onde as escolas estivessem localizadas. A formação de 
futuros mestres e contramestres para a indústria como constava no 
decreto de sua criação, havia cedido lugar a uma formação primária 
tradicional somente acrescida do ensino de práticas artesanais pré-
-capitalistas e algumas poucas para fins de manufatura. 

Do quadro geral das oficinas existentes nas dezenove EAAs em 
cada capital estadual do Brasil na Primeira República, sem som-
bra de dúvida as oficinas de alfaiataria e sapataria estavam entre 
as que mais foram disseminadas e com o maior número de alunos 
matriculados ao longo do período. As duas atividades profissionais 
configuravam-se como ofícios que na época não exigiam grandes 
investimentos na montagem de suas oficinas em termos de ferra-
mentas ou na instalação de alguma aparelhagem mais sofisticada 
para as aulas práticas dos aprendizes.

Figura 2. Oficinas de Sapataria das EAAs (1911-1927)

19
11

-19
12

19
12

-19
13

19
13

19
14

19
16

19
17

19
19

19
20

19
22

19
23

19
24

19
25

19
26

19
27

20

18

16

14

12

10

8

6

16 16
18

16 16 16

13

10

17 16
15

16
15

10

Quantidade de oficinas de Sapataria das EAAs (1911-1927)

Fonte: Ministerial Reports (1909-1929): Agricultura. Disponível em:  http://bit.
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Figura 3. Oficinas de Alfaiataria das EAAs (1911-1927)

19
11

-19
12

19
12

-19
13

19
13

19
14

19
16

19
17

19
19

19
20

19
22

19
23

19
24

19
25

19
26

19
27

18

16

14

12

10

8

6

14 15 16 16 17 17 17

12

16
14

17 17 17

12

Quantidade de oficinas de Sapataria das EAAs (1911-1927)

Fonte: Ministerial Reports (1909-1929): Agricultura. Disponível em: https://bit.
ly/3teEpGf. Acesso em: 20 jul. 2015.

Para lecionar esse tipo de ofício – sapataria e alfaiataria – prova-
velmente não foi incomum terem sido contratados “mestres” desses 
ofícios cuja formação se deu empiricamente no mercado de traba-
lho, além de não terem na sua maioria formação mais teórica para 
lecionar e, em alguns casos, ser possível haver analfabetos funcio-
nais entre eles nos quadros das EAAs. Também a matéria-prima ne-
cessária para esses tipos de oficinas e o seu uso nas aulas dos apren-
dizes seria relativamente barato e fácil de se encontrar pelas direções 
das escolas, apesar do limitado e variável orçamento das EAAs para 
a compra de materiais e insumos necessários ao funcionamento ple-
no das suas oficinas e outras atividades do seu cotidiano escolar.

Essas duas oficinas, além de estarem entre as mais disseminadas 
e com o maior número de aprendizes, servem como uma amostra 
interessante para tentarmos entender algumas variações que ocor-
rem nas linhas do gráfico ao longo daquele período de tempo. Per-
cebemos dois períodos de queda brusca nos totais de oficinas em 
funcionamento, um ocorre logo após o final da Primeira Guerra 
Mundial e o começo dos anos 1920, período que coincide com o 
início da “Remodelação” coordenada por João Lüderitz e ordena-
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da pelo Executivo Federal preocupado com o baixo desempenho e 
situação da maioria das EAAs que na opinião de muitos estavam 
decadentes. O segundo momento de queda se dá no ano de 1927, 
quando o Maic edita uma portaria consolidando os dispositivos 
concernentes às escolas de aprendizes. Neste período a rede vivia 
grandes transformações no seu entorno urbano com o significativo 
aumento da população e a aceleração da atividade industrial, prin-
cipalmente no eixo Rio-São Paulo.

Figura 4. Oficinas de Marcenaria e Carpintaria das EAAs (1911-1927)
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Os ofícios em madeira também figuravam entre os mais di-
fundidos em termos de oficinas oferecidas pelo sistema das EAAs 
no país, principalmente aquelas que ensinavam a marcenaria. Nes-
tes tipos de oficinas, além das ferramentas peculiares para a sua 
atividade, também era necessária certa maquinaria específica para 
o corte e moldação da madeira a ser utilizada tornando assim ne-
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cessário que houvesse na oficina energia elétrica ou de outro tipo 
de energia motriz a fim de movimentar as máquinas mais impor-
tantes para a atividade manufatureira em madeira. Porém, dada a 
precariedade da maioria dos imóveis onde haviam estas oficinas, 
não seria impossível encontrarmos entre as oficinas de marcena-
ria e carpintaria existentes aquelas nas quais os mestres ensinavam 
seus alunos utilizando somente ferramentas manuais, pois ou não 
haviam máquinas instaladas ou, caso essas existissem, não havia 
energia e/ou insumos para poder operar e trabalhar os objetos em 
aulas práticas destinadas aos aprendizes.

Na sequência de gráficos abaixo, separamos mais algumas ofici-
nas de estilo artesanal e outras de características mais manufatureiras:

Figura 5. Oficinas de Funilaria das EAAs (1911-1927)
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Fonte: Ministerial Reports (1909-1929): Agricultura. Disponível em: https://bit.
ly/3teEpGf. Acesso em: 20 jul. 2015.
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Figura 6. Oficinas de Mecânica das EAAs (1911-1927)
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ly/3teEpGf. Acesso em: 20 jul. 2015.

Figura 7. Oficinas de Eletricidade das EAAs (1911-1927)
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Figura 8. Oficinas de Tornearia das EAAs (1911-1927)
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Figura 9. Oficinas de Encadernação das EAAs (1911-1927)
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Figura 10. Oficinas de Tipografia das EAAs (1911-1927)
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Figura 11. Oficinas de Serralheria e Fundição das EAAs (1911-1927)
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Em praticamente todas essas oficinas (figuras 5 a 11), com a 
exceção da oficina de encadernação, a compra de máquinas, ferra-
mentas e matéria-prima a ser trabalhada, além de instalações apro-
priadas (prédios capazes de permitir a instalação de energia elétrica 
ou de outro tipo para movimentação de algumas máquinas), o ensi-
no destes ofícios exigiria considerável investimento inicial, ou seja, 
mais recursos da União para gastos eventuais como a manutenção 
das máquinas e demais equipamentos, assim como ferramentas 
destinadas aos alunos além do pagamento com gastos de energia e 
outros itens cotidianos que obviamente essas oficinas consumiam 
para poder funcionar adequadamente.

As oficinas com características mais manufatureiras do conjun-
to eram três (eletricidade, tornearia e mecânica). Essas funcionaram 
em poucas EAAs e ao longo desse período, quando comparados 
com aquelas mais artesanais (serralheria, sapataria, marcenaria 
etc.), estas últimas eram bem mais numerosas. Mas tanto em umas 
como em outras, segundo alguns relatos dos diretores32, havia fal-
ta de máquinas e equipamentos considerados “essenciais” para a 
ministração de aulas práticas e, quando havia até máquinas mais 
modernas, essas não funcionavam! Será porque não havia técnicos 
que as pudessem ativar? Em suma, era algo comum de tempos em 
tempos em algumas das oficinas que apareciam como ativas nos 
números enviados nos relatórios ao Maic.

Geralmente o fechamento de uma ou outra oficina em determi-
nada EAA estava relacionada com a ausência de alunos matricula-

32. “Ceará: Nesta escola há oficinas com a de tipografia e encadernação e a de 
ferraria, que se ressentem da falta de máquinas essenciais, e outras providas de 
máquinas aperfeiçoadas com a de sapataria, que não funcionam.”; “Sergipe: As 
oficinas precisam de máquinas, principalmente as de ferraria e sapataria.” Minis-
terial Reports (1821-1960): Agricultura-1919 (p. 338); 1920 (p. 466). Disponível 
em: https://bit.ly/3teEpGf. Acesso em: 20 jul.2015.
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dos33 em seus cursos ou a motivos econômicos como a falta de ver-
bas para a manutenção do seu funcionamento ou para a contratação 
de mestres e contramestres adjuntos para os seus cursos. Exempli-
ficando isso, podemos ver o caso das oficinas como a de mecânica, 
funilaria e serralheria no qual número inicial dessas oficinas em 
funcionamento no seu primeiro registro nos relatórios (1911) quan-
do comparado ao último ano da série (1927), há um decréscimo de 
pelo menos 50% nas oficinas de mecânica e funilaria e de 35% para 
a de serralheria instaladas nas EAAs.

A queda mais acentuada neste tipo de oficina se dá com as de 
eletricidade e tornearia (figura 3), pois ambas além de terem ca-
racterísticas mais “industriais”, ao término da série aparentemente 
deixam de existir nos registros dos relatórios enviados pelo Maic ao 
governo da União. Nas demais como as de fundição, tipografia e 
encadernação o quadro geral de estagnação ou baixíssimo cresci-
mento também não é nada animador.

Quando analisamos o conjunto geral das oficinas das EAAs 
ao longo do período registrado pelos relatórios, observamos que as 
oficinas estabelecidas ainda na vigência dos primeiros regulamentos 
das escolas profissionais34, ou seja, antes das atividades desenvolvi-
das pelo Serviço de Remodelação do Ensino Profissional Técnico 
sob o ministério de Miguel de Calmon35, nos 19 diferentes tipos de 
oficinas dadas como existentes nas EAAs daquele período (1911 a 

33.  “A frequência foi pouco satisfatória visto ter ficado reduzida a menos de me-
tade a matrícula, por faltas de alunos. Atribuindo o abandono deses as condições 
precárias das famílias dos menores o diretor solicitou autorização para fundar 
uma Caixa Escolar com o objetivo de fornecer vestimenta aos menores.” Ministe-
rial Reports (1821-1960): Agricultura - 1920 (p. 466). Disponível em: https://bit.
ly/3teEpGf. Acesso em: 20 jul. 2015.
34. Decretos-lei n. 9.070 de 25/10/1911 e n. 13.064 de 12/06/1918.
35. Lembramos que estas atividades desenvolvidas desde 1920 pelo serviço de 
Remodelação do Ensino Profissional Técnico geraram a chamada “Consolidação 
dos Dispositivos Concernentes às Escolas de Aprendizes Artífices”, na Portaria 
assinada pelo mesmo ministro do Maic em 13/11/1926, a qual buscava sistema-
tizar e modernizar as EAAs naquele momento de grandes transformações socio-
econômicas no país.
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1927), ao final da série, em 15 diferentes tipos de oficinas em funcio-
namento nas EAAs o seu número total diminuiu drasticamente em 
toda a rede, em dois tipos a quantidade de oficinas ficou estagnado 
e em outros dois houve um pequeno acréscimo de mais uma oficina.

Em termos de produção dessas oficinas a gama de produtos era 
numerosa e variável, porém predominando produtos com caracterís-
ticas mais artesanais e de baixo valor agregado como por exemplo 
móveis de madeira, objetos de ferro e de outros metais, vestuário 
(roupas, botinas, sapatos, uniformes), livros encadernados, moldu-
ras de quadros, lousas para escolas etc. Nas EAAs com oficinas de 
características mais manufatureiras tínhamos produtos um pouco 
mais elaborados como interruptores, motores elétricos, engrenagens, 
ferramentas, parafusos etc. Além da produção de artefatos e variados 
objetos, também suas oficinas realizavam consertos e manutenções 
de objetos e outros equipamentos possivelmente trazidos ou enco-
mendados pela população local (indivíduos, empresas) conforme 
consta em relatório de 1915.36 Entretanto, a pequena renda que cada 
EAA obtinha com a venda dos artefatos produzidos em suas ofici-
nas, além dos pequenos consertos por elas realizados, possivelmente 
só serviram para manter muitas dessas oficinas em funcionamento 
com a sua renda e conter a evasão crônica de considerável parcela de 
alunos ao propiciar uma pequena renda para os mesmos.

O próprio Ministério da Agricultura, já em 1920, havia cons-
tatado que o problema das oficinas ia além da falta de pessoal qua-
lificado para dirigi-las ou os poucos recursos para montá-las e fazê-
-las funcionar. A questão estava relacionada também com a falta de 
sincronia destas escolas e suas oficinas com o meio local – sociedade 
e economia – resultado de uma quase completa ausência de plane-
jamento educacional mais racional por parte de suas diretorias e do 
próprio Governo central. Sobre este descompasso entre o que era 
oferecido nas oficinas das EAAs e a realidade local de cada escola, 
eis o que foi concluído pelos dirigentes no Maic, possivelmente já 

36. Relatório Maic 1915 - Ministerial Reports (1821-1960), p. 64. Disponível em: 
http://bit.ly/300QJfk. Acesso em: 02 maio 2015.
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influenciados pela atuação em seu início dos técnicos participantes 
do Serviço de Remodelação do ensino profissional naquele ano:

“O aparelhamento com máquinas e ferramentas das esco-
las em questão, também não corresponde às exigências de 
um programa racional, e principalmente, a escolha das 
oficinas de cada escola, foi desde o princípio viciosa: 
não consultou suficientemente o meio local, que in-
dicava como mais vantajosa a seção de ofícios regio-
nais, ao invés das que mais fácil se apresentassem na 
montagem. Não basta que haja em cada escola um dado 
número de oficinas de cada escola, oferecendo aos alunos 
oportunidade de aprenderem tão mal como em qualquer 
oficina particular, as manobras elementares do sapateiro, 
do alfaiate, do torneiro em madeira, do carpinteiro ou de 
outra profissão. É preciso que os grupos de ofícios correla-
tos, combinados em seções, correspondam às exigências do 
meio local. Deste modo o aluno depois dos dois anos de 
curso elementar, poderá durante 3 ou 4 anos de curso téc-
nico percorrer as oficinas de um dado grupo, que abranja a 
especialidade. Com isto facilmente achará colocação bem 
remunerada nas empresas industriais regionais, depois de 
concluído seu curso técnico.” (grifo nosso)37

Considerações finais

Além desse quadro de descompasso das oficinas com a econo-
mia local, somando tudo vemos que em termos de ensino prático 
de ofícios, especialmente aqueles destinados às atividades de cará-
ter mais industrial, as EAAs ao longo de seus quase vinte anos de 
funcionamento, antes da tentativa mais séria de melhoramento das 
suas condições de infraestrutura e de ensino por ocasião da cha-
mada Consolidação dos Dispositivos Concernentes às Escolas de 

37. Relatório Maic 1920 (p. 452) - Ministerial Reports (1821-1960). Disponível 
em: http://bit.ly/300QJfk. Acesso em: 02 maio 2015.
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Aprendizes Artífices (1926), suas aulas práticas nas oficinas quando 
ocorriam eram precárias e irregulares seja por falta de condições 
estruturais mais elementares ou por falta de técnicos e mestres ca-
pazes de lecionar aquelas profissões. A situação era dramática pois 
as EAAs em realidade estavam naquela altura da sua existência vi-
vendo uma grave crise em razão do desvirtuamento dos objetivos 
iniciais da sua criação, pois além da baixa adesão e permanência 
das classes populares em termos de matrículas e conclusões dos seus 
cursos, também o seu funcionamento deixava muito a desejar já que 
não conseguia formar mestres e contra-mestres para a atividades de 
caráter mais voltado para a atividade industrial. No máximo forma-
va alguns poucos artesãos e adolescentes com limitada habilidade 
manual e instrução primária, fato esse que lhes garantia algum sus-
tento em atividades remuneradas nas praças onde até mesmo este 
tipo de mão de obra semi-qualificada ainda tinha algum espaço na 
economia brasileira da época.

Na maioria das interpretações históricas a respeito da criação 
das EAAs em 1909 há certo realce nos elementos conservadores 
da motivação que teriam guiado a instalação das EAAs pelo país, 
mas não podemos deixar isso obscurecer o fato de que se tratava de 
uma iniciativa de ensino público profissional e primário gratuito 
sendo dirigido às classes populares, algo que soava estranho num 
ambiente político e social onde geralmente a educação e as ações 
estatais estavam mais presentes para reforçar privilégios sociais e 
econômicos do que para incentivar igualdade de oportunidades de 
ascensão social para o conjunto da população nacional.

Apesar do enfoque elitista da educação nacional da época, só o 
fato de existir a partir de 1910 um ramo federal de ensino primário 
com alguns poucos cursos profissionalizantes já era um início espe-
rançoso em termos de ensino público destinado às classes populares 
geralmente desassistidas durante toda a Primeira República.

******
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CAPÍTULO 2

ANÁLIA FRANCO E O ENSINO PROFISSIONAL 
EM SÃO PAULO NA PRIMEIRA REPÚBLICA

Fausto Henrique Gomes Nogueira

A educadora Anália Emília Franco (1853-1919) possuiu uma 
importante atuação no espaço público paulista no decorrer da Pri-
meira República. Ela foi uma importante voz feminina que se en-
gajou em prol da expansão do sistema educacional, da laicização 
do Estado, da igualdade de todos perante a lei e dos direitos das 
mulheres. Ao mesmo tempo, demonstrou uma profunda preocu-
pação social e edificou uma heterogênea obra educacional, em um 
momento no qual as mulheres possuíam pouco espaço na vida pú-
blica, imersas em uma sociedade fortemente marcada pelo conser-
vadorismo e patriarcalismo e, no início de sua atuação, ainda mo-
nárquica. Suas ideias e obras sociais, entretanto, receberam atenção 
insuficiente por parte da historiografia38. 

Ela nasceu em 29 de março de 1853, em Resende, no estado do 
Rio de Janeiro. Em 1861 sua família se transferiu para São Paulo 
e, em 1868, iniciou sua experiência como professora, na condição 
de auxiliar de sua mãe, desenvolvendo a sua formação na prática. 
Em 1872 foi aprovada em concurso da Câmara de São Paulo, mas 
preferiu assumir na cidade de Jacareí. Essa escolha está ligada a uma 

38. Dentre algumas importantes pesquisas realizadas sobre Anália Franco pode-
mos citar: Azevedo, Alexandre Ramos de. Os espíritas e Anália Franco: práticas 
de assistência e escolarização da infância no início do século XX. Cadernos de 
História da Educação. Uberlândia: Edufu, n. 2, v. 9, jul. dez. 2010, p. 293-307; 
Oliveira, Eliane de Christo. Anália Franco e a Associação Feminina Beneficente 
e Instrutiva: ideias e práticas educativas para a criança e para a mulher (1870-
1920). Itatiba, 2007. Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade São 
Francisco; Lodi-Corrêa, Samantha. Anália Franco e sua ação sócio-educacional na 
transição do Império para a República (1868-1919). Campinas, 2009. Dissertação 
(Mestrado em Educação) – Faculdade de Educação, Unicamp.
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das preocupações essenciais de sua vida: as crianças órfãs e necessi-
tadas. Ela fundou, com recursos próprios e sem o auxílio de outras 
instituições, uma escola maternal cujo intuito era o de acolher fi-
lhos de escravas que foram abandonados. O imóvel era alugado e a 
proprietária havia se comprometido a não cobrar aluguel, desde que 
ela não permitisse a convivência entre crianças brancas e negras. 
Anália recusou o pedido, sendo obrigada a abandonar o imóvel. 
Tizuko Kishimoto observa que:

O comportamento, insólito para a época, de uma profes-
sora espírita proteger negros, filhos de escravos, pedir es-
molas pelas ruas em pleno regime monarquista, católico e 
escravocrata, gera um clima de antipatia e rejeição entre os 
moradores da região ante a figura daquela mulher conside-
rada perigosa, e seu afastamento da cidade já é cogitado, 
quando surge um grupo de abolicionistas e republicanos a 
seu favor39 (Kishimoto, 1988, p. 53)

Anos depois, retornou a São Paulo onde frequentou a Escola 
Normal, curso este não concluído em virtude do fechamento da 
escola pelo poder público em 1878 (Oliveira, 2007, p. 39-40). Im-
portante notar que o exame realizado por ela na Escola Normal, em 
seu primeiro ano, foi objeto de observação pela imprensa na época: 

O exame tão brilhantemente prestado por esta inteligente 
senhora, professora pública da cadeira do sexo feminino da 
cidade de Jacareí, como aluna do primeiro ano da Escola 
Normal, descobre aos olhos da província de S. Paulo, já so-
bremodo notável pelo talento e pela iniciativa e patriotismo 

39. Embora a autora considere que Anália Franco fosse espírita nessa época, a 
maioria dos pesquisadores que analisaram a atuação da educadora observam a 
dificuldade em precisar em qual momento ela teria se convertido a essa religião, 
pois até o ano de 1898 ela se declarava católica (Lodi-Corrêa, 2009, p. 37). De 
qualquer forma, podemos afirmar que no ano de 1900, mesmo sem declaração 
pública, ela havia se convertido ao espiritismo (Nogueira, 2016, p. 327-328).
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de seus filhos, uma verdadeira novidade rasgando novos 
horizontes à literatura do país.
Não foi somente o descobrimento de uma inteligência dig-
na de apreço o que nos revelou esse exame; foi igualmente 
a mais proveitosa dela, manifestada nessa memorável exibi-
ção. [...]”. (Justus, A Província de São Paulo, 29 de dezem-
bro de 1877, p. 2) 

Paralelamente ao seu trabalho educacional, Anália Franco atuou 
em outras atividades culturais, sendo escritora, poetisa, romancista 
e teatróloga. Ela foi autora de romances como A Égide Materna, A 
Filha Adotiva e A Filha do Artista, peças teatrais como A escolinha 
e foi articulista em diversos periódicos na época40. Também editou 
duas revistas, Álbum das Meninas: revista literária e educativa dedi-
cada às jovens brasileiras, publicação mensal veiculada entre 1898 e 
1901, e Voz Maternal, a partir de 1903.

Em 1901, ao lado de outras mulheres interessadas na expansão 
da educação, ela fundou a Associação Feminina Beneficente e Ins-
trutiva de São Paulo (AFBISP), exercendo a presidência até o seu 
falecimento em 1909. Nos estatutos encontramos a informação de 
que apenas mulheres tinham direito a voto nas assembleias e po-
diam fazer parte da diretoria.

O objetivo da Associação Feminina era o de fundar instituições 
variadas, de cunho beneficente e educacional, como asilos, que ofe-
reciam proteção a mulheres e crianças pobres, com abrigo e alimen-
tação, e escolas que se notabilizaram na instrução popular, possibi-
litando tanto escolarização como profissionalização, independente 

40. Anália contribuiu em periódicos como A Família, Eco das Damas, A Mensagei-
ra, A Semana, A Educação e outros. Importante frisar que o crescimento econômico 
e urbano vivenciado pela cidade de São Paulo, a partir da segunda metade do sé-
culo XIX, foi acompanhado por uma diversificação de atividades culturais e pelo 
aparecimento de uma imprensa periódica com diferentes temáticas. O periodismo 
feminino também se desenvolveu na época, abrindo espaço para múltiplas vozes fe-
mininas, ainda sob um contexto conservador. Para esta questão ver: Cruz, Heloisa 
de Faria (org.). São Paulo em papel e tinta: periodismo e vida urbana – 1890-1915. 
São Paulo: Arquivo Público do Estado de São Paulo, 2013, p. 64-65.
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da religião, o que demonstrava o caráter laico da associação. Além 
disso, suas escolas também se distinguiram por outros motivos:

Anália Franco colocou na mesma sala de aula meninos e 
meninas, de diversos credos religiosos e de diferentes et-
nias, primando pela igualdade entre todos. A defesa da 
igualdade étnica primeiro num período de escravidão e, 
depois, num período de preconceitos enraizados não deve 
ter sido tarefa tão suave. (Lodi-Corrêa, 2009, p. 123)

A AFBISP fundou uma primeira escola em um prédio público 
localizado no Largo do Arouche, nº 58 e 60. A instituição também 
ocupou na cidade de São Paulo outros endereços: na Ladeira dos 
Piques, nº 13 e nº 21, rua São Paulo, nº 47 e rua dos Estudantes, 
nº 19. Nos anos seguintes expandiu rapidamente sua abrangência, 
fundando instituições na capital, especialmente em bairros operá-
rios, no interior paulista e em outros estados, como Rio de Janeiro 
e Minas Gerais. Entre essas destacam-se escolas maternais, asilos-
-creches, albergues diurnos para crianças e senhoras desamparadas, 
abrigos para viúvas e idosos, escolas noturnas para analfabetos e 
uma chácara no bairro da Mooca, a Colônia Regeneradora D. Ro-
mualdo de Seixas. Eliane Oliveira afirma que essa abrangente obra 
social chegou a reunir em torno de 110 entidades (2007, p. 16).

A difusão das Escolas Maternais e Asilos e Creches pelo in-
terior de São Paulo e por outros estados ocorreu não só 
por sua vontade. A criação de ‘sucursais’ – conforme Aná-
lia costumava falar – era uma sugestão também de outros 
educadores, espíritas e maçons. (Monteiro, 2004, p. 100). 
Era comum a presidente da AFBI ser procurada por auto-
ridades municipais do interior, que lhe ofereciam a infraes-
trutura para a fundação de filiais da AFBI em suas cidades. 
Mesmo após a morte de Anália foram criadas escolas e ou-
tras instituições em sua homenagem, tendo como foco as 
crianças. (Oliveira, 2007, p. 137)
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A AFBISP recebeu apoio da administração pública estadual, 
seja com a concessão de prédios públicos, seja através de outros auxí-
lios, como a oferta de passes gratuitos para as professoras (Oliveira, 
2007, p. 72). Ao mesmo tempo, outras fontes de renda provinham 
de lojas maçônicas, como pagamento de contribuições e doações e 
a cessão de prédios em cidades do interior. A Associação também 
dirigia alguns empreendimentos maçônicos, como o Externato Sete 
de Setembro, pertencente à loja Sete de Setembro (Natalício de Je-
sus, n. 35-36, ano III, mar. abr. 1911, p. 94).

Como todos esses subsídios eram insuficientes para a sobrevivên-
cia de suas obras filantrópicas, outros meios de subsistência foram 
estruturados. Também era fonte de renda o produto das oficinas de 
confecção de chapéus, costura etc, e serviços prestados pelas escolas, 
como as atividades agrícolas da Colônia Regeneradora, a tipografia 
da instituição e o Grupo Dramático Musical dirigido por Francisco 
Bastos, esposo de Anália Franco, e formado pelas alunas da institui-
ção que excursionava por cidades do interior arrecadando fundos.

Seja pelo caráter laico do empreendimento, atendendo crian-
ças e mulheres de todas as crenças, seja pelo auxílio maçônico ou 
pelas opções religiosas de sua presidente, a AFBISP sofreu diversas 
perseguições, o que pode ser constatado na imprensa da época41, 
especialmente nas publicações católicas42. Anália Franco criticou 
essas posturas em alguns momentos:

De quantas injustiças não tem sido vítima, de espíritos in-
capazes de abnegação, mas que por isso mesmo duvidam 
dos sacrifícios dos outros? Até aqueles que, pela santa dou-
trina que dizem professar de paz e amor, deviam compre-
ender melhor os sublimes ensinamentos de Jesus, não tem 
poupado doestos à Associação, atribuindo-lhe intuitos que 
ela não tem, ora filiando a Associação Feminina Beneficen-
te e Instrutiva à seita Protestante, ora ao Espiritismo, e fi-

41. Podemos verificar essas críticas, por exemplo, em: Commercio de São Paulo, 
27/02/1907, p. 1.
42. A Federação, n. 104, ano II, 07/04/1907, p. 1.
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nalmente à Maçonaria; confundindo esta Associação com 
a Grande Associação de Senhoras do Rio Grande do Sul, 
que nada tem de comum com a de S. Paulo, a qual cuida 
exclusivamente da educação e amparo dos desprotegidos, 
respeitando em seu seio as crenças dos seus socorridos. (A 
Voz Maternal, n. 1, ano II, 01/12/1904, p. 1)

O Ensino Profissionalizante na AFBIFSP

A candente questão educacional em São Paulo na Primeira Re-
pública, e a convicção formada pelas elites do poder transformador 
da educação já foram objeto de estudo de diversos autores43. As 
transformações econômicas e urbanas colocaram na ordem do dia 
a educação como forma de alcançar o tão sonhado progresso. No-
tamos no período projetos de expansão da rede escolar, ainda que 
fossem com uma estrutura precária e caracterizados pela insufici-
ência de professores qualificados e pela falta de materiais didáticos 
(Bontempi JR., 2004, p. 538). 

Podemos considerar que a obra educacional de Anália Franco 
estava inserida neste contexto e reforçava

esse projeto de modernização das elites que tinha como co-
rolário a ampliação da instrução no estado, mas que se cho-
cava com a capacidade limitada de ampliação do sistema, 
o que explica o apoio das autoridades, embora limitado, ao 
longo dos anos. (Nogueira, 2016, p. 321)

Ao mesmo tempo, o desenvolvimento urbano de São Paulo, no-
tadamente a ampliação das atividades comerciais e o crescimento in-
dustrial da cidade forjaram medidas para o incremento de propostas 
educacionais relacionadas ao ensino profissionalizante e capacitação 
para as atividades industriais. No que se refere às iniciativas públicas 
em relação ao ensino de ofícios na época podemos afirmar que:

43. Para uma síntese da discussão ver: Carvalho, Marta Maria Chagas de. A escola 
e a República. São Paulo: Brasiliense, 1989, especialmente p. 23-38.
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Estas medidas desencadearam um processo de formação 
dos trabalhadores necessários à indústria, legitimando ini-
ciativas relacionadas ao ensino de ofícios, com o processo 
assumido pelo Estado: aos homens o ensino para trabalho 
nas indústrias e para as mulheres, o ensino voltado para 
atividades do lar ou no auxílio da renda familiar. O ensino 
profissional passou a ser associado, então, como elemento 
de progresso material e moral da sociedade, sendo bastante 
ligado ao discurso republicano do início do século XX, que 
elevava a nação brasileira a um futuro promissor, voltado 
para o progresso. (Martinez; Reis, 2012, p. 35)

O poder público se empenhou em algumas iniciativas como, 
por exemplo, no âmbito federal, com o decreto 7.566, de 23 de 
setembro de 1909, que criou as Escolas de Aprendizes Artífices nas 
capitais brasileiras, oferecendo ensino profissional primário. Essas 
instituições eram administradas pelo Ministério da Agricultura, 
Indústria e Comércio. No decreto, se considera a necessidade dessas 
escolas profissionalizantes, pois

Que o aumento constante da população das cidades exige 
que se facilite às classes proletárias os meios de vencer as 
dificuldades sempre crescentes da luta pela existência.
Que para isso se torna necessário, não só habilitar os fi-
lhos dos desfavorecidos da fortuna com o preparo técnico 
e intelectual, como fazê-los adquirir hábitos de trabalho 
profícuo, que os afastará da ociosidade ignorante, escola do 
vício e do crime. (Disponível em: http://bit.ly/3rED3nL. 
Acesso em: 6 set. 2019)

O ensino profissional, em seu formato de oficinas, fundamen-
tado na aprendizagem de ofícios, era, dessa maneira, entendido em 
sua função moralizadora voltado para os mais carentes, os “desa-
fortunados”. As características dessa educação profissionalizante, 
especialmente de cunho oficial, foram analisadas por importantes 
autores da História da Educação. Jorge Nagle observa a dicotomia 
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entre escolas para a elite, de cunho secundária e superior, enquanto 
a primária e técnico-profissional seria oferecida para o povo. Para 
ele, a escola técnica profissional é organizada com o intuito de aten-
der às “classes populares”, sendo fundamental menos o pedagógico 
e mais o assistencial, com um objetivo de “regeneração pelo traba-
lho” (Nagle, 2006, p. 297).

Essas questões são importantes em várias escolas do período, 
especialmente em relação à Escola de Aprendizes Artífices, sendo es-
tas direcionadas para meninos. Em relação às escolas fundadas pela 
AFBISP, embora estas questões estivessem relacionadas, em virtude 
da predominância da assistência social oferecida e do aprendizado de 
ofícios dedicados às profissões manuais, além de um discurso mo-
ralizador que possa ser encontrado nos documentos da associação, a 
preocupação de Anália em diversos momentos residia em um ensino 
integral, fundamental para a superação das condições de vida das 
crianças e das condições que a sociedade infligia às mulheres.

As iniciativas de Anália possuíam características mais amplas e 
os documentos apresentam constantemente o interesse na educação 
feminina. A Colônia Regeneradora, por exemplo, que se transfor-
mou na principal instituição ligada à AFBISP, recebia mães solteiras, 
viúvas, mulheres abandonadas pela família, prostitutas etc. O obje-
tivo era conceder um sentido de oportunidade para essas mulheres 
excluídas pela sociedade patriarcal (Lodi-Correa, 2009, p. 49). Com 
o tempo, a instituição abrigou também crianças órfãs, que partici-
pavam das oficinas, e idosos inválidos. O local era a antiga Chácara 
Paraíso, com 75 alqueires, terras aráveis e pasto, que foi reformada 
para acomodar as mulheres e crianças, com espaços para oficinas, 
escola agrícola e produção para o abastecimento da colônia.

Em um primeiro momento, a questão de uma Colônia 
Regeneradora pode parecer simplesmente uma proposta 
moralista de Anália Franco, mas, observando o contexto 
social da época, a falta de oportunidades que existia em 
torno de crianças pobres, mulheres negras, mulheres pros-
tituídas ou que engravidavam fora das convenções, ela dá 
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um sentido diferente a essa colônia: o sentido de oportuni-
dade. (Lodi-Correa, 2007, p. 49)

A AFBISP diversificou as suas atividades beneficentes e educa-
cionais fundando escolas que possuíam como objetivo profissiona-
lizar órfãos e mulheres pobres. Com isso, diversas eram as oficinas 
oferecidas, como de bordados, carpintaria, chapelaria, costura, dra-
maturgia, escrituração mercantil, flores artificiais, música e tipo-
grafia. Normalmente eram destinadas a alunos com idade entre 9 a 
12 anos e mulheres que poderiam frequentá-las desde que não atra-
palhasse a frequência nas escolas. Também eram oferecidos cursos 
profissionalizantes como os de enfermagem e arte dentária. No ano 
de 1904 a instituição reunia mais de mil alunos de ambos os sexos, 
que estudavam nas diversas escolas mantidas espalhadas no estado 
de São Paulo (Oliveira, 2007, p. 100). 

Ao solicitar donativos para a continuidade dos trabalhos da ins-
tituição, Anália Franco observa:

A Associação Feminina, Beneficente e Instrutiva de São 
Paulo, fundada para proteger e educar as crianças das clas-
ses desvalidas, bem como as mães desamparadas, mantem 
em suas Escolas Maternais, Asylo, Creche, Liceu e escolas 
noturnas para mais de mil alunos de ambos os sexos. 
Desejando ampliar o seu plano de beneficência apela para 
o coração dos bons, pedindo e esperando que se dignem 
auxiliá-la para arrancar da ignorância e degradação tantas 
crianças arrastadas pelos maus exemplos aos vícios e cri-
mes. É indispensável que prestemos socorro urgente a fim 
de prevenir-se o terrível efeito da falta de costumes e errada 
orientação social que por toda a parte vai determinando a 
decadência das raças em plena civilização.
Os fins do Asilo e Creche da Associação Feminina são: 
1º: recolher as mulheres pobres, com ou sem filhos, que se 
acham no desamparo; 2º: meninas órfãs ou filhas de pais 
inválidos; 3º: meninos com suas mães, até 8 anos; 4º: os fi-
lhos de mães operárias, de 2 anos para cima; 5º: criar aulas 
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de instrução primária, secundária e profissional, diurnas e 
noturnas, para as asiladas ou não; 6º: criar seções especiais 
para enfermeiras e mulheres arrependidas.
[...]
... Ao concluir espero com fé e convicção que este apelo 
aos espíritos nobres e humanitários não será de todo inútil 
e que virão auxiliar aos esforços dos que se dedicam a essa 
propaganda da mais santa religião, da mais alta política e da 
mais pura moralidade, qual é a regeneração da pátria pela 
educação, pelo trabalho, pela previsão, pela economia e pela 
esperança (Voz Maternal, ano I, n. 2, 1 jan. 1904, p. 5)

Anália observava que pretendia influenciar de forma positiva na 
vida dos internos com a aprendizagem de ofícios que possibilitassem 
a sua subsistência futura44. No entanto, nas instituições escolares 
administradas por ela, seja as que funcionavam sob a forma de inter-
nato, seja externato, havia uma proposta de desenvolvimento inte-
lectual e cultural dos alunos. Os alunos estudavam português, arit-
mética, geografia, história pátria, ao lado das oficinas. Dessa forma, 
havia um interesse na escolarização, propiciando uma possibilidade 
maior de inserção social àquelas crianças e mulheres. Ao mesmo 
tempo, suas escolas possuíam uma proposta cultural, com ensino 
de música, teatro e a constituição de uma banda dramático-musical.

Também foi criada a Escola Profissional de Tipografia cujos 
alunos eram os órfãos asilados maiores de 10 anos (Oliveira, 2007, 
p. 116). Um de seus professores foi o educador João Camargo Pen-
teado (1877-1965), um dos principais pedagogos anarquistas brasi-
leiros desse período e um dos fundadores da Escola Moderna nº 1, 
considerada a mais importante escola anarquista de São Paulo, até 
o seu fechamento em 1919 (Mate, 2013, p. 63).

Outra ação no âmbito profissionalizante foi a fundação dos Li-
ceus Femininos, em São Paulo e Santos, ainda em 1902. As institui-

44. Nos anos 1920 a AFBISP ampliou a sua atuação nessa área, edificando a Escola 
Técnica Profissional, cujas características não serão aqui analisadas, pois ultrapassa a 
cronologia estabelecida para este texto, isto é, até a morte de Anália Franco em 1919.
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ções ofereciam formação teórica e prática para as futuras professoras 
primárias que poderiam atuar nas escolas da instituição; de acordo 
com Tizuko Kishimoto, foi o primeiro curso paulista destinado a 
formar professoras para as escolas maternais (1988, p. 55-56). 

A AFBISP direcionava grande parte de seus esforços para o en-
sino profissional ministrado às mulheres. Nesse sentido, adentra a 
questão da educação profissional feminina, temática que aparece 
bastante nas preocupações de Anália em diversos artigos. Para Aná-
lia, a educação profissional poderia ser uma forma das mulheres 
conseguirem sua independência, libertando-as do jugo do marido, 
sem a necessidade de auxílio. Portanto, ela coloca em pauta a ques-
tão da opressão e da libertação feminina; em um momento no qual 
a sociedade patriarcal considerava que as mulheres deveriam ser do-
nas do lar e mães, Anália pensava em futuro autônomo.

A ideia de que a educação da mulher deve consistir exclu-
sivamente na aquisição de prendas agradáveis, a fim de 
que ela possa brilhar e reinar na sociedade, é um erro que 
começa a dissipar-se, mas que está ainda longe de ser con-
denado. A maior parte dos pais tem receio de dar às suas 
filhas uma instrução mais ampla, julgando que o esmera-
do desenvolvimento das faculdades seja um incentivo para 
desviá-las do dever. (Álbum das Meninas, São Paulo 30 jun. 
1899, n. 15, ano II, p. 342)

Em diversos escritos ela defende a libertação feminina para que 
a mulher possa escolher de forma independente o seu caminho. 
O instrumento fundamental que pode fornecer essa independência 
seria a educação profissional e a aquisição de um saber fundamen-
tal que pudesse levá-la à sua autonomia. Portanto, sua preocupação 
residia na formação intelectual e profissional das mulheres. Ao dis-
correr sobre a situação das mulheres na Inglaterra, ela observa:

Com o seu grande senso prático, as inglesas souberam logo 
separar e distinguir a ação pública da mulher, a reivindica-
ção dos seus direitos cívicos e políticos e a imperiosa neces-
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sidade da sua emancipação, da sua independência econô-
mica. (A Voz Maternal, 1 jan. 1904, p. 2-3)

Nesse sentido, em virtude do pouco espaço que o poder pú-
blico oferecia ao ensino profissional, especialmente voltado às 
mulheres, e com poucas condições de ampliar a rede pública, as 
iniciativas da AFBISP tiverem um papel importante nesta época, 
especialmente colocando na ordem do dia a inserção na sociedade 
de grupos sociais marginalizados e estabelecendo formas de opor-
tunidade a mulheres e crianças.

Conclusão

Ao escrever sobre o falecimento de Anália Franco, vítima da 
epidemia de gripe espanhola em 1919, a revista O Pensamento ob-
serva que sua ação humanitária fora tão grande que influenciara 
ações semelhantes em outros países, como a França (O Pensamento, 
n. 134, ano XII, fev. 1919, p. 93). 

Anália Franco desempenhou um significativo ativismo social na 
Primeira República mas que, infelizmente, foi silenciado pelos con-
temporâneos e pouco estudado pela historiografia. Na presidência da 
AFBISP, edificou um vasto projeto social e educacional, relacionados 
à educação da infância e da mulher, em um momento no qual estes 
grupos sociais eram excluídos e recebiam pouca atenção e cuidado 
por parte da sociedade e dos governantes. Para ela, o ensino profis-
sional era uma das formas de superação dessa condição. Combateu 
a discriminação, inclusive com a preocupação com a criança negra e 
a exclusão reinante na sociedade, tanto no âmbito do discurso como 
em ações que proporcionaram acesso à educação a esses grupos.

Outro aspecto importante na vida de Anália Franco, que com-
prova que ela adotava atitudes de vanguarda para a época, é o fato 
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dela ter sido companheira de Francisco Antônio Bastos45, resolven-
do se casar anos depois, ela com 53 anos e ele com 56, rompen-
do com os padrões vigentes no período46. O casal não teve filhos 
biológicos, e possivelmente adotaram legalmente algumas crianças 
(Lodi-Correa, 2009, p. 112). 

Neste ambiente paulista, tão excludente e que não levava em con-
sideração a problemática social, Anália Franco possuiu um papel im-
portante, como intelectual, jornalista e professora que se preocupou 
com os rumos que a República tomava naquele momento. À frente da 
AFBI, concretizou seu sonho, edificando uma rede de escolas laicas 
e enfrentando a Igreja e os preconceitos de sua época. Dessa forma, 
transcendeu os papeis sociais atribuídos à mulher e “combateu pe-
las crianças e adultos desfavorecidos na sociedade, interessou-se pelas 
mulheres excluídas que sofriam preconceitos sociais, defendeu ideias 
avançadas para a época e procurou inserir os desafortunados na socie-
dade através da educação” (Nogueira, 2016, p. 334).

Nesse sentido, ela se empenhou na questão da educação femini-
na e do ensino profissionalizante. Ainda que suas propostas estives-
sem enquadradas nesse otimismo com a educação tão característico 
do período, esse otimismo estava carregado de uma profunda visão 
social e democrática. Dessa forma, ela observa que:

Ninguém deve pois eximir-se a vir ocupar um lugar na 
cruzada civilizadora, que tem por fim melhorar as condi-
ções físicas e sociais de todos os que sofrem, e para isso é 
indispensável que cada um compreenda a missão de que 

45. Ele nasceu em Santos, em 6 de janeiro de 1850, e conheceu Anália Franco, 
provavelmente, antes da fundação da AFBISP. Ele foi contador e professor da 
instituição, além de ter sido jornalista e escritor de peças teatrais. Também foi 
diretor da Banda Musical Feminina Regente Feijó, da AFBISP, excursionando 
com as alunas pelo interior por diversas vezes e angariando recursos.
46. Anália participou de outras instituições na época, sendo considerada uma 
intelectual espírita, escrevendo textos em defesa dessa religião. Foi presidente da 
União Espírita do Estado de São Paulo em 1911, e fundadora do Instituto Espírita 
Natalício de Jesus (Nogueira, 2016, p. 319-334).
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foi investido e que a atividade coletiva, centralizando a 
importância das vocações individuais, empregue a grande 
influência de que pode dispor. 
E, enquanto a maioria do povo continuar entregue a deplo-
rável incúria profundamente submersa nas trevas de uma 
ignorância absoluta, verdadeiramente lamentável, a escra-
vidão não se extinguirá entre nós. 
A liberdade não passará de uma falsidade se faltar ao seu 
mais importante e rigoroso dever: a educação do povo. 
(Álbum das Meninas, ano 1, nº 7, São Paulo, 31 de outu-
bro 1898, p. 158)
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CAPÍTULO 3

ENSAIO SOBRE ARQUITETURA ESCOLAR E 
CURRÍCULO- UMA RELAÇÃO TARDIA PARA 

A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NA REDE 
FEDERAL EM SÃO PAULO

Alba Fernanda Oliveira Brito
Fernanda Ferreira Boschini

 
Introdução

A organização do acervo documental do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP) iniciada em 
2016 nos trouxe à baila um tema que tem sido caro nos últimos 
anos em pesquisas acadêmicas que tratam da história da educação e 
das instituições educativas: a arquitetura escolar e o currículo. 

No campo da pesquisa em História da Educação no Brasil po-
de-se afirmar que os relatos sobre a temática arquitetura escolar são 
bem parcos. Os vazios e até mesmo as possíveis lacunas deixadas 
nos incipientes trabalhos de pesquisas que se voltam para as ar-
quiteturas de alguns prédios escolares, erguidos majestosamente na 
primeira república com vistas ao ensino propedêutico se restringem 
na maioria das vezes aos cursos de arquitetura urbana, que buscam 
na história da urbanização das grandes cidades brasileiras vestígios 
das técnicas de construção civil.

Ao buscar uma contextualização histórica sobre a construção 
dos prédios escolares para educação técnica profissional federal 
a partir de sua implantação na primeira década do século XX, 
nos deparamos inicialmente com um projeto curricular para a 
escolarização das massas. 

No que diz respeito às teorias do currículo, essas são datadas 
do início do século XX, quando as questões sobre a escolarização 
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ganham contornos mais acentuados sobre o que ensinar, como en-
sinar, a quem ensinar. Nesse sentido, cabe afirmar que os estudos 
sobre currículo são mais robustos, pois a educação escolarizada se 
tornou um campo de múltiplos significados e questionamentos. 
Mas e o lugar em que se ensina? Que relação ocorre entre o lugar 
em que se ensina e o que se ensina? Quais os aspectos visíveis entre 
a arquitetura escolar e o currículo? 

A partir da década de 1990, quando os estudos sobre o interior 
da escola começaram a ganhar impulso em categorias de análises 
que se inscrevem no universo da cultura escolar e da cultura ma-
terial escolar, os termos história da educação e suas materialidades 
escolares ganham um novo sentido para as discussões que tratam 
do lugar social chamado escola. Sendo assim, é auspicioso afirmar 
que os vazios e as lacunas têm sido preenchidos nos últimos anos e 
com certa periodicidade no campo das ciências humanas em escri-
tos sobre as histórias das instituições educativas, cujas arquiteturas 
não são desprovidas de um contexto social e cultural. E, diante de 
um debate tão promissor, buscamos na história da educação profis-
sional federal a associação entre a arquitetura escolar e o currículo 
que se desenvolveu no IFSP em sua trajetória centenária. 

Sobre Arquitetura Escolar e Currículo

O desenho arquitetônico dos edifícios escolares toma para si o 
sentido simbólico do lugar social e cultural que é a escola. A per-
cepção arquitetônica que se tem do prédio escolar distingue o que 
ele pode representar para e na sociedade. O universo escolar, em 
sua essência, é constituído de múltiplos significados, prescrições, 
referências, identidades, materialidades, memórias individuais e co-
letivas. Há uma relação explícita e implícita nesse universo que se 
caracteriza na estrutura física e nos saberes que ali se desenvolvem 
mediante um currículo proposto. 

A partir desta perspectiva, entende-se ser necessário analisar os 
espaços escolares a partir de uma construção cultural e social, cuja 



Patrimônio educativo: arquitetura escolar e currículo

75

prática pedagógica se dá mediante um currículo. Sacristán (2000) 
ao analisar a complexidade do currículo, assegura-se que: 

O currículo é uma práxis antes que um objeto estático 
emanado de um modelo coerente de pensar a educação ou 
as aprendizagens necessárias das crianças e dos jovens, que 
tampouco se esgota na parte explicita do projeto de socia-
lização cultural nas escolas. (p. 15)

Nesse sentido, cabe-se ainda observar os apontamentos de Mo-
reira e Silva ao excursionarem pela história da teoria crítica e da 
sociologia do currículo afirmando que:

O currículo não é um elemento inocente e neutro de trans-
missão desinteressada do conhecimento social. O currículo 
está implicado em relações de poder, o currículo produz 
identidades individuais e sociais particulares. O currículo 
não é um elemento transcendente e atemporal – ele tem 
uma história, vinculada a formas específicas e contingentes 
de organização da sociedade e da educação. (1999, p. 7-8)

No final do século XIX, com a institucionalização do ensino 
primário primordialmente em São Paulo, a concepção arquitetô-
nica dos grupos escolares não só demarcou um novo padrão estéti-
co para os espaços educativos, destinados ao ensino propedêutico. 
Considerados verdadeiros monumentos, a arquitetura do grupo 
escolar expressava uma nova concepção pedagógica nos modos de 
pensar a educação, visto que era necessário dar à escola uma razão 
condizente com sua finalidade. 

[...] o destaque do prédio escolar com relação à cidade que 
o cercava visava incutir nos alunos o apreço à educação 
racional e científica, valorizando uma simbologia estética, 
cultural e ideológica constituída pelas luzes da República. 
(Faria Filho; Vidal, 2000, p. 25)
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Ainda que diante de um projeto político educacional conserva-
dor que visava incutir na memória coletiva uma propaganda dos fei-
tos do governo republicano, os grupos escolares, conforme afirma 
Souza (1998), eram considerados genuínos “templo de civilização”, 
diante de suas potencialidades e funcionalidades estruturais, além 
da “monumentalidade” que se expressava nas construções dos pré-
dios escolares, devendo estes representar o ideal de república que o 
Brasil desejava possuir.

O projeto de escola primária em São Paulo e que depois se tor-
nou modelo para outras capitais brasileiras, deixava clara a ideia 
de um espaço escolar que se constituía de uma concepção arqui-
tetônica singular associada a uma concepção curricular ideal. Ao 
vincular essas duas concepções de maneira explícita e implícita, in-
dissociáveis à organização formal do ambiente escolar, local onde as 
práticas pedagógicas e a aquisição formal dos saberes são desenvol-
vidas, o prédio escolar em sua materialidade se torna um espaço de 
múltiplas vivências, apropriação e historicidade.  

(...) no caso do edifício construído especificamente para o 
exercício da função docente, a sua configuração permite-
-nos ler a arquitetura pedagógica do que se reclama. Desse 
modo, ela consente a descoberta das regras de apropriação 
do espaço, assim como as legitimações teóricas e técnicas 
que pretendem justificá-lo. (Fernandes, 2005, p. 21)

Os espaços escolares são organizados de acordo com as funções 
teóricas e práticas no desenvolvimento dos processos educacionais. 
Essa interrelação entre arquitetura e currículo nos faz compreender 
a real função social da escola. 

A simbologia da arquitetura escolar como lugar físico de aquisi-
ção de saberes, de cultura e das relações entre os sujeitos, delineados 
por instrumentos formais da aprendizagem simbolizados no currí-
culo, dão conta de que o espaço escolar é provido de múltiplos va-
lores morais e intelectuais que são apropriados de forma individual 
e coletiva caracterizados por lugares, personagens e acontecimentos. 
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A Arquitetura Escolar e o Currículo na Educação 
Profissional 

A Linha do Tempo da Rede Federal de Educação Profissional 
Tecnológica47 apresenta o modelo oficial de ensino de educação 
profissional federal criado na primeira década do século XX, sob a 
alcunha de Escolas de Aprendizes Artífices (EAA).

O Decreto nº 7.566, de 23 de setembro de 190948 que estabe-
lece a criação dessas escolas não apresenta vestígios de uma con-
cepção arquitetônica para esse tipo de aprendizagem, o que nos 
permite o entendimento de que os espaços escolares não foram 
pensados da mesma forma que os dos grupos escolares implanta-
dos em São Paulo em 1893. 

Art. 1º Em cada uma das capitaes dos Estados da Republi-
ca o Governo Federal manterá, por intemedio do Minis-
terio da Agricultura, Industria e Commercio uma Escola 
de Aprendizes Artifices destinada ao ensino profissional 
primario e gratuito.
Paragrapho único. Estas escolas serão installadas em edi-
ficios pertencentes á União, existentes e disponíveis nos 
Estados, ou em outros que pelos governos locaes forem ce-
didos permanentemente para o mesmo fim. 

Constata-se no parágrafo único do Art. 1º que as Escolas de 
Aprendizes Artífices (EAA) poderiam ser instaladas em espaços 
existentes e não especificamente em prédios arquitetonicamente 
projetados para esse fim naquele momento. 

Ao promover o ensino primário profissional gratuito de forma 
oficial no curto mandato de governo de Nilo Procópio Peçanha, 
verifica-se no preâmbulo do decreto, que a urgência era a aprendi-
zagem de um ofício que pudesse “formar cidadãos úteis à nação”, 

47. Disponível em: http://bit.ly/2yYvVIP. Acesso em: 10 dez. 2020.
48. Disponível em:  http://bit.ly/2yYvVIP. Acesso em 10 dez. 2020.
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que neste caso, se referia a um contingente específico da população 
(crianças e jovens) que perambulavam pelas ruas das grandes cidades 
brasileiras e, portanto, era um “dever do governo republicano” pro-
mover tal benesse, ainda que fosse por meio de um controle social.

Sendo assim, podemos afirmar que a base curricular proposta 
foi a gênese para o desenvolvimento de uma concepção pedagógica 
de ensino voltada ao mundo do trabalho, que se inicia oficialmente 
com as escolas de ensino de ofícios, sob a tutela do Ministério da 
Agricultura e Comércio com o objetivo de: 

[...] formar operários e contra-mestres, ministrando-se o 
ensino prático e os conhecimentos technicos necessários 
aos menores que pretenderem aprender um officio, ha-
vendo para isso até o numero de cinco officinas de traba-
lho manual ou mecânico que forem mais convenientes e 
necessários no Estado em que funccionar a escola, con-
sultadas quando possível, as especialidades das industrias 
locaes. (Brasil, 1909)

Os registros históricos das dezenove primeiras EAA’s implan-
tadas a partir de fevereiro de 1910, nas capitais mais urbaniza-
das do país dão conta de que essas instituições centenárias, que 
hoje formam a Rede Federal de Educação Profissional, Científica 
e Tecnológica, foram instaladas precariamente em prédios inade-
quados cedidos pelos governos locais, dentre os quais se destacam: 
casarões neoclássicos abandonados por famílias burguesas, antigos 
hospitais, prédios da força pública, galpões de fábricas extintas. Os 
registros demonstram que os governos estaduais tinham interesse 
nas implantações de tais escolas e não hesitaram em ceder espaços 
provisórios para o início de tais atividades como mostra a figura 1. 
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Figura 1. Antigo Hospital de Caridade que se tornou Escola de Aprendizes 
Artífices de Natal – Rio Grande do Norte em 1910

Fonte: https://bit.ly/3vRn8Uv. Acesso em: 24 jan. 2021.

Os registros também apontam que terrenos foram cedidos para 
a construção de espaços escolares para essa modalidade de ensino. 
Porém, a verba destinada as EAA’s naquele período por parte do 
governo federal, representado pelo Ministério da Agricultura In-
dústria e Comércio, não era suficiente para a construção dos prédios 
escolares próprios. Assim, a solução encontrada foi a adaptação das 
construções antigas e precárias dos espaços cedidos. 

Tanto as EAA’s como as atuais instituições de educação profis-
sional da Rede Federal carregam em suas jornadas históricas traços 
comuns de espaços arquitetônicos projetados para outros fins, os 
quais contribuíram para o desenvolvimento das cidades e da pró-
pria sociedade, mas que foram utilizados de forma improvisada, 
afim de que as EAA’s pudessem iniciar suas atividades educacionais 
e dar cabo a um projeto de educação assistencialista e benemérito 
em seus primórdios. 
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Com o passar dos anos, as EAA’s foram implementando a ofer-
ta de seus cursos e adaptando os espaços escolares existentes, espe-
cialmente entre as décadas de 1920 e 1930. A procura por vagas nos 
cursos ofertados foi aumentando vertiginosamente a cada ano e fez 
com que os diretores das EAA’s clamassem ao governo federal por 
novos investimentos em estruturas físicas, em especial aos espaços 
destinados às oficinas a fim de abrigar novos alunos e novos equi-
pamentos, especialmente dos cursos de mecânica, cujo maquinário 
demandava espaços apropriados para o devido funcionamento.  

Houve a necessidade de criação de novos cursos em pratica-
mente todas as EAA’s. O processo de industrialização avançava 
nas grandes capitais e as escolas de educação profissional pode-
riam contribuir significativamente para o desenvolvimento econô-
mico e industrial do país, uma vez que as indústrias demandavam 
por técnicos mais qualificados

Em 1937, as EAA’s recebem uma nova nomenclatura, passam a 
se chamar Liceus Industriais. Esta mudança não ocorreu somente 
no nome, mas também em toda a sua estrutura física e curricular.

Ao analisar o contexto histórico, social, político e econômico 
do período pode-se verificar que não faltaram motivos para que 
tais mudanças ocorressem.

O primeiro diz respeito à demanda de novos alunos pelos cur-
sos oferecidos nessas instituições; segundo, os espaços físicos não 
eram suficientes para o contingente de alunos já matriculados; ter-
ceiro, o governo apostava no processo de industrialização que vinha 
ocorrendo no país desde o início da década de 1930; quarto, as 
dificuldades de importações de produtos industriais básicos causa-
das pela Segunda Guerra Mundial (1937-1945) na Europa não só 
acelerava o desenvolvimento interno das indústrias brasileiras como 
fez aumentar as exportações; e por último, as escolas de educação 
profissional deixariam para trás o viés assistencialista de educação e 
passava a mão-de-obra qualificada na figura do técnico industrial. 

Em 1942 ocorre uma nova mudança na política educacional 
em todo o país ao implantar a Lei Orgânica do Ensino Industrial 
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e as bases de um sistema de ensino profissional voltado para a 
indústria foram organizadas. 

Ainda em 1942 os Liceus Industriais são transformados em Es-
colas Industriais e Técnicas. As novas nomenclaturas vêm acompa-
nhadas de grandes mudanças curriculares no ensino de educação 
profissional ao possibilitar a continuidade dos estudos em nível su-
perior e consequentemente uma mudança nas estruturas físicas das 
antigas escolas de aprendizes artífices e dos Liceus Industriais. É 
nesse momento que o governo passa a pensar em projetos arquitetô-
nicos para os prédios escolares destinados ao ensino técnico. 

Os padrões arquitetônicos das novas escolas de educação pro-
fissional não só atenderiam ao processo de urbanização das gran-
des cidades industriais, as quais reivindicavam um novo padrão 
estético de construções em determinadas áreas, como também 
atenderiam as demandas dos diretores que reclamavam da difi-
culdade de custear a manutenção os antigos prédios das EAA’s 
para o tipo de formação técnica que o processo de desenvolvi-
mento industrial demandava. 

Cabe lembrar que o governo federal já havia contratado alguns 
arquitetos para desenvolverem os projetos arquitetônicos dos Liceus 
Industriais instalados nas grandes capitais industriais brasileiras. 

A cidade de São Paulo demandava técnicos qualificados para 
trabalhar nas indústrias e a EAA de São Paulo agora então denomi-
nada de Liceu Industrial de São Paulo era parte desse processo de 
desenvolvimento industrial. 

Como mostram as figuras a seguir, percebe-se que o governo 
federal não hesitou em contratar grandes escritórios de arquitetura 
para dar cabo ao projeto, visto que a aposta no desenvolvimento das 
indústrias brasileiras era grande. 
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Figura 2. Liceu Industrial de São Paulo

Fonte: https://mo.ma/3qEcgX6. Acesso em: 29 jan. 2021

Figura 3. Vista aérea do projeto arquitetônico para o Liceu Industrial de 
São Paulo

Fonte: https://mo.ma/3qEcgX6. Acesso em: 29 jan. 2021

Goodwin (1943, p. 142-149), ao publicar uma série de foto-
grafias sobre as construções no Brasil – arquiteturas novas e velhas 
- 1652-1958, resultado da mostra brasileira de arquitetura ocorrida 
em Nova York no ano de 1943, no MoMa (Museu de Arte Moder-
na), apresenta os projetos arquitetônicos dos Liceus Industriais de 
São Paulo e do Rio de Janeiro. 
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Em 1942 os arquitetos Marcelo e Milton Roberto projetaram 
os espaços físicos de acordo com as funções as quais a escola se des-
tinava e afirma que para o Liceu Industrial de São Paulo:

[...] em vez de concentrar as diferentes partes da escola 
num bloco macisso, os arquitetos projetaram uma constru-
ção mais baixa, dispersada hamonicamente de articulada 
de maneira que cada seção ficasse bem definida consoante 
as funções a que se destina. (Goodwin, 1943, p. 148-149)

Goodwin (1943, p. 142-143) ainda afirma que a Escola Indus-
trial do Rio de Janeiro, projetada pelo arquiteto Carlos Henrique 
Oliveira Porto, se destaca pela arquitetura elevada das salas de 
aulas, proporcionando sombra entre os pátios, o que torna fácil a 
compreensão e o significado de um edifício num clima tropical, 
característico da cidade do Rio de Janeiro. 

As longas horizontais dos corredores abertos destacam-se 
das sombras escuras do fundo e do gramado verde. A au-
sência de complicacões em outros predios ou na paisagem 
contribui muito para o bom efeito do conjunto. (Goodwin, 
1943, p. 142-143)

Figura 3. Liceu Industrial do Rio de Janeiro

Fonte: https://mo.ma/3qEcgX6. Acesso em: 29 jan. 2021
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É possível notar que tanto a escola projetada para São Paulo 
como para o Rio de Janeiro, os projetos arquitetônicos elaborados 
além de demonstrar os aspectos estéticos explícitos de uma arqui-
tetura moderna, apresentam implicitamente espaços destinados às 
funcionalidades características das escolas de educação profissional 
apresentada na Figura 2 em uma pequena descrição em inglês dos 
espaços, que na tradução simples para o português, são assim des-
critos: 1. rampa, 2. administração, 3. salas de aulas, 4. oficinas, 5. 
dormitórios, 6. auditório, 7. ginásio, assim como a peculiaridade do 
ambiente a qual está inserida, como mostra a Figura 3.

O projeto arquitetônico para o Liceu Industrial de São Paulo 
não foi executado e a escola continuou com suas atividades no pré-
dio antigo localizado na capital paulista, no bairro de Santa Cecília. 

Em 1959, as Escolas Industriais e Técnicas são transformadas 
em autarquias pela Lei 3.522, de 16 de fevereiro de 1959 e passam a 
ter autonomia didática e de gestão. A mudança ocorre no momento 
em que o Brasil intensificava a formação da força de trabalho e vi-
venciava um processo de industrialização e urbanização. Sendo as-
sim, tomou-se por bem uma nova mudança no currículo que aten-
desse a demanda de técnicos qualificados para a indústria brasileira. 

No início da década de 1960, as tratativas para aquisição de um 
terreno de dimensões maiores são iniciadas entre a Escola Técnica 
Industrial de São Paulo e o governo do Estado de São Paulo. Neste 
interim, as discussões junto ao Ministério da Educação (MEC) de 
uma política educacional voltada à construção de Centros de En-
genharia de Operação em diversas capitais avançam diante da qua-
lidade de ensino oferecido pelas instituições federais de educação 
técnica. Além disso, a demanda das indústrias por trabalhadores 
mais qualificados e também pela pressão popular por mais vagas 
junto às instituições de nível superior, contribuía para que o projeto 
de criação desses centros fosse executado.

Os entraves político-educacionais, o momento econômico e o 
modelo capitalista industrial subordinado aos países imperialistas 
fizeram com que os Centros de Engenharia de Operação não se tor-
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nassem realidade nas diversas capitais que mantinham as unidades 
de educação profissional técnica federal.

Porém, para a Escola Técnica Industrial de São Paulo a aquisi-
ção de um terreno de grandes dimensões cedido temporariamente 
pela prefeitura de São Paulo, associada a um currículo de educação 
proposto anteriormente para o novo Centro de Engenharia, ainda 
que não realizado acelerou o projeto de construção do novo prédio 
da Escola Técnica Industrial de São Paulo.

Figura 4. Maquete do Prédio da Escola Técnica – Década de 1960

Fonte: Centro de Memória do IFSP.

A Escola Industrial de São Paulo, em 1966, ganha uma nova 
nomenclatura, passando a se chamar Escola Técnica Federal de São 
Paulo (ETFSP), mantendo um currículo técnico de nível médio e 
com a obra do novo prédio em andamento. 
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Figura 5. Construção do Prédio da ETFSP – Década de 1960.

Fonte: Centro de Memória do IFSP.

As atividades educacionais da ETFSP transcorrem normalmen-
te com os cursos técnicos de nível médio nas áreas de Mecânica, 
Eletrotécnica e Edificações. As estruturas curriculares desses cursos 
são desenvolvidas de forma a atender ao mercado de trabalho, pos-
sibilitando ao estudante ao término do curso o acesso aos cursos de 
nível superior em excelentes universidades públicas.

Em 1976 as obras do novo prédio da ETFSP ainda estavam em 
fase acabamento, quando o diretor em conjunto com os seus pares 
decide pela mudança para o novo local. 

Brito (2016, pág. 31) em suas pesquisas afirma que as instala-
ções foram erguidas em terreno de aproximadamente 64.000m², 
sendo que 31.407m² foram utilizados para a construção de salas 
de aulas, oficinas, salas ambientes, salas de administração geral e 
pedagógica, biblioteca, laboratórios, quadras esportivas, pista de 
atletismo, campo de futebol e estacionamento. 
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Figura 6. Atividade de Educação Física – ETFSP – 1978

Fonte: Centro de Memória do IFSP.

Observa-se na Figura 6, ainda com as obras inacabadas na 
área externa, que as atividades práticas pedagógicas eram desen-
volvidas naturalmente. 

Não há registros oficiais de que o novo prédio em sua estrutura 
arquitetônica fabril de forma explícita fosse projetado pelos arquite-
tos e engenheiros semelhante a uma fábrica a pedido dos gestores da 
instituição à época. Porém, os relatos orais de servidores apontam 
que a arquitetura particular do prédio anunciava para a cidade de 
São Paulo a função a qual se destinava a escola, ou seja, preparar 
profissionais para o mercado industrial e os ambientes internos das 
oficinas e laboratórios dariam aos alunos uma visão antecipada das 
seções de trabalho que eles encontrariam nas indústrias, quando es-
ses se formassem e fossem absorvidos pelo mercado de trabalho in-
dustrial. A Figura 7 demonstra o projeto arquitetônico da ETFSP.

Em 1978 são criados os cursos Técnicos de Processamento de 
Dados e Eletrônica cujas grades curriculares atendiam a um novo 
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mercado tecnológico que se aflorava em um mundo globalizado. 
Em 1985 é criado o curso de Técnico de Telecomunicações. 

	
Figura 7. Prédio da ETFSP/CEFETSP/IFSP Câmpus São Paulo – 1998-2021

Fonte: Centro de Memória do IFSP.

A instituição se consolida na capital paulista como uma escola 
de ensino técnico de qualidade até 1998, quando se transforma em 
Centro Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo 
(CEFETSP) e novas ampliações em sua estrutura física para aten-
der a um novo contingente de alunos em diferentes modalidades e 
níveis de ensino são construídas. 

O CEFETSP durou aproximadamente dez anos. Durante este 
período ocorreram várias mudanças nos currículos dos cursos da 
instituição, unidades descentralizadas de ensino foram criadas fora 
da capital paulista, cursos foram extintos, cursos novos foram cria-
dos para atender aos diferentes mercados de trabalhos, acompanha-
dos de reformas físicas e adaptações nas estruturas físicas do prédio. 

Em 2008, com o plano de expansão da Rede Federal de En-
sino Técnico e Tecnológico, as instituições federais de ensino de 
educação profissional são transformadas em Institutos Federais de 
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Educação, Ciência de Tecnologia. A antiga Escola de Aprendizes 
Artífices de São Paulo se transformou em Instituto Federal de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia de São Paulo. 

Considerações finais

A realidade nos mostra que há uma intrínseca relação entre a 
arquitetura dos espaços escolares, as concepções pedagógicas e as 
materialidades produzidas nesses espaços. 

As políticas educacionais iniciadas no final do século XIX 
com a instituição da escola primária em São Paulo, acompanha-
das das reformas de ensino educacionais ao longo do século XX, 
refletiram de formas contundentes para que as escolas de educa-
ção profissional técnica e tecnológica permanecessem em pleno 
funcionamento até os dias atuais. 

O currículo voltado à Educação Profissional, com o passar dos 
anos, adequou-se às demandas do mercados de trabalho em con-
sonância com os diferentes momentos políticos, econômicos e his-
tóricos que o Brasil atravessou. A arquitetura dos prédios escolares 
em sua materialidade, seja ela voltada para a educação propedêutica 
ou de educação técnica profissional, de forma explícita e implícita, 
simboliza a função social da escola e o que ela representa para a 
sociedade nas apropriações dos saberes, na cultura, dos lugares e na 
memória individual e coletiva de cada indivíduo que a frequentou. 

A singularidade do espaço escolar só faz sentido quando as con-
cepções arquitetônicas dos prédios escolares e as concepções peda-
gógicas propostas são percebidas na relação intrínseca que se dá 
entre o lugar que se ensina e o que se ensina e quem se ensina. 
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CAPÍTULO 4

ONTEM E HOJE: ESPAÇOS ESCOLARES PARA A 
GUARDA DOS DOCUMENTOS

Iomar Zaia

Introdução

A fragilidade da memória na construção da história

Daremos início a este texto apontando uma problemática que 
sempre nos preocupou e que, no atual momento de incertezas eco-
nômicas e políticas, tem se propagado muito: o descaso com a me-
mória do patrimônio material e imaterial.

Sabemos que quando a economia e a política de um país não 
anda bem, os setores da educação e da saúde são aqueles que mais 
são atingidos. Mas acreditamos que há um outro setor que sofre 
ainda mais: a cultura.

Temos diferentes razões para afirmar que, nos últimos cinco 
anos, estamos vivendo um destes momentos de “esquecimento” 
com a cultura, principalmente, no que diz respeito à preservação 
do patrimônio histórico brasileiro. Particularmente, referimo-nos a 
preservação do patrimônio educacional.

Por todo este contexto econômico e político, visto nos mais di-
ferentes meios de comunicação e redes sociais e, também, com base 
nas propostas já realizadas que se ocuparam em localizar, organizar, 
conservar e disponibilizar os resíduos de materiais escolares, que nos 
propusemos a apresentar no I Seminário de Património Educativo 
proposto pelo Centro de Memória do IFSP, uma reflexão sobre os 
espaços de guarda da documentação produzida e acumulada nas es-
colas paulistas. Precisamos registrar que temos visto na atualidade a 
destruição de muitos espaços de memória construídos com muita luta.

Queremos combater iniciativas que destroem todo o esforço em 
prol da memória do ensino em nosso Estado e em nosso país. Des-
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ta maneira, ao apresentarmos os edifícios escolares das mais de 200 
escolas que tivemos o prazer de visitar em nossos projetos, podere-
mos analisar tais edificações e, com base nas suas histórias e tradições, 
propor soluções de inserção dessa memória nos espaços frequentados 
cotidianamente por sua comunidade para que possam permanecer 
vivos e dinâmicos dentro dessas escolas e que sejam incorporados e 
entendidos como fundamentais para o ensino e a aprendizagem que lá 
acontecem. Pois não é possível aceitar que tais espaços sejam desfeitos 
a partir do momento que os grupos ou as pessoas que o propuseram 
não estejam mais a sua frente. Os Centros de Memória precisam ser 
entendidos para além das vaidades e políticas de grupos. Acreditamos, 
assim, cooperar para a construção de sua história e com o sentimento 
de pertencimento colaborando para a perpetuação de uma memória 
pulsante e viva. Em última análise, investir em propostas de ocupação 
dos espaços escolares que viabilizem a identificação de fontes e salva-
guarda dos documentos significativos para a memória do ensino pau-
lista e, mais uma vez, dar nossa contribuição para que novas pesquisas 
sejam feitas sem que se refaça, de novo, o mesmo caminho.

Para tanto, o texto será subdividido em duas partes. A primeira 
delas, intitulada “O espaço do documento no começo da escola públi-
ca paulista”, como já dito anteriormente, foi redigido em um capítulo 
de nossa Tese de Doutorado, desenvolvida na Faculdade de Educação 
da USP, entre os anos de 2006 e 2009, cuja preocupação era a circula-
ção e produção da documentação nas escolas públicas paulistas. 

Em uma segunda parte, intitulada “MOTIVAÇÃO: organização 
de um Centro de Memória Escolar”, imbuídos de uma prática que 
mescla os fazeres da arquivologia com as problemáticas da história da 
educação, procuramos apontar o que levou as comunidades escolares 
e as Universidades envolvidas na construção dos “espaços de memó-
ria”, trará uma rápida contextualização histórica a cerca de diferentes 
iniciativas que nos últimos 20 anos se propuseram a organizar e desen-
volver projetos de pesquisa acadêmica cujo escopo principal foi cha-
mar a atenção das comunidades escolares e das autoridades para o se-
cular descaso quanto a preservação e guarda dos arquivos, mobiliários, 
livros e instrumentos escolares significativos para a compreensão do 
processo educacional brasileiro, sobretudo o sistema educacional de 
São Paulo. Esse processo de construção chamamos aqui de motivação.
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Ao observar tudo que já foi feito, podemos perceber tal pro-
cesso como algo pautado em escolhas, lutas coletivas, resultado 
de um processo maior sem uma sequência lógica e padronizada. 
Por isso não conseguimos, hoje, ao olhar para todos os Centros 
de Memórias Escolares já instalados, perceber um padrão e, sendo 
assim, classificá-los. A beleza do Centro de Memória Escolar está 
muito mais em compreendê-los como parte das lutas individuais e 
coletivas e os desejos e energias neles empregados pelos sujeitos das 
comunidades escolares e das Universidades.

***

O espaço do documento no começo da escola pública 
paulista

No que diz respeito à relação dos documentos produzidos nas 
escolas e o espaço que ocupavam nas primeiras escolas públicas pau-
listas enganam-se aqueles que pensam que não havia lugar para eles 
como é visto hoje em dia se acumulando embaixo das escadas, nos 
depósitos ou nas dispensas. Tampouco aqueles que digam que quem 
estava à frente do empreendimento educacional pouco se importava 
com a produção da documentação. Em realidade, na primeira repú-
blica paulista, conforme registrado em diferentes anuários da educa-
ção, a documentação tinha uma importância real na fiscalização do 
grande empreendimento que foi a construção dos Templos de Civi-
lização (Souza, 1998). Então, neste primeiro momento da instalação 
das Escolas Normais e dos Grupos Escolares, é possível perceber sim 
um espaço para a documentação escolar. Mas, para poder localizar 
o espaço dos documentos dentro da instituição de ensino é preciso 
antes entender como se organizavam as edificações escolares.

Na Primeira República Paulista, destacam-se o número de edifi-
cações construídas e a arquitetura dos Grupos Escolares e das Esco-
las Normais. Apesar de diferentes no tamanho de suas salas de aula, 
esses dois tipos de escolas respeitam, em sua distribuição interna, 
os mesmos preceitos: distribuição das turmas por classes em ano de 
graduação; divisão entre meninos e meninas em salas; entrada das 
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turmas por portas de entrada diferentes e localizadas, na maioria das 
construções, nas extremidades dos edifícios; pátio para recreio; sala 
de diretor e uma sala que foi chamada de administração. 

O Governo do Estado construiu em várias regiões do Esta-
do de São Paulo edifícios escolares de acordo com os preceitos 
estabelecidos de higiene e conforto para que as aulas pudessem 
ser ministradas. Em fins do século XIX e começo do século XX, 
diferentes edifícios monumentais começaram a ser erguidos em 
grandes áreas em bairros da capital ou no centro das recém muni-
cipalidades do interior do Estado.

As Escolas Normais, além do edifício central, na maioria dos 
casos foram construídas edificações para escolas modelo ou grupos 
escolares anexos, para o exercício das práticas pedagógicas de for-
mação. Uma Escola Normal completa deveria compreender: um 
edifício para o funcionamento da escola propriamente dita; um 
edifício para o grupo escolar modelo; e, um edifício para as duas 
escolas isoladas modelo.

No relatório do Inspetor de Ensino que visitou diferentes Es-
colas Normais, veem-se logo os dizeres sobre a organização física 
dos espaços:

A escola normal de Itapetininga, agora secundária, é a úni-
ca que se acha instalada convenientemente e, mesmo assim, 
ainda não tem edifício próprio para as duas escolas isoladas 
e grupo modelo. As de Guaratinguetá, Piracicaba e Cam-
pinas funcionam em prédios adaptados longe dos grupos 
considerados modelo. Sendo grande as áreas dos recreios 
das duas primeiras e oferecendo os respectivos prédios sa-
tisfatórias comodidades, seria fácil a construção do grupo 
e das escolas isoladas modelos, chegando, por essa forma, 
a realização do desideratum. Com relação a Campinas está 
por fazer, pois o prédio onde funciona a escola não apresen-
tam, em absoluto, as necessárias condições higiênicas nem 
pedagógicas. O diretor é forçado a constantemente derru-
bar e construir paredes, mudar classes de uma sala para ou-
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tra. Não há área para ginástica, nem lugar para laboratório 
que química ou física, etc. As de Pirassununga e Botucatu, 
instaladas em 1911, funcionam também em prédios adap-
tados, porém em caráter provisório, visto estar decidida a 
construção dos respectivos prédios, sendo que do de Piras-
sununga já foi lançada a primeira pedra com a presença dos 
srs. Carlos Guimarães e Oscar Thompson, então dignos Se-
cretario do Interior e Diretor Geral da Instrução pública.49

Quanto aos Grupos Escolares, as construções realizadas tanto 
na capital quanto no interior possuíam uma mesma planta, dife-
renciando-se apenas pelos modelos de fachadas, acabamentos dos 
bastidores, vitrais, escadas etc.

A proposta piloto tinha como base a referência editada no 
Decreto n. 248 de julho de 1894, que apresenta o Regulamento 
dos Grupos Escolares. Nele, meninos e meninas deveriam ocupar 
diferentes salas no mesmo Grupo Escolar que, em cada estabeleci-
mento de ensino, teria oito salas, uma para cada sexo de cada ano 
do Curso Preliminar (4 anos).

Como podemos observar na planta abaixo, que foi utilizada na 
instalação de 9 Grupos Escolares50, todos implantados no mesmo ano 
de 1895, eram edifícios assobradados: no térreo havia quatro salas de 

49. Disponível no relatório dos inspetores disponíveis nos Anuários de Ensino do 
Estado de São Paulo
50. Embora tenham todos sido construídos utilizando um mesmo modelo de 
planta possuindo a mesma distribuição dos ambientes, esse modelo de escola se 
diferencia quanto às fachadas que eram feitas todas diferentes adotando estilos 
neogóticos e neorromânticos. Essa planta foi elaborada pelo arquiteto Victor 
Dubugras que, além de projetos para escolas, fez também projetos de diferentes 
cadeias. As escolas que foram construídas usando a mesma planta são: Grupo Es-
colar de Botucatu, Grupo Escolar de Piracicaba, Grupo Escolar de Espírito Santo 
do Pinhal, Grupo Escolar de Araraquara, Grupo Escolar de Campinas, Grupo 
Escolar de Jaboticabal, Grupo Escolar de Taubaté, Grupo Escolar de Araras, 
Escola Modelo Preliminar de Itapetininga e Escola Modelo Complementar de 
Itapetininga. Para outras informações consultar: Corrêa, Maria Elizabeth Peirão; 
Mello, Mirela Geiger de; Neves, Helia Maria Vendramini. Arquitetura Escolar 
Paulista, 1890-1920. São Paulo: FDE, 1991, p. 6.
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aula com duas entradas laterais para separar meninos de meninas; no 
pavimento superior, outras quatro salas, a sala do diretor e outra, da 
administração. Tanto a sala do diretor quanto a sala da administra-
ção possuem as mesmas dimensões e ficam nas laterais do edifício51.

Figura 1. Planta de 9 grupos Escolares instalados na 1ª década republicana

Fonte: Corrêa, Maria Elizabeth Peirão; Mello, Mirela Geiger de; Neves, Helia 
Maria Vendramini. Arquitetura Escolar Paulista, 1890-1920.

Duas observações são fundamentais quanto à planta desta edi-
ficação para os Grupos Escolares no que se relaciona à documenta-
ção. A primeira delas refere-se ao lugar ocupado pelo Arquivo, cujos 
indícios apontam que era, na maioria das escolas, na sala chamada 
de administração. As evidências estão depositadas em relatórios de 
inspetores que, ao visitarem as escolas, apontam sempre a ordem ou 

51. A mesma distribuição de espaços no interior das instituições de ensino onde 
vemos o destaque para a existência de um arquivo foi encontrada nos Grupos Es-
colares das seguintes cidades: Jaboticabal (criada em 1903), Itatiba (1896), Jacareí 
(1896), Piracicaba (os dois Grupos de 1897 e 1900), Porto Feliz (1908), Rio Claro 
(1900), São José do Rio Pardo (1908) e Taubaté (1896). Também em algumas 
Escolas Reunidas, tais como a instituição do Bom Retiro (capital em 1905) e da 
cidade de Pedreira (interior em 1908). 
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desordem na sala do arquivo, ou ainda, que estando na sala do arqui-
vo, deram pela falta de muitos livros ou verificaram irregularidades 
na escrituração, entre outras observações52.

Ao observarmos, então, a sala citada em diferentes documentos 
escritos pelos inspetores, que o lugar em que ficava a documentação 
deveria ser de fácil acesso e não escondida em algum canto da escola. 
Os motivos que levam a essas condições podem estar relacionadas às 
inspeções mensais feitas para verificar a forma como os livros de escri-
turação foram redigidos e a sua organização física, pois era assim que 
ficaram registrados no livro de visitas do inspetor. Na sequência em 
que aparecem nos seus apontamentos, percebemos que, em especial, 
três livros eram verificados com mais cuidado: o livro de matrícula do 
aluno, o livro de frequência e a ata de exames parciais e finais.

A serviço de meu cargo estive nesta data, nesta escola, que 
encontrei funcionando muito regularmente. Examinei a 
escrituração, que está em dia e os trabalhos gráficos dos 
alunos disponíveis nas pastas individuais...53

Também cabe lembrar que a referência nas plantas à “sala de 
administração” está estritamente relacionada à importância com a 
administração da educação no Estado de São Paulo no sentido de 
fiscalização de cada unidade de ensino.

A segunda imagem de planta escolar apresentada abaixo, pro-
jetada pelo arquiteto José Van Humbeeck em 1909, serviu para a 
construção de 11 escolas instaladas nos dois anos que se seguiram.54

52. Nesse caso ver relatórios dos inspetores disponíveis nos Anuários de Ensino 
do Estado de São Paulo. Em muitos deles são frequentes esses comentários.
53. Livro de Termos de Visitas do Inspetor, 1921-1928, termo n. 3, p. 1. Escola 
Estadual Paulino Carlos (antigo Grupo Escolar Paulino Carlos, Fundado em 
1905), São Carlos.
54. A planta serviu para construção dos edifícios para o Grupo Escolar de São 
Pedro, Grupo Escolar de São João de Bocaina, Grupo Escolar de Cachoeira, Gru-
po Escolar de Brotas, Grupo Escolar de Matão, Grupo Escolar de São Bento do 
Sapucay, Grupo Escolar de Igarapava, Grupo Escolar de Belém do Descalvado, 
Grupo Escolar de Tambahú, Grupo Escolar de Lençóis e Grupo Escolar de Piraju. 
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Figura 2. Planta Escolar que foi utilizada na construção de 11 edifícios 
escolares na 2ª década Republicana

Fonte: Corrêa, Maria Elizabeth Peirão; Mello, Mirela Geiger de; Neves, Helia 
Maria Vendramini. Arquitetura Escolar Paulista, 1890-1920.

Apesar das intenções do Governo de construir edificações se-
guindo um padrão que fora estudado e entendido como adequado 
para o funcionamento das aulas, desde a instalação dos primeiros 
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grupos escolares na capital e no interior, para atender a demanda 
imediata de alguns bairros e municipalidades, foi necessário que 
boa parte dos Grupos criados começasse a funcionar em edifícios 
adaptados, alugados, doados ou comprados para este fim. Como a 
maioria desses edifícios fora concebida como residência particular 
e não como escola, muitas alterações e adaptações tiveram que ser 
feitas para obter uma instalação semelhante àquela proporcionada 
pelas edificações apresentadas anteriormente, no entanto, mesmo 
assim, lá eram adaptadas todas as salas conforme os projetos das 
unidades de ensino e sempre constava a sala da documentação.

A segunda observação diz respeito às alterações sofridas com o 
tempo. Na terceira planta, apresentada a seguir, do Grupo Escolar 
de Bariry55, um edifício construído após 1910, na própria planta a 
nomenclatura sofre alteração: o que nas plantas produzidas na última 
década do século XIX e na primeira do século XX era chamado de 
“sala da administração” passa a receber o nome de “sala do material”.

Figura 3. Planta de 5 grupos escolares instalados no interior após 1910

Fonte: Corrêa, Maria Elizabeth Peirão; Mello, Mirela Geiger de; Neves, Helia 
Maria Vendramini. Arquitetura Escolar Paulista, 1890-1920.

55. A mesma planta foi desenvolvida em 1911, para a instalação dos Grupos Es-
colares de Bariry, Fartura, Piracaia, Capão Bonito do Paranapanema, Cravinhos.
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Observa-se na imagem que tanto a sala do diretor da escola 
quanto a sala do material que nas plantas anteriores apresentadas 
por este trabalho eram incorporadas à fachada da frente do edifício 
(salas 3 e 4) não possuem acesso para o interior da escola e tam-
pouco comunicação entre elas. A única entrada para essas salas é 
dirigida diretamente para a rua, servindo a quem vem de fora e não 
a professores ou alunos. Certamente seu acesso era restrito ao inspe-
tor de escola, ao diretor e ao professor sob sua orientação. O que nos 
remete à ideia da importância da documentação para a fiscalização 
do andamento das atividades escolares de tal sorte que nem a sala 
onde ficavam deveria ser acessada por seu lado de dentro.

No período de que trata nossas observações (a última década do 
século XIX e as duas primeiras do XX), quando se observa os edi-
fícios que foram concebidos nas dimensões de sala de aula, de pro-
fessores e de administração e leva-se em consideração as condições 
para o período do suporte dos livros e dos utensílios disponíveis para 
a escrita, pode-se perceber que a atividade de os preencher era reali-
zada individualmente, com muito rigor, sem a circulação de pessoas 
pelo espaço. Trabalho de responsabilidade, que deveria ser feito à luz 
do dia e que seria inspecionado pelo diretor (caso não tenha sido ele 
o responsável pela escrituração) e pelo inspetor de ensino. 

No entanto, não encontramos com muita frequência a circu-
lação de papéis entre uma e outra escola, quer seja de modelos de 
escolas iguais, quer seja de modelo de escolas diferentes. A troca de 
experiências sobre a administração das escolas é muito mais percep-
tível de cima para baixo e, pode-se afirmar, nunca horizontalmente. 
Nesta área, dá-nos a impressão de que as trocas poderiam dificul-
tar o controle que a Diretoria Geral exercia sobre as escolas, pois 
muitas ideias poderiam surgir como estratégias de burlar instruções 
estabelecidas pela administração.

Ainda sobre a escrituração da documentação escolar, em uma 
outra passagem de instruções para sua realização, vindas da Direto-
ria da Instrução Pública do Estado, os professores que eram respon-
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sáveis por fazê-la, se as fizessem de qualquer jeito e não seguindo a 
normatização determinada poderiam pagar multa que seria descon-
tado de seus vencimentos:

Os professores e demais funcionários do ensino ficam 
sujeitos á multa de 10$000, quando não remeterem os 
boletins, mapas e relatórios nas épocas marcadas. #1º.- 
ficam sujeitos à multa de 20$000 os professores e demais 
funcionários do ensino, quando não fizerem a escritura-
ção que lhes cumpre56.

Em diferentes livros de registro de correspondência, constam 
os pagamentos das penalidades feitos pelos professores. Duas for-
mas de restituição eram possíveis: o professor poderia devolver a 
soma total das penalidades sofridas no ano à coletoria ou, ainda, 
a quantia correspondente a cada uma das penalidades poderia ser 
subtraída do salário mensal do professor57. 

MOTIVAÇÃO: organização de um Centro de Memória 
Escolar

A organização de Centros de Investigação e Memória em insti-
tuições públicas e privadas em nosso Estado já vem ocorrendo desde 
meados da década de 199058. Possuidores de finalidades específicas, 

56. Decreto n. 3356, de 31 de maio de 1921, sobre a Reforma da Instrução Públi-
ca, Título XVIII Da escrituração Escolar, art. 464, p. 138.
57. No Brasil era mais frequente acontecerem os descontos nos pagamentos do 
professor. No entanto, nos livros de correspondências portugueses vê-se a situa-
ção contrária: os recursos correspondentes à penalidade eram devolvidos para o 
Governo por intermédio da Escola e, também, essa devolução poderia acontecer 
mensalmente, semestralmente, anualmente. Não foi possível encontrar na legis-
lação a periodicidade com que aconteciam.
58. Podemos observar a instalação de diferentes Centros de Documentação e 
Memória (Eletropaulo, Cedic/PUCSP, Centro de Memória da Educação/Feusp, 
Cedem/Unesp, Caph/FFLCH, entre outros) em nosso Estado na década de 1990.
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os Centros de Memória, que na prática congregam atividades de 
investigação histórica, recolha, guarda e disponibilização de fontes 
documentais, auxiliam as diferentes instituições que os organizam, 
no resgate e na valorização de sua história institucional. 

Ao observarmos os Centros de Memória instalados em São 
Paulo, percebemos as diferentes motivações que deram origem à 
sua criação. Desde a necessidade de salvaguarda dos arquivos das 
instituições, que muitos anos permaneceram abandonados em es-
paços pouco adequados, a sua guarda nas próprias instituições (e, 
também fora delas), até como recurso para desenvolvimento de pes-
quisas históricas sobre a memória das instituições. 

Observando mais afundo, é possível estabelecer uma classifica-
ção do conjunto de iniciativas que nos ajuda a compreender a im-
portância destes espaços de memória, entendidos como lugares de 
memória (Nora, 1994), para a sensibilização de comunidades, bem 
como para o alargamento do conceito de documento (Juliá, 2001; 
Foucault, 1998) e, numa dimensão mais ampla, na construção de 
práticas que valorizem o respeito pela cultura e cidadania (Nóvoa, 
1994; Moraes, 2002; Felgueiras, 2008). 

O primeiro conjunto de iniciativas que surge no Brasil, requeri-
das pelo contexto histórico, aparece em meados da década de 1990. 
Dele, boa parte dedicou-se à organização dos arquivos motivada por 
fatores legais, resultantes do não cumprimento de obrigações para 
com o Estado e para com seus funcionários, em virtude do acúmulo 
desordenado de documentos (criação da lei de arquivos em 1991). 
Como resultado disso ampliou-se as possibilidades de acesso às infor-
mações sustentadas pela criação de leis e recursos informatizados, que 
garantiram maior armazenamento e formas mais rápidas de acesso. 

Nesse mesmo período, a comunidade acadêmica, imbuída de 
uma necessidade de ter evidências, informações, elementos para a 
construção da história, - no caso particular, uma história das insti-
tuições de ensino - abraçou a ideia de que “o historiador sabe fazer 
flecha com qualquer madeira” (Juliá, 2001, p. 17). Com isso am-
pliam-se os olhares para toda e qualquer materialidade no espaço 
das instituições de ensino, na busca incansável pela compreensão 
da cultura escolar (Juliá, 2001; Viñao, 1993). No conjunto dessas 
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iniciativas, o Centro de Memória da Educação da Feusp, a partir de 
1995 (Moraes, 2001), voltou seus olhares para o interior da escola, 
para o seu “arquivo morto”. Neste contexto, procuramos aproximar 
as preocupações então recorrentes nos debates em história da edu-
cação, dos fazeres das áreas estreitamente ligadas à preservação e 
organização da materialidade escolar. 

Recorrendo à Arquivologia, à Museologia e à Biblioteconomia, 
dedicamo-nos a estabelecer um diálogo com os fundamentos e prin-
cípios desses ramos da ciência da informação. Com isso, chegamos 
à valorização dos documentos considerando-os muito mais além do 
seu conteúdo, mas relacionando com a análise do suporte onde foi 
gerado como portador de informações, bem como a observação das 
séries de tipologias documentais e/ou espécies, como importantes ve-
ículos de informações para a compreensão da história institucional. 

No entanto, não nos esquecendo do espaço onde produzimos o 
conhecimento, ou seja, a Faculdade de Educação da USP, foi sem-
pre meta procurar estabelecer com as instituições de ensino um es-
paço de troca de aprendizagem. Por meio da elaboração de oficinas 
de formação básica nas áreas de ciências da informação envolvemos 
professores, funcionários e alunos na conservação curativa, na or-
ganização, pesquisa e disponibilização das fontes do acervo escolar, 
informando-os das possibilidades profissionais que pelas ditas ciên-
cias se abrem na atualidade. 

Para além do interesse nas instituições por terem seus arquivos 
organizados e a academia por novas fontes para suas pesquisas, ain-
da podemos observar, no conjunto de iniciativas que resultou na 
organização de Centros de Memória Escolares, a partir da década 
de 1990, o interesse no resgate da história institucional como im-
portante mecanismo de propaganda, que agrega valor e responsabi-
lidade social à marca institucional. As potencialidades do apelo ao 
resgate histórico para a divulgação de experiências e de saberes que 
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transformam, qualificam, individualizam, tornando uma institui-
ção supostamente melhor do que a outra, frente às concorrentes59. 

Organizar um Centro de Memória Escolar não é tarefa fácil. 
Na experiência acumulada em todos os projetos que tivemos o pra-
zer de participar, resulta a organização de um diagrama sobre como 
foi pensado esse espaço para todas as escolas: 

Esquema de um centro de memória (Ano 2000)

Fonte: Autora.

Inicialmente, era assim que materializamos a organizando de 
mais de 26 Centros de Memória Escolar com recursos advindos de 
Agências de fomento à pesquisa, tais como Fapesp e CNPq. Mas, 
seria faltar com a verdade e também com a memória, se não citásse-

59. E, nessa corrida, podemos citar um espaço que reúne para oferecer à popula-
ção os produtos resultantes dessa nova forma mercadológica de competitividade: 
hipermercados ou supermercados. São eles que acumulam os maiores resultados 
desta busca pela qualidade na exclusividade, através do apelo à História das ins-
tituições. Basta observarmos os produtos que apresentam brindes comemorativos 
da antiguidade da marca no mercado.



Patrimônio educativo: arquitetura escolar e currículo

109

mos aqui os inúmeros projetos submetidos à pró-reitoria de pesqui-
sa da própria universidade de São Paulo que, ao longo de mais de 
uma década, ofereceu auxílio financeiro para que todos os projetos 
propostos fossem executados. 

E, desta forma, conseguimos realizar projetos em diferentes ti-
pos de escolas, envolvendo mais de 100 professores e mais de 300 
alunos, sem contar os inúmeros alunos de iniciação científica da pe-
dagogia, mestrandos, doutorandos e pós-doutorandos. Sem querer, 
em cada novo projeto fomos criando uma metodologia própria de 
como chegar às escolas, envolvê-las nas atividades, tratar as fontes, 
classificá-las, selecioná-las, ordená-las e disponibilizá-las. 

Toda essa metodologia levava em consideração sempre as expe-
riências anteriores e a cada novo projeto mais e mais erros e acertos 
eram ou acrescidos à metodologia ou suprimidos dela. A cada pro-
jeto, o esquema apresentado acima era aplicado mentalmente em 
todo o processo e, a cada novo, mais uma vez revisto e melhorado.

Há alguns anos atrás, a pedido da Revista Gestão Escolar fomos 
convidados a escrever um artigo, procurando criar um “esquema”, 
um “boneco”, um “passo a passo” de como se organizar um Centro 
de Memória Escolar. Aliás, em diferentes momentos fomos convi-
dados para dizer, com base na organização dos mais de 23 Centros 
de Memória Escolar, a ensinar, a orientar através de uma fórmula 
como organizar um projeto dessa natureza. 

A resposta a todos esses questionamentos sempre foi a mesma: 
não se pode padronizar a organização de um Centro de Memória 
Escolar. Tal espaço sempre foi pensado no coletivo: pesquisadores 
e bolsistas das Universidades, professores e funcionários da Esco-
la. Assim, entendemos que o primeiro passo para a criação de um 
Centro de Memória Escolar é a organização de uma comissão in-
tegrada por todos os interessados dentro e fora da unidade escolar. 
Em seguida, com o uso de técnicas da história oral, no discurso do 
grupo fundador perceber a motivação que os levou a querer organi-
zar tal ideia. Chamamos de ideia/conceito e não de espaço dentro 
da escola porque compreendemos hoje que se tivéssemos investido 
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em diferentes projetos na conscientização da comunidade escolar, 
pautando-nos na formação de uma cultura da necessidade da histó-
ria institucional, muitos dos Centros de Memória que organizamos 
não teriam desaparecido das escolas. 

Ao organizarmos o Centro de Memória Escolar em um espaço 
físico dentro da instituição de ensino, restringimos assim sua dimen-
são e o relegamos às intemperes de políticas da gestão escolar. Ou 
seja, ao definirmos um espaço apenas, sem trabalhar tal cultura com 
a comunidade, basta mudar a direção do espaço para que ele deixe de 
existir. A memória e a construção da história do ensino não pode ficar 
refém de políticas e de interesses particulares, ela precisa ser incorpo-
rada no currículo da instituição e trabalhada, estudada no cotidiano 
escolar. Portanto, a memória institucional ou a memória dos sujeitos 
escolares não pode ficar em uma balança: que de um lado é glorificada 
ou “monumentalizada”; e por outro lado, seus resíduos esquecidos e 
abandonados nos porões de acordo com o que convém à gestão.

O trabalho com a preservação e construção da história institu-
cional e dos sujeitos escolares deve ser inserido, estudado, pesquisa-
do, “inculcado” nos “fazeres ordinários da escola”. Ao ser incorpo-
rado no cotidiano, nas ações e nas falas da cultura escolar, ele não 
correrá o risco de ser deixado de lado. A esta conclusão chegamos da 
forma mais difícil que se pode chegar, ao vermos nosso próprio tra-
balho em diferentes Centros de Memória, chegar ao fim. Hoje en-
frentamos essa situação, de recebermos a notícia de que tudo aquilo 
que nossos professores (mestres e doutores) nos ensinaram sobre a 
preservação da memória e a construção da história do ensino, de 
que tudo pelo que lutamos em nada resultou pois fomos classifica-
dos como um projeto de uma gestão. E como projeto, que deixa de 
ser interessante à próxima direção, pode ser facilmente finalizado.

Considerações finais

Portanto, compreender a “motivação” do grupo fundador do 
projeto de organização e, sobretudo, “motivar” a comunidade es-
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colar a participar da sua construção integrando-o e utilizando-o 
na sala de aula com os alunos, será um passo à perpetuação dessa 
prática dentro das escolas.

Se as escolas, os pesquisadores e todos os envolvidos em um 
projeto de memória em espaços institucionais não perceberem a im-
portância de se trabalhar dentro do currículo das instituições estas 
questões, de nada valerá todo o investimento financeiro e tempo 
dedicado à construção de espaços físicos dentro das escolas.

Temos visto, com muita frequência, o sacrifício que ainda é 
feito por muitos pesquisadores, professores e amantes da memória 
das instituições de ensino em separar espaços dentro da escola, ba-
talhar por recursos para a compra de equipamentos, materiais de 
higienização e pagamento de mão de obra. 

E não estamos falando aqui de algo muito inovador, ao observar-
mos as novas propostas de formação de professores das Redes Munici-
pais e Estaduais, que relacionam os PCN ś (Parâmetros Curriculares 
Nacionais, RCNEÍ s e, mais recentemente, BNCC - Base Nacional 
Comum Curricular). Para citarmos um exemplo de uso deste mate-
rial, em 2003, a convite da prefeitura da cidade de Ji-Paraná (Estado 
de Rondônia), organizamos um curso de formação para 155 professo-
res da Educação Infantil e Fundamental do município. Na ocasião, a 
secretaria de educação do município de Ji-Paraná estava preocupada 
com a formação dos professores que não trabalhavam ainda com as 
indicações dos Parâmetros Curriculares Nacionais e, tampouco, com 
os Referenciais Curriculares para a Educação Infantil. 

Com base no capítulo “Natureza e Sociedade”, dos Referenciais 
Curriculares para a Educação Infantil, buscamos organizar um ma-
terial para o curso que mesclasse as preocupações contidas no docu-
mento oficial com os dilemas que nós estávamos enfrentando sobre 
o patrimônio educacional escolar. Privilegiamos, então, o trabalho 
com alguns conceitos e noções. Algumas ideias foram organizadas 
e propostas como atividades para os professores, tais como: repre-
sentações sociais (o papel da escola e os sujeitos que nela atuam), 
memória e identidade, o espaço e o tempo na escola, o trabalho 
com projetos interdisciplinares (caso da memória escolar, o espaço 
geográfico e a história do bairro), entre outros.
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Assim, com base em tudo que relacionamos anteriormente, se 
pretendemos organizar um Centro de Memória Escolar, antes de 
tudo precisamos entender porque a instituição ou as pessoas que 
o entenderam como uma proposta viável, necessária e importan-
te para aquela instituição, bem como não deixar de lado o que os 
órgãos oficiais vêm propondo para ser discutido no currículo, pois 
só assim poderemos prosseguir na sua elaboração. Também devere-
mos levar em consideração as atividades que serão elaboradas para 
que tal espaço faça parte do imaginário da comunidade escolar, 
bem como seja por ela utilizado no dia a dia. Em nossos estudos 
não conseguirmos perceber isso sem a elaboração de propostas que 
envolvam o currículo escolar ou, principalmente, que não sejam 
contempladas no Projeto Político Pedagógico da unidade.
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CAPÍTULO 5

OS PRIMEIROS ESPAÇOS ESCOLARES NA 
FRONTEIRA BRASIL PARAGUAI

Alessandra Viegas Josgrilbert 

Eurize Caldas Pessanha 

Este capítulo tem por objetivo analisar os primeiros espaços de-
dicados à educação, em uma fronteira entre as cidades de Ponta Porã 
(Brasil) e Pedro Juan Caballero (Paraguai); no início do século XX, 
especialmente entre 1901, época da nomeação do primeiro professor 
de Ponta Porã e 1927, data da inauguração do grupo Escolar Mendes 
Gonçalves. Vale destacar que essa fronteira possui uma peculiarida-
de, não existem barreiras físicas nem alfandegárias entre elas, tanto 
brasileiros como paraguaios transitam livremente entre os dois países. 
O estudo terá como referencial teórica a cultura escolar, destacando 
que os espaços escolares são importantes componentes dessa cultura; 
a análise das escolas fronteiriças do período será embasada nos con-
ceitos de Escolano Benito (1993-93, 2000, 2008, 2010, 2015, 2017) 
e Viñao Frago (1993-94 1995, 2002, 2007, 2012). 

Utilizaremos conceitos de fronteira de Certeau (1998) e Viñao 
Frago (1996). Certeau (1998, p. 213) aponta a fronteira como um 
paradoxo: “criados por contatos, os pontos de diferenciação entre 
dois corpos são também pontos comuns. A junção e a disjunção são 
aí indissociáveis. Dos corpos em contato, qual deles possui a fron-
teira que os distingue? Nem um nem o outro. Então ninguém?” 
e ainda como problema teórico: “a quem pertence a fronteira? O 
rio, a parede ou a árvore faz fronteira. Não tem o caráter de não-
-lugar que o traçado cartográfico supõe no limite. Tem um papel 
mediador. [...]. Articula. É também uma passagem.” Em suma, para 
Certeau (1998), a fronteira articula, não separa. Para Viñao Frago 
(1996) a fronteira é como uma zona de intercâmbio e influência e 
não de limite e separação. Esses conceitos se encaixam perfeitamen-
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te na região estudada, pois conforme Josgrilbert (2015) brasileiros 
estudavam/estudam em escolas paraguaias, assim como paraguaios 
estudavam/estudam em escolas brasileiras.

Em se tratando das fontes, além da pesquisa bibliográfica, foi 
utilizado o Jornal O Progresso60. Para utilizar a historiografia de 
Mato Grosso, Centeno (2007) divide os autores em duas categorias: 
os de produção memorialística e os de produção historiográfica. 
Essa divisão foi elaborada devido à forma de tratamento das fontes 
pelos autores. Os memorialistas ou não revelam rigor nas citações 
das fontes ou omitem-nas. Já o segundo grupo opera com mais ri-
gor, tanto na relação com suas fontes quanto à temática e à crono-
logia; é importante ressaltar que aqueles autores não têm formação 
acadêmica em história e quando se menciona rigor com fontes, este 
fato deve ser considerado. Como existem poucos estudiosos que 
escreveram sobre a região, recorremos a um periódico que veiculava 
notícias sobre as duas cidades fronteiriças, o jornal O Progresso.

Para a elaboração deste texto, foram analisados 173 números 
do jornal, 100 edições da primeira fase, entre os anos 1920 - 1922 
e 73 edições da segunda fase, 1926 - 1927. Primeiramente, o jornal 
funcionou de 22 de fevereiro de 1920 a 1924, tendo suspendido 
suas atividades por motivos políticos, mas não foram encontrados 
os números de 1923 e 1924. A segunda fase do jornal teve início 
no dia 04 de julho de 1926 e terminou em 1927. Todos os jornais 
encontrados estão no Centro de Documentação Regional (CDR) 
da Universidade Federal da Grande Dourados.

O periódico semanal O Progresso foi impresso em quatro colu-
nas de aproximadamente noventa linhas, com, normalmente, quatro 
páginas, pois alguns números da segunda fase possuíam seis pági-
nas. Foram lidos todos os números encontrados e eleitas as catego-
rias de busca: escola e professor e seus similares em espanhol. As 
reportagens encontradas sobre escolas foram submetidas a uma ficha 
de análise. Após a submissão das fichas, foram elencadas as seguintes 
categorias de análise: escolas, professores e edifícios escolares.

60. O jornal O Progresso foi veiculado na região da fronteira de Ponta Porã e Pedro 
Juan Caballero entre 1920 e 1927.
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A elaboração das fichas de análise do jornal O Progresso foi em-
basada pelo trabalho de iniciação científica orientado por Hime 
(2002), nas Faculdades Integradas Alcântara Machado com título 
“História da Imprensa em São Paulo: Inventário Crítico do Conhe-
cimento Histórico”. Como o trabalho de Hime (2002) era elabo-
rado com a utilização de vários periódicos, houve a necessidade de 
uma adaptação da ficha de análise. Chegou-se à conclusão de que 
a ficha seria composta dos seguintes itens: título do artigo/matéria; 
data (dia, mês, ano e número do jornal); localização da matéria 
(coluna e página); objetivo; referentes; conclusões e frases chave.

Pesquisadores como Gebara (1975), Capelato (1988), Hime 
(2005a, 2005b, 2002) e Campos (2012) orientam que a pesquisa 
que trata o periódico como fonte deve, primeiramente, observar a 
quais interesses o referido jornal está vinculado, pois a elaboração de 
um fato jornalístico é influenciada por quem o produz e a quais inte-
resses atende. Quando se trabalha com periódicos, Capelato (1988, 
p. 14) indica questões que o pesquisador deve fazer: “quem são seus 
proprietários? a quem se dirige? com que objetivos e quais os recur-
sos utilizados na batalha pela conquista dos corações e mentes?” 

O periódico foi fundado em 1920 pelo Major Militão que, 
segundo Rosa (1922), assumiu a intendência em 1918. Por dados 
contidos no periódico, o major abandonou o cargo de intendente 
em 21 de março de 1920, um mês depois da abertura do jornal, 
mas quando o intendente precisava se afastar, o major reassumia o 
cargo, como demonstra O Progresso (04 jul. 1920, p. 2). O major 
Militão ficou menos de um ano com o jornal O Progresso e o trans-
feriu em 12 de setembro de 1920 para Rangel Torres.

O jornal se propunha a ser imparcial, sem compromissos polí-
ticos, mas como nos orienta Capelato (1988, p. 21):

A imprensa constitui um instrumento de manipulação de 
interesses e intervenção na vida social. Partindo desse pres-
suposto, o historiador procura estudá-lo como agente da 
história e captar o movimento vivo das idéias e persona-
gens que circulam pelas páginas dos jornais. 
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Rangel Torres permaneceu como proprietário do jornal até o 
encerramento das atividades em Ponta Porã, em 1927, segundo o 
próprio periódico. Torres foi nomeado Promotor Interino, enquan-
to era editor do mesmo, como demonstra o periódico de 12 de de-
zembro de 1920, número 42. Em outra matéria, de 05 de dezembro 
de 1926, aponta a eleição de Rangel Torres para vereador, com se-
tenta e dois votos, sendo um dos mais votados, confirmando quão 
expressiva foi a sua eleição. Posteriormente, O Progresso foi aberto 
em Dourados e sua família continua na administração até hoje.

Detectamos que tanto o Major Militão como o advogado Ran-
gel Torres eram políticos atuantes e também tinham algum vínculo 
com a educação, pois o Major Militão foi Inspetor Escolar e Rangel 
Torres foi um dos avaliadores das provas públicas realizadas no fi-
nal do ano de 1920.

A cultura escolar e os espaços escolares

Os estudos sobre a escola, de acordo com Pessanha e Silva 
(2006, p. 109), reconhecem a existência de uma cultura própria das 
instituições escolares que, de forma particular, é conformada por 
uma prática social única e própria, uma vez que 

a escola é uma instituição da sociedade, que possui suas 
próprias formas de ação e razão, construídas no decorrer 
da sua história, tomando por base os confrontos e conflitos 
oriundos do choque entre as determinações externas a ela 
e às suas tradições, que se refletem na sua organização e 
gestão, nas suas práticas mais elementares e cotidianas, nas 
salas de aula e nos pátios e corredores, em todo e qualquer 
tempo, segmentado, fracionado ou não.

A origem do termo cultura escolar, de acordo com Viñao Frago 
(2002), está vinculada à origem da escola como instituição, mas a 
criação dos sistemas educativos reforçou as relações dessa cultura 
com os níveis articulados da educação, com o processo de forma-
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ção de professores e com os conteúdos das disciplinas ministradas; 
questionou a relação das reformas governamentais com a escola, 
sistematizou e padronizou aspectos curriculares e organizacionais.

O que se observa é que, ao longo das últimas décadas, confor-
me Escolano Benito (2008), a historiografia da educação está veri-
ficando uma mudança paradigmática baseada em novos modos de 
produção intelectual, nos quais as práticas historiográficas e os dis-
cursos que as fundamentam se aproximam dos enfoques etnológicos 
e hermenêuticos; para a conformação de um novo campo intelectual 
para reconfigurar o conjunto da disciplina. Esta mudança parte de 
dois âmbitos de reflexão. O primeiro dentre a comunidade acadêmi-
ca que estuda a interação educação-sociedade-cultura, com a neces-
sidade de desvendar os “silêncios” da historiografia e descobrir o que 
acontece dentro da sala de aula, encarando a cultura escolar como 
uma nova maneira de escrever a história da educação, desvelando a 
cultura da escola com base na antropologia e na etnologia, sem ex-
cluir outras perspectivas, incluindo ainda as opções hermenêuticas 
da memória para racionalizar os processos de interpretação, comu-
nicação e rejeição/apropriação. O segundo se situa na educação e 
suas dimensões fenomenológicas, partindo da prática pedagógica, 
da prática discursiva, com o objetivo de integrar uma espécie de 
processo de investigação-ação que se propõe a “aprender do passado” 
para confrontar com inteligência e sentido “cultural” as inovações e 
reflexividade sobre as mesmas ações; este tipo de demanda revaloriza 
a história da educação como disciplina formativa e como campo 
intelectual vinculado à preparação de professores e pedagogos.

Para Escolano Benito (2008, 2010, 2017), a cultura escolar é 
composta por três dimensões: uma para tentar controlá-la e regu-
lamentá-la por meio de dispositivos legais (cultura política); uma 
que tenta interpretar e modelar com base em saberes acadêmicos 
(cultura acadêmica); e uma que trata do que realmente acontece 
dentro da sala de aula (cultura empírica). Essas dimensões “operam 
como em um tabuleiro no qual interagem retóricas de comunica-
ção, jogos dialéticos de poder e relações de influência entre umas e 
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outras”. (2017, p. 120). A cultura política é elaborada em conjunto 
com os discursos e normas e está expressa nas leis, nos regulamen-
tos e em todos os documentos legais produzidos pelos governos, nos 
quais expressam seu conteúdo em linguagens ideológicas e jargões 
técnicos cuja semântica transmite uma certa cultura. A cultura aca-
dêmica, ou científica, é configurada em torno do saber que moldou 
o conhecimento especializado, especialmente a partir da incorpora-
ção da pedagogia e da ciência relacionada à educação às instituições 
de formação de professores e universidades; essa cultura foi parcial-
mente compartimentada na academia e desvalorizou a cultura em-
pírica, que qualificou como prática ingênua para desacreditá-la. A 
cultura empírica é constituída pelas práticas que os professores in-
ventaram e disseminaram no exercício de sua profissão e que vieram 
a moldar a memória corporativa da profissão docente; essa cultura 
também inclui as diretrizes nas quais os alunos foram treinados em 
atividades de aprendizado e formação; nesse sentido a escola é um 
local de produção de cultura e não somente um aparelho de repro-
dução cultural exterior a ela. As práticas e códigos da cultura empí-
rica da escola podem ser analisadas pelas lentes da microhistória ou 
da etnografia, pelo olhar através da fechadura das salas de aula ou 
pela observação participante. Essas culturas, a política, a acadêmica 
e a empírica, se desenvolvem de forma autônoma e seguem uma 
lógica própria, dando origem a uma tradição.

Na verdade, para Escolano Benito (2008), a cultura empírica 
responderia à lei da necessidade ou à razão prática e seria expres-
sa materializando-se nos centros de memória ou em exposições; a 
cultura acadêmica obedeceria aos regimes de produção do discur-
so, objetivando-se nos textos que ensaiam interpretações teóricas e 
científicas sobre a escola; e a cultura política se constituiria a partir 
da lógica de controle social e das burocracias e isso se refletiria nos 
dispositivos que a administração pública implementou, desde que 
assumiu o poder escolar, para regular o funcionamento dos siste-
mas educacionais (Escolano Benito, 2008, p. 136-137).
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Conforme Viñao Frago (1995), a cultura escolar comporta toda 
a vida escolar: fatos e ideias, mentes e corpos, objetos e condutas, 
modos de pensar, dizer e fazer; mas destaca que existem alguns 
aspectos que são mais relevantes que outros, pois conformam e de-
finem os sujeitos; dentre esses aspectos destaca o espaço e o tempo. 
Para Viñao Frago (2002), os elementos mais visíveis que confor-
mam a cultura escolar são: 

•	 Os atores (alunos, professores, funcionários administra-
tivos e pais), destacando os professores como personagens 
relevantes na conformação da cultura escolar, gerando es-
pecial interesse na sua formação, nos modos de seleção, na 
carreira acadêmica, categorias, status, idade, sexo, ideias e 
representações mentais, entre outros;
•	 Os discursos, linguagens, conceitos e modos de comuni-
cação do mundo escolar, ou seja, o léxico ou vocabulário, 
as fórmulas e orientações linguísticas, as expressões e frases 
mais usadas, os jargões e o respectivo peso do oral, do es-
crito, do gestual e do icônico na sala de aula, fora dela e nos 
modos de avaliação.
•	 Os aspectos organizativos e institucionais, destacando-
-se as práticas e rituais da ação educativa (a graduação e 
classificação dos alunos, a divisão e hierarquização das dis-
ciplinas, a ideia da aula como um espaço-tempo gerenciado 
por um só professor, a distribuição e o uso do espaço e do 
tempo, os critérios de avaliação e promoção de alunos, en-
tre outros); a marcha, ou cadência da classe, ou seja, os mo-
dos disciplinares e instrutivos, de relação e comunicação 
didática em sala de aula entre professores e alunos e entre 
alunos; e a organização formal (direção, pátio, secretaria 
etc); e informais (tratamentos, saudações, atitudes, grupos, 
preconceitos, formas de comunicação etc) para funcionar 
e interagir na escola. Enfim, esse conjunto de cenários e 
práticas ritualizadas, que tem um caráter cerimonial.
•	A cultura material da escola, com seus objetos e espa-
ços físicos.
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Escolano Benito (2008) aponta como elementos compo-
nentes da cultura escolar:
•	 Os cenários que abrigam o mundo da escola; afinal a 
arquitetura é a materialização física da escola como ins-
tituição e não pode ser considerada como neutra pois seu 
desenho comporta teorias e práticas implícitas e sua mate-
rialidade institui um poder disciplinador e um sistema de 
valores e símbolos que definem uma determinada cultura e 
uma certa relação ecológica com seu entorno.
•	 Os sujeitos que atuam na “cena” escolar, destacando o 
papel de professores e alunos; os professores com seus per-
fis sócioprofissionais e como inventores de boa parte dos 
conteúdos e diretrizes da cultura da escola. Eles próprios 
criam as práticas empíricas que conformam os dispositivos 
de seu habitus profissional e os transmitem como códigos 
de ofício entre os membros da instituição; a criança e sua 
transformação em aluno(a) mas aplicando tudo em um 
conjunto de dispositivos “paidológicos, antropométricos, 
pedagógicos y disciplinarios” (Viñao Frago, 2002), que, na 
verdade envolvem a invenção de um novo sujeito.
•	 O programa curricular que se desenvolve nesses espaços 
pelos atores da vida escolar – o currículo constituído pelo 
conjunto de conhecimentos e valores que se articulam em 
torno das disciplinas escolares, encarado como verdadeiras 
formações sócio-históricas concebidas no interior do uni-
verso educacional, a partir de práticas e discursos que os 
atores da educação idealizaram.
•	 As mediações com as quais se instrumentaliza a ação – 
cultura material (manuais e textos, modos e métodos de 
educação); no instrumental (as mediações criadas pela es-
cola, ou adaptadas do exterior por essa, para a colocação em 
prática de sua cultura também são construções históricas); 
a arqueologia do material (que afetaria o equipamento das 
escolas), que inclui vários setores que vão desde os móveis 
criados para acomodar os sujeitos de acordo com os critérios 
antropométricos e ergonômicos vigentes em cada época até 
os recursos funcionais da escola e as tecnologias inventadas 
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pelos próprios atores da vida institucional ou as materiali-
dades transferidas do exterior para o mundo escola.
•	 Os dispositivos de organização da escola como sistema 
– tempos, organização institucional, regime e disciplina, 
avaliação e acreditação. A cultura da escola deve incluir o 
conhecimento dos dispositivos sistêmicos da escola como 
uma organização regulada por controles internos e exter-
nos. Os tempos longos e curtos da escola (duração e estru-
tura da escolaridade, curso, trimestre, semana, dia, hora ...) 
também são construções sócio-históricas.

Para Viñao Frago e para Escolano Benito, além da arquitetura 
da escola, dos elementos que condicionam as finalidades da educa-
ção e dos elementos que integram o programa pedagógico da ins-
tituição, a localização da escola também deve ser analisada, pois o 
entorno também é uma condicionante do currículo.

Afinal, a escola é considerada, de acordo com Escolano Benito 
(2015), como uma construção sócio-histórica que funciona como 
um sintetizador cultural, surgindo do cruzamento da memória, na 
qual sua cultura material é objetivada, com os rituais que transmi-
tem, perpetuam e governam os processos da educação formal; sob 
o substrato dessas duas mediações foi se configurando uma cultura 
que se manifesta como uma realidade empírica – nas práticas, como 
campo intelectual – nos discursos e como dispositivo de regulação 
da vida em sociedade – as normas.

Vários historiadores, como Viñao Frago, Escolano Benito, entre 
outros, consideram espaço e tempo dois componentes importantes da 
cultura escolar. De acordo com Viñao Frago (1995), o espaço, o tempo 
e a linguagem afetam o ser humano em todos os seus pensamentos e 
atividades de modo individual, grupal e em relação ao meio ambiente; 
esses três elementos conformam mentes e ações e, por consequência, 
conformam e são conformados pelas instituições educativas. 

Para Escolano Benito (2017, p. 202) desde o surgimento da 
escola graduada e obrigatória, a “cultura e seus esquemas de so-
ciabilidade passaram a fazer parte de nossa memória individual e 
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coletiva”, todos os componentes da cultura escolar (os componentes 
curriculares, as maneiras de administrar as relações intersubjetivas 
e os processos de ensino-aprendizagem, os dispositivos das media-
ções com as quais se executa a ação educativa, os esquemas das 
estruturas institucionais, o comportamento dos atores envolvidos 
nos processos escolares) fazem parte de nossa memória social e in-
dividual. Segundo Escolano Benito (2000), a arquitetura (espaço) 
e o calendário escolar (tempo) definem o meio físico educativo e o 
curso da escola, são as duas coordenadas básicas que guiam a vida 
dos alunos, pois atribuir espaços e tempos à infância, ocupando as 
suas disponibilidades, é outorgar determinada ordem de cultura e 
sociabilidade a sua espontaneidade, é transformar a criança em alu-
no, transformação essa denominada por Faria Filho (2014) como 
metamorfose do sujeito escolar. 

Tanto Viñao Frago como Escolano Benito concordam que nem 
o espaço nem o tempo são neutros no processo que se desenvolve 
dentro da escola, não meros esquemas formais; são na realidade 
uma forma de currículo oculto que constitui um sistema de valores, 
um conjunto de esquemas corporais e uma semiologia que envolve 
símbolos estéticos, culturais e ideológicos.

A escolha do espaço escolar como objeto, de acordo com Dórea 
(2013, p. 161), institui-se como “uma possibilidade de diálogo entre 
a Arquitetura e a Educação, ambas responsáveis pela organização e 
ocupação do espaço físico da escola, bem como com a sua utiliza-
ção, além de tudo, como espaços educativos”. 

Para analisar o espaço escolar é necessário recorrer a alguns 
conceitos. Pela orientação de Viñao Frago (1995), o espaço é uma 
construção social, o espaço físico é espaço apropriado (território) e 
espaço organizado e habitado (lugar). A ocupação do espaço e sua 
utilização constituem o lugar, o espaço se projeta ou se imagina, 
o lugar se constrói. O espaço fala por si e se comunica, por conse-
guinte, educa e mostra, a quem sabe lê-lo, o uso que o ser humano 
faz dele. O espaço escolar, enquanto lugar, de acordo com Viñao 
Frago (2007, p. 29), socializa e educa, é parte do currículo esco-
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lar, e como parte desse currículo é um elemento ao mesmo tempo 
desejado (o espaço proposto, pensado), prescrito (o espaço legisla-
do, programado), real (o espaço físico, objetivo) e vivido (o espaço 
psicológico, percebido ou subjetivo). Conforme Escolano Benito 
(1993-94), o espaço escolar é um tipo de discurso que institui em 
sua materialidade todo um sistema de valores.

Viñao Frago (2016) afirma que o espaço possui uma dialética 
interna que tem origem na interação entre:

•	 o interno e o externo - o espaço que delimita o que está 
dentro do que está fora: os limites e o contorno;
•	 o fechado e o aberto - o grau de porosidade ou permeabi-
lidade visual, continuidades e descontinuidades;
•	 o visível, o transparente e o oculto - fundamental em 
termos de controle e vigilância; 
•	 o pequeno e o grande - como medida ou proporção;
•	 curvo, angulado e retilíneo - como estético, com signifi-
cado e em relação ao controle e vigilância;
•	 próprio, estrangeiro e comum - como um espaço ou ter-
ritório social e fonte de identidade;
•	 as ordens hierárquicas superiores ou inferiores - para 
cima, para baixo;
•	 o que está à frente e o que está por trás - o que procede, 
precede ou prepara e o que não é visível ou não está direta-
mente acessível;
•	 o próximo e o distante - a sensação de distância, o acessí-
vel e o remoto;
•	 o que fica de um lado ou de outro - esquerdo, direito, 
dianteiro;
•	 porosidade diáfana ou segmentada;
•	 análoga e diferente - comparação como um modo de 
compreensão e assimilação ou estranhamento e distinção.

A análise a que se propõe este texto não será aquela descrita por 
Viñao Frago como a do espaço vivido (de forma testemunhal), mas 
a que analisa essa dialética do próprio espaço e a relação dele com 
os outros espaços.
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Os espaços escolares da fronteira Ponta Porã e Pedro 
Juan Caballero

O primeiro ponto que se deve destacar é que as categorias es-
cola e professor parecem se (con)fundir no início do século XX. 
Essa constatação começou a ser detectada quando foram lidas notí-
cias sobre a escola da professora Madalena ou a escola do professor 
Felício. Entretanto, essa fusão de categorias ainda não estava bem 
evidente. Uma notícia do jornal O Progresso (01 ago. 1920, p. 1) 
esclareceu essa suspeita: “O predio onde funccionam tres escolas de 
ambos os sexos [...].” Aqui se evidencia que cada professor represen-
tava uma escola. Essas categorias se separaram quando as escolas 
graduadas foram implantadas e, em uma mesma escola, trabalha-
vam vários professores, como ocorre na atualidade.

As primeiras notícias que temos sobre educação na fronteira do 
lado brasileiro foram descritas por Rosa (1922, p. 14): “1901 - Por 
lei n. 294, de 11 de abril de 1901, foi creada uma escola mixta em 
Ponta-Porã, sendo em seguida nomeado professor o Sr. Julio Alfredo 
Mangini, que durante alguns annos desempenhou o referido cargo.” 

Foi observada a existência de professores que davam aulas a 
crianças de várias idades, caracterizadas como escolas de improviso 
por Vidal e Faria Filho (2000, p. 22), pois “utilizavam espaços impro-
visados das casas de famílias ou dos professores e de prédios públicos 
ou comerciais.” Essa característica foi uma marca da educação brasi-
leira no interior do país até o princípio do século XX, na qual a escola 
era vinculada somente a um único professor. Algumas dessas escolas, 
citadas por Rosa (1922), como a da professora Madalena Manvailer 
ou a do professor Felício Flores, surgem em relatos de visitas de pes-
soas ilustres ao município ou em algumas festas municipais. 

Nas páginas do jornal O Progresso, outras quatro referências 
sobre a abertura de escolas particulares em Ponta Porã foram en-
contradas: duas na primeira fase do jornal e outras duas na segunda 
fase. Na primeira fase do noticiário, em 1920, encontramos refe-
rência, em forma de notícia, sobre o Colégio Antônio João, de pro-
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priedade de Emygdio de Sá, valendo destacar que o referido colégio 
oferecia ensinamentos dos cursos primário e secundário

A segunda referência, de 1922, é sobre o Colégio Americano, 
aparece em forma de propaganda (a seguir), repetida nos números 
106 a 114. Não se tem notícia de por quanto tempo essas escolas 
funcionaram, uma vez que não foram encontradas as publicações 
do jornal, entre 25 de junho de 1922 até 1924. 

Na segunda fase do jornal, no número 233, foi encontrada uma 
terceira referência, na qual não consta o nome da escola: “O nosso ami-
go Snr. Maximiliano Maciel acaba de fundar nesta cidade, em frente 
a Casa Brasil, um bem montado collegio, que, aberto apenas ha um 
mez, conta já com uma frequencia de 32 alumnos do lo anno e 8 do 
2º.” Uma quarta referência aparece também em 1926, em seção paga:

Na bibliografia consultada foram localizadas poucas referên-
cias sobre professores das escolas municipais de Ponta Porã. Rosa 
(1922) destaca: a primeira escola, fundada em 1901, sob orientação 
de Júlio Mangini; e a do professor Felício Flores. Centeno (2007), 
quando menciona o autor Umberto Puiggari, cita que o mesmo era 
pai da professora Juvelina; quando cita Reis, registra a informação 
de que Juvelina Coutinho havia sido sua professora do 4° Ano pri-
mário em Ponta Porã, destacando sua admiração pela mestra. 

Os autores Jara Goiris (1999) e Cardona Benítez (2008) des-
crevem a “Escuela Graduada Doble”, criada em 1912, como sendo a 
primeira de Pedro Juan Caballero. Por possuir estrutura adequada 
para os padrões da época e professores habilitados, atraía muitos 
alunos brasileiros, como demonstra o jornal:

Entre nós propriamente, o ensino primario, attinge ao 
auge do desmantelo, revelando acentuado impatriotismo. 
Governo algum já se lembrou de indagar se Ponta Porã 
tem predio escolar, e de suas condições materiaes. O pre-
dio onde funccionam tres escolas de ambos os sexos, mais 
adaptado a um reduzido destacamento policial, em zona 
inculta, foi construido por subscripção do povo - o que vale 
dizer - por esmolas.
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Verdade é que aos professores actuaes não falta boa vontade 
de serem optimos educadores; mas como sel-o?
Escolhidos dentro do acanhado do meio, jamais tiveram 
occasião de acompanhar os modernos conhecimentos 
pedagogicos!
Tudo, ainda assim, seria suportavel, menos admittir-se que 
os nossos pequenos patricios transpondo a fronteira, fos-
sem familiarizar-se com outros costumes, outro idioma, 
outra historia e mesmo outra nacionalidade que não a de 
nossa pátria. (O Progresso, 01 ago. 1920, p. 1)

Centeno (2007) confirma, ao analisar Reis, o sentimento de 
gratidão dos brasileiros que atravessavam a fronteira para estudar 
no país vizinho, “Homens nobres os paraguaios, que jamais ne-
garam dar instruções aos nossos patrícios que os procuravam! A 
eles os nossos agradecimentos!” (Reis, 2005 apud Centeno, 2007, 
p. 110). A autora também comenta que, em 1923, houve uma soli-
citação ao Presidente do Estado, Pedro Celestino, dos municípios 
de Bela Vista e Ponta Porã para a construção de grupos escolares, 
mas não havia recursos para tal. Em Ponta Porã, o problema foi re-
solvido pela Companhia Mate Laranjeira (empresa exploradora da 
erva-mate nativa da região) que construiu, em 1925, o Grupo Esco-
lar Mendes Gonçalves, que só foi inaugurado em 1927. O processo 
de criação, implantação e o início de seu funcionamento são ana-
lisados por Trevizan (2001). Sua criação e sua inauguração foram 
confirmadas pelo O Progresso de 20 de fevereiro de 1927. Com a 
criação do Grupo Escolar a escola municipal foi fechada, conforme 
o jornal de 01 de maio de 1927.

Centeno (2007) pondera que apesar do Presidente Costa Mar-
ques ter afirmado que não havia escolas do lado brasileiro e as 
crianças brasileiras tinham que “atravessar” a fronteira para receber 
instrução do lado paraguaio. Rosa (1922) afirma que esse mesmo 
político foi recebido pelas alunas do professor Felício Flores. Dados 
do Censo também demonstram a existência de escolas:

Para 21.900 habitantes temos 3 escolas estaduaes; uma 
para o sexo masculino, na cidade, uma para o feminino, 
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tambem na cidade e a outra, mixta, em Dourados. As tres 
reunidas, podemos affirmar sem receio de contestação 
comprovada, não têm frequencia de 200 alumnos . . .
Já fazemos favor em não descer á apreciação dos professores 
e a natureza da inspecção a que são subordinados. (O Pro-
gresso, 08 maio 1921, p. 1)

O que pode se depreender é que escolas existiam, mas provavel-
mente não funcionavam com a estrutura e a organização da escola 
paraguaia, organizada em séries. Como demonstra a citação de 1926:

Para se ter uma idéa do abandono em que temos vivido, 
basta accentuar que, durante o anno passado, nenhuma 
escola publica do Estado, funccionou nesta cidade. Entre 
parenthesis, a ultima mensagem do sr. Estevão Corrêa, al-
legava que funccionaram com toda a regularidade as esco-
las publicas do Estado!
Infelizmente, a situação, presentemente, é a mesma. Não 
ha em Ponta-Porã (cidade) uma só escola publica do Esta-
do! (O Progresso, 08 ago. 1926, p. 1, grifo do autor)

Existe também uma referência sobre as escolas reunidas em Pon-
ta Porã, presentes nas festividades da Independência do Brasil, mas 
não é possível tecer nenhum comentário sobre a existência das mes-
mas, pois a única notícia existente no jornal é esta: “O sete de Setem-
bro foi aqui festejado com o maximo enthusiasmo. Eis o programma: 
Alvorada pelas escolas reunidas [...]” (O Progresso, 25 set. 1927, p. 2).

Centeno (2007) afirma que a situação das escolas de Ponta Porã 
só vai melhorar anos depois, na década de 1940, no período da cria-
ção do Território Federal de Ponta Porã, durante a administração 
do Coronel Ramiro Noronha, com a criação de: uma biblioteca, 
uma escola normal, cursos noturnos e 4 inspetorias escolares com 
professores contratados em São Paulo. 

Alguns autores descrevem que os brasileiros estudavam no Pa-
raguai. Entretanto, pelas notícias do jornal, observa-se a existência 
de algumas escolas particulares e municipais, antes da criação do 
Grupo Escolar Mendes Gonçalves, em 1927. A escolha dos pais 
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pela escola paraguaia se dava, provavelmente, pela melhor organi-
zação do sistema escolar em Pedro Juan.

Um fato chamou a atenção, tanto os autores consultados como 
o jornal O Progresso, não comentam a existência de outra escola no 
Paraguai, citam somente a escola Graduada Doble. Entretanto, em 
um livro de entrevistas do memorialista Apolonio Jimenez Benitez, 
intitulado “Testimonios Nordestinos”, foram encontrados relatos 
de uma escola particular no Paraguai. Adolfo Franco Bazan, nas-
cido em 1923, comenta: “[...] ingresé en la Escuela de Doña Juanita 
Trindad [...] Luego ingresé en la escuela Normal donde tuve como ma-
estras a Teresa Montiel Ortellado, Carmen Roa Caballero, y la Ssrta. 
Teresa Roa Caballero.” (Jimenez Benitez, 1991, p. 88). Na entrevista 
de Paulo Bernardo Reichardt, nascido em 1912, é relatado: 

Cuando volvimos a Pedro Juan en el año de 1924, continué 
mis estudios primarios en una escuela particular con la Sra. 
Juana Trindad, hasta el 4º grado que era el maáximo para 
aquella época. La otra Escuela que teníamos aquí era la Es-
cuela La Patria, también enseñaba hasta el 4º grado. (Jime-
nez Benitez, 1991, p. 64)

Não foi possível tecer comentário sobre a escola da professora Jua-
na Trindad, mas só o relato da existência de uma escola particular em 
Pedro Juan Caballero já é relevante, uma vez que, de toda a bibliografia 
analisada, só em Jimenez Benitez (1991) esse tipo de escola foi relatado.

Quanto aos espaços escolares, tanto no Mato Grosso quanto no 
Paraguai, as primeiras escolas funcionavam em lugares improvisa-
dos: ou na casa dos próprios professores ou em salas anexas à igreja. 
No interior do Paraguai, segundo Florentín (2009), a qualidade e 
a limpeza do espaço variavam de acordo com a localidade. A re-
forma do Ensino Primário paraguaio de 1902 trouxe modificações 
na categorização para as escolas primárias: rurais (com três graus 
de ensino) e urbanas (com quatro graus nas elementares e seis nas 
graduadas), modificando seus espaços.
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Segundo Sá (2007), uma das principais características educacio-
nais mato-grossenses no início do século XX é a falta de prédios des-
tinados às escolas, tanto que a modalidade escolar típica, entre o fim 
do século XIX e o início do XX, é a escola isolada, pobre e sem prédio 
próprio, sob a regência de um só professor. Como citado no capítulo II, 
a professora Silvia Morais, do município de Ponta Porã, contava como 
improvisava as carteiras, utilizando tijolos e tábuas com os vizinhos.

Jara Goiris (1999) cita a criação da primeira escola em Pedro 
Juan Caballero, em 1912, a “Escuela Graduada Doble” (figura 1). 
Em toda a bibliografia consultada, essa é a única escola nomeada 
pelos autores. Consequentemente, quando os outros autores men-
cionam que brasileiros iam estudar no Paraguai, provavelmente 
iam estudar na “Graduada Doble”, cujo prédio pode ser observado 
na foto abaixo, como pano de fundo de uma aula de ginástica, e 
considerado, pelos padrões da época, como adequado para o fun-
cionamento da escola.

Figura 1.  Escuela Graduada doble La Pátria, em Pedro Juan Caballero 
(1913) – Paraguai. Arquivo pessoal de Sacha Cardona Benítez

Fonte: Jara Goiris, Fabio Anibal. Descubriendo La Frontera: Historia, Sociedad 
Y Política En Pedro Juan Caballero. Ponta Grossa: Inpag, 1999.
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Cardona Benítez (2008) utiliza a citação do Presidente do Estado 
Costa Marques, quando visitou Ponta Porã, no início da década de 
1910, para descrever a situação escolar do lado brasileiro. Costa Mar-
ques afirmava que as escolas públicas não funcionavam e nem casa para 
a escola existia na localidade. A situação do prédio da escola municipal 
de Ponta Porã, em 1920, é descrita pelo jornal, em duas ocasiões:

Entre nòs propriamente, o ensino primario, attinge ao auge 
do desmantelo, revelando acentuado impatriotismo.
Governo algum já se lembrou de indagar se Ponta Porã tem 
predio escolar, e de suas condições materiaes. O predio onde 
funccionam tres escolas de ambos os sexos, mais adaptado 
a um reduzido destacamento policial, em zona inculta, foi 
construido por subscripção do povo - o que vale dizer - por 
esmolas. (O Progresso, 01 ago. 1920, p. 1, grifos nossos)

Porque as nossas populações escolares não dispõem de pre-
dios hygienicos e professores diplomados? [...]. Entretanto 
e emquanto que cada um desses municipios possue grupos 
escolares, em predios modernos, etc., nós temos uma casa 
que mais se assemelha a xadrez de quarteis do interior 
do Maranhão, e isso mesmo feita ás expenças do povo me-
diante subscripção. E’ triste, mas é verdade. (O Progresso, 
05 dez. 1920, p. 1, grifo nosso)

A péssima qualidade do prédio onde funcionam as aulas das es-
colas estaduais e municipais é descrita em matéria com título “Pelo 
Pudor das Creanças”, na qual o redator reclama a falta de investi-
mento do município na edificação:

Queremos nos referir ao estado miseravel em que está o 
predio onde funccionam as aulas estaduaes e municipaes.
A cousa chega ao ponto de estarem as sentinas, construidas 
ha annos, de taboa ordinaria, em completa ruina, de modo 
que ninguem pode dellas utilisar, sem ficar exposto ás vis-
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tas de todos quantos passam por ambas as ruas de frente e 
do lado do referido predio. [...]
Esse predio foi construido por subscripção popular, e tal-
vez por isso, o Governo espere que, pelo mesmo systema 
venha a se fazer tudo quanto a seu respeito vá se tornando 
necessario. (O Progresso, 17 abr. 1921, p. 1)

Ainda em 1921, existe uma pequena menção sobre o prédio es-
colar: “As escolas estadoaes funccionnam em um predio municipal 
pequeno” (O Progresso, 06 jun. 1921, p. 2). O que se destaca é que 
existe uma diferenciação entre escolas e prédios escolares. Atual-
mente cada prédio abriga uma só escola, mas as matérias do jornal 
demonstram, como citado anteriormente, que, na década de 1920, 
as escolas estão vinculadas aos professores e num só prédio funcio-
nava mais de uma escola.

A implantação dos grupos escolares no Estado foi autorizada 
em 1908 e colocada em prática em 1910, mas em Ponta Porã só co-
meçou a funcionar em 1927. A classificação das escolas primárias, 
segundo Sá (2007), foi estabelecida no Regulamento de 1927: esco-
las isoladas rurais (situadas a mais de 3 Km da sede do município); 
escolas isoladas urbanas; cursos noturnos; escolas reunidas (onde 
existissem mais de 3 escolas isoladas, possuíam até 7 salas de aula); 
e grupos escolares (com, no mínimo, 8 salas). O espaço escolar, com 
organização em salas de aula, deu-se em função da aplicação do 
método simultâneo, no qual os alunos eram distribuídos por nível 
de conhecimento, de 1ª a 4ª classe. 

No ano de 1926, o jornal O Progresso (08 ago. 1926, p. 1) de-
nuncia que “tem o Município, ha quasi dois annos, um predio para 
Grupo Escolar, que o sr. Estevão prometteu inaugurar, tão logo 
houvesse casa apropriada!”, mas apesar da existência de prédio (fi-
gura 2), o mesmo só foi inaugurado em 1927, provavelmente em 
função dos problemas políticos entre a Empresa Mate Laranjeira e o 
governo, em relação à renovação do contrato de concessão das terras 
com o Governo do Estado. O que se pode observar, na foto abaixo, 
é a suntuosidade do prédio para a cidade.
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Figura 2. Grupo Escolar Mendes Gonçalves – Construído em Ponta Porã 
(1925). Arquivo particular de Sacha Cardona Benítez

Fonte: Jornal O Progresso (08 ago. 1926, p. 1).

Em citações anteriores do jornal, noticia-se a baixa qualidade 
das instalações escolares, antes da construção do Grupo Escolar. 
Entretanto, uma notícia sobre o reaproveitamento das instalações 
escolares causa estranheza: 

Com o abrir-se a matricula do Grupo Escolar, foi fechada 
a Escola Municipal [...] 
Para o edificio em que funccionava a Escola, mudou se a 
Intendencia, cujo predio foi posto á disposição do Governo 
do Estado para alojar um destacamento policial que será 
enviado para aqui, não o tendo sido até hoje pelo facto de 
não haver um predio destinado para tal fim. (O Progresso, 
22 mai. 1927, p. 1)

No início da década de 1920, as descrições encontradas no jor-
nal comentam que o prédio que abrigava as escolas era péssimo, 
mas ao que se supõe, o mesmo deve ter sido reformado antes de 
1927, pois, se o prédio era tão impróprio para o funcionamento da 
escola, seria apropriado para o funcionamento da intendência?



Patrimônio educativo: arquitetura escolar e currículo

135

Antes de completar um ano de funcionamento, o prédio do 
Grupo já necessitava de reparos, devido à baixa qualidade de alguns 
materiais utilizados na obra, de acordo com O Progresso:

Pela Secretaria de Obras publicas do Estado, foi autorisa-
da a Collectoria local a contractar a substituição do telha-
do do Grupo Escolar “Mendes Gonçalves”, visto estar o 
mesmo damnificado, e nessa conformidade, o sr. Collector 
major Henrique de Carvalho, vem de contractar com o sr. 
Manoel Gregorio, pela importancia de 14:000$000 toda a 
substituição por telhas francezas, exigindo o instrumento 
de contracto cuja leitura tivemos occasião de assistir, que 
seja empregado material de optima qualidade.
E ésse um melhoramento de significação, pois, o predio 
fora construido com alicerces de comprovada resistencia, 
sendo de lamentar que o pouco escrupulo do constructor, 
abusando de attribuições que lhe foram confiadas, tivesse 
empregado na cobertura material feito sem consistência. 
(O Progresso, 12 out. 1927, p. 1)

A questão dos edifícios escolares foi um grande problema em Pon-
ta Porã, o jornal denuncia as péssimas condições do prédio existente 
em 1921. Pedro Juan Caballero possuía a Escola Graduada desde 1912, 
considerada adequada pelo jornal, uma vez que não existem críticas 
sobre aquele espaço nas páginas analisadas. Pelas fotos apresentadas, o 
prédio construído para o Grupo Escolar Mendes Gonçalves pela Mate 
Laranjeira, destaca-se quando comparado à Escola Graduada.

Considerações

Podemos dizer que os espaços escolares dessa região fronteiriça, 
entre 1901 e 1927, não recebiam atenção governamental e a maioria 
deles era caracterizada por espaços improvisados, como a casa de 
alguns professores ou locais inapropriados, que segundo o jornal 
O Progresso, como citado anteriormente, “se assemelha a xadrez de 
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quarteis do interior do Maranhão” e ainda que esses espaços são 
mantidos pela população.

Uma das poucas iniciativas dos governantes brasileiros e para-
guaios foi a implantação da Escuela Graduada Doble, em Pedro Juan 
Caballero (Paraguai) e Grupo Escolar Mendes Gonçalves, em Ponta 
Porã (Brasil); ressaltando que o grupo escolar brasileiro foi construído 
por iniciativa da empresa Mate Laranjeira. Como não contamos com 
as plantas dos prédios da Escuela Graduada Doble (1913) e do Grupo 
Escolar Mendes Gonçalves (1925), os únicos elementos possíveis para 
análises são as fachadas, não sendo possíveis as análises recomenda-
das por Viñao Frago (2016).  Primeiramente temos que destacar que 
existe um intervalo de 12 anos entre as duas construções. 

Na fachada da Escuela Graduada Doble não observamos ne-
nhum elemento arquitetônico marcante, parecendo que a mesma 
foi construída como se fosse um “galpão”. Observamos que a cons-
trução, apesar de grande, foi elaborada com materiais simples, ma-
deira e cobertura de zinco, vale ressaltar que madeira era um ele-
mento abundante na região. Um detalhe da foto chama a atenção, 
a existência de várias janelas, demonstrando o conhecimento de 
preceitos higienistas quanto à iluminação e ventilação dos ambien-
tes escolares. Utilizando as interações propostas por Viñao Frago 
(2016), a partir da foto podemos dizer que provavelmente existia 
uma delimitação entre o interno e externo, pois se observa uma 
cerca precária ao fundo da foto; observamos média porosidade (per-
meabilidade visual), pois apesar da existência de janelas e portas, as 
dimensões delas em relação ao edifício são intermediárias; devido 
ao material empregado (existente na região) existia pouca visibili-
dade do exterior para o interior; podemos dizer, em relação à pro-
porção que a construção era de porte médio; não havia elementos 
estéticos na composição da fachada. Existem pontos elencados por 
Viñao Frago (2016) que não podem ser analisados somente com 
uma foto da fachada, mas pelo conhecimento da região podemos 
afirmar que a construção é análoga às demais construções existen-
tes na região no período. 
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No Grupo Escolar Mendes Gonçalves a situação é diferente, 
existe o aparente uso de materiais nobres, embora a qualidade dos 
mesmos tenha sido refutada pelo jornal em 1927. O prédio pos-
sui estilo próprio, com amplas janelas, elaborado em alvenaria e 
coberto por telhas francesas (material provavelmente importado). 
Trevizan (2011) afirma que o prédio foi construído em estilo ne-
oclássico, preferimos dizer que a fachada possui alguns elementos 
neoclássicos, como, por exemplo, as colunas. Merece destaque o 
tamanho das janelas, proporcionando ventilação e iluminação ade-
quadas. Devemos destacar o caráter monumental dessa construção, 
quando comparada com as construções remanescentes do período 
na região. Retornando as interações propostas Viñao Frago: exis-
tia uma delimitação entre o interno e externo, pois se observa o 
muro na frente da escola; existia bastante porosidade (permeabi-
lidade visual) pois as janelas e portas são de grande porte; devido 
ao tamanho das aberturas existia boa visibilidade do exterior para 
o interior; em relação à proporção que a construção era de grande 
porte; os elementos estéticos na composição da fachada (as colunas) 
lembram o estilo neoclássico.

Em suma, quanto às escolas, o Brasil foi o primeiro a ter um 
professor e uma escola oficializada, em 1901, mas a falta de recursos 
não permitiu que ela funcionasse por muito tempo. O Paraguai con-
seguiu abrir a primeira escola graduada da região, em 1912, elogiada 
pelo jornal como uma escola exemplar; vale destacar que a “Escue-
la Graduada Doble” funciona até hoje, segundo Jara Goiris (1999), 
com o nome de “Escuela 710”. Em Ponta Porã, o Grupo Escolar 
Mendes Gonçalves, inaugurado em 1927, também em atividade até 
hoje, foi a primeira escola graduada, ou seja, uma escola com se-
paração de alunos por série; embora a construção do prédio tenha 
sido feita por iniciativa particular da Companhia Mate Laranjeira, 
destacando a imponência do edifício escolar. Duas questões devem 
ser levantadas: Por que em Pedro Juan Caballero foi criada uma es-
cola graduada, quinze anos antes de Ponta Porã? E por que algumas 
escolas particulares anunciadas pelo jornal, como o colégio Antônio 
João ou o Colégio Americano, simplesmente não se materializaram?
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CAPÍTULO 6

RELATO DE UMA PROPOSTA DE 
REORGANIZAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO 

MEDIANTE A AMPLIAÇÃO DOS ESPAÇOS 
DA BIBLIOTECA FRANCISCO MONTOJOS – 

CÂMPUS SÃO PAULO

Alex Silva Rodrigues
Luciana Rosa Alves de Oliveira

Rebeca Lílian Rodrigues
Seanio Sales Avelino

Introdução

O Instituto Federal é uma instituição particularmente diversa, 
no sentido de que possui um diferencial frente a outras instituições 
de ensino: reúne em um só “prédio” várias modalidades de ensino, 
agregando alunos que vão desde o nível de alfabetização (Proeja) 
até o nível de doutoramento. 

Além disso, o câmpus São Paulo do IFSP, especialmente, é um 
câmpus que retrata toda uma história centenária de transforma-
ções do ensino técnico, depois tecnológico e agora também de nível 
superior. Tantas mudanças de nomenclaturas, objetivos e missões, 
porém, os prédios que abrigam essa história foram um total de ape-
nas três endereços diferentes, sendo um deles de forma provisória. 
A história particular de cada espaço dentro dessa instituição cen-
tenária é distinta entre si, dado os investimentos parcelados que 
foram realizados e, assim, ampliações e reformas, construções de 
anexos etc. se materializaram em momentos diferentes. Entre esses 
espaços, a Biblioteca Francisco Montojos figura entre aqueles que 
receberam uma atenção bastante recente e, por isso, diante de todas 
essas mudanças institucionais, foi preciso ampliar o seu espaço e 
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reestruturar seus serviços de modo a atender às novas necessidades 
de um processo de aprendizagem diferente daqueles iniciais.

Conforme foi relatado, uma instituição que oferta diferentes 
níveis de ensino não poderia possuir um único tipo de biblioteca, 
como uma biblioteca escolar ou universitária. Sendo assim, faz-se 
necessário apresentar os tipos de biblioteca e suas diferentes estru-
turas, que atendem a públicos variados. Essa apresentação se dará 
em uma seção à parte.

Dessa forma, a proposta de reestruturação e organização dos es-
paços da Biblioteca Francisco Montojos visa comportar o acervo físico 
existente, bem como as novas aquisições de livros, além de proporcio-
nar mais conforto e entendimento aos usuários no uso da Biblioteca, 
e espera-se que cada espaço atrelado a um serviço que se oferece possa 
contribuir e fomentar a aprendizagem dos alunos da instituição.

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia: 
Contexto Institucional

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia, inserido 
na Rede61 Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológi-
ca (RFEPCT), vinculado ao Ministério da Educação (MEC), sen-
do mais conhecido como Instituto Federal (IF), é uma rede que foi 
composta pela Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTF-
PR), pelos Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefet’s) e 
pelas Escolas Técnicas vinculadas a Universidades e Agrotécnicas. 
Essa rede reuniu instituições centenárias iniciadas por meio das Es-

61. Na acepção da lei, trata-se de uma rede, pois congrega um conjunto de insti-
tuições com objetivos similares, que devem interagir de forma colaborativa, cons-
truindo a trama de suas ações tendo como fios as demandas de desenvolvimento 
socioeconômico e inclusão social. Federal por estar presente em todo o território 
nacional, além de ser mantida e controlada por órgãos da esfera federal. De edu-
cação por sua centralidade nos processos formativos. A palavra educação está 
adjetivada por profissional, científica e tecnológica pela assunção de seu foco em 
uma profissionalização que se dá ao mesmo tempo pelas dimensões da ciência e 
da tecnologia, pela indissociabilidade da prática com a teoria (Silva, 2009. p. 16).
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colas de Aprendizes Artífices, através do Decreto nº 7.566, de 23 
de setembro de 1909, assinado por Nilo Peçanha, determinando o 
funcionamento das escolas nas capitais do Brasil.

Em 1937, com a Constituição promulgada por Getúlio Vargas, 
as Escolas de Aprendizes Artífices transformaram-se em Liceus In-
dustriais, que mudaram sua nomenclatura em 1942, para Escolas 
Industriais e Técnicas (EITs). Este modelo se manteve até 1959, 
quando as Escolas Industriais e Técnicas foram transformadas em 
Escolas Técnicas Federais (ETFs) e ganharam autonomia adminis-
trativa e pedagógica. Pouco depois, o ensino técnico adquiriu novo 
status de acordo com a fixação da Lei das Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), em 1961, que equiparou o ensino pro-
fissional ao ensino acadêmico (Brasil, 2011).

No final da década de 1970,  ocorre mais uma transformação 
na Rede Federal Profissional. Algumas ETFs se tornam Cefet, por 
meio da lei nº 6.545, sancionada pelo general Ernesto Geisel em 
30 de junho de 1978 (Brasil, 2011). Segundo Campello (2007) é 
pertinente ressaltar que os Cefets foram criados como instituições 
predominantemente de ensino superior, tanto em termos adminis-
trativos, quanto com relação a seus objetivos educacionais.

Na década de 1990, houve incentivo para que muitas escolas 
técnicas e agrotécnicas62 se convertessem aos Cefets e formassem 
a base do sistema nacional de educação tecnológica, que foi insti-
tuído em 1994. No estado de São Paulo, no ano seguinte, 1999, 
o então presidente Fernando Henrique Cardoso, por força do de-
creto sem número, de 18 de janeiro, transforma a Escola Técnica 
Federal de São Paulo em Centro Federal de Educação Tecnológica 
de São Paulo (CEFETSP).

Em 2008, boa parte das instituições inseridas na Rede Fede-
ral de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, passaram 

62. As escolas agrotécnicas federais (EAF) foram autarquias federais que atuavam 
prioritariamente na área agropecuária, ofereciam habilitações de nível técnico, 
cursos de nível básico e do ensino médio. Fonte: MEC. Disponivel em: https://
bit.ly/38snhVd. Acesso em: 10 mar. 2019.
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por mudanças em sua caracterização, transformando-se em Ins-
titutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, que foram 
criados por meio da Lei Federal nº 11.892, de 28 de dezembro de 
2008 (Brasil, 2008). Os Institutos Federais (IFs) possuem a pro-
posta de articular a formação de profissionais no país e colaborar 
com a transformação da sociedade.

Observadas as principais transformações na linha do tempo or-
ganizacional, podemos afirmar que a partir da sua constituição em 
IF, inicia-se uma fase onde a instituição passou a atuar em todos os 
níveis de ensino e em diferentes modalidades, conforme preconiza o 
Art.7° da Lei n°11.892/2008 (Brasil, 2008), com o objetivo de esti-
mular a pesquisa aplicada, a produção cultural, o empreendedoris-
mo, o cooperativismo, as atividades de extensão, bem como promo-
ver tecnologias sociais voltadas para a preservação do meio ambiente 
(Brasil, 2008), tendo em vista que o mundo moderno demanda uma 
população com maior escolaridade e profissionalização.

Nesse aspecto, os 38 IFs espalhados pelo país, voltados ao 
ensino de ciência e tecnologia oferta os cursos: de ensino médio 
integrado à educação profissional técnica de nível médio; técnico 
subsequente; graduação (licenciaturas e bacharelados) e programas 
de pós-graduação (lato sensu e stricto sensu), ou seja, disponibiliza 
à população uma ampla oferta de cursos que abrangem desde a 
Formação Inicial e Continuada (FIC) e correção de escolaridade 
regular por meio do Programa de Educação de Jovens e Adultos 
(Proeja) até cursos de pós-graduação Stricto Sensu.

Especificamente no estado de São Paulo, destacamos que o 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Pau-
lo (IFSP) engloba a história do ensino técnico profissionalizante, 
desde o presidente Nilo Peçanha em 1909. A princípio a Escola de 
Aprendizes e Artífices funcionou em 1910, na Avenida Tiraden-
tes, mas o equipamento educacional foi transferido no mesmo ano 
para o bairro de Santa Cecília, até ser deslocado definitivamen-
te em 1976, na condição de Escola Técnica Federal de São Paulo 
(ETFSP), para o endereço atual no bairro do Canindé, ocupan-
do a área de 60.000 m², com 15.000 m² construídos, onde hoje 
encontra-se o câmpus São Paulo e Reitoria.
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Atualmente, o IFSP conta com dezenas de câmpus em ativida-
de espalhados por várias cidades do estado, cada um com sua res-
pectiva biblioteca, que possui características coletivas e singulares 
concomitantemente, à medida que fazem parte de uma macroes-
trutura institucional, porém, com peculiaridades locais e regionais. 
No quadro de servidores, possui 71 bibliotecários e 73 auxiliares 
de biblioteca (incluindo outros cargos que integram as equipes) e 
pode atender em suas bibliotecas a um universo de mais de 30 mil 
usuários, entre servidores, discentes e comunidade. Esse número de 
usuários atrelados a uma arquitetura de biblioteca adequada às suas 
necessidades de aprendizagem certamente aumentaria o uso de suas 
instalações. Nesse sentido, o Plano de Desenvolvimento Institucio-
nal (2019-2022) planeja criar um grupo de trabalho com membros 
das Pró-reitorias de Administração e Ensino com o objetivo de ana-
lisar as necessidades de todas as unidades para adequar os espaços 
das bibliotecas, que, na maioria das unidades, funciona em salas 
de aulas adaptadas. De acordo com Kowaltovwski (2011) deve-se 
pensar nos espaços para priorizar a qualidade de diversos aspectos 
no ambiente como conforto térmico, visual, acústico e funcional. 
O desempenho acadêmico está atrelado à qualidade do ambiente 
arquitetônico, na elaboração de um espaço que facilite a aprendiza-
gem para o desenvolvimento do ambiente educativo.

No câmpus São Paulo, o prédio da unidade necessitou de am-
pliações para atender às novas demandas do instituto, e o cresci-
mento de demanda também se refletiu nos espaços da Biblioteca 
Francisco Montojos, provocando impacto na relação entre a arqui-
tetura da biblioteca e sua missão na instituição: o apoio do tripé 
ensino, pesquisa e extensão, com intenção de promover a geração de 
conhecimento, por meio do incentivo à aprendizagem, para atender 
aos 35 cursos e seus 6 mil alunos, aproximadamente.

Isso posto, é necessário dizer que uma biblioteca se organiza 
arquitetonicamente e espacialmente de acordo com sua tipologia 
para facilitar a estruturação desses espaços. Porém, como pode-se 
observar na próxima sessão, as bibliotecas de todos os IFs possuem 
uma característica diferente que será discutida a seguir.
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Discussões acerca da tipologia das bibliotecas dos IFs

Enquanto CEFETSP, a biblioteca possuía, em sua maioria, alu-
nos de cursos técnicos de nível médio e poucas engenharias. Embo-
ra existissem cursos de nível superior, a biblioteca tinha forte predo-
minância da tipologia de biblioteca escolar. Quando o CEFETSP 
se transformou em IFSP ampliou a oferta de cursos, passando a ofe-
recer várias graduações e pós-graduações (lato sensu e stricto sensu). 
Assim, a bibliotec, também foi reconhecida pela tipologia de bi-
blioteca universitária, exigindo, nesse novo contexto, mudanças em 
suas políticas; na forma e concepção de sua gestão, além de repensar 
e reorganizar seus espaços com foco no aprendizado dos usuários 
que assim a frequentam. De acordo com  Becker e Faqueti (2015, 
p. 44) “tendo em vista a proposta dos CEFETs, as bibliotecas eram 
consideradas escolares, por causa do público técnico integrado ao 
médio, e universitárias, por comportar discentes do ensino superior.

Entretanto outras tipologias são apontadas. Para Santos, Bocca-
to e Hoffmann (2011, p. 1) as bibliotecas dos IFs “[…] caminham na 
busca de sua construção indenitária, abarcando uma junção de tipo-
logias e olhares a serem refinados e construídos”. As autoras sugerem 
que as bibliotecas dos institutos devem ser estudadas a partir das 
tipologias de bibliotecas escolares, especializadas e universitárias.

Diferentes das demais bibliotecas que apresentam somente 
uma tipologia, devido à complexidade dos IFs, as bibliotecas dos 
IFs agrupariam diversas tipologias definidas da seguinte maneira:

Biblioteca universitária: os Institutos Federais podem ofer-
tar cursos superiores em tecnologia, licenciaturas e pós-
-graduação lato sensu e stricto sensu;
Biblioteca escolar: os Institutos Federais podem ofertar 
cursos técnicos integrados ao ensino médio;
Biblioteca especializada: acervo especializado em suas res-
pectivas áreas de atuação, de acordo com a oferta de cursos. 
(Santos; Boccato; Hoffmann, 2011, p. 130)

 



Patrimônio educativo: arquitetura escolar e currículo

149

Equivalente conclusão tipológica apontada pelas autoras Becker 
e Faqueti (2015, p. 43), observa-se que começam a iniciar os pri-
meiros ensaios sobre os tipos de bibliotecas que a constituição da 
RFEPCT requer: escolares, universitárias, especializadas e tecno-
lógicas. Importante que o leque de tipologias pode ser amplo, em 
virtude também da ampliação e diversificação  de cursos oferecidos 
por esta Rede de ensino.

Ao encontro das tipologias apontadas, a pesquisa denominada As 
bibliotecas dos Institutos Federais e seu aspecto público, de Karin Bezerra 
de Oliveira, registra que “além das tipologias de biblioteca escolar, 
biblioteca universitária e biblioteca especializada, há também a pre-
sença da tipologia de biblioteca pública nas bibliotecas dos Institutos 
Federais, mesmo que de forma mais sutil” (Oliveira, 2015, p. 43).

 
O aspecto público das bibliotecas dos Institutos Federais 
fica mais evidente nas unidades de informação que estão 
abertas para atenderem a comunidade externa, seja através 
de consulta local ou através de outras atividades que es-
sas bibliotecas possam oferecer a esse público. E também 
quando essas unidades de informação estão localizadas em 
cidades do interior dos estados brasileiros, onde os recur-
sos informacionais e equipamentos culturais são escassos 
ou quase inexistentes. Nessas situações, as bibliotecas dos 
Institutos Federais são a única fonte de informação para 
aquela localidade e por isso devem estar atentas a sua fun-
ção e responsabilidade social perante essa comunidade. 
(Oliveira, 2015, p. 44)

 
Mesmo diante das dificuldade de se identificar a tipologia da 

biblioteca do IFSP, as autoras Camurça, Araújo e Morais (2013, p. 
3), conceituam as bibliotecas dos IFs como:

bibliotecas que não são exclusivamente escolares, (mas 
atende ao nível básico e médio), que não são unicamente 
especializadas (embora contenha assuntos específicos), que 
não são somente superior ou universitárias (mas compreen-
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de a pesquisa e extensão) e que não é pública (porém atende 
ao público em geral)

Desse modo, as bibliotecas do IFSP estão construindo sua iden-
tidade por meio de discussões quanto a sua tipologia (qual o tipo: 
escolar, universitária, mista, tecnológica etc); quanto a sua reorga-
nização a partir da construção de uma identidade; quanto a intera-
ção colaborativa entre as bibliotecas de cada IF, e entre cada IF da 
federação, dessa forma poderá inclusive ter maior clareza no mo-
mento de definir sua arquitetura escolar atrelando serviços e forta-
lecendo o aprendizado nos usuários em seus espaços. É importante 
mencionar que, por não ter uma tipologia definida para os IFs, os 
bibliotecários, ao pensar na distribuição dos espaços, não se utiliza-
ram de um único modelo apresentado e chancelado pela literatura 
científica: foi necessária a utilização de conceitos de biblioteca pú-
blica, em outros momentos do conceito de biblioteca universitária, 
especializada e escolar.

A Biblioteca do Câmpus São Paulo
 
A Biblioteca Francisco Montojos recebeu o nome de um gran-

de colaborador do ensino industrial no Brasil entre os anos de 
1934 a 1942. Francisco Belmonte Montojos é descrito por Pedrosa 
e Santos (2015, p. 5) como: 

um engenheiro-industrialista-educador: engenheiro por 
titulação, industrialista pela orientação intelectual e edu-
cador em decorrência da longeva presença no Ministério 
da Educação e Saúde nos períodos de constituição e de ins-
tituição do novo ensino industrial brasileiro.

 
A principal missão da biblioteca é de oferecer suporte informa-

cional ao tripé: ensino, pesquisa e extensão. Para isso, a biblioteca é 
destinada aos alunos regularmente matriculados em todos os níveis de 
ensino, professores, técnicos administrativos e comunidade externa.
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Os discentes não precisam efetuar inscrição na biblioteca para 
utilização dos serviços, desde que o aluno esteja regularmente ma-
triculado; tampouco os servidores, e a comunidade externa utiliza 
somente os serviços in loco. Assim, são atendidos por volta de 150 
usuários diariamente na biblioteca.

A biblioteca ocupa 560m² e é composta pela sala de processa-
mento técnico, coordenação, espaço do acervo e salão de estudos 
com: 3 (três) salas para estudo coletivo, 6 (seis) mesas para estudo 
em grupo que comportam 6 (seis) cadeiras e mais 2 (duas) mesas 
para estudo coletivo que comportam 4 (quatro) cadeiras, 12 me-
sas para estudo individual, 28 baias de estudo individual e 3 (três) 
computadores para acesso ao catálogo da biblioteca.

A equipe atualmente é composta por 9 (nove) servidores, sendo 
5 (cinco) bibliotecários, 3 (três) auxiliares de biblioteca e 1 (um) 
assistente administrativo; que atendem das 8h às 20h, de segunda a 
sexta e sábados, das 8h às 12h.

A maior parte do acervo da biblioteca é constituída pelas bi-
bliografias dos Projetos Pedagógicos de Cursos (PPC), elaborados 
pela coordenação dos cursos e aprovados no Conselho Superior do 
IFSP. A outra parte do acervo é constituída por sugestões dos pro-
fissionais da biblioteca, alunos e professores, na complementação de 
alguns assuntos e literaturas nacionais e internacionais.

Em 2014 o IFSP adquiriu para todas as unidades  um novo sis-
tema de gerenciamento de bibliotecas denominado Pergamum, com 
o objetivo de prover a unificação de itens no catálogo de bibliotecas, 
bem como possibilitar o gerenciamento de cada unidade de forma 
geral. O câmpus São Paulo possuía uma característica peculiar fren-
te às demais bibliotecas do IFSP: seria necessário catalogar e dispo-
nibilizar um acervo com mais de 30 mil itens. A princípio, para que 
o processo de catalogação fosse desenvolvido de forma ininterrupta, 
os espaços do acervo e salão de estudos tiveram as entradas separadas 
e, tendo em vista a necessidade de não interromper o atendimento 
e os empréstimos, a única saída viável foi fechar temporariamente o 
acesso ao acervo durante todo o período de migração.
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Visando as práticas que se desenvolvem na biblioteca e sendo 
a biblioteca também um espaço de aprendizagem, defendemos a 
criação de espaços que facilitem o atendimento aos usuários abar-
cando um pouco de cada tipologia de biblioteca, conforme aborda 
o autor Kowaltovwski:

a compreensão de como as pessoas apreendem, ou como a 
prática pedagógica atua para possibilitar a aprendizagem, 
e como criar espaços apropriados para facilitar as ativida-
des dos docentes, discentes e administração.(acredita-se 
que não é do escopo do projetista o estudo aprofundado 
de como o estudante apreende; o que importa a esse pro-
fissional são as práticas que se desenvolvem nos espaços de 
aprendizagem. (Kowaltovwski, 2011, p. 213)

Levando-se em consideração esses aspectos, os bibliotecários do 
câmpus São Paulo na reorganização de seus espaços procuraram 
compreender, orientados por Moutinho e Lustosa (2011, p. 4)

sobre ‘o quê’ seria a nova instituição Institutos Federais; 
‘do quê’ precisam os bibliotecários para organizar seu tra-
balho, planejar, avaliar, tomar decisões; ‘como’ definir as 
‘necessidades’ informacionais, e assim proporcionar servi-
ços de qualidade; ‘a quem’; e ‘de que maneira’.

Dessa forma o projeto na biblioteca foi centrado em propiciar 
aos seus usuários infraestrutura informacional e arquitetônica ne-
cessária para as atividades de aprendizado, colaborando assim com 
o alcance da missão da instituição. 

Tendo em vista o valor do espaço como agente ativo no proces-
so educacional, cujo valor para o aprendizado, conforme Nascimento 
(2012), foi percebido há cerca de mil anos pelos diversos filósofos da 
educação, assim como a concepção dos espaços na escola. De acordo 
com o método de Maria Montessori, o espaço e os objetos contribui-
riam para que o aprendizado acontecesse com liberdade e naturalidade. 

Nesse sentido, o autor Kowaltovwski defende que:
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o ambiente físico escolar é, por essência, o local do desen-
volvimento do processo de ensino e aprendizagem. O edifí-
cio escolar deve ser analisado como resultado da expressão 
cultural de uma comunidade por refletir e expressar aspec-
tos que vão além de sua materialidade. Assim, a discussão 
sobre a escola ideal não se restringe a um único aspecto, 
seja de ordem arquitetônica, pedagógica ou social: torna-se 
necessária uma abordagem multidisciplinar, que inclua o 
aluno, o professor, a área de conhecimento, as teorias peda-
gógicas, a organização de grupos, o material de apoio e a es-
cola como instituição e lugar. (Kowaltovwski, 2011, p. 12)

Nota-se, portanto, que é possível influenciar o processo de 
aprendizagem de indivíduos quando se planeja e determina espaços 
definidos para as atividades em uma escola, o que inclui a biblioteca.

A Biblioteca Francisco Montojos, como um espaço não pla-
nejado, apresenta diversos problemas estruturais, especialmente 
de acessibilidade, iluminação e ventilação. Algumas questões ain-
da permanecerão pendentes na nova estrutura. No que tange aos 
profissionais da biblioteca, elaborou-se uma proposta de reorga-
nização e estruturação com o objetivo de comportar o acervo já 
existente e as aquisições futuras e, mesmo que dificultada pela 
falta de uma tipologia específica das bibliotecas dos IFs, a pro-
posta se faz necessária para possibilitar a oferta de novos serviços 
atrelados ao oferecimento de mais conforto ao ambiente, a partir 
de então, planejado e trazendo resultados positivos no processo de 
aprendizado dos usuários.

Reorganização e Estruturação do espaço físico

A Reorganização e Estruturação dos espaços se dá pela necessi-
dade de integrar a biblioteca aos usuários para agrupar suas ações e 
produtos. Conforme Moreira (2005), os espaços dentro do projeto 
de arquitetura em um ambiente escolar necessitam ser pensados e 
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idealizados visando a formação de pessoas autônomas e solidárias, 
sendo a escola estruturada nas ações dos alunos. 

O planejamento, em bibliotecas e/ou unidades de informação 
deve levar em consideração as forças restritivas (problemas e limita-
ções) e as forças propulsoras (vantagens) de seu ambiente e da institui-
ção mantenedora, definindo objetivos, traçando prioridades, ou ava-
liando alternativas de cursos de ação (Moutinho; Lustosa, 2011, p. 6).

Após tratativas entre os servidores da biblioteca e a Direção do 
IFSP Câmpus São Paulo sobre a necessidade de ampliação da bi-
blioteca, chegou-se ao consenso de que era necessário utilizar os es-
paços que ficavam anexos à biblioteca e reformá-los, possibilitando 
a sua ampliação.

Após muitas discussões com a diretoria e setor de obras, chega-
mos às seguinte definições:

Figura 1. Planta Pavimento Térreo

Fonte: Coordenadoria de projeto e obras do Câmpus São Paulo do IFSP.
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Figura 2. Planta Primeiro Pavimento

Fonte: Coordenadoria de projeto e obras do Câmpus São Paulo do IFSP.

Figura 3. Planta Mezanino

Fonte: Coordenadoria de projeto e obras do Câmpus São Paulo do IFSP.

A construção/reforma foi iniciada em dezembro de 2017, com in-
tenção de corrigir problemas estruturais críticos de acessibilidade, falta 
de espaço para acervo e reorganização física de atendimento ao público.
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Diante das plantas que foram apresentadas, os espaços foram 
pensados e distribuídos nos 3 níveis de pavimento que a Biblioteca 
possui: PRIMEIRO PAVIMENTO, MEZANINO E PAVIMEN-
TO TÉRREO. Cada espaço está atrelado a um “serviço” que a 
Biblioteca oferece e que corrobora em algum nível com a aprendiza-
gem dos usuários. Esses espaços estão nomeados conforme se segue 
a descrição de cada um deles nos próximos parágrafos.

PRIMEIRO PAVIMENTO: neste pavimento será alocado 
o serviço de empréstimo no balcão de atendimento já construído 
anteriormente, próximo à entrada da Biblioteca, denominado para 
ilustração deste artigo como espaço A. Entre a entrada e o balcão, 
estarão instalados os terminais de consulta ao acervo, o espaço B. 
Considerando o processo de aprendizagem em relação à busca e 
recuperação de obras no acervo, a localização desses computado-
res próxima ao balcão de atendimento permitirá aos servidores da 
Biblioteca um constante auxílio a esses usuários. Junto à parede fi-
carão mesas com tomadas para uso de notebooks, ao fundo ficarão 
as 3 (três) salas de estudo coletivo e as mesas para estudo em grupo 
serão dispostas ao centro do salão. Em relação às salas de estudo 
coletivo já existentes no espaço da Biblioteca, seu uso possibilita 
maior concentração dos grupos no processo de criação de trabalhos 
ou estudos em geral. Todo esse espaço que ficou destinado ao estu-
do coletivo e uso de computadores denomina-se espaço C. Ainda 
neste pavimento, considerando níveis de ruído controlados, ficará o 
espaço de convivência informal, com sofás e disposição de folhetos 
informativos, revistas e jornais para leituras rápidas. O estímulo da 
convivência entre os usuários dentro da Biblioteca contribui com 
a troca de informações e experiências individuais, fomentando o 
processo de aprendizagem dos alunos. Este será chamado espaço 
D. De acordo com Edwards e Khan (2011) os usuários devem ser 
divididos em grupos distintos, considerando a graduação do ruído 
que pode advir de grupos de trabalhos acadêmicos e os espaços in-
formais, onde as pessoas têm a liberdade de conversar. Esses espaços 
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devem ficar em separado dos espaços destinados aos estudos indivi-
duais e o usuário deve ser capaz de entender e utilizar esses espaços.  

MEZANINO: as baias e mesas de estudo individual serão dis-
postas no pavimento superior, separando-se assim os ambientes de 
silêncio e concentração da interação e conversas moderadas que serão 
permitidas no ambiente do salão principal. Este espaço de concentra-
ção, necessário para estudos mais aprofundados ou processos de cria-
ção de textos para trabalhos individuais, é o denominado espaço E.

PAVIMENTO TERREO: o acervo ficará dividido em acervo 
geral, espaço F no pavimento inferior, e acervo de literatura, es-
paço G, no MEZANINO. Essa decisão para a divisão do acervo 
se deu com o objetivo de incentivar o hábito de leitura dos alunos, 
visto que a leitura é uma base fundamental para a aquisição e 
produção do conhecimento. O acervo de literatura da biblioteca 
possui títulos de vários temas diferentes, o que pode atrair usu-
ários de diversos gostos literários. E o espaço destinado à litera-
tura, com as estantes e cadeiras confortáveis, pode proporcionar 
momentos de descontração e relaxamento àqueles que buscarem a 
biblioteca com esse objetivo. Porém, “a ação de ler não é somente 
para entretenimento ou uso acadêmico, é também, uma ótima 
ferramenta que oferece ao leitor uma visão ampla do mundo, onde 
o sujeito pode contextualizar suas próprias experiências com o 
texto lido.” (Arana e Klebis, 2015, p. 26672). E, segundo Soa-
res (2010), cabe também à escola a responsabilidade de praticar 
a leitura e de formar leitores, já que é necessário desenvolver esta 
competência ao longo do percurso escolar dos alunos.

Em relação ao acervo aberto, ou seja, livre acesso dos usuários 
às estantes com nenhuma ou pouca interferência de mediadores, 
fomentará a competência informacional dos usuários da Bibliote-
ca, contribuindo com o processo de aprendizagem dos alunos da 
instituição, principalmente no quesito pesquisa do tripé “ensino, 
pesquisa e extensão”. A competência informacional, entre outras 
coisas, é a habilidade de reconhecer e encontrar a informação neces-
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sária para aquisição de conhecimento e, necessariamente, aprender 
algo novo, de acordo com Kuhlthau (1987). 

Outro serviço importante que a Biblioteca passará a oferecer a 
partir da ampliação dos espaços é o serviço de referência. O serviço 
de referência busca atender as necessidades de informação do usuá-
rio através de comunicação direta entre o bibliotecário e o usuário 
que solicita o serviço. Desta forma, o espaço H, será determinado 
futuramente (após as conclusões da obra e da disposição dos mobi-
liários em seus devidos espaços), pois a determinação desse impor-
tante espaço de interação entre o profissional da informação e os 
usuários da biblioteca poderá ocorrer conforme as demandas por 
esse serviço de referência.

Por fim, no MEZANINO, as atividades de administração da 
Biblioteca e o processamento técnico permanecerão nos mesmos 
lugares de antes da obra, agora com a diferença de compartilhar, 
em um mesmo pavimento, a convivência com os usuários, havendo 
apenas divisórias de separação para que não ocorra confusão entre 
os espaços de circulação geral e de serviço, bem como para que seja 
minimizado possíveis ruídos advindos de um ambiente de trabalho.

Para melhor visualização da distribuição desses espaços, se-
guem as plantas dos três pavimentos da Biblioteca e a proposta de 
alocação de cada setor mencionado nos parágrafos anteriores.
 
Resultados esperados 

Espera-se que o público não veja a biblioteca apenas como um 
local para empréstimos de livros, mas como um espaço a ser visi-
tado e ocupado por ter uma estrutura própria, adequada e diferen-
ciada de toda a instituição. A biblioteca também é um espaço de 
bem estar da comunidade com um conceito moderno, dentro das 
possibilidades, e seu espaço sendo de acesso irrestrito aos livros, 
outros materiais e serviços.

Nas salas de estudo coletivo, a perspectiva é de melhor apro-
veitamento, pois o gerenciamento do tempo de uso estará em posse 
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dos servidores da Biblioteca. Isso permitirá equidade entre os usuá-
rios, além de melhora no uso dessas salas visando a troca de infor-
mações entre eles. Será um espaço para que os professores possam 
orientar seus alunos de mestrado, servidores possam se reunir para 
debates de trabalhos entre setores, entre outros.

No balcão de empréstimo, a perspectiva é de aumento no volu-
me de empréstimos e uso da biblioteca, pois sua localização foi pen-
sada para que estivesse no mesmo pavimento do saguão, aumentan-
do sua visibilidade e, consequentemente, ampliando a procura de 
informações de funcionamento, da circulação e uso da biblioteca. 
Também foi criado um saguão antes do balcão, onde se oferecerá 
armários com chave.

O espaço do estudo coletivo foi pensado para que o estímulo e 
o compartilhamento de conhecimento ocorra de forma a se aceitar 
que dentro da biblioteca o silêncio absoluto é um pressuposto ultra-
passado, o diálogo entre indivíduos ou grupos é necessário para o 
ensino e aprendizado. É importante frisar que nos espaços das baias 
de estudo individual, a necessidade de silêncio é mantida.

A localização dos computadores que servirão para consulta do 
catálogo da biblioteca e para diversos de tipos de experiências rela-
tivas a informação foi pensada de forma a trazer proximidade com 
o balcão de atendimento, onde funcionários poderão auxiliar nas 
pesquisas com diversos usos de ferramentas, além do que a pro-
ximidade do estudo coletivo permite que o uso do computador, 
que é um gerador de ruído, não afete negativamente a dinâmica de 
aprendizado  dos usuários no interior da biblioteca.  

A expectativa para o espaço de estudo individual está na ocu-
pação das baias e mesas de estudos individuais e no aumento de 
pessoas frequentando para esse tipo de estudo, já que estarão em 
um ambiente mais silencioso.

No acervo geral (livros de bibliografia básica e complementar e 
obras de apoio), a determinação do espaço se deu tendo em vista a 
livre circulação dos usuários e segurança quanto ao peso dos livros 
no piso. É importante frisar a expectativa de acesso a todos, visto 



Alba Fernanda Oliveira Brito | Fernanda Ferreira Boschini (Orgs.)

160

que se planejou a acessibilidade das pessoas com dificuldades de 
mobilidade, por meio de rampas e área de acesso. 

A separação do acervo literário foi pensada para funcionar como 
espaço novo desvinculado do acervo geral, pois acredita-se que será 
utilizado como incentivo a leitura visto que sua composição se dá 
em sua maioria de títulos de leitura não técnica e sim para lazer. 

O planejamento da proposta de uma nova arquitetura na bi-
blioteca se deu em virtude da necessidade de comportar seu acervo, 
logo, a construção de um anexo nos permitiu planejar os seus espa-
ços com foco no conforto do ambiente, com um projeto de plan-
ta, dentro do possível, livre e com circulação flexível, com acesso 
irrestrito aos livros e outros materiais, com acessibilidade física  e 
que seja funcional para quem nela trabalha. Desse trabalho fica a 
expectativa de uma arquitetura que foi repensada para que dê frutos 
no sentido de melhorar os resultados institucionais por meio do 
melhor aprendizado de nossos usuários.
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CAPÍTULO 7

DE CILDO MEIRELES ÀS INTERVENÇÕES 
ARTÍSTICAS NO INSTITUTO FEDERAL DE 
SÃO PAULO: ONDE FICA A ARTE NO MEIO 

EDUCACIONAL

Giulia Luppi Sala
Guilherme Nakashato

  
Introdução 

A pesquisa de iniciação científica que inspirou este capítulo sur-
giu através do interesse nas obras do artista brasileiro Cildo Mei-
reles e na proposta de realização de intervenções artísticas no meio 
escolar. No primeiro ano do Curso de Arquitetura e Urbanismo, 
nas aulas de Introdução à História da Arte é proposto um trabalho 
que se estrutura a partir de leituras e analises a respeito de um artis-
ta e suas obras, a fim de posteriormente se produzir algum trabalho 
poético próprio a partir da linha compreendida do artista. A partir 
dessa experiência despertou o interesse na pesquisa sobre o artista 
Cildo Meireles considerando, ainda, sua vida artística e o contexto 
da ditadura militar. 

O estudo se estabeleceu em três principais pilares: as obras de 
Cildo Meireles no contexto artístico da época; o período histórico 
da ditadura militar, desde os anos que a antecederam até a rede-
mocratização; e por fim a produção pessoal poética relacionada ao 
contexto sóciopolítico vivido e as obras de Cildo Meireles, por se 
tratar de uma pesquisa em Artes. 

Uma das bases para a criação dos projetos artísticos foi a utili-
zação do espaço institucional do IFSP - Câmpus São Paulo tanto 
na produção quanto na exibição do trabalho, realizados no segundo 
semestre do ano de 2018. Os espaços utilizados foram previamen-
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te escolhidos a fim de tornar possível a concretização do projeto 
e também por suas localidades dentro do câmpus, sendo ambos 
centrais e de alto fluxo de pessoas.

Desenvolvimento

Cildo Meireles, artista plástico carioca, nascido em 1948, con-
siderado atualmente como um dos artistas brasileiros mais impor-
tantes em atividade, ficou mundialmente conhecido logo no início 
de sua carreira, na década de 1970, com suas obras inovadoras e 
que questionavam o papel da arte na sociedade. O artista iniciou 
sua vida artística acadêmica na cidade de Brasília, onde chegou a 
realizar alguns trabalhos, mas sua carreira se impulsiona quando 
se muda para a cidade do Rio de Janeiro, em 1967. Realizou obras 
como Espaços Virtuais: Cantos, que já possuía essa forte caracterís-
tica de repensar a obra de arte na sua essência, dialogando e estru-
turando pensamentos a respeito da questão da reprodutibilidade. 

Nossa preocupação era com a reprodutibilidade de nossos 
trabalhos, que tinha a ver com as ideias de Walter Benjamin, 
mas basicamente se referia à reprodutibilidade de obras pela 
transmissão de instruções orais. Minha série de Espaços Vir-
tuais pode ser descrita oralmente a uma pessoa, e ela pode 
fazer essas peças. Chamo esses trabalhos de Fonofenômenos, 
ou seja, fenômenos sonoros. (Quemin, Alain. 2014, p. 107)

A obra mais conhecida de Cildo Meireles, Inserções em Circuitos 
Ideológicos, foi capaz de estabelecer formas de crítica ao governo de 
modo que o artista, apesar de conhecido, não detinha autoria total 
da obra, e, portanto, não sofreria tão diretamente com as consequ-
ências de sua repercussão. Essa obra se divide em dois projetos, o Cé-
dula e o Coca-Cola, ambos realizados ao longo da década de 1970. 

As obras de  Inserções em Circuitos Ideológicos consistem em um 
jogo entre o lugar da obra de arte e o consumo, trabalhando com 
dois enormes circuitos da sociedade capitalista, sendo um o próprio 
circuito do capital, trabalhando com as cédulas de dinheiro, que 
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possuem uma circulação gigantesca e praticamente não rastreável, 
enquanto a segunda se apropria de um circuito de mercado de um 
dos produtos comerciados mais conhecidos e vendidos, e que além 
de tudo representam essa grande máquina do capitalismo ameri-
cano, a garrafa de Coca-Cola. Deste modo obtendo-se a inserção 
como o modo e o circuito como o meio (Meireles, 2014). 

Em ambos os projetos eram inseridos nesses meios de circulação 
diversas formas de ideologia, desde instruções de como de executar 
um coquetel molotov dentro de uma garrafa de vidro (inserida no 
próprio casco da garrafa de Coca-Cola), ou até questionamentos 
de caráter político, como por exemplo, o carimbo “Quem Matou 
Herzog?”, inserido nas cédulas de dinheiro da época. 

Essa obra não se qualifica apenas pelos questionamentos realiza-
dos pela mesma, mas pela forma que isso acontece, e com a transfor-
mação da obra de arte. A obra de arte não é mais palpável, a garrafa 
de Coca-Cola, fora de seu eixo de circulação, não é a obra de arte 
em si, mas apenas uma representação dela. A obra só existe na sua 
circunstância de circulação, as garrafas expostas em museus são ape-
nas resíduos da ação já acontecida, que era a obra (Meireles, 2014). 

Figura 1. Inserções em circuitos ideológicos: Projeto cédula

Fonte: Enciclopédia Itaú Cultural.
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Figura 2. Inserções em circuitos ideológicos: Projeto Coca-Cola

Fonte: Enciclopédia Itaú Cultural.

Em 1970, a convite de Frederico Morais, Meireles participa do 
evento Do Corpo à Terra na cidade de Belo Horizonte. A ideia da 
exposição era que os artistas realizassem suas obras em loco, ao lon-
go dos três dias de montagem da exposição, e que assim criassem 
novas obras para o lugar. Para tanto, nessa exposição, realiza uma 
de suas obras mais questionadas, Tiradentes: Totem - Monumento 
ao Preso Político, na qual o artista, durante essa mostra, cercado de 
espectadores, amarra 10 galinhas vivas em uma grande estaca de 
madeira, as encharca de gasolina e as queima. 

Sem dúvida essa é uma das obras que mais impactaram o públi-
co na época, e até mesmo quem ouve falar da obra depois. Queimar 
os animais vivos foi um passo para representar a violência descabida 
da ditadura e de seus militares, era um ato de violência contra a 
violência, que além disso retratou um novo caminho da obra de 
arte, que rompe a questão da arte de representação com a realidade. 

Com Tiradentes... eu estava interessado na metáfora e no 
deslocamento do tema. Queria usar o tema, vida e morte, 
como a matéria-prima do trabalho. O deslocamento é o 
que importa na história do objeto de arte. Mas esse traba-
lho contém um discurso mais explícito, direto, que é meu 
próprio ponto de vista. Como objeto formal, evoca memó-
rias de auto-imolação, ou de vítimas de explosões ou de 
bombardeios de napalm. (Meireles, 1999: 15)
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Figura 3. Tiradentes: Totem - Monumento ao Preso Político

Fonte: Enciclopédia Itaú Cultural.

As obras de Cildo marcaram o período da ditadura militar, sen-
do hoje em dia considerado um dos grandes artistas que participa-
ram desta guerrilha artística, e que usavam suas obras como formas 
de expressão e de luta contra o regime militar. No entanto é impor-
tante ressaltar que o artista não é composto apenas por essas obras de 
cunho militante, mas que existem muitas outras obras do artista que 
não possuem esse vínculo com a arte social, mas que mesmo assim 
são de grandíssima importância para a história da arte no Brasil. 

A arte não é simples, não é única, não é igual. A arte e a história 
do mundo caminham juntos desde o início, marcando e represen-
tando o homem no seu andar da humanidade, se alterando e se 
multando conforme a necessidade e a época. Em um momento de 
história tão marcante como o período da Ditadura Militar Brasilei-
ra se tornou necessária essa resposta da arte, e Cildo Meireles, assim 
como muitos outros artistas, se propuseram a entender e trabalhar 
com essa forma de arte, desenvolvendo novas linguagem e novos 
caminhos para a arte e para a sociedade. 

Como proposta da pesquisa foram realizadas três obras autorais 
artísticas que dialogassem com as obras de Cildo Meireles e tam-
bém com a atual conjuntura do país, retratada inicialmente com a 
vigência de um governo federal considerado por muitos como fruto 
de um golpe. O contexto das produções incide no segundo semes-
tre de 2018, destacado pelos diversos cortes nas infraestruturas do 
país, a retomada de manifestações sociais de caráter reacionário re-
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presentada inicialmente por grupos como Movimento Brasil Livre 
(MBL), que no fim de 2018 culminou na eleição de Jair Messias 
Bolsonaro (PSL), figura política que não somente se identifica com 
ideais conservadores, mas também retoma discursos alinhados com 
os do golpe civil-militar de 1964. 

Diante desta conjuntura, das três propostas artísticas desenvol-
vidas, serão apresentadas neste capítulo duas delas, em que foram 
fundamentais suas inserções no ambiente escolar do Câmpus São 
Paulo, buscando a interação e a reflexão crítica da comunidade es-
colar que transita em seus ambientes.

Assim, enquanto o primeiro projeto baseava-se no Projeto Cé-
dula, buscando o público a não se esquecer do assassinato de Ma-
rielle Franco, o segundo projeto partiu de um outro gatilho, mais 
voltado à comunidade interna do Instituto Federal de São Paulo. 
Esse disparador foi o período em que se efetivaram diversos cortes 
aos auxílios de permanência estudantil do IFSP - Câmpus São Pau-
lo, no início do ano de 2018, o que foi seguido de protesto dos alu-
nos como forma de resistência e reivindicação. No entanto, apesar 
de se estruturar um movimento dos alunos para os alunos, também 
foi constatado um enorme desinteresse dos mesmos.

A falta de participação dos alunos foi marcante, pois, apesar do 
movimento ser diretamente relacionado aos seus interesses, em se 
tratando do auxílio estabelecido pela instituição para possibilitar a 
continuidade dos estudos, ficou evidente que muitas vezes o pró-
prio estudante não se mobiliza com as suas próprias causas. 

Tendo em vista essa situação, é inevitável o questionamento so-
bre até que ponto estamos dispostos a lutar pelos nossos próprios 
direitos, ou até mesmo a respeito dos direitos dos próximos, ou seja, 
até que ponto estamos dispostos a arriscar as respectivas comodida-
des em prol de um bem coletivo.  

A partir disso, através de algumas características e questiona-
mentos trazidos com algumas obras do Cildo, como a garrafa de 
Coca-Cola (em Inserções em Circuitos Ideológicos) e o peso (em Nós, 
formigas), foi montado o projeto. Esse consiste em uma garrafa de 
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Coca-Cola, com um estudante de papel dentro dessa garrafa, posta 
no chão, e sobre essa garrafa com o estudante, um peso de concreto 
suspenso por alguns fios, e logo a frente um escrito com a frase; 
“Você salvaria o estudante?”

Figuras 4, 5, 6 e 7. Processo de instalação do projeto
 

 

Fonte: Autoral.
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O projeto foi realizado com um bloco de concreto maciço, sus-
tentado por uma corda de sisal, um material com certa resistência e 
de aparente fragilidade, sobre uma garrafa de vidro da Coca-Cola, 
contendo a representação do estudante a partir de uma figura de 
papel preto, possibilitando a existência um contraste de cores, além 
do escrito no chão feito com fita isolante preta. 

O local da instalação também foi pensado e programado, sendo 
escolhido o local no primeiro caracol de acesso ao saguão do Câm-
pus São Paulo. Esse local foi escolhido tanto pelo fato de ser um lu-
gar com uma alta circulação de pessoas, como também por ser um 
dos poucos espaços da instituição em que era viável se suspender o 
bloco de concreto. A cobertura da rampa facilitou o processo, pois 
o cabo de sisal foi amarrado na cobertura, suspendendo o bloco.

A circulação de pessoas era crucial para a obra, pois, de maneira 
a se pensar as obras do Cildo nas quais se insere a ideologia em um 
meio circulante propus inserir a ideologia em um lugar fixo no qual 
o público fosse circulante, de modo que quanto maior o público, 
melhor. Ao se olhar para o prédio do Câmpus São Paulo as rampas 
de acesso se tornam pontos chaves dentro de seu funcionamento, 
tendo a segunda rampa como um dos pontos de maior movimento, 
divido a sua centralidade e seus acessos. 

A ideia da instalação era questionar o espectador passante se ele 
colocaria sua mão sob o bloco de concreto para retirar o estudante, 
ou seja, arriscaria sua comodidade e integridade a fim de salvá-lo.  

Admitia, então, um possível resultado para a obra, em que o 
bloco de concreto caísse eventualmente. Três alternativas se desdo-
bram: 1) o estudante terminaria embaixo do concreto, 2) o bloco 
cairia no momento em que alguém tivesse com a mão embaixo, ou 
3) em que a garrafa já tivesse sido retirada, ou seja, a ideia era de 
que aquele bloco iria cair, independente da atitude de alguém sobre 
a garrafa e seu estudante. 

O questionamento proposto no chão serviria tanto como um 
“desafio”, para que as pessoas realmente tentassem retirar o estu-
dante dentro da garrafa, mas também como uma provocação inter-
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na. Até que ponto salvaríamos o outro ou até nós mesmo? A obra do 
Cildo que mais influenciou esse trabalho foi Nós, formigas, um tra-
balho bastante provocador do artista, exposto em 2013. Essa obra 
consiste de um espaço, na escala humana, em que grande bloco de 
granito é sustentado por um guindaste sobre um desnível do chão, 
o espectador tem acesso a esse desnível através de escadas, que ao 
descê-las pode observar uma grande colônia de formigas encaixada 
em uma caixa transparente dentro desse bloco. 

Figura 8. Desenho esquemático da ora Nós Formigas (1985-2013)

Fonte: Cildo, estudos, espaços e tempo.
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Figura 9. Cildo Meireles. Foto da obra Nós, formigas (1985-2013)

Fonte: O Globo.

A partir dessa obra que surgiu a ideia de utilizar um bloco sus-
pendido a fim de estabelecer esse efeito de peso e de fragilidade. A fim 
de acomodar a ideia do projeto na sua proporção na qual seria instala-
do, o bloco utilizado possuía uma dimensão menor, de 30x60 cm, e 
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era suspendido a uma proximidade de mais ou menos 70 cm do chão. 
Outro aspecto que se diferenciou da obra do Cildo foi a intensão de 
que esse bloco de fato caísse no chão, algo que não é presente na obra 
do artista. No entanto ambas têm como característica provocar essa 
sensação de medo e de incômodo ao se pôr de baixo dessa estrutura 
(tanto o corpo inteiro, como no caso da obra Nós, formigas, ou até 
com uma parte do seu corpo, como no projeto executado). 

A utilização da garrafa de Coca-Cola é proposta para dialogar e 
referenciar a obra de Cildo, Inserções em Circuitos Ideológicos – Projeto 
Coca-Cola, de 1970, uma das principais obras do artista, na qual é 
utilizada a circulação de garrafas de Coca-Cola para se inserir infor-
mações, instruções e questionamentos. A utilização da garrafa para 
o projeto executado funciona não apenas como uma referência a essa 
obra do artista, mas também como um envolto para a figura do estu-
dante de papel, uma estrutura rígida, mas que possui uma fragilidade. 

Figura 10. Inserções em circuitos ideológicos: Projeto Coca-Cola

Fonte: Itaú Cultural.
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Assim que a obra no Câmpus São Paulo terminou de ser insta-
lada vários olhares curiosos começaram a examiná-la e tentar com-
preender, algumas pessoas até chegaram a pedir para explicar o que 
eram aqueles objetos juntos, o porquê havia feito aquilo e qual era 
seu significado. Em um momento posterior foi constatada a situa-
ção de várias pessoas olhando para o trabalho e refletindo sobre ele. 

Logo no primeiro dia diversas pessoas interagiram com a obra, 
algumas pegaram a garrafa com o estudante, a removendo de debai-
xo da pedra, como esperado. No entanto uma intervenção não espe-
rada ocorreu, o estudante de papel foi removido de dentro da garrafa 
de vidro e amarrado com a corda, que sustentava o bloco de concreto, 
pelo pescoço, podendo assim compreender que a figura foi enforcada. 

Figura 11. A figura do estudante após a intervenção

Fonte: Autoral.
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Tal atitude foi de enorme surpresa, não era imaginado que al-
guém fosse ter o trabalho de retirar o estudante de dentro da garrafa, 
algo não muito simples, ainda menos deixá-lo enforcado pelo sisal. 
A intenção é desconhecida, se foi uma atitude séria, ou se foi alguma 
forma de brincadeira, de qualquer modo o ato foi bastante signi-
ficativo, de modo que, apesar da pedra não ter caído, o estudante 
já estaria morto pela sua própria estrutura. Ou também pode ser 
entendido que o estudante, ao invés de se salvar, preferiu se enforcar, 
escolheu a morte certeira do que a possibilidade futura da mesma.   

A instalação durou pouco tempo, e não pelo fato de o bloco de 
concreto ter caído, mas sim devido à retirada da garrafa do local 
logo no dia seguinte após sua instalação. Através de relatos cole-
tados, foi descoberto que um grupo de alunos havia removido a 
garrafa e a quebrado em algum lugar, o motivo exato porque re-
alizaram tal ação não é conhecido, e portanto não há como saber 
se foi alguma forma de depredar a instalação, ou alguma forma de 
participar da obra.  Esse tipo de participação foi possível devido à 
localização do projeto, onde ele havia um acesso livre e não vigiado, 
o que propiciava o expectador a participar como bem entendesse. 

O bloco de concreto se manteve no local por mais dois dias antes 
que este viesse ao chão, onde o mesmo permaneceu até o fim da se-
mana. A garrafa não foi substituída, pois na forma de entendimento 
desse trabalho não fazia sentido naquele momento repor, pois retira-
ria o aspecto participativo da obra, seria como anular a manifestação. 
Por isso, no momento em que a pedra caiu já não havia mais um estu-
dante para ser salvo ou não. Após a remoção da pedra, a frase escrita 
no chão permaneceu até os dias que antecederam o primeiro turno 
da eleição presidencial, na primeira semana de outubro.
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Figura 12. A queda do bloco de concreto

Fonte: Autoral.

Após o diálogo com alguns observadores, foi possível perce-
ber que os mesmos se questionaram e interpretaram o conjunto de 
formas distintas, muitos atribuíram suas próprias vivências como 
estudante (como por exemplo um caso de uma estudante em que o 
colega, em um outro período de sua vida estudantil, havia se mata-
do devidos às pressões que vivia como estudante). Em outros casos 
foi interpretado como a opressão das instituições administrativas de 
ensino, como o MEC, que realiza diversas alterações e cortes que 
influenciam diretamente com a vida do estudante. 
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Independentemente da interpretação de cada, foi possível per-
ceber e sentir, através de conversas, que a instalação foi capaz de 
abranger uma quantidade significativa de pessoas, fazendo-as refle-
tir e questionar-se sobre a vida do estudante. 

O terceiro trabalho realizado, segundo dentro do câmpus, pos-
suía uma proposta diferente. Tendo em vista a conjuntura política 
e social, e de acordo com a proposta da pesquisa foi instigada uma 
produção artística que dialogasse de modo direto e “violento” com o 
momento sóciopolítico vivido em 2018. Com base nas bibliografias 
estudadas um tema que se mostrou relevante e de constante interesse 
era a questão dos mortos ou desaparecidos políticos, e esse tema se 
tornou mais relevante quando o candidato a presidência elogia, em 
rede nacional, o Carlos Alberto Brilhante Ustra, ex-coronel do exér-
cito conhecido por suas sessões de torturas durante o período militar. 

Inicialmente foi pensado em elaborar um trabalho relacionan-
do à placa de inauguração da faculdade localizada ao lado da dire-
ção do Câmpus, datada na presidência do General Ernesto Geisel, 
que foi reconhecido como atuante em torturas durante o período 
militar no período anterior a sua ascensão à presidência. A ideia 
consistia em estabelecer uma relação entre os torturadores daquela 
época com os discursos atuais de políticos que as elogiam e as enal-
tecem, e através de atributos visuais e plástico demonstrar cruelda-
de e a violência que vem sido enaltecida. Para isso foi pensado em se 
trabalhar com a figura de pau-de-arara63 

No entanto, tal proposta não foi realizada por diversas questões, 
dentre elas devido às necessárias adaptações do local da instalação, 
que se encontra em um espaço de pouco acesso dos alunos, e por isso 
pudesse perder a sua força de diálogo com o público. Outro aspecto 
foi a dificuldade de execução de realizar uma representação da forma 
humana no pau-de-arara, que em um primeiro momento havia sido 
pensada em se realizar com fitas vermelhas estruturadas com arame, 
no entanto, nos testes de execução, não ficaram como o esperado.

63. Pau-de-arara é um instrumente de imobilização para tortura que foi muito 
utilizada durante o período de Ditadura Militar no Brasil. Esse método consiste em 
uma barra de ferro sustentada por duas mesas, e no meio desse ferro a pessoa é atra-
vessada entre os punhos amarrados e os joelhos dobrados, pendurado sobre o chão.
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Portanto, o projeto foi reestruturado, partindo de uma intenção 
comum: a questão da tortura e da ligação com as eleições presiden-
ciais de 2018. Como estavam se aproximando, foi planejado execu-
tar o trabalho no período de duas semanas antes do segundo turno 
das eleições presidenciais, a fim de se estabelecer uma relação direta 
com a mesma. O novo projeto consistia em um conjunto de fotos de 
mortos políticos do período da ditadura, com seus respectivos nomes 
e datas de mortes, mesclados com fotos de pessoas atuais, maioria 
estudantes do Instituto Federal de São Paulo, datando a morte desses 
para os próximos quatro anos. Além dessas imagens foram selecio-
nadas quatro histórias de estudantes assassinados durante a ditadura 
militar, dentre eles o Eremias Delizoicov64, que foi aluno do Institu-
to Federal quando ainda era Escola Técnica Federal de São Paulo, 
juntamente com essas histórias estavam as respectivas fotos desses 
estudantes vivos e mortos. Por conta de as imagens post mortem serem 
bastante chocantes e não muito agradáveis estas não foram expostas 
de forma aberta, mas se encontravam dento de envelopes juntamen-
te com a montagem. Além da história e fotos desses estudantes, se-
guindo o mesmo modelo estava a história e fotos de uma professora 
(Sônia Maria de Moraes Angel Jones, 1973) submetida a este mesmo 
tratamento. A ideia era trazer as histórias das pessoas que viviam e 
trabalhavam no ambiente coletivo escolar e que foram assassinados 
em nome de seus ideais. Assim, essas histórias foram escolhidas de 

64. Eremias Delizoicov era estudante e Militante da Vanguarda Popular Revolu-
cionária. Foi morto por agentes do Estado brasileiro em 16 de outubro de 1969, na 
cidade do Rio de Janeiro. Segundo a falsa versão apresentada pelos órgãos da re-
pressão, Eremias teria sido morto em tiroteio com os agentes do DOI-Codi/RJ, que 
tentavam prendê-lo em sua casa.(...) Diante das investigações realizadas, conclui-se 
que Eremias Delizoicov morreu em decorrência de ação perpetrada por agentes do 
Estado brasileiro, em contexto de sistemáticas violações de direitos humanos pro-
movidas pela Ditadura Militar, implantada no país a partir de abril de 1964. No 
entanto, ele é considerado como desaparecido pela Comissão Nacional de Verdade 
porque, até a presente data, seus restos mortais não foram localizados e identi-
ficados. (Comissão da Verdade do Estado de São Paulo - Rubens Paiva. Mortos 
e desaparecidos. Disponível em: http://bit.ly/3qBAwJt. Acesso em: 10 out. 2018).
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modo a estabelecer de alguma forma uma conexão com o público, 
que é majoritariamente composto por estudantes do ensino médio ou 
superior, e também pelos professores da instituição. 

As fotos dos rostos atuais foram obtidas através de pedidos a 
colegas e amigos, e principalmente para estudantes do Instituto Fe-
deral de São Paulo. Foram 21 fotos de rostos com seus respectivos 
nomes e com suas mortes datadas para os próximos 4 anos, isso 
incluindo a minha própria foto.

Figura 13. Foto da autora colada no chão

Fonte: Autoral.

O trabalho, após realizada a pesquisa prévia, foi instalado no 
chão da faculdade no dia 16 de outubro de 2018 no período da noi-
te, o período foi escolhido para dar a impressão de algo que surgiu 
da noite para o dia e poucas pessoas vissem a sua montagem inicial. 
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As fotos e textos foram fixados ao chão com papel contact transpa-
rente, de forma que fosse possível as pessoas passarem por cima do 
trabalho sem danificá-lo, e no centro da instalação foi feito um car-
taz escrito “mortos políticos”. Outras fotos e textos foram instalados 
de forma progressiva, de forma a se entender que, conforme os dias 
fossem passando, o número de vítimas aumentava. 

Figura 14. Dia um da instalação

Figura 15. Dia dois da instalação
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Figura 16. Dia três da instalação

Figura 17. Dia quatro da instalação

Fonte: Autoral.

O local onde a obra foi instalada também foi planejado. Para a 
inserção desses documentos foi pensado inicialmente em um am-
biente de alta circulação de pessoas, que era o principal aspecto a ser 
pensado para o projeto. Após determinada a inserção no centro do 
saguão principal foram buscados elementos gráficos como a placa 
de Geisel para se relacionar com a obra, como a placa inicialmente 
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referida não se localiza em um ponto de alta circulação, o brasão do 
Brasil foi escolhido como opção de semelhante efeito. 

Figura 18. Foto da instalação finalizada ao lado do brasão

Fonte: Autoral.

O trabalho realizado não possui um diálogo muito explícito 
com as obras de Cildo Meireles, este trabalho se propôs relacionar 
mais com o contexto atual a fim de possibilitar o entendimento da 
crítica contra a violência do Estado. 

No entanto a ideia do projeto surge, por meio de um caminho 
sinuoso, com a obra do Cildo, Tiradentes: Totem - Monumento ao 
Preso Político, de 1970, analisada anteriormente. Uma das primeiras 
influências dessa obra partiu de seu nome, um título forte e que faz 
direta ligação aos presos políticos e assim à conjuntura vivida durante 
esse período atual. Nessa mesma linha é que foi escolhido de se po-
sicionar ao centro dessas colagens o cartaz escrito “Mortos políticos”. 

De um modo menos direto, o sentido da obra também foi 
analisado e reelaborado. A obra do artista foi executada durante 
a mostra Do Corpo a Terra, em Belo Horizonte no ano de 1970 e 
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foi uma experiência bastante inusitada, contava com um totem de 
madeira preso ao chão, e 10 galinhas, que foram queimadas vivas. 
A obra criticava de forma abrupta as mortes e as torturas aos presos 
políticos da ditadura, retratando essa situação com a queima de 
seres vivos: galinhas, animais não violentos e sem forma de defesa. 
Por mais controversa ou problemática a obra do Cildo tenha sido na 
época (e continua sendo) ela marcou uma ruptura na arte política 
do Brasil, pois a obra deixou de ser algo de ilustração e representa-
ção, e passou a ser o que se pretendia apresentar: a morte e a violên-
cia, ultrapassando o limite da arte como representação ou alegoria. 

Analisando a obra e a proposta de intervenção identifica-se uma 
ligação, talvez não tão direta, mas existente, com a questão de usar a 
morte para criticar a mesma, pois de certa forma ao realizar a insta-
lação com as fotos de pessoas vivas identificando a breve morte de-
las, de certo modo, o trabalho as matou. Ao datar a morte de vinte e 
uma pessoas vivas, e as pregar no chão como se estivessem mortas, e, 
de modo inusitado, algumas das pessoas que forneceram suas fotos 
chegarem a ficar incomodadas com o fato de terem sido mortas no 
futuro, como se de fato fosse algo com este significado real.

Evidentemente que a obra de Cildo possui um outro sentido a 
partir do momento que ele efetivamente retira a vida de um ser vivo, 
mas esse trabalho, de modo mais indireto trabalha com esse sentido, 
de usar a morte como crítica à perseguição e à própria morte violenta.  

De todos os projetos foi o qual encontrei mais dificuldades para 
elaboração, pois não apenas o tema era mais atual e mais persisten-
te, mas também a forma de apresentar esse tema tornou o trabalho 
mais complexo. De modo geral, ao realizar algum projeto artísti-
co sempre caminho mais para o lado da arte conceitual, de modo 
a permitir uma multi-interpretação da obra, abrindo este campo, 
sem o caminho direto do autor. E nesse trabalho realizado houve o 
tempo todo uma autocrítica pois considerava que o trabalho estava 
explícito demais e que permitia poucas formas de interpretação. 

Ao mesmo tempo que questionava sobre a pouca maleabilidade 
interpretativa da obra, também questionava que, por ser uma obra 
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tão necessária no momento político/social que vivemos, se o fato 
dela ser mais explícita não contribuiria para a ação política da mes-
ma, pois ao mesmo tempo que a obra conceitual possibilita várias 
compreensões distintas ela também possibilita a não compreensão 
geral, algo que, para esse trabalho foi visto como uma desvantagem.

No entanto, algo que surpreendeu foi que, apesar de ter me 
preocupado com isso, ao conversar com pessoas que conviveram 
com a obra percebi que não houve uma interpretação única, e sim 
uma variedade de interpretações, incluindo a minha mesma, após a 
intervenção de um terceiro a obra, logo no primeiro dia da instala-
ção das fotos, em que foi adicionada uma foto junto às outras (ana-
liso no próximo tópico).  Ou seja, além da repercussão do público, 
questionei-me sobre outros aspectos que nem haviam sido cogitados 
por mim antes da montagem da instalação fotográfica. 

As primeiras fotos foram coladas ao chão no fim da tarde na 
terça-feira dia 16 de outubro, e logo no dia seguinte, a obra sofreu 
uma intervenção de terceiros, quando foi adicionada uma foto ao 
chão, junto, e de forma semelhante às outras. No primeiro momen-
to a participação foi bastante animadora, pois havia um desejo in-
terno de que ocorressem intervenções no trabalho, e que as pessoas 
fossem colocando suas fotos ao longo das semanas. Apenas uma 
foto foi adicionada, e foi ela que fez repensar a interpretação da 
obra, pois eu mesma não sabia como ler essa intervenção.

A princípio tal atitude me deixou tanto quanto contente, pois era 
exatamente isso que gostaria e esperava que ocorresse, mas depois, 
observando a foto e o contexto que foi vivido, foi questionado se não 
havia uma outra intenção, se aquela foto não foi adicionada por com-
preender o trabalho e demostrar que também pode ser um morto 
político, mas sim de uma forma de discurso de violência alegando 
que essa pessoa também “deveria ser morta”. Essa possibilidade foi 
bastante incômoda, pois em nenhum momento, elaborando o pro-
jeto, fora imaginado poderia se transformar em um mural do ódio. 

Essa interpretação, como dito anteriormente, surgiu através do 
contexto vivido, onde o discurso do ódio está sendo empregado, e 
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no qual violências contra pessoas e diferenças, as quais se opõem a 
esse discurso. Não foi esclarecido o intuito da pessoa em pregar a 
foto, não fui atrás, não descobri quem era a pessoa da foto e tam-
bém não a retirei, mantive exatamente como foi posta, pois creio 
que em situações como essa, na qual expomos o trabalho de modo 
aberto para a interação do público é de se esperar que algo não saia 
exatamente como planejado, mas isso não quer dizer que o sentido 
da obra foi alterado ou perdido, só se acrescentou um questiona-
mento a mais. Ademais, é a obra de arte provocando a sociedade, 
um dos motivos desta pesquisa.

Figura 19. Detalhe da foto que foi adicionada

Fonte: Autoral.

Em um outro momento, no último dia em que estava colando 
as fotos restantes, um professor de história que estava participando 
do evento da Semana Antifascismo IFSP, estava analisando a obra. 
Para ele, minha foto, tal como a das outras pessoas que adicionei, 
estavam lá como uma forma de homenagem a esses mortos da dita-
dura, e não tanto como uma forma de crítica.
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Figura 20. Pessoas observando a intervenção

Fonte: Autoral.

Naquele momento compreendi que o trabalho não era unilate-
ral, mas que estava passível do olhar crítico e do entendimento de 
quem parasse para olhar e entender. 

Evidentemente não houveram apenas críticas positivas e aconte-
cimentos que acrescentaram ao trabalho, houveram alguns vieses dis-
cordantes e até pessoas pisando sobre as fotos e dizendo que isso não 
era verdade, que ninguém havia sido preso, torturado ou morto du-
rante a ditadura militar no Brasil. De certo modo isso era uma reação 
já esperada, pois novamente, ao conscientizar o que está acontecendo 
no país, com um presidente eleito que homenageia um dos maiores 
torturadores da história do país, atitudes como essa, de negação de 
fatos ocorridos como a tortura,  ou até de afirmação que eles ocor-
reram, mas que foram em prol da nação, já eram atitudes esperadas. 

Por mais política que a obra seja, ela nunca foi diretamente par-
tidária, e sim contra um certo tipo de pensamento, pretensamen-
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te hegemônico, que está sendo representado socialmente, e deste 
modo o trabalho ganha rumo. A ideia do projeto era de questionar 
as escolhas e os pensamentos das pessoas a respeito da violência, 
institucionalizada ou não.  

Considerações finais

A partir dos estudos e das produções artísticas dentro do câm-
pus foi possível de se compreender uma dinâmica existente (ou não 
existente) entre os alunos, a instituição de ensino e a arte. 

No Instituto Federal de São Paulo – Câmpus São Paulo, insti-
tuição responsável pela formação de base de várias gerações de estu-
dantes em sua história, poucas produções artísticas são realizadas, 
sendo que  apenas uma pequena parte é exibida publicamente. A 
grande parcela de sua produção se efetiva muito mais dentro da sala 
de aula do que para o público geral, assim sendo raras as manifesta-
ções artísticas públicas dentro da instituição. 

Ao produzir essas inserções dentro do câmpus de modo aberto 
e visível foi perceptível um enorme estranhamento tanto da parte 
dos alunos quanto da parte dos servidores, mas principalmente dos 
primeiros, pois um mínimo deslocamento fora do cotidiano escolar 
já se torna alvo de atenção e reflexão.

O ambiente escolar não se demonstra adequado para instala-
ções (um desafio até para instituições artísticas), principalmente 
pela escassez de produções artísticas autorais expostas, o que acaba 
de tornando um empecilho para quem pretende realizar uma inter-
venção de tais características, pois não fomenta uma cultura para 
exposições artísticas. Para a instalações dos trabalhos descritos hou-
ve um certo estranhamento pois não era esperado uma aceitação 
espontânea dos projetos, como ocorreu.

No primeiro trabalho descrito, apesar de envolver diversos ele-
mentos que podem danificar o espaço ou até machucar algum aluno, 
não houveram medidas para impedir a realização do mesmo, no má-
ximo ocorreram avisos por parte dos servidores para tomar cuidado. 
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Desse modo foi compreendido que o espaço estava aberto para esse 
tipo de intervenções, uma constatação positiva em um momento his-
tórico marcado pela polarização de ideias e confronto intransigente, 
ao invés do diálogo reflexivo formativo, foco de uma instituição de en-
sino. Infelizmente, sabemos que tal panorama não é tão salutar em ou-
tros lugares, incluindo outros câmpus da rede de Institutos Federais.

Por meio dos trabalhos instalados e da percepção acerca do 
espaço institucional, de forma surpreendente, mostrou-se bastan-
te aberto a diversos tipos de apropriação artística do espaço, im-
portante constatação de uma instituição educativa que permite um 
canal de diálogo entre arte e público, como processo de formação 
crítica. Além de abertos a esse tipo de intervenção, o ambiente esco-
lar também deve ser entendido como um lugar de questionamentos 
e apontamentos sociais e políticos por meio da arte, por ser um am-
biente de alta circulação de pessoas de diferentes histórias de vida, 
cuja heterogeneidade pode e deve se pôr em diálogo construtivo. 

A construção ou inserção dos alunos no espaço educacional por 
meio de propostas artísticas é deveras fundamental e possibilita o 
estabelecimento de um novo modo de comunicação, aprendizagem 
e relação dos alunos com os próprios alunos, com o ambiente esco-
lar e também com a arte. 



Patrimônio educativo: arquitetura escolar e currículo

189

Referências

AMARAL, Aracy. Arte para quê? A preocupação social na arte brasileira 
1930-1970. São Paulo: Nobel , 1987.

ARCHER, Michael. Arte contemporânea: uma história concisa. São 
Paulo: Martins Fontes, 2001. 

ARTE CONCEITUAL. In: Enciclopédia Itaú Cultural de Arte e Cul-
tura Brasileiras. São Paulo: Itaú Cultural, 2017. Disponível em: http://
bit.ly/30C0UbD. Acesso em: 08 nov. 2017. Verbete da Enciclopédia. 

CANTON, Katia. Novíssima arte brasileira: um guia de tendências. 
São Paulo: Iluminuras, 2001. 

CILDO, Meireles. In: ENCICLOPÉDIA Itaú Cultural de Arte e Cul-
tura Brasileiras. São Paulo: Itaú Cultural, 2021. Disponível em: http://
enciclopedia.itaucultural.org.br/pessoa10593/cildo-meireles. Acesso em: 
11 maio 2021. Verbete da Enciclopédia. ISBN: 978-85-7979-060-7.

COMISSÃO DA VERDADE DO ESTADO DE SÃO PAULO - RU-
BENS PAIVA. Mortos e desaparecidos. Disponível em: https://bit.
ly/3qBAwJt. Acesso em: 10 out. 2018.

FAUSTO, Boris. História do Brasil. 2ª ed. São Paulo: Edusp, 1995. 

FGV CPDOC. Anos de incerteza (1930 - 1937) Lei de Segurança Na-
cional. Disponível em: https://bit.ly/3dRCote. Acesso em: 17 dez. 2018.

FREITAS, Artur. Arte de Guerrilha. 1ª ed. São Paulo: Edusp, 2013. 

GASPARI, Elio. A ditadura escancarada: As ilusões armadas. v. 2. São 
Paulo: Intrínseca, 2014.

MATOS, Diego; WASNIK, Guilherme. Cildo estudos, espaços, tem-
po. 1 ed. São Paulo: UBU, 2017. 295 p.

MBL.  MBL. Disponível em: http://bit.ly/3bB4uZU.  Acesso em: 10 
out. 2018.



Alba Fernanda Oliveira Brito | Fernanda Ferreira Boschini (Orgs.)

190

MEMORIAS DA DITADURA. Repressão. Disponível em: https://bit.
ly/3qE4ywm. Acesso em: 10 out. 2018.

MEMÓRIAS DA DITADURA. Albert Hening Boilesen. Disponível 
em: http://bit.ly/3lwI0wE Acesso em: 17 dez. 2018.

MORAIS, Frederico. Contra a arte afluente: o corpo é o motor da 
“obra”. Revista de Cultura Vozes, Rio de Janeiro, nº 01, jan/fev. 1970.

NEOCONCRETISMO. In: Enciclopédia Itaú Cultural de Arte e Cul-
tura Brasileiras. São Paulo: Itaú Cultural, 2017. Disponível em: http://
bit.ly/3tdEU3o. Acesso em: 08 nov. 2017. Verbete da Enciclopédia.

OBRIST, Hans Urich. Arte agora! Em 5 entrevistas. São Paulo: Alame-
da, 2006.

QUEMIN, Alain. O valor da obra de arte. São Paulo: Metalivros, 2014.

ROSSI, Amanda. Congresso aprova decreto de intervenção federal no 
Rio de Janeiro; entenda o que a medida significa. BBC Brasil, São Pau-
lo, 21 de fevereiro, News Brasil. Disponível em: http://bbc.in/2OnUquz. 
Acesso em: 01 mar. 2018

SCOVINO, Felipe. Encontros: Cildo Meireles. Rio de Janeiro: Azou-
gue, 2009.



191

CAPÍTULO 8

A MEMÓRIA AFETIVA E O PROCESSO DE 
PROJETO ARQUITETÔNICO

Mariana Evelyn de Souza Inada 
Pedro Henrique de Carvalho Rodrigues

Este artigo pretende analisar a relação entre o conhecimento 
técnico da formação do arquiteto na concepção de seus projetos e as 
experiências pessoalmente construídas, em especial a memória afe-
tiva adquirida na infância. Levanta-se a hipótese de que pode haver 
maior espaço em metodologias de projeto que caminhem para além 
do processo social, técnico e científico, buscando entender metodo-
logias que resgatem a memória afetiva no processo de projeto arqui-
tetônico. Essa hipótese foi suscitada quando da visita à instituição 
de ensino infantil em que estudei, como parte da metodologia de 
projeto desenvolvida na disciplina de “Teoria e Projeto de Arquite-
tura – Metodologia” do terceiro semestre do curso de Arquitetura 
e Urbanismo do Instituto Federal de São Paulo, que em princípio 
tinha como objetivo a busca por usos, fluxos, detalhamentos, di-
mensões dos ambientes e programa político-pedagógico. Essa opor-
tunidade promoveu um resgate das minhas memórias de infância, 
surgerindo a hipótese de que lembranças pessoais poderiam servir 
de complemento para o projeto acadêmico que tinha como tema o 
projeto de uma escola de ensino infantil a partir de uma metodolo-
gia de projeto aplicada. Para a análise é necessário entender o pro-
cesso de projeto arquitetônico, como são aplicadas as metodologias 
e qual a visão desse processo comumente estabelecido.

O processo de projeto arquitetônico é resultado de diversas eta-
pas para sua realização, durante todo seu desenvolvimento até sua 
materialização e tem como base um processo estruturante. Partin-
do da técnica e de modo a racionalizar sua elaboração, o projeto é 
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caracterizado por informações criadas e tratadas por diferentes me-
todologias, envolvendo representações, sentidos, construções abs-
tratas, algoritmos e métodos de conhecimento. Conforme Fabrício 
e Melhado (2011, p. 57), o projeto de edifícios pode ser sintetizado 
como um processo cognitivo que cria e transforma informações, 
sendo determinadas técnicas para a concepção e formulação das 
soluções projetuais. Assim, pode-se associar o raciocínio de proje-
to ao raciocínio científico. Nesse sentido, o processo de projeto é 
inicialmente mental e há o constante desenvolvimento do projeto 
e a busca pela compreensão e resolução de problemas. Os autores 
apresentam a fase inicial de projeto como a dedicação a determi-
nado problema, realizando análises, hierarquizações e síntese. Em 
uma segunda etapa há uma ênfase na formulação de soluções e, em 
seguida, a busca pelos seus desenvolvimentos. No final do processo 
há um detalhamento e apresentação dessas soluções. É um processo 
multidisciplinar que engloba capacidades criativas, científicas, téc-
nicas e comunicativas de seus participantes e cada etapa de projeto 
pressupõe um amadurecimento contínuo. Pode ser adotada para o 
processo de projeto uma metodologia que norteie o projetista em 
suas etapas de forma clara e organizada tecnicamente. Com o ob-
jetivo de exteriorizar as abstrações na mente de um arquiteto, a 
metodologia de projeto tem suas propostas variadas de acordo com 
seus autores, mas de maneira geral é voltado a um objetivo comum 
que organiza as etapas de análise, síntese e avaliação do processo de 
projeto. (Fabrício; Melhado, 2011, p. 62). 	

Nesta racionalização do projeto entram os detalhamentos, di-
mensionamentos, custo estipulado da obra, análise dos ambientes, 
fluxos, usos e articulações internas e externas de um edifício, além 
do levantamento de condicionantes e o estabelecimento de critérios 
de desempenho. É um processo técnico advindo de códigos de obras 
e edificações, legislação de uso e ocupação do solo, pesquisas de 
comportamento dos usuários, além de fatores econômicos e ambien-
tais. Tendo uma metodologia pautada com base nessa análise, há 
uma maior facilidade para a elaboração da etapa posterior de deci-
são, percebendo então a dinâmica de racionalização do projeto. (An-
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drade; Moreira; Ruschel, 2011, p. 89). Uma das importantes habili-
dades intelectuais realizadas na atividade de projeto é a capacidade 
de conhecimento, levando em conta o que foi vivido pelo arquiteto, 
suas experiências anteriores que podem contribuir para o desenvol-
vimento projetual. A experiência previamente construída inclui a 
formação acadêmica, social e cultural do projetista e, mesmo que 
subjetiva, tem característica múltipla e relação direta com a memória 
pessoal, refletindo todas as vivências e dando repertório para o proje-
to. No contexto de experiências pessoais, as metodologias de projeto 
não trabalham necessariamente com a memória afetiva individual, 
mas dentro do processo cognitivo estabelece que conhecimentos são 
advindos de repertórios construídos ou adquiridos culturalmente.

A inquietação gerada para a pesquisa sobre a metodologia de 
projeto e a memória afetiva como base para o raciocínio arquite-
tônico originou-se na disciplina “Teoria e Projeto de Arquitetura 
- Metodologia”, tendo como proposta pela disciplina a realização 
de um projeto de escola infantil para crianças de zero a cinco anos 
e onze meses de idade. Foi recomendada, conforme a metodologia 
proposta, a visita a instituições de ensino infantil para levantamen-
to de informações, tendo em vista a busca por dados para a elu-
cidação de diretrizes, delineamento do programa de necessidades 
e consequentemente a elaboração do partido arquitetônico como 
parte de uma metodologia de projeto aplicada na análise, síntese e 
avaliação sistemática. A visita foi realizada na Escola Municipal de 
Ensino Infantil Professora Laura Funfas Le Sueur, localizada no 
bairro da Vila Gustavo, zona norte da cidade de São Paulo, onde 
estudei entre os anos de 2004 e 2005. Em princípio seria uma aná-
lise técnica das estruturas de escolas públicas e seu plano político-
-pedagógico, detalhamentos, usos e fluxos de alunos e funcionários, 
atividades desenvolvidas em relação aos ambientes. Muitas dessas 
informações foram obtidas com o levantamento de dimensões e 
relatos da coordenadora pedagógica. Mas em razão dos meus vín-
culos com a escola, a visita tornou-se uma boa oportunidade para 
resgatar minhas memórias afetivas em relação ao contato e expe-
riências que tive na infância. Dessa forma, a prática do projeto do 
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curso de Arquitetura se enriqueceu a partir da vivência passada e 
atual que a visita proporcionou, podendo esclarecer continuamente 
a visão de uma criança sobre o ambiente no qual ela está inserida e 
suas sensações, comportamentos, sempre usando como base minha 
experiência pessoal da memória.

Para a análise é importante levar em conta que o meio ambiente 
exerce influência direta em um indivíduo e esse ambiente físico pos-
sibilita constantes trocas e transformações entre seus usuários. Ele 
permite as ações e reações dando origem ao comportamento social, 
pois o meio e o homem exercem influência recíproca. A visita a essa 
escola infantil e o resgate das minhas memórias afetivas da infância 
evidenciam pontos importantes como as diferenças e influências en-
tre o olhar de uma criança e de um adulto, nesse caso do projetista, 
e de todas as suas ramificações da memória do arquiteto no processo 
de projeto. O ambiente construído é um somatório de valores téc-
nicos e sensoriais na arquitetura. A análise de Mayumi Souza Lima 
(1989, p. 13) para o espaço e o ambiente no olhar de uma criança 
leva em consideração que o espaço é o material por meio do qual 
a criança experimenta sensações, sons, imagens e até a segurança. 
Além disso, é nesse mesmo espaço físico em que se estabelecem as 
relações da criança com o mundo e as pessoas, as sensações e as mar-
cas profundas em que se estabelecem as vivências e a preservação das 
memórias. Nesse sentido é importante ressaltar que o espaço infantil 
é o espaço da liberdade, das sensações e situações corriqueiras como 
também da imaginação poética, onde se leva em conta as relações 
vitais estabelecidas e conhecimentos concebidos (Lima, 1989, p. 13).

Tendo em vista esse olhar da criança para o ambiente no qual se 
relaciona, a memória afetiva estabelece a diferença, para mim, entre 
meu olhar infantil e o olhar moldado a partir do conhecimento 
técnico de uma graduação em Arquitetura. As análises realizadas 
da Emei Laura Funfas Le Sueur acerca dos seus ambientes, bem 
como a compreensão das relações dos alunos com esse espaço físi-
co, revelam as situações cotidianas e sua relação intrínseca com a 
arquitetura. Cabe ressaltar que muitas das informações coletadas 
durante a visita foram relatadas pela coordenadora pedagógica da 
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instituição, foi importante analisá-las criticamente já que não são 
vivências dos próprios alunos, mas de um adulto sobre a criança. 
A escola manteve seu espaço sem grandes reformas ou adaptações 
em sua estrutura conforme o passar dos anos. Foram realizados le-
vantamentos métricos dos espaços e foram analisados os fluxos dos 
alunos e os usos dos ambientes conforme atividades desenvolvidas, 
além de levantar informações sobre a administração da escola e a 
gestão da área de alimentação. Cada aspecto analisado na escola 
estabelece relações com a memória afetiva da minha infância e 
pretendemos relacioná-la às recomendações técnicas arquitetônicas 
para dimensões dos espaços físicos, os usos e fluxos da escola e as 
relações pessoais estabelecidas.

A relação de um adulto e uma criança com o espaço é muito 
diferente, principalmente a partir do parâmetro das medidas e di-
mensões do corpo humano e durante a visita à escola ficou muito 
clara essa diferença, mesmo não havendo reformas na escola que 
tivessem ampliado ou reduzido espaços. Em relação ao mobiliário, 
os tamanhos das mesas e cadeiras dispostas no refeitório escolar são 
adaptados ao tamanho infantil, o que me remeteu às confortáveis 
manhãs onde todos formavam fila na parede lateral direita do espaço 
para sentarmos em grupos de seis crianças e recebermos no centro 
da mesa esse lanche. Ela tinha o tamanho exato para alcançarmos o 
lanche e ao mesmo tempo dividi-lo entre o grupo. Nas minhas expe-
riências da infância com todo aquele espaço, em nenhum momento 
ele pareceu “adaptado” às minhas proporções corpóreas, nem muito 
pequeno ou grande demais. Em minha memória, ele era construído 
à minha medida, trazendo todo o conforto necessário das áreas de 
alimentação. Em contrapartida, o refeitório servia apenas o lanche, 
não sendo usado fora dos horários de alimentação, o que o tornava 
vazio dos usos das crianças em outros momentos e mesmo sendo 
contíguo com o pátio interno de recreação, existia um limite não vi-
sível de acesso. Sabe-se a importância de que as áreas de alimentação 
sejam abertas e acessíveis durante todo o horário escolar, servindo 
para outras funções além do lanche. A autora Doris Kowaltowski 
(2011, p. 180) recomenda que as crianças participem da prepara-
ção e distribuição da comida, na busca pela promoção de educação 
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alimentar. Porém, quando criança nunca tive acesso à cozinha ou 
às áreas anexas de serviço e limpeza e somente com esta visita tive 
contato com esse espaço. Estes estão organizados conforme os fluxos 
recomendados, com armazenamento adequada dos alimentos e de-
pósitos de materiais de limpeza devidamente trancados. Na área de 
serviços gerais, distantes do preparo efetivo dos alimentos e longe de 
qualquer acesso pela criança. 

Figura 1. Refeitório da escola, 2019.

Fonte: Arquivo pessoal.

Os espaços externos da escola, como a área de educação física, 
devem ser pensados em um projeto em conjunto com a metodologia 
de ensino adotada e as necessidades físicas de cada faixa etária da 
criança. Conforme a minha imaginação, a quadra possuía caracte-
rísticas de grandes eventos esportivos e o banco de cimento na lateral 
dessa quadra remetia a uma grande arquibancada para comentários 
técnicos dos jogos e transmissão nacional, mesmo tendo apenas 30 
cm de altura. Esse mesmo banco, quinze anos depois, está no mes-
mo local e espero que ainda seja palco para toda imaginação que 
possa ser construída. A quadra estimulava todo tipo de brincadeira 
e relação pessoal, fiz amigos em dias de sol e dias nublados, mas já 
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recebi broncas de professoras pela brincadeira desenvolvida também. 
Para Kowaltowski (2011, p. 194) os jogos são, nesse sentido, parte 
importante do desenvolvimento da coordenação motora e raciocínio 
de crianças. É importante ressaltar que um pátio e as áreas livres 
da escola devem ser priorizados como parte integrante do desenho 
arquitetônico e acumulam diversas funções. Devem ser ambientes 
agradáveis aos seus usuários, com vegetação que propicie sombrea-
mento adequado ao clima e insolação do espaço, um paisagismo de 
fácil manutenção ou que estimule o cuidado pelas próprias crianças, 
como no caso de uma horta. Em relação a essa última iniciativa, a 
horta pode promover aos alunos experiências com uma alimentação 
saudável e práticas de jardinagem, tornando a atividade do cuidado 
agradável, um ato de extrema importância nas cidades atuais. Atual-
mente, as crianças da Emei Laura Funfas possuem apenas pequenos 
espaços de áreas verdes ao lado da rampa de entrada.

Figura 2. Festa Junina e dança típica na quadra da escola, 2004.

Fonte: Arquivo pessoal.
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O parquinho das minhas memórias era o local onde havia 
grande expressão da liberdade de todas as crianças tendo da madei-
ra e ferro os materiais constituintes do escorregador, balanço, gan-
gorra e trepa-trepa - este último me parecia tão alto que não tinha 
coragem para alcançar as barras mais altas. Todo final de período 
eu e meu amigo íamos brincar no parquinho, corríamos e fazíamos 
daquele espaço nosso mais importante momento do dia e era qua-
se impossível ouvir, mas nossos pais estavam lá - Vamos embora! 
É hora do almoço! Atualmente, a escola não permite o acesso ao 
parquinho por alunos após aula e foi até construído um muro com 
grades. Os pais buscam seus filhos nas salas de aula e caminham 
pela área coberta, vislumbrando o parquinho, sem poder acessá-lo. 
Existe uma hora de brincar no imaginário adulto, mas não no da 
criança. Nesse caso, entra em questão a relação entre espaço e po-
der em uma escola conforme apontado por Mayumi Lima (1998, 
p. 32). Para ela, a limitação do movimento é uma imposição de 
poder e a lógica de organização do espaço pode até mesmo alterar o 
comportamento e desenvolvimento da autonomia de uma criança. 
O argumento da escola refere-se ao uso inadequado das crianças, a 
possíveis depredações e aos adultos que utilizavam os brinquedos no 
lugar dos seus filhos e deterioravam o espaço. Esses pais, claramente 
remetendo às suas memórias afetivas e o ato de brincar e se divertir 
como algo inerente ao ser humano, não pensaram duas vezes antes 
de acompanharem a infância de seus filhos na busca pelo resgate 
da criança interior que neles habitava. Vale ressaltar também que 
a forma dos objetos e estruturas construídas para o divertimento 
infantil não deve impor determinada brincadeira, sendo necessário 
ser livre o suficiente para o ato de imaginar e criar da criança.

É preciso, pois deixar o espaço suficientemente pensado para 
estimular a curiosidade e imaginação de uma criança, mas 
incompleto o bastante para que ela se aproprie e transforme 
esse espaço através de sua própria ação. (Lima, 1998, p. 72)
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Figura 3. Brincadeiras no parquinho, trepa-trepa, 2005.

Fonte: Arquivo pessoal.

Figura 4. Parquinho da escola, 2019.

Fonte: Arquivo pessoal.

A respeito da dimensão das salas de aula, que na minha infância 
pareciam grandes e aconchegantes para todas as atividades possíveis, 
hoje vejo que possuem cerca de 30 metros quadrados e seus grandes 
armários de alvenaria e portas metálicas, os quais sendo tão distantes 
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não têm mais do que 1 metro e 40 centímetros de altura. A primeira 
sala em que estudei, dos quatro aos cinco anos de idade, era escu-
ra a manhã inteira, sendo a menor da escola e as mesas redondas 
com capacidade para 5 crianças sempre ficavam mais apertadas, o 
que em contrapartida também estreitava as relações entre os amigos. 
A segunda sala em que estive dos cinco aos seis anos de idade era 
mais ampla, iluminada e espaçosa e as crianças se apropriavam disso 
da melhor forma, correndo e até jogando bolinhas de papel uns nos 
outros. Os parâmetros para uma sala de aula adequada determinam 
que o ambiente deve atender à metodologia de ensino aplicada e ser 
flexível quanto ao uso diversificado das atividades conforme o profes-
sor preferir. Algumas necessidades elencadas que podem ser usadas 
para incorporação dos parâmetros incluem a livre movimentação dos 
alunos e professores no espaço da sala de aula, a flexibilidade quanto 
ao uso  de equipamentos, objetos, atividades propostas em grupos ou 
individuais e a busca pelo senso de identidade e pertencimento (Ko-
waltowski, 2011, p. 175). Para Mayumi Lima (1989, p. 59), a apro-
priação de um espaço pela criança supõe a possibilidade de que ela 
venha a colocar suas marcas e alterá-lo de alguma forma, como por 
exemplo, pelo desenho ou pela cor e constitui estímulo primário para 
os seus exercícios de transformação do seu mundo.

Imagem 6. Sala de aula pós-horário de brincadeira das crianças, 2019. 

Fonte: Arquivo pessoal.
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O comportamento de uma criança se relaciona com o ambiente 
no qual ela se insere. Tendo sua movimentação quase impossível 
de ser prevista em um projeto, uma limitação de tal característica 
pode levar a mudanças no seu desenvolvimento. Em relação ao am-
biente escolar há, então, uma forte ligação com as relações pessoais 
que serão estabelecidas e sua adaptabilidade ao edifício. Das minhas 
memórias na escola visitada, lembro-me que todas as manhãs cami-
nhava em descida por uma longa rampa em fila, onde estabelecia 
amizades sempre a vislumbrar o jardim lateral ao lado. Neste jardim, 
havia uma única árvore mais chamativa. Aprendi que essa árvore 
se chamava chorão. Sempre chegando a um pátio coberto, sentava 
no local de formação da fila, ao lado de um pilar e aguardava a 
chegada da professora, enquanto alguns amigos corriam por todo 
o espaço.  No ambiente da sala de aula esbocei um interesse naqui-
lo que hoje é meu campo de estudo, a arquitetura, e descobri que 
gostava muito de desenhar, pintar e usar as cores, característica que 
me acompanha até os dias de hoje em minha formação acadêmica. 
Também aprendi a fazer amizades e a mantê-las. Na saída, sentá-
vamos no chão em fila e aguardávamos os nossos responsáveis que 
pacientemente nos recebiam um a um. Todo canto era um espaço 
de brincar, ainda que fosse à frente do portão, em uma mureta e até 
entre dois pilares. Grandes conversas, brincadeiras e amizades foram 
feitas nesses locais. O funcionamento de um espaço ou a disposição 
de elementos que dão forma a ele, estabelecem as relações humanas 
em todas as fases da vida. Em especial entre as crianças, sua apro-
priação pode estabelecer laços afetivos muito mais profundos. 

“O espaço físico isolado do ambiente só existe na cabeça dos 
adultos para medi-lo, para vendê-lo, para guardá-lo. Para a criança 
existe o espaço-alegria, o espaço-medo, o espaço-proteção, o espa-
ço-mistério, o espaço-descoberta (...)” (Lima, 1989, p. 30). Dessa 
forma, entende-se que os espaços podem ter múltiplos usos que 
não se definem apenas no seu uso concebido inicialmente, mas das 
relações nele estabelecidas que podem ser das mais variadas. No 
caso da criança, essa ligação com o espaço é ainda mais forte, de-
finindo sua apropriação e identidade. Nesse sentido, Hertzberger 
(1991, p. 177) defende que  
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O usuário e a forma se reforçam mutuamente e interagem 
– e tal relacionamento é análogo ao que existe entre indiví-
duo e comunidade. Os usuários se projetam na forma, as-
sim como os indivíduos se revelam em seus diversos relacio-
namentos com os outros, como interatuantes, desse modo 
tornando-se o que são. (...) Um lugar para sentar oferece 
uma oportunidade para apropriação temporária, ao mesmo 
tempo que cria as circunstâncias para o contato com outros.

As relações pessoais que estabeleci no período entre meus qua-
tro e seis anos de idade foram principalmente na sala de aula onde 
sentávamos em mesas redondas ou no chão, sempre aos pés de um 
adulto. As professoras – ou tias – de cada turma determinavam 
uma relação de proteção e direcionamento e eram o centro de todas 
as atividades das crianças na escola, seja para ir para a sala ou refei-
tório, seja para realizar determinada tarefa em sala. Mas as relações 
estabelecidas com as demais crianças que compartilhavam o espaço 
comigo era muito mais intensa. Foi lá que fiz meus primeiros ami-
guinhos e pedi desculpas pela primeira vez ao magoar outra crian-
ça, aprendi a compartilhar materiais, sentir saudade, solidão, amor 
e respeito. Sensações e sentimentos construídos cotidianamente que 
se desdobram por toda a vida. Essas mesmas relações têm ampla co-
nexão com o ambiente das salas em que estive, com mesas compar-
tilhadas e próximas umas às outras. O espaço da escola é material 
pedagógico e lúdico importante para o desenvolvimento de todos 
aqueles que se inserem nele, propiciando atividades comportamen-
tais que incluem o aprendizado social e emocional, trabalhos cola-
borativos, comunicação e senso comunitário.

A análise da relação das dimensões e do movimento do cor-
po humano com as memórias levantadas anteriormente pode dar 
respaldo para projetos arquitetônicos pensados com entradas con-
vidativas para os estudantes. Conforme os parâmetros de projeto 
analisados por Doris Kowaltowski (2011, p. 176), a área de entrada 
da escola deve convidar os alunos, procurando demonstrar que são 
bem-vindos no espaço. Assim, é importante que seja confortável na 



Patrimônio educativo: arquitetura escolar e currículo

203

medida em que pode possuir uma cobertura ampla para acomodar 
a população escolar nos momentos de entrada e saída. Recorrendo 
agora às memórias da minha mãe, lembramos de todos os dias em 
que ela me levava e buscava incansavelmente na Emei Laura Funfas, 
fizesse chuva ou sol. A entrada não possuía cobertura, o que a fazia 
esperar o portão abrir-se para buscar pelo conforto na rampa de en-
trada, esta sim coberta. O jardim ao lado da rampa de entrada propi-
ciou a coleta de materiais de aula como folhas secas e pedras. Mesmo 
assim, durante minha infância, as crianças eram proibidas de acessar 
o jardim fora de atividades com o professor e muitas das descobertas 
que poderiam ser feitas nesse local foram evitadas. Em minha visita, 
imaginei que tal espaço poderia ser usado livremente pelas crianças, 
inclusive como prolongamento da sala de aula e refeitório, para lan-
ches ao ar livre em mesas de cimento, pois faz-se muito necessária a 
conexão entre espaços externos e internos. O projeto de uma escola 
deve propiciar ampla possibilidade para os alunos usarem o ambien-
te externos otimizando ao máximo vistas, terraços, cantos pra sentar 
e se apropriar da natureza (Kowaltowski, 2011, p. 182).

Retornando ao estudo do uso de metodologias de projeto em 
arquitetura, entende-se a importância da análise, síntese e avalia-
ção como elementos necessários ao processo de projeto arquitetô-
nico. A metodologia desenvolvida norteia o arquiteto em todas as 
etapas técnicas, visando o conhecimento adquirido em códigos e 
normas estabelecidos previamente. Mesmo assim, na maioria das 
metodologias aplicadas em projeto, a experiência pessoal entra no 
contexto das vivências do arquiteto de forma muito sutil. Percebe-se 
uma tentativa de impedir que alguma subjetividade tome o papel 
da técnica em projeto. Porém, nesse mesmo contexto, o estudo de-
senvolvido neste trabalho analisa o papel do resgate da memória 
afetiva, estudando as minhas memórias infantis na escola e como se 
estabelece essa influência no projeto acadêmico no curso de Arqui-
tetura e Urbanismo. Este torna-se já enriquecido a cada parâmetro 
adicionado ao processo e cada lembrança levantada para os mais 
diversos requisitos. Há então a preocupação em conceber o projeto 



Alba Fernanda Oliveira Brito | Fernanda Ferreira Boschini (Orgs.)

204

com o vigor técnico de um processo de projeto aliado às lembranças 
e às vivências do arquiteto, assim como de qualquer adulto dotado 
de toda a técnica, ordem e disciplina. 

Com os estudos na Emei Laura Funfas foi possível perceber que 
as minhas memórias levantadas ressaltam aspectos importantes do 
projeto e que podem ser aliadas às recomendações universais de 
arquitetura escolar. Essas mesmas lembranças evocam usos e flu-
xos dos espaços, diferentes de uma avaliação comportamental das 
crianças que hoje estudam na escola e fornecem uma experiência 
particular e enriquecedora na etapa de análise. E os parâmetros ob-
tidos a partir de então, em referências normativas, dão ao projeto o 
caráter técnico para o seu desenvolvimento. As memórias afetivas 
resgatadas poderiam representar, nesse sentido, a participação da 
criança no processo de projeto. Conforme Mayumi Lima ainda res-
salta (1988, p. 63), tendo no espaço físico um elemento no qual a 
criança estabelece suas relações com o mundo e com as sensações 
que nele habitam, é importante colocar a criança no projeto, pro-
movendo a oportunidade de sua própria manifestação, ao invés da 
interpretação do adulto sobre essa mesma manifestação. Ou, ainda, 
dar o espaço ao resgate de uma memória infantil que carregamos 
dentro de cada um de nós e evocamos de inúmeras formas e que 
podem dar grande contribuição em todo o processo de projeto.  É 
importante ainda ressaltar que a visão de um adulto e uma crian-
ça sobre o mesmo espaço é conflitante em inúmeras situações. A 
organização e a distribuição dos espaços estão sempre a serviço de 
projetos que buscam obter adultos controlados e formulados através 
de uma infância pouco autônoma (Lima, 1989, p. 11), sendo o am-
biente nesse sentido elemento fundamental a essa formação. 

Como qualquer espaço que controla e educa seus usuários, a 
escola tem papel fundamental como protagonista da educação, 
cabendo ao adulto responsável por este espaço, seja ele na gestão 
do espaço construído ou na etapa do projeto, entender seu papel 
na busca do desenvolvimento das crianças. A memória entra então 
como um dos elementos de referência pessoal do arquiteto e pode 
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tornar-se recomendação aos projetos de arquitetura, podendo trazer 
inclusive maior qualidade ao fazer arquitetônico. A memória afetiva 
consolidada no processo de projeto pode desenvolver a criatividade 
necessária e o resultado de uma materialização mais aproximada do 
próprio arquiteto. Assim, o incentivo das minhas memórias no pro-
jeto acadêmico desenvolvido no curso de Arquitetura e Urbanismo 
proporcionou à minha criança interior a oportunidade de participar 
ativamente na materialização e no resultado da concepção, ao lado 
de todos os levantamentos métricos, das legislações de uso e ocupa-
ção do solo, das diretrizes nacionais de educação, dos parâmetros de 
infraestrutura e das normas brasileiras. 
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CAPÍTULO 9

DESTRUIÇÃO DA ARQUITETURA: O 
PRÉDIO DO JARDIM DA INFÂNCIA ANEXO 
À ESCOLA NORMAL DE SÃO PAULO – DA 

MONUMENTALIDADE À DEMOLIÇÃO (SÃO 
PAULO, 1896 – 1940)

Sandra Aparecida Melro Salim

Uma instituição escolar que tenha sua atenção e seu trabalho 
voltado exclusivamente para a educação de crianças pequenas não 
foi tema sempre presente na história da educação brasileira. A in-
fância era um assunto estritamente familiar. 

Ao final do século XVIII e durante o século XIX alguns países eu-
ropeus como Suíça, Holanda, França, Itália iniciaram o atendimento 
em instituições públicas às crianças pobres de mães trabalhadoras. 
Este caráter assistencial de atendimento que normalmente esteve sus-
tentado pelo trabalho feminino fora de seu domicílio foi percebido 
mais intensamente como consequência da revolução industrial que 
tirou a mulher de seu estado e função unicamente doméstica. 

Diferentes propostas para esse atendimento às crianças rompe-
ram os muros do assistencialismo e passou a ser meta a de oferecer a 
elas reais condições de um bom desenvolvimento, em local salubre, 
com o acompanhamento de profissionais preparados pedagogica-
mente para esta tarefa. 

O Jardim da Infância despontou como uma das instituições 
possíveis que cumpria o papel de atender a criança com mais efi-
ciência e que passou a deter uma concepção pedagógica a qual foi 
sendo estudada por alguns teóricos como: Wilderspin na Inglaterra, 
Pestalozzi na Suíça e Froebel na Alemanha, dentre outros. 

No Brasil o Jardim da Infância inicia sua história sustentado 
nas concepções pedagógicas defendidas por Froebel. Em São Paulo 
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a Escola Americana detinha o atendimento desse segmento em sua 
estrutura educacional desde 1878 e foi decisiva sua colaboração e 
experiência na instalação do primeiro Jardim da Infância público 
da capital paulista, o qual fazia parte do projeto republicano para a 
instrução pública do estado.

Com a Proclamação da República, a escola passa a ser, no imaginá-
rio republicano, o emblema da instauração da nova ordem “[...] ao mes-
mo tempo em que atende à opção política dos cafeicultores paulistas 
pela imigração, que possibilitou a formação de uma sociedade branca, 
bastante estratificada com direitos e deveres diferenciados de acordo 
com a posição no mundo do trabalho” (Panizzolo, 2006, p. 21-22).

Monarcha (1999) descreve a chegada da República como

[...] um clarão intenso sobre as consciências, a iluminar a 
condição dos pobres e dos humildes, que, durante sécu-
los viveram na obscuridade, submetidos a toda sorte de 
despotismo. Subitamente, transformaram-se em cidadãos 
republicanos e são convidados, insistentemente a ocupar o 
trono vazio do imperador. (Monarcha, 1999, p. 168)

Monarcha (1999), na citação acima ressalta os sentimentos que 
transitavam pelos republicanos que utopicamente declararam a 
possibilidade de uma ampla inserção da população nas decisões que 
a partir de então fariam parte dessa sociedade. Toda essa filosofia de 
ascensão transmitia segurança e apoio, sentimentos com os quais os 
governantes contavam para imprimirem suas propostas. 

Os segmentos das elites paulistas que aderiram à causa republi-
cana desde a década de 1870, contra o centralismo do regime mo-
nárquico e pela ampliação do poder político também comungavam 
do sentimento de segurança e apoio, manifestando isso no desenho 
dos planos para o novo regime. O Partido Republicano Paulista, 
fundado em 1873, tinha em seus planos de governo estabelecer a 
reforma da instrução pública paulista levando em consideração a 
precária estrutura física, organizacional e pedagógica que havia até 
então. A população sofria com um atendimento precário e dimi-
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nuto para uma demanda crescente (Almeida, 2000). Com o novo 
regime reascenderam velhas questões sociais e emergiram novas. 

Por outro lado, a população que se ampliou entre os ruralis-
tas, fazendeiros e imigrantes, os quais foram se estabelecendo nos 
arredores da capital, apresentou um crescimento demográfico im-
portante, em uma cidade que além de carecer de uma estrutura 
educacional também não contava com um sistema urbanístico ade-
quado que contemplasse as necessidades básicas dessa população, 
assim como em questões como a da saúde, do saneamento básico, 
da mobilidade e da habitação, dentre outras.

Dentre os que estavam empenhados em fortalecer a estrutura 
da instrução pública paulista temos alguns de seus idealizadores, 
dentre outros: Bernardino de Campos, Caetano de Campos, Cesá-
rio Motta, Prudente de Moraes e Rangel Pestana. 

Os republicanos paulistas depositavam as suas maiores esperan-
ças e trabalho na educação, que seria potente o suficiente para com-
bater todos os males e impulsionar o progresso, a democratização e 
a universalização do conhecimento e da cultura. 

Segundo Marta Carvalho (1989) esse “tempo” de euforia da 
República trazia na sua essência uma experiência de alcançar o pro-
gresso a partir da construção da identidade de um povo até então 
subjugado ao poder do Imperador. No trecho a seguir, declarou 
como esse novo regime estaria transformando a sociedade.

A Proclamação da República em 1889 significou a possi-
bilidade de concretização de um novo projeto político que 
tinha como emblema central o progresso, a civilização e a 
modernização. Preocupados, principalmente com a cons-
trução da identidade do povo brasileiro, com o desenvolvi-
mento econômico e social do Brasil e com a construção de 
um regime liberal e democrático, coube aos republicanos 
promoverem transformações sociais com o objetivo de al-
cançar tais ideais. Nesse contexto, a escola transformou-se 
num espaço privilegiado para a efetivação desse projeto, 
evidenciando a importância que assume a instrução públi-
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ca na superação de um ‘passado de trevas, obscurantismo e 
opressão. ’ (Carvalho, 1989, p. 23)

Com a Proclamação, os republicanos buscaram estabelecer um 
projeto civilizador onde a educação popular aparecia como uma 
necessidade política e social. A participação política da polução era 
imprescindível e, para isso, fazia-se necessária uma ampla ação na 
difusão da instrução primária. Nessa perspectiva é possível compre-
ender a direção que toma a educação pública paulista estabelecendo 
seus valores e consolidando o novo regime.

Souza (1998) descreve este novo tempo como:

Vitória das luzes e da razão sobre as trevas e a ignorância. 
‘Alicerce das sociedades modernas, garantia de paz, de li-
berdade, da ordem e do progresso social’; elemento de rege-
neração da nação. Instrumento de moralização e civilização 
do povo. Eis algumas das representações sobre a educação 
em vigor no fim do século XIX. Em realidade, elas fazem 
parte da concepção liberal de educação que tomou conta 
do pensamento e da política educacional nesse período. No 
projeto liberal dos republicanos paulistas, a educação tor-
nou-se uma estratégia de luta, um campo de ação política, 
um instrumento de interpretação da sociedade brasileira e o 
enunciado de um projeto social. (Souza, 1998, p. 26)

A atuação política do novo regime foi voltada também às inter-
venções urbanísticas na capital. Para tanto, havia a orientação fede-
rativa contemplada na Constituição de 1891 que ampliou poderes e 
atribuições da esfera estadual, que passou a ser a instância chave do 
sistema político republicano. As unidades da federação ganharam 
autonomia política, econômica e fiscal, e as obras urbanas foram 
mantidas entre as prerrogativas dos Estados. 

Prudente de Moraes Barros, primeiro presidente do Estado de 
São Paulo, atento às necessidades da cidade, criou a Superintendên-
cia de Obras Públicas, herdeira da Repartição de Obras do regime 
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imperial e para dirigi-la chamou o engenheiro Antônio Francisco 
de Paula Sousa, formado na Escola Técnica Superior de Zurique e 
na Politécnica de Karlsruhe. 

Amparados pela Lei e munidos da convicção de monumenta-
lizar a cidade, circulava nas conversas entre Caetano de Campos, 
Prudente de Morais, Rangel Pestana dentre outros republicanos, 
mesmo antes da República, que se debruçavam sobre o problema 
das condições dos prédios até então utilizados, mal iluminados e 
com instalações físicas precárias a construção de um edifício para a 
Escola Normal de São Paulo o qual marcaria a primeira edificação 
escolar do período republicano. 

Essa construção foi iniciada em 1892 e sua inauguração acon-
teceu em 2 de agosto de 1894. Nos fundos desse terreno, foram 
construídos os pavilhões para a Escola Complementar, o salão de 
ginástica com galpões anexos e o prédio que abrigou o Jardim da 
Infância (Corrêa, 1991, p. 124). Essa preocupação com as grandes 
construções que marcassem definitivamente o novo regime e sua 
atuação política impulsionou as intervenções urbanísticas na capital.

Este trabalho trata da história do Jardim da Infância anexo à 
Escola Normal de São Paulo, das primeiras reformas republicanas, 
das interferências que o ambiente político acarretou a essa institui-
ção, do valor arquitetônico e das ingerências políticas que acom-
panharam a construção de seu prédio e as causas que puseram por 
terra toda essa estrutura. 

Para tanto foi realizado um levantamento bibliográfico privi-
legiando os estudos e trabalhos que tratam do Jardim da Infância 
anexo a Escola Normal de São Paulo. Foi aqui considerado um gru-
po de autores que trataram da historicidade dessa instituição: Arce 
(2002), Carvalho (1989), Hilsdorf (1999, 2011), Kishimoto (1988), 
Kuhlmann Jr. (1994, 1996, 2000, 2015), Marcílio (2005), Mo-
narcha (1989, 1999, 2001, 2016), Nagle (1974), Reis Filho (1981), 
Saviani (2011), Souza G. (2010), Souza R. (1998, 2009), Tanuri 
(1979), Warde (2000, 2003). Outro grupo que trata da arquite-
tura do prédio do Jardim da Infância e da urbanização da cida-
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de de São Paulo no período analisado nesse trabalho: Americano 
(1962); Calliari (2016); Campos, C.M. (2000); Corrêa, Mello, Ne-
ves (1991); Fausto (1977); Hiroyama (2010); Kowarick; Frúgoli Jr. 
(2016); Lefèvre (2006); Leme M.C.S. (1999); Porto (1992); Toledo 
B. (1982, 1983,1996); Vitorino (2008), Wolff (2010). 

Esta revisão bibliográfica se restringiu a textos que versassem 
sobre a historicidade do Jardim da Infância, dos movimentos po-
líticos à época, dos movimentos urbanísticos que aconteceram na 
cidade de São Paulo para que, a partir desse cenário, fosse possível 
imergir nas razões que culminaram na demolição de seu prédio, 
fato esse ainda não examinado detidamente em outros trabalhos. 
Seu foco temporal compreende o início da Primeira República 
até a instalação do Estado Novo, situado entre os anos de 1896 
movimentando-se até 1940, tempo esse que trata dos aspectos que 
acompanharam a instrução pública idealizada pelos republicanos 
paulistas e que de alguma maneira interferiram na permanência e 
depois na destruição dessa construção.

Ficaram determinados os procedimentos em:
• Pesquisa bibliográfica, com foco nos acontecimentos 
políticos e sociais que recaíram sobre a administração do 
Jardim da Infância e a bibliografia que amplia o campo de 
compreensão do período;
• Pesquisa documental das publicações que compõem o 
acervo histórico do Jardim da Infância e preservado em 
diferentes Instituições (Acervo Histórico Escola Caetano 
de Campos, Arquivo Público do Estado de São Paulo, Bi-
blioteca da Universidade de São Paulo); 
• Pesquisa da legislação que trata do Jardim da Infância e das 
pautas de reuniões administrativas onde ele esteve represen-
tado. Investigação junto aos Anuários do Ensino do Estado 
de São Paulo no levantamento de dados referentes ao Jardim 
da Infância. Exame da Revista do Jardim da Infância. São 
Paulo: Espindola, Siqueira & Comp., 1896. V. 1-2.

Quaisquer que sejam as fontes eleitas para ampliar, responder 
e sustentar as pesquisas por si só elas não determinam a trajetória 
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da pesquisa, fazem-se necessárias perguntas que lhes permitam res-
ponder o que buscamos. Para tanto, esta escolha foi seletiva, exigiu 
atenção, perseverança, clareza de intenções e disposição de buscar 
sempre uma nova informação e um novo argumento. 

As fontes definidas para subsidiar esta pesquisa foram:
• Leis, decretos, orientações da Assembleia Legislativa de 
São Paulo e da Câmara Municipal de São Paulo;
• Trabalhos acadêmicos que dialogassem sobre o Jardim da 
Infância anexo a Escola Normal de São Paulo, seu trajeto 
desde a implantação até a demolição, sobre sua estrutura fí-
sica arquitetônica e pedagógica pensada pelos republicanos 
e suas subtrações: artigos, dissertações e teses acadêmicas, 
bibliotecas especializadas, como as bibliotecas da FAU - 
USP, da FE - USP, da Unifesp – Campos Guarulhos;
• Periódicos que no seu tratamento e análise demandaram 
procedimentos e cuidados específicos para entendê-los 
como instrumento de manipulação de interesses e inter-
venção social: jornais (Oesp, FSP, CP);
• Livros sobre História da Educação Brasileira, sobre a His-
tória do Brasil, sobre os Projetos Urbanísticos da cidade de 
São Paulo, sobre a Escola Normal de São Paulo e o Jardim 
da Infância e sobre os movimentos políticos que foram de-
flagrados no período de 1896-1940; 
• Documentação específica sobre o percurso do Jardim da 
Infância depositada no Centro de Memória Mário Covas, 
no Arquivo do Estado de São Paulo, nos acervos especiais 
da Faculdade de Educação da USP e nos da Faculdade de 
Arquitetura e Urbanismo da USP, no acervo do Centro do 
Professorado Paulista e no Arquivo da Cidade.

Essas investigações foram subsidiadas pela revisão e análise bi-
bliográfica específica, pela coleta de dados junto aos acervos mu-
nicipais e estaduais (Acervo Histórico Escola Caetano de Campos 
(AHECC), Centro de Memória e Acervo Histórico (Cemah), Cen-
tro de Referência em Educação (CRE) Mario Covas, Secretaria Esta-
dual da Educação, Arquivo Público do Estado de São Paulo, Museu 
da cidade), verificação de matérias em jornais (OES, FSP, Correio 
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Paulistano) e análise histórica do percurso da educação paulistana 
do Jardim da Infância, desde a sua criação até a destruição de seu 
prédio original. Assim, ficaram determinados os procedimentos em:

• Pesquisa bibliográfica, com foco nos acontecimentos 
políticos e sociais que recaíram sobre a administração do 
Jardim da Infância e a bibliografia que amplia o campo de 
compreensão do período;
• Pesquisa documental das publicações que compõem o 
acervo histórico do Jardim da Infância e preservado em 
diferentes Instituições (Acervo Histórico Escola Caetano 
de Campos, Arquivo Público do Estado de São Paulo, Bi-
blioteca da Universidade de São Paulo); 
• Pesquisa da legislação que trata do Jardim da Infância e das 
pautas de reuniões administrativas onde ele esteve represen-
tado. Investigação junto aos Anuários do Ensino do Estado 
de São Paulo no levantamento de dados referentes ao Jardim 
da Infância. Exame da Revista do Jardim da Infância. São 
Paulo: Espindola, Siqueira & Comp., 1896. V. 1-2.

A implantação do Jardim da Infância: a construção de 
um prédio monumental para esta primeira etapa da 
instrução pública

Desde a metade do século XIX, as instituições pré-escolares 
ganhavam força internacional como parte de um conjunto de me-
didas a serem percebidas e adotadas que compreendiam a nova con-
cepção assistencial e científica, incluindo os aspectos alimentares e 
sociais dos trabalhadores e da classe menos favorecida. 

Abbud (2007) nos auxilia a compreender como foi a introdu-
ção do kindergarten nos Estados Unidos que veio junto

[...] aos alemães que para lá havia imigrado na segunda me-
tade do século XIX, dentre os quais Adolf Douai, William 
Nicholas Hailmann e John Kraus. Esses alemães chegaram 
aos Estados Unidos foragidos da derrota dos movimentos 
revolucionários de 1848, e seus kindergartens tencionavam 
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preservar a cultura e a língua alemã, inicialmente entre os 
filhos de alemães nascidos na América, promovendo, tão 
fielmente quanto possível, a pedagogia de Froebel. De fato, 
dos dez kindergartens abertos nos EUA antes de 1870, nove 
eram para crianças de língua alemã. (Abbud, 2007, 24-25)

 
Paula Souza, que anos mais tarde estaria atuando diretamente 

nas transformações urbanísticas da cidade de São Paulo, esteve nos 
Estados Unidos por volta de 1869 buscando se aperfeiçoar em sua 
carreira de engenheiro. Entusiasmado com o padrão de educação 
que observou nesse país, escreveu uma carta para o amigo Salvador 
de Mendonça no Brasil relatando o que via:

Nós, míseros cidadãos brasileiros, não temos ideia, nem 
podemos ter, do immenso apreço em que o yankee tem a 
eschola. É uma das principaes, sinão a principal questão, 
do condado, da cidade. Os homens mais activos e concei-
tuados são eleitos para fazer parte do conselho de educação 
(...). É que a educação é para o americano do norte como 
a carne e o pão de que necessitam todos os dias. Por isso 
é também o povo o mais instruído, o mais activo, o mais 
livre e o mais poderoso do mundo. Pudéssemos nós imitá-
-lo! Pudéssemos esquecer as velhas e corruptas fórmulas a 
que vivemos subjugados, olvidando-nos de que vivemos 
também no continente americano! (Morse, 1970. p. 188)

O modelo norte-americano, não só na educação, mas na orga-
nização nacional era um padrão cobiçado pelos republicanos brasi-
leiros. Warde (2000) representou a situação trazendo: 

A situação era grave: os brasileiros, apegados aos prazeres 
do corpo, subjugados pela corrupção, inautênticos, não 
podiam nem imaginar o que era viver da espiritualidade! 
Em contraste com os brasileiros, a representação popular 
descentralizada, a escola disseminada, o povo industrioso, 
livre, honesto, enfim, americanos autênticos. Nem mime-
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sis podia nos salvar! Espelho perverso, nele nos víamos não 
só invertidos, mas deformados. No imaginário das elites 
cravava-se o sentimento de erro e de fracasso. (Warde, 2000)

Os republicanos paulistas, cientes da situação brasileira, norte-
-americana e paulista, buscaram estar entre “os povos a serem se-
guidos”, mantendo relações estreitas e procurando familiarizar-se 
com a experiência pedagógica adotada pela escola presbiteriana des-
se país, o que também facilitou as viagens de professores do ensino 
público paulista para diferentes cidades dos Estados Unidos a fim 
de aproximarem-se do sistema por eles implantado (Warde, 2003).

A modernização da cidade

Desde o início do século XIX, a modernização urbanística se in-
seriu entre as iniciativas de transformação do ambiente material sur-
gidas a partir da Revolução Industrial. A expansão do capitalismo 
era acompanhada pela difusão de novas fontes de energia (carvão, 
gás), técnicas produtivas (mecânica, maquinário, vapor), transporte 
(canais, ferrovias, pontes metálicas, vapores, portos), comunicação 
(imprensa diária, telégrafo, cabos submarinos) e outras inovações 
que alteravam radicalmente a face dos territórios atingidos pelo ím-
peto modernizador de engenheiros, na medida em que as técnicas 
de intervenção sobre o mundo físico eram codificadas e institucio-
nalizadas, para viabilizar a transformação das cidades, abaladas pelo 
crescimento populacional e cujos espaços mostravam-se inadequa-
dos à era da indústria. Emergiam técnicas de engenharia dedicadas 
ao saneamento (abastecimento de água, coleta de esgotos, drena-
gem), às obras viárias, ao transporte urbano e outras que comporiam 
posteriormente o urbanismo (Campos, C.M., 2002)

No que se refere à transformação da cidade de São Paulo, Cam-
pos disse o seguinte:

...A Perspectiva Da Construção De Um Centro Urbano 
De Porte, No Lugar Da Cidadezinha Modesta Existente 



Patrimônio educativo: arquitetura escolar e currículo

217

Até Então, Implicava A Emergência De Propósitos Centra-
lizadores E Expansionistas, Amparados Na Modernização 
Do Ambiente Material E Centrados Na Aglomeração Pau-
listana. (Campos, C.M., 2002, p. 40)

Quando a administração municipal começou a ganhar corpo, 
tornando-se uma entidade de certa projeção política, no final do sécu-
lo XIX, o atrelamento financeiro do município ao Estado gerou con-
flitos institucionais e administrativos entre essas duas instâncias do 
poder público. O Estado reclamava que o município não sabia gerir 
seus fundos, adiando sempre a execução de serviços urgentes e ficava 
no aguardo de auxílios do Tesouro do Estado para essas emergências.

Os conflitos entre interesses públicos e privados acompanharam o 
crescimento de São Paulo concedendo aos particulares a liberdade de 
lotear o território acidentado da cidade. Essas operações que visavam 
exclusivamente o lucro foram facilitadas por uma legislação que prati-
camente as isentava de uma participação ativa nos encargos públicos. 

O fato é que São Paulo foi um município sem base tributária no 
período da Primeira República. A sua competência em criar impostos, 
bem como outras instâncias da sua vida legislativa, havia sido definida 
muito vagamente pela constituição de 1891. O erário municipal an-
dava sempre desfalcado e os intendentes até 1898, depois os prefeitos, 
não dispunham de fundos suficientes para desenvolver um programa 
independente de ação (Cogep/PMSP – Fundap, 1979, p. 16)

A história do café tem importância decisiva para a urbanização 
de São Paulo. A partir de 1867, com a inauguração da Railway 
(Santos-Jundiaí), o centro de comercialização do café começa a se 
deslocar para a capital do Estado. O eixo São Paulo-Santos vai se 
firmando como o mais dinâmico da economia brasileira. Em São 
Paulo, situam-se os principais bancos que financiavam a economia 
do café e as primeiras indústrias e unidades artesanais que forne-
cem roupas, utensílios e alguns alimentos industrializados à popu-
lação local e parte da rural. O fazendeiro de café transferiu-se para a 
capital e a classe dominante se fez presente à fase de comercialização 
de seu produto. O fazendeiro de café foi, portanto, um empresário 
que buscou acesso aos modos de vida da burguesia europeia. 
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Nesse processo de crescimento a expansão de bondes e das 
linhas férreas (1877) permitiram que 1.500.000 passageiros por 
ano fossem levados de um canto para outro da cidade, movimen-
to esse que trouxe a especulação de terrenos para aqueles que da 
capital se aproximaram. 

A venda de terrenos com preços mais baixos, eram dos que 
ficavam próximos às estações e eram destinados às famílias mais 
humildes. Os proprietários dos terrenos e as imobiliárias que os 
representavam deixavam os interessados com a sensação que aquela 
era uma grande oportunidade a qual não se podia desperdiçar.

Por influências das estações ferroviárias e de empreendimen-
tos imobiliários de alto padrão realizados no setor oeste da cidade 
(loteamento de Campos Elíseos e Higienópolis), a área central da 
cidade passou também por um processo de valorização dos espaços 
voltados para o lado leste – a região do vale do Anhangabaú. Os 
primeiros fatos demonstrando esse processo foram a construção do 
viaduto do Chá (1892) e do Teatro Municipal (1902-11).

Em 1899, Antônio Prado transformou a Intendência de Obras em 
Seção de Obras, ampliando-a em seguida para formar a Diretoria de 
Obras Municipais, segmento comprometido em concretizar as pre-
tensões do Prefeito, contava com 8 engenheiros: o diretor, Vítor Freire 
(professor de tecnologia industrial e mecânica na Escola Politécnica); 
o vice-diretor, Eugênio Guilherm; Joaquim Nébias, Luís Bianchi Ber-
toldi, Lúcio Martins Rodrigues (professor de topografia e mecânica na 
Politécnica), Francisco Rodrigues, Ernesto Dias de Castro (engenhei-
ro civil formado pela Politécnica em 1899, futuro genro de Ramos de 
Azevedo) e João Ribeiro da Silva. Pouco depois, ingressaria no corpo 
funcional outro politécnico, Luís Pedrosa, formado em 1902. A Di-
retoria de Obras contava ainda com um auxiliar estudante da Escola 
Politécnica, Artur Sabóia (Campos, C.M., 2002, p. 80). 

Limitado pelas verbas disponíveis para a urbanização, Antônio 
Prado e Vítor Freire procuraram iniciar uma transformação decisi-
va no espaço da cidade, particularmente na área central. Os primei-
ros passos foram projetos de cunho paisagístico: remodelação do 
Jardim da Luz, urbanização e arborização da Avenida Tiradentes, 
ajardinamento da Praça da República 1902-1905, novo arranjo do 
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Largo do Arouche, acerto das margens do Tamanduateí, na várzea 
do Carmo, com o plantio de grama e árvores.

Boa parte da história urbanística de São Paulo nas primeiras dé-
cadas do século XX concentra-se na questão do que fazer com o vale 
do Anhangabaú e a várzea do Carmo. Na várzea do Carmo tentava-
-se domar o rio Tamanduateí, conter suas enchentes e sanear seu en-
torno. Não era mais possível tolerar tão promissora cidade com seu 
miolo ultrajado pela vizinhança de dois infames matagais. Dar-lhe 
novas feições proveria lucros e aguçaria a cobiça pelos seus arredores.

O Viaduto do Chá, o Teatro Municipal e a reforma do Anhan-
gabaú selaram o destino de São Paulo: a centralidade da cidade 
tomou o rumo este da colina histórica. O antigo morro do Chá foi 
chamado de “centro novo”, com eixo na Rua Barão de Itapetininga. 
O próximo passo seguiu em direção à Praça da República, pois não 
havia mais possibilidade do Centro expandir-se para o lado leste, 
ocupado pelas fábricas e bairros operários. 

São Paulo ganhou um dos mais belos conjuntos que já se cons-
truiu, o Parque Anhangabaú, onde arquitetura e paisagismo tinham 
notável coerência. Entre as propostas articuladas nos meios culturais 
e técnicos para orientar a construção da nação e da identidade brasi-
leiras, aquelas referentes à transformação do espaço urbano também 
integravam os debates em curso sobre o país e seu futuro. O proble-
ma da construção da nacionalidade ultrapassava os debates socio-
políticos: arte, ciência, cultura e literatura e tornaram-se campos de 
embate e proposição, inseridos na discussão sobre os rumos do país.

Muitos projetos de modernização da sociedade brasileira passa-
ram ao longe da questão urbana. Isso fez com que muitos projetos 
de modernização urbanística em pauta na primeira metade do sé-
culo igualmente não notassem as questões sociais, o que acarretou 
debates que tendiam a minimizar ou criticar a importância dos pro-
cessos de urbanização em curso.

A tendência neocolonial assumida oficialmente na prefeitura na 
gestão de Washington Luís (1914-1919) com a remodelação do Lar-
go da Memória, confirmou-se na sua gestão do estado (1920-1924) 
nos edifícios complementares da estrada São Paulo-Santos, assim 
como na capital e depois no estado, confiados à Dubugras.
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Em 1920, Anhaia Melo e outros parlamentares apresentaram 
projeto de lei visando regular o processo de loteamento e arruamento 
de São Paulo. Pretendiam substituir a lei de 1913 que regulava a aber-
tura de ruas, da gestão Raimundo Duprat, que havia reproduzido os 
dispositivos urbanísticos de raiz francesa criticados por Vítor Freire, 
vigentes em São Paulo desde 1886: ruas de 16 metros de largura mí-
nima, avenidas de 25 metros, praças retangulares. O princípio da 
ortogonalidade absoluta já havia sido relativizado na lei de 1913, que 
permitia quarteirões em linha reta ou curva, possibilitando as curvas 
suaves e quarteirões irregulares do urbanismo de Bouvard. 

O Teatro Municipal (concluído em 1911), a Praça Ramos de 
Azevedo, os palacetes Prates, que abrigaram a prefeitura e o au-
tomóvel Club (terminados em 1914), o ajardinamento do Parque 
Anhangabaú (1915-1917), o largo da Memória (remodelado entre 
1918-1920), o monumento a Carlos Gomes (1922), o Hotel Espla-
nada (1923), o edifício-sede da Light (1924), a Praça do Patriarca 
(terminada em 1926), o Clube Comercial (1929), todas concorre-
riam para a criação de um espaço urbano esteticamente unificado. 
A integração obtida nesse ponto entre arquitetura, paisagismo e 
topografia transformou-se em um dos maiores cartões postais da 
capital, reservado, evidentemente, aos usos de prestígio e ao desfru-
te das camadas privilegiadas. Este cenário de consenso harmonioso 
acaba sendo atropelado quando, poucos anos depois da urbanização 
dos jardins do Anhangabaú, se revelaria um arranjo efêmero pela 
expressão espacial que mantinha, diante das emergências da cidade.

Nesse acelerado de transformações, corria paralela ao movi-
mento urbanístico e com interesses financeiros e lucrativos claros a 
empresa Light, que desde 1927 controlava os serviços de ilumina-
ção, energia, telefone e gás da capital paulista, apresentou à prefei-
tura um Plano Integrado de Transporte semirrápido na tentativa de 
manter o seu monopólio. Foi o primeiro plano para transformação 
global dos transportes coletivos (bonde, ônibus, trem) para a cidade 
que já tinha quase 800.000 habitantes. A intenção da Light era 
renovar o contrato de monopólio e reajustar as tarifas dos bondes, 
que estavam congeladas desde 1909. Maia, que em sua gestão po-
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sicionou-se contrário ao monopólio da Light afirmou: “A execução 
prematura do projeto da canadense irá perpetuar ou agravar um 
estado de coisas e, o que é pior, impossibilitar futuramente a remo-
delação da cidade” (São Paulo, Prefeitura, 1930, p. 269).

O Plano Light enfrentou interesses políticos que defendiam, entre 
outros fatores, o fim do monopólio estrangeiro e o desenvolvimento 
econômico urbano vinculado à industrialização, com grandes benefí-
cios às montadoras automobilísticas, o que fez com que o plano aca-
basse rejeitado pela Prefeitura, uma vez que, na Diretoria de Obras 
Públicas, entre 1924 e 1926, Ulhôa Cintra propôs a criação de um 
anel viário, o perímetro de irradiação, contornando externamente a 
congestionada colina central de São Paulo, o que permitiria expandir 
a área central paulistana para além do triângulo e do núcleo histórico.

Cintra propôs uma superação drástica desses limites: um anel 
que contornasse o centro tradicional sem penetrá-lo. Realizou um 
salto conceitual, convertendo a cidade como uma estrutura de cir-
cuitos perimetrais sucessivos, apoiados em vias radiais. Um esquema 
viário que permitiria estruturar e incentivar o crescimento urbano. 

Figura 1. Esquema teórico de São Paulo por Ulhôa Cintra, 1924

Fonte: Arquitextos, ano 7, mar. 2007.
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Aprovado pelas comissões de Justiça, Obras e Finanças da Câ-
mara, diante da exposição de Cintra que demonstrou seu recurso 
às contribuições do moderno de urbanismo. Contudo, no final da 
década de 1920 o perímetro de irradiação seria reduzido a uma 
avenida de irradiação. Em vez de realizar o conjunto de alargamen-
tos proposto no projeto, a municipalidade acabou destacando um 
trecho do circuito, a ladeira do Carmo, tratando-o como mais uma 
avenida radial. Portanto, o revolucionário projeto de Ulhôa Cintra 
não foi concretizado embora fosse necessário. Algumas justifica-
tivas foram dadas, como essas: tal projeto iria desviar atenções e 
investimentos da colina histórica, o que significaria contrariar os 
interesses estabelecidos naquele que ainda era o centro da capital do 
café, ou os custos pareciam impraticáveis.

Ulhôa Cintra encontrou um aliado importante na figura do 
engenheiro civil e arquiteto Francisco Prestes Maia, formado pela 
Escola Politécnica em 1917, funcionário da Secretaria de Obras es-
tadual e especialista em urbanismo. Juntos, ampliariam o projeto 
de extensão e irradiação delineando um plano abrangente para a 
remodelação da cidade, centrado na questão viária e de transportes. 
Esse projeto foi o precursor do Plano de Avenidas de 1930.

Para a metrópole, além da questão viária, outro movimento 
trazia entusiasmo aos modernistas: os arranha-céus. Em São Paulo 
havia uma trajetória iniciada em 1904 com a construção do edifício 
com cinco andares na Praça Antônio Prado. Seu proprietário era 
irmão de Antônio Prado, na época prefeito da cidade. O edifício ga-
nhou o nome de Palacete Martinico. Posterior a esse veio o Palacete 
Médici, obra de Samuel das Neves e de seu filho Cristiano Stockler 
das Neves, na esquina da Rua Líbero Badaró com a Rua Dr. Falcão, 
inaugurado em 1912 e depois o edifício Guinle, com 8 pavimentos, 
foi levantado pelo engenheiro-arquiteto Hipólito Pujol Júnior, em 
colaboração com o Gabinete de Resistência de Materiais da Politéc-
nica, na Rua Direita, concluído em 1913, construído para a família 
de mesmo nome, proprietários da Companhia Docas de Santos. 

A verticalização das construções tornou-se possível em virtude de 
duas cruciais inovações tecnológicas: o concreto armado e o elevador. 
Estrutura metálica foi o que se usou em São Paulo na construção 
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da Estação da Luz, feita pelos ingleses e inaugurada em 1900, assim 
como nos dois palacetes gêmeos do Conde Prates no Anhangabaú. 

O arranha-céu Martinelli, construído entre 1924-1929 reve-
la, na sua ambivalência simbólica, o esgotamento dos padrões de 
intervenção urbanística vigentes em São Paulo desde o início do 
século. Intenções reguladoras eram bombardeadas por interesses 
imobiliários, e a primazia do “triângulo” defrontava-se com anseios 
expansionistas e novos projetos modernizadores. Esses ganharam 
corpo na segunda metade da década de 1920, ao longo da gestão do 
prefeito Pires do Rio, que declarou que o “Martinelli não se embar-
ga” (Campos, 2002, p. 326).

Raramente a Prefeitura teve momentos de lucidez que acon-
selhassem um policiamento estético no crescimento da cidade; 
sempre permitiu sua sistemática descaracterização e a destruição de 
seus bens culturais. Ao contrário de cidades onde podemos fazer a 
“leitura” de sua história nos edifícios, o crescimento de São Paulo 
se deu com o sacrifício de seu passado. Perdulariamente, ao invés 
de construir “ao lado”, construiu-se “em cima”. Posturas municipais 
arcaicas permitiram o uso abusivo do solo, e o aproveitamento dos 
únicos espaços que restavam, os vales dos riachos para construção 
de avenidas, que gerando o sistema rádio concêntrico, acabaram 
por asfixiar o centro (Toledo, 1983, p. 120-121).

A Revolução e os novos caminhos para a urbanização e 
instrução pública paulista

O Brasil, nas décadas de 1930-1940 viveu sob um Estado au-
toritário, conhecido na historiografia brasileira como Estado Novo, 
que se articulou claramente com a nova ordem mundial e que, ao 
mesmo tempo, teve raízes na própria trajetória histórica brasileira 
de formação da sociedade autoritária. 

Segundo Pandolfi (1999) “[...] poucas fases da história do Bra-
sil produziram um legado tão extenso e duradouro como o Estado 
Novo. Durante esse regime autoritário implantado com o golpe de 
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novembro de 1937, Getúlio Vargas teve a possibilidade de consolidar 
propostas em pauta desde outubro de 1930, quando, pelas armas, 
assumiu a presidência da República”. Havia disputa entre medidas 
mais centralizadoras e autoritárias ou medidas mais liberais que lu-
tavam por maior autonomia regional. Por isso, entre o movimento 
armado e o golpe, as disputas foram intensas (Pandolfi, 1999, p. 9).

O regime político getulista, além de ter posto fim ao poder 
das aristocracias paulista e mineira que se revezavam na Presidência 
da República e pelo poder local dos coronéis, trouxe o advento do 
populismo, isto é, a participação das massas na política. Economi-
camente, ainda que o café, apesar das sucessivas crises, tenha con-
tinuado importante, também abriu novas frentes para uma política 
econômica votada para a industrialização.  Em consequência desses 
processos iniciais de urbanização e industrialização nas décadas an-
teriores, acarretou transformações sociais e culturais significativas, 
a começar por uma estratificação social mais complexa com o sur-
gimento de novos grupos sociais, tais como trabalhadores urbanos 
e operários; houve a expansão das camadas médias devido ao cres-
cimento do setor terciário dessa burguesia industrial. 

Um dos resultados dessas transformações foi, sem dúvida, o au-
mento da procura por educação e escola, pois o diploma possibi-
litava o acesso a essas novas funções sociais. Na verdade, a escola, 
nos diversos graus, e o diploma, interessavam a todas as camadas 
sociais. Os latifundiários queriam filhos doutores não só para bem 
exercerem as atividades políticas e lhes dar prestígio social, como 
também para enfrentarem possíveis situações de ruína. As camadas 
médias (pequenos comerciantes, construtores, funcionários públicos 
mais graduados etc.) e os trabalhadores urbanos viam na escolariza-
ção dos filhos um meio de aumentar as chances de ingresso numa 
função burocrática das mais simples às mais prestigiadas, essas ocu-
padas sobretudo pelos bacharéis, seguidos pelos engenheiros. En-
quanto os bacharéis em Direito eram responsáveis pela organização 
da infraestrutura jurídica e administrativa do Estado, os engenhei-
ros responsabilizavam-se pela construção da infraestrutura material. 
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A construção de belíssimos prédios para escolas foi um movi-
mento iniciado e intensificado pelos republicanos, mas acabaram 
sendo insuficientes devido ao crescimento da população. 

A Escola Normal de São Paulo foi, sem dúvida, o mais expressi-
vo documento da preocupação do governo como ensino público, no 
início da era republicana. Na parte superior da Escola Normal foi 
edificado o Jardim da Infância, tendo ao centro um pavilhão com 
uma admirável estrutura metálica que lembra os grandes pavilhões 
de exposição da Europa da época (Toledo, 1983, p. 122-123).

Figura 2. Mapa da Praça da República – pormenor na Escola Normal de 
São Paulo, no Jardim da Infância e nas ruas que cercam o Complexo

Fonte: GeoSampa – Prefeitura de São Paulo.
Prédio da Escola Normal de São Paulo; 2   Prédio do Jardim da Infância.
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As edificações escolares executadas entre 1890-1920 obedeciam 
a um “projeto padrão”, que com variações de fachadas ou mesmo 
com fachadas idênticas, eram implantadas em diversas localidades. 
Tal procedimento justificava-se pela construção em massa de edi-
fícios escolares em prazos relativamente curtos, com pequeno nú-
mero de profissionais atuando nos órgãos públicos para este fim. 
Independente da padronização das plantas, na maioria dos casos, 
havia uma preocupação em variar o tratamento formal, imprimin-
do a cada edifício uma identidade própria. 

O programa arquitetônico dos grupos escolares era composto 
basicamente das salas de aula e de um reduzido número de ambien-
tes administrativos. As edificações caracterizavam-se, sobretudo, 
pela simetria da planta. A rígida separação entre as seções masculina 
e feminina, exigida pelo regimento dos grupos escolares, obrigava a 
existência de alas distintas para cada sexo, constituindo o fator pre-
ponderante de tal simetria. Os recreios também eram devidamente 
separados por muros locados no eixo do edifício. Os dispositivos 
do Código Sanitário de 1894 foram determinantes de algumas ca-
racterísticas comuns aos prédios escolares, como, por exemplo, nos 
fundos ou nas laterais dos terrenos, dependendo do formato do lote, 
eram construídos galpões destinados aos exercícios de ginástica, e 
que se ligavam ao prédio principal por meio de passadiços cobertos. 
Ainda, em obediência a esse Código, os sanitários eram em geral 
instalados fora do corpo principal da edificação, junto aos galpões. 
Esses edifícios destacavam-se pela excelente qualidade construtiva, 
tendo contribuído para isso os materiais de acabamento utilizados, a 
maioria deles importado e a mão de obra disponível, altamente qua-
lificada. Os edifícios escolares receberam ornamentações próprias 
de diversos repertórios estilísticos, bem de acordo com o ecletismo 
reinante na arquitetura do período (Corrêa, 1991, introdução). 

A estrutura física do prédio do Jardim da Infância planejado e 
executado pelo engenheiro-arquiteto Ramos de Azevedo, situava-se 
em um local isolado, nos fundos da Escola Normal de São Paulo. O 
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edifício era cercado por um grande jardim e havia locais reservados 
para jogos. Ocupava uma área de 940m², amplamente iluminada, 
distribuída em quatro salas de aula e um grande salão central, des-
tinado a reuniões gerais e solenidades infantis. Esse salão media 15 
x 16m, com pé direito duplo e coberto por uma cúpula octogonal 
metálica completada por vidro fosco encaixado em ferros trabalha-
dos. No lado externo da cúpula, existiam quatro terraços triangu-
lares com vistas para diferentes pontos da cidade de São Paulo e, no 
lado interno, uma galeria destinada a alojar pessoas em ocasião de 
festas e solenidades. Abaixo da galeria do salão central estavam pin-
tados a óleo os retratos de Froebel, Pestalozzi, Rousseau e Mm. Car-
pentier. Havia quatro compartimentos destinados aos banheiros, 
sala de visitas, depósito de materiais e gabinetes de trabalho, além 
de dois pavilhões cobertos para recreação das crianças (Monarcha, 
1997; Kuhlmann Jr, 1994).

Figura 3. Planta do Complexo da Escola Normal de São Paulo.

LEGENDA

1 Escola Normal
2 Ginásio de Esportes
3 Jardim da Infância
4 Coretos
5 Prédio Anexo
6 Estufa
7 Banheiros
8 Escola Complementar

Fonte: Golombek, 2016, p. 99-100, 177.



Alba Fernanda Oliveira Brito | Fernanda Ferreira Boschini (Orgs.)

228

Figura 4. Escola Normal de São Paulo

Fonte: Acervo PMSP – Departamento de Patrimônio Histórico.

Sucessivas intervenções foram feitas no decorrer do tempo, sen-
do a mais significativa efetuada em 1933, com o acréscimo de mais 
um pavimento. Essa ampliação foi vinculada à transformação da 
escola em Instituto de Educação, complementando dessa manei-
ra as dependências necessárias para tal estabelecimento de ensino 
(Corrêa, 1991, p. 123-124). 

Figura 5. Escola Normal de São Paulo com o terceiro pavimento instalado

Fonte: Acervo PMSP – Departamento de Patrimônio Histórico.
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O prédio do Jardim da Infância trazia uma estrutura monu-
mental, a qual pode ser percebida nas imagens a seguir: 

Figura 6. Prédio do Jardim da Infância, inaugurado em 16/02/1897

Fonte: Acervo CRE Mario Covas.

Figura 7. Vista geral das instalações do Jardim da Infância.

Fonte: Acervo Fotográfico do Museu da Cidade de São Paulo.
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Figura 8. Pavilhão do Jardim da Infância

Fonte: Acervo fotográfico do Museu da Cidade de São Paulo.

Figura 9. Vista parcial dos pavilhões do Jardim da Infância

Fonte: Acervo Fotográfico do Museu da Cidade de São Paulo.
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Figura 10. “Mezanino” do pavilhão principal do Jardim da Infância

Fonte: Acervo Fotográfico do Museu da Cidade de São Paulo.

Figura 11. Tomada interior da cúpula do Jardim da Infância

Fonte: Acervo Fotográfico do Museu da cidade de São Paulo.
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Figura 12. Pavilhão de recreio

Fonte: Álbum da Escola Normal e Anexas (1908); Arquivo do Estado de SP.

Toda essa estrutura foi destruída pela efetivação do Plano de 
Avenidas de Prestes Maia, em 1939, por conta da ampliação da 
Rua São Luís.

A destruição da arquitetura monumental: a Avenida que 
derrotou a Escola

Foi com o Estado Novo que se iniciaram e sistematizaram as 
propagandas políticas e, dentre os meios de comunicação oficiais 
da época, a imprensa era a mídia mais eficiente na produção e pro-
pagação dos princípios levados a cabo pelo regime. As publicações 
do então Prefeito Francisco Prestes Maia, o “Plano de Avenidas” e 
“Melhoramentos de São Paulo”, continham os símbolos arquitetô-
nicos por ele idealizados e estava ali presente a questão da necessi-
dade de construir a nova cidade a partir da “monumentalidade” dos 
edifícios públicos. A “monumentalidade” de Prestes Maia também 
poderia estar vinculada ao estilo dos edifícios, geralmente voltado 
para as arquiteturas do passado (Diêgoli, L.R., 1996).
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Segundo Prestes Maia:

Estamos, sob todos os pontos de vista, em um momento 
decisivo de nossa existência urbana. No centro os arranha-
-céus se multiplicam (...). A época é, assim, muito própria 
para o início dos melhoramentos (Prestes Maia, 1930, p. 7) 

O objetivo de dotar São Paulo de uma estrutura lógica através 
de um plano de viação muito amplo e, em grande medida, capaz de 
corrigir a cidade colonial, objetivo do Estudo, impôs muitas iniciati-
vas. Sendo esta a meta incontestável do prefeito e dos técnicos “da 
repartição”, como ele mesmo dizia, o poder público viu-se diante da 
necessidade de percorrer outras questões fundamentais. Preservan-
do a concepção original do plano, era preciso acrescentar e conjugar 
ações de diversos tipos para conduzir o centro da metrópole a se 
distinguir de qualquer outro espaço urbano, pois ali se consagraria 
o movimento, a unidade volumétrica das edificações e a resultante 
monumentalidade do conjunto. Em outras palavras, era necessário 
criar um caminho para levar o plano urbanístico a se tornar um 
processo de planejamento urbano. E foi exatamente esse o caminho 
assumido pelo poder público municipal: organizou um processo 
bem equacionado, em todas as frentes, baseado em um expressivo 
conjunto de medidas de ordem normativa e regulatória.

Para realização das obras, a prefeitura contou com a reforma 
financeira e administrativa iniciada na gestão do prefeito Fabio Pra-
do que contava com um aumento da arrecadação, congelamento 
com as despensas do funcionalismo e dotações orçamentárias do 
Departamento de Obras. Neste contexto, as obras para criação do 
Perímetro de Irradiação tomaram conta da cidade logo após a posse 
do prefeito em 1938.

A renovação dos instrumentos legais veio facilitar as desapro-
priações de pontos específicos dos novos circuitos viários possibili-
tando o surgimento de lotes estratégicos de grandes dimensões. Uma 
pesquisa nos Anais da Câmara Municipal de São Paulo aponta para 
diversos dispositivos legais relativos à abertura e ao alargamento de 
vias e espaços públicos e à desapropriação de imóveis para execução 
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dessas obras. É preciso enfatizar que existe uma concomitância entre 
as leis que autorizavam a execução de obras de melhorias e as que 
davam instruções sobre as construções ao longo das novas vias; tra-
tava-se de uma tentativa de organizar o espaço urbano por meio de 
uma legislação que impunha regras e estímulos à iniciativa privada.

Assim, vários dispositivos legais impunham a desapropriação 
de terrenos e construções na região central. O Ato n. 1.470, de 14 
de setembro de 1938, em seu artigo primeiro aprova o alargamento 
das ruas Ipiranga – juntamente com a São Luiz e Vieira de Carva-
lho – e o prolongamento da rua Epitácio Pessoa. Assim, a nova pro-
posta do circuito foi colocada em execução, com detalhes técnicos 
como acabamento do piso, pontos de iluminação e de arborização 
apresentados no Decreto-Lei n. 163 de 1940. 

Figura 13. Plano de Melhoramentos Urbanos

Área a ser removida Novo alinhamento da Rua São Luís

Fonte: Planta do Ato n. 1.470 de 1938.
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Área a ser removida
Novo alinhamento da Rua São Luís

Figura 14. A demolição do Jardim da Infância, no início de 1939

Fonte: Lefèvre, 2006, p. 177.

Figura 15. A nova Rua São Luís alargada onde ficava o Jardim de infância

Fonte: Lefèvre, 2006, p.177. Foto de B.J. Duarte.



Alba Fernanda Oliveira Brito | Fernanda Ferreira Boschini (Orgs.)

236

Assim, o elegante pavilhão do Jardim da Infância, construído 
atrás da Escola Normal de São Paulo, foi demolido em 1939, para 
permitir o prolongamento e alargamento da Rua São Luís e sua li-
gação com a rua Marquês de Itu. No projeto de Ulhôa Cintra, esta 
obra não estava prevista, mas no traçado do “Plano de Avenidas” de 
Prestes Maia já aparecia uma via arborizada no terreno do Jardim da 
Infância, embora nesse projeto a Rua São Luís não fosse alargada. 

Mesmo com promessas de reconstrução essa instituição per-
deu sua relevância física, política e status na estrutura da instrução 
pública planejada pelos republicanos. As crianças e equipes foram 
abrigadas em salas que não estavam sendo ocupadas pela Escola 
Normal, conforme imagens a seguir. 

Figura 16. Uma das salas cedidas pela Escola Normal para acolher as 
crianças do Jardim da Infância, após a demolição de seu prédio original

Fonte: Acervo CRE Mário Covas (1939).
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Figura 17.  Lateral externa das salas onde passaram a ficar as crianças do 
Jardim da Infância, após a demolição de seu prédio original

 

Fonte: Acervo CRE Mário Covas, 1939.
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CAPÍTULO 10

O CURSO GINASIAL DE ORLÂNDIA, DE 1963 
A 1978

Maria Teresa Garbin Machado

Introdução

A Escola Técnica Estadual Professor Alcídio de Souza Prado 
apresenta uma trajetória histórica de grande relevância, iniciada há 
70 anos, em junho de 1949. Desde então, ao exercer sua missão 
educacional, tem oferecido cursos diversos em Orlândia, cidade lo-
calizada no nordeste do estado de São Paulo, a 362 quilômetros da 
capital do estado, e próxima a importantes centros urbanos como 
Ribeirão Preto, Franca, Sertãozinho e Barretos.

No início deste ano letivo de 2019, a Etec Alcídio, como é po-
pularmente conhecida a escola objeto deste trabalho, recebeu 1.023 
matrículas de alunos, tanto de Ensino Médio como dos cursos de 
Técnicos de Nível Médio de Administração, Enfermagem, Farmá-
cia, Contabilidade, Informática para Internet, Marketing, Desen-
volvimento de Sistemas e Recursos Humanos.	

Instalada em 25 de junho de 1949, como Curso Prático Pro-
fissional, acolheu inicialmente meninos e meninas nos cursos de 
Mecânica Geral e Serviços Domésticos que, sem condições de con-
tinuidade de estudos, aspiravam por uma formação não acadêmica 
e direcionada para uma rápida inserção no mercado de trabalho.

Crescendo ao redor da Estrada de Ferro Mogiana, o município 
de Orlândia tinha uma população constituída de muitos agricul-
tores e imigrantes, voltados ao plantio de café, e o comércio e a 
indústria locais denotavam a necessidade de pessoas escolarizadas e 
com uma melhor profissionalização (Machado, 2011).

Cumprindo sua missão de formar profissionais em atendimen-
to ao mercado de trabalho local, a escola manteve cursos práticos 
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de Ajustagem Mecânica, Corte e Costura e Serviços Domésticos 
até 1964, além de outros cursos profissionalizantes, como os cursos 
extraordinários de Iniciação, Continuação e Complementar, com 
variações de Ajustagem e Tornearia, até 1963, Desenho em 1957, e 
noturno até 1964 (Escola Industrial de Orlândia, 1964).

A clientela destes cursos era constituída de filhos e filhas de fa-
mílias de baixa renda, que após terminarem o primário, não tinham 
outra alternativa que não a de frequentar cursos de profissionaliza-
ção rápida, diurnos e noturnos, com um currículo modesto, para 
o imediato aproveitamento no mercado de trabalho, sem vislumbre 
algum de continuidade de estudos, tanto social como legalmente. 
No curso de Mecânica Geral, os meninos tinham aulas de torne-
aria, fresaria e cálculos mecânicos, além de disciplinas de cultura 
geral, como Português, Matemática e História. Após a conclusão 
do curso eram aproveitados em oficinas, postos de combustíveis da 
cidade e revendedoras de veículos automotores, e nas indústrias de 
beneficiamento de arroz e de torradores de café (Machado, 2011).

As meninas que frequentavam os cursos de Corte e Costura e 
Serviços Domésticos possuíam o mesmo perfil dos alunos do curso 
de Mecânica. De famílias modestas, sem possibilidade de continuar 
os estudos, viam nos cursos profissionalizantes uma forma de aqui-
sição de algum refinamento em sua cultura geral e nas lidas domés-
ticas, diferentemente de filhas e filhos de famílias mais abastadas da 
cidade, encaminhados ao ginásio estadual local (Machado, 2011). 
A escola objeto deste trabalho, transformada de Curso Prático em 
Escola Artesanal em 21/01/1954, obteve melhorias curriculares, 
com opção pela continuidade de estudos nas Escolas Industriais de 
Franca e Ribeirão Preto, em cursos com quatro séries de oito aulas 
diárias, de segunda a sábado. 

Com o aumento do alunado oriundo da própria cidade e das 
vizinhas, a Prefeitura Municipal de Orlândia cedeu dois prédios na 
Avenida do Café que a partir de 1959 passou a serem ocupados pela 
escola, após o recebimento de melhorias como quadra de esportes, 
salas para artes industriais e de aulas, almoxarifado, cozinha e labo-
ratórios para aulas práticas  (Machado, 2011).
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A Lei das Diretrizes e Bases de 1961 e o golpe militar de 1964 
trouxeram adequações na legislação educacional, sendo que muitas 
delas se referiram ao ensino profissionalizante. Desta forma, a Es-
cola Artesanal teve sua denominação alterada para industrial em 
30/04/1963, juntamente com autorização para expedição de diplo-
mas ginasiais com validade nacional (Lima, 1987).

Em 19/02/1965, a Escola Industrial teve seu nome alterado para 
Ginásio Industrial Estadual, o que lhe concedeu um novo olhar por 
parte da população da cidade, uma vez que, juntamente aos cursos 
profissionais já existentes, oferecia o curso ginasial industrial. Em 
1968, em homenagem a um professor orlandino, a escola passou a 
ser denominada Ginásio Industrial Estadual “Professor Alcídio de 
Souza Prado” (Machado, 2011).

O curso ginasial industrial, cujo ingresso após o curso primário 
impunha a aprovação do exame de admissão, apresentava currículo 
equivalente ao curso propedêutico, acrescido de disciplinas especí-
ficas e prática profissional. Os discentes agora eram constituídos, 
em sua maior parte, por alunos da própria cidade, que cientes da 
colocação no mercado de trabalho garantida aos egressos, também 
reconheciam a escola como gratuita de qualidade, com oferecimen-
to de materiais didáticos e merenda (Machado, 2011).

Diante da profissionalização compulsória determinada pela Lei 
5.692/71, a denominação de Ginásio Industrial foi substituída em 
1976 por Centro Estadual Interescolar Professor Alcídio de Souza 
Prado, e em atendimento à redistribuição da Rede Física da época, 
tornou-se o único reduto do ensino de segundo grau na cidade, 
acolhendo cursos das outras escolas, e ampliando significativamen-
te a clientela escolar. Com a implantação dos cursos de primeiro e 
segundo graus, o curso ginasial foi sendo substituído gradualmente, 
sendo extinto em 1978.

Após esta aligeirada apresentação da trajetória da Etec Alcídio 
como pano de fundo, torna-se possível delinear o recorte tempo-
ral de 1963 a 1978, no qual o objetivo deste trabalho se encontra 
inserido, focado no currículo e outros aspectos do curso ginasial 
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industrial, e tendo como suporte ações de preservação da memória 
e do patrimônio histórico do ensino profissional paulista.

A metodologia adotada neste trabalho encontra apoio no arca-
bouço teórico da História Cultural. Foram visitados, como fontes 
primárias, documentos escolares como livros de admissão, matrí-
culas e de resultados finais, entre outros, que permitiram a constru-
ção do perfil da clientela escolar, bem como de aspectos rotineiros, 
como os voltados às exposições de trabalhos, desfiles escolares e for-
maturas dos alunos, nos finais de ano, cujos registros evidenciaram 
e caracterizaram o curso ginasial industrial. 

De acordo com Rousso (1996), as “fontes” compreendem todos 
os vestígios do passado conservados pelos homens e pelo tempo, vo-
luntariamente ou não, originais ou reconstituídos, que o historiador, 
de maneira consciente, deliberada e justificável, decide erigir em in-
formação a fim de reconstituir uma sequência particular do passado. 

Diante do universo investigado e conforme a história oral, 
foram inseridos relatos de entrevistas de professoras e ex-alunas, 
protagonistas atuantes na construção e compreensão da memória 
escolar no recorte temporal elencado. Para Ribeiro (2013):

História Oral pode ser definida como um processo de tra-
balho que privilegia o diálogo e a colaboração de sujeitos 
considerando suas experiências, memórias, identidades e 
subjetividades, para a produção do conhecimento. Neste 
processo de intervenção e mediação se dá a construção 
de narrativas e de estudos referentes à experiência de pes-
soas e de grupos. (p. 13)

Também para Carvalho (2013), pode-se afirmar que a história 
oral é uma ferramenta metodológica importante para estudos e pes-
quisas em memórias e história da educação profissional, devendo 
ser empregada para desvendar raízes, retratos e a evolução da edu-
cação profissional no campo da educação patrimonial. 

Sendo assim, este trabalho apresenta fragmentos de entrevistas 
de ex-alunas, que atuaram ou atuam como professoras e funcio-
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nárias da escola objeto deste trabalho, e de uma professora. Estas 
entrevistas fazem parte do Projeto História Oral na Educação, do 
Grupo de Estudos e Pesquisas em Memórias e História da Educa-
ção Profissional – GEPEMHEP, do Centro Paula Souza, constitu-
ído por professores e bibliotecários, e de 21 centros de memória e 
seis acervos escolares, cujo objetivo é (Centro Paula Souza, 2019):

Propor e desenvolver projetos de estudos e pesquisas com 
a finalidade de levantar, analisar e divulgar informações 
sobre práticas escolares e pedagógicas encontradas em do-
cumentos textuais, iconográficos e tridimensionais exis-
tentes nos Centros de Memória da instituição, de forma 
a propiciar o acesso aos educadores e pesquisadores de 
outras instituições, envolvidos com a história da educa-
ção profissional e tecnológica.

O Projeto História Oral na Educação: memórias do trabalho do-
cente, por sua vez, tem como objetivo geral (Centro Paula Souza, 2019):

Catalogar narrativas e vídeos de entrevistas realizadas em 
Projetos de HAE (horas atividades específicas) de Memó-
rias e História da Educação Profissional, com docentes, 
gestores e colaboradores da educação profissional, de di-
ferentes épocas, a fim de produzir uma coleção de e-books 
sobre essa temática, envolvendo professores e estudantes de 
escolas técnicas, e que contribuirá com outros estudos e 
pesquisas para compreender a evolução da educação pro-
fissional e tecnológica no estado de São Paulo, ligando o 
passado ao presente, e propiciando prospecção do futuro.

	  
Para este projeto, foram realizadas dez entrevistas com pessoas 

que tiveram suas trajetórias entrelaçadas com a linha histórica da 
Etec Alcídio, constituindo um grupo que vivenciou ou vivencia a 
construção da linha histórica da escola. Os recortes pontuados nes-
te trabalho fazem parte das entrevistas das seguintes pessoas (Cen-
tro Paula Souza, 2019):
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• Odete Aparecida Amaral de Brito, cuja trajetória foi en-
trelaçada com a da escola por diversos momentos de convi-
vência, uma vez que a entrevistada exerceu várias funções 
administrativas na escola, sempre voltadas ao atendimento 
de pessoas, sejam alunos ou professores. Atualmente aloca-
da na Diretoria de Serviço Acadêmica, com sua simpatia e 
prontidão, tornou-se uma figura popular na escola, conhe-
cida carinhosamente como “Dona Odete”. A entrevistada 
também foi aluna do antigo ginásio industrial, de 1967 a 
1970, contribuindo com suas lembranças para o resgate de 
uma época muito importante da história da Etec Alcídio,;

• Sônia Dalva Ribeiro Peres Moura, professora do curso de 
Técnico em Enfermagem e de Farmácia, atuou como Co-
ordenadora do curso de Farmácia, na qual a entrevistadora 
também exerceu a docência. Também foi aluna do antigo 
ginásio industrial, e do segundo grau no Centro Interes-
colar, contribuindo com suas lembranças para o resgate de 
épocas muito importantes da história da Etec Alcídio;

• Stella Maris Abrahão de Andrade, cuja trajetória profissio-
nal acompanhou o ensino profissional, desde o ginásio in-
dustrial, instalado em um antigo prédio, até sua aposenta-
doria, quando a escola já havia sido transformada em escola 
técnica, pertencente ao Centro Paula Souza. Foi professora 
de matérias práticas nos cursos profissionalizantes, de Cos-
tura, Bordado, Crochê e Tricô no curso ginasial industrial, 
e de disciplinas pedagógicas, no curso de Magistério.

Desenvolvimento

O curso ginasial industrial foi iniciado em 1963, com 83 alu-
nos em classes de 1ª. série e 16 alunos em uma classe de 2ª. série 
especial, ainda quando a escola tinha a denominação de Escola In-
dustrial. Atendendo alunos de Orlândia e municípios vizinhos de 
Sales Oliveira, Morro Agudo e Nuporanga, este curso perdurou 
com inscrições nas séries iniciais até 1974, quando foi sendo extinto 
gradativamente, até 1978 (Machado, 2014).
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A 2ª. série especial foi constituída de alunos da 2ª. série arte-
sanal que passaram por exames de adaptação, verificando-se sua 
excepcionalidade legal por ter seu funcionamento iniciado a partir 
de agosto do mesmo ano.

O quadro abaixo apresenta um panorama dos alunos do curso 
ginasial industrial, conforme dados retirados de livros de exames 
de admissão, de matrícula, e de atas de finais de ano. A quantidade 
reduzida de alunos neste curso, em muitos anos analisados, não 
justificaria o funcionamento da escola. Porém, uma demanda pe-
quena, mas estável, prevaleceu de forma concomitante nos cursos 
ordinários e extraordinários, oferecidos de 1949 a 1964, sucedidos 
por cursos de aprendizagem profissional que perduraram até 1970. 
A estabilidade desta demanda evidenciou o reconhecimento e a 
confiança que os pais depositavam na escola, quanto ao atendimen-
to de suas expectativas.

Quadro 1. Curso Ginasial de 1963 a 1978, na escola objeto deste trabalho

ANO
% APROVA-

DOS 
ADMISSÃO

MATRÍCULAS INÍCIO 
DO ANO

ALUNOS 
FINAL DO 

ANO
% EVASÃO

1963
80% 
52% 

83 (1ª. série)
16 (2ª. série)

68
09

30%
43%

1964 47% 92 (1ª, 2ª e 3ª. séries) 85 7%
1965 65% 114 (1ª, 2ª, 3ª e 4ª. séries) 84 26%
1966 64% 119 (1ª, 2ª, 3ª e 4ª. séries) 105 11%
1967 58% 192 (1ª, 2ª, 3ª e 4ª. séries) 158 17%
1968 61% 259 (1ª, 2ª, 3ª e 4ª. séries) 196 29%
1969 68% 389 (1ª, 2ª, 3ª e 4ª. séries) 303 22%
1970 73% 556 (1ª, 2ª, 3ª e 4ª. séries) 404 27%
1971 73% 647 (1ª, 2ª, 3ª e 4ª. séries) 477 26%
1972 728 (5ª, 6ª, 7ª e 8ª. séries) 571 21%
1973 713 (5ª, 6ª, 7ª e 8ª. séries) 567 20%
1974 683 (5ª, 6ª, 7ª e 8ª. séries) 527 23%
1975 777 (5ª, 6ª, 7ª e 8ª. séries) 597 23%
1976 455 (6ª, 7ª e 8ª. séries) 381 16%
1977 276 (7ª e 8ª. séries) 217 21%
1978 127 (8ª. série) 103 19%

Fontes: Escola Artesanal de Orlândia (1960, 1962a, 1962b), Ginásio Industrial 
Estadual de Orlândia (1969), Ginásio Industrial Estadual Professor Alcídio de 

Souza Prado (1975).
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O curso ginasial industrial, iniciado em 1963, ofereceu todas 
as suas séries, ou seja, da 1ª a 4ª séries e de 5ª a 8ª séries de 1965 
a 1975, uma vez que, a partir de 1976, o curso começou a ser 
extinto gradativamente. 

Este quadro permite algumas observações, conforme Macha-
do (2014):

• O exame de admissão perdurou até 1971, e constituiu 
o primeiro fator excludente do ambiente escolar, sendo 
motivo de apreensão dos alunos e suas famílias, conforme 
notícias em jornais locais, havendo na época, cursos prepa-
ratórios para o exame de admissão, aplicado também para 
matrícula em outra escola da cidade, que oferecia o curso 
ginasial acadêmico,
• A partir de 1972 o exame de admissão foi retirado e a de-
nominação de 1ª a 4ª séries foi alterada para 5ª a 8ª séries, 
por conta da implantação da Lei 5.692/71,
• A quantidade de matrículas aumentou gradativamente 
de 1965 a 1975, quando atingiu seu maior número, em 
um período no qual o curso ginasial era oferecido nas 
suas quatro séries, 
• De 1963 a 1967 as turmas funcionaram somente no perí-
odo da manhã; em 1969, 1970, 1971, 1972 e 1973 funcio-
naram nos períodos da manhã e tarde; e em 1968, 1974, 
1975, 1976, 1977 e 1978 funcionaram nos três períodos, 
conforme dados registrados nas fontes consultadas,
• A partir de 1976, as matrículas deixaram de ser ofereci-
das na 5ª série, e o curso foi sendo extinto gradativamente, 
com a supressão de uma série por ano letivo,
• A seletividade, iniciada pelo exame de admissão, conti-
nuou sendo flagrada nas taxas de evasão, que foi acima de 
20% em dez dos catorze anos de funcionamento do curso.

Os exames de admissão eram realizados, em primeira época, 
no mês de dezembro do ano anterior à matrícula pretendida, e em 
segunda época, em fevereiro do ano da matrícula, perante banca de 
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professores, além do escriturário e do diretor da escola. Para serem 
aprovados, os candidatos eram avaliados em uma escala de zero 
a dez pontos, nas três colunas de menções, não especificadas, de 
português, matemática, geografia e história do Brasil. Os exames 
de admissão para o ano letivo de 1968, e nos outros anos que se 
seguiram, seguindo nova orientação legal constaram somente de 
provas de português e matemática, sendo que os candidatos foram 
divididos na primeira época em três turmas, e na segunda época, 
em duas turmas. A partir de 1968 os candidatos concorriam para 
o curso ginasial industrial nos períodos diurno e noturno até o ano 
de 1971, conforme consta nas atas consultadas. Para o ano letivo de 
1972, não foram realizados mais exames de admissão, uma vez que 
a Lei nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, ampliou a obrigatoriedade 
escolar de oito anos no ensino de 1º grau (Machado, 2014).

Fatores internos e externos relacionados à escola dividiram a 
responsabilidade por esta seletividade, presentes a partir do exa-
me de admissão. Entre os fatores internos, destacam-se a estrutura 
rígida do curso, exames e provas individualizadas em grande nú-
mero de disciplinas, acarretando um calendário sobrecarregado de 
avaliações teóricas e práticas, e outros, como a falta de professores 
especializados. Entre os fatores externos, podem ser citados o apro-
veitamento precoce da clientela masculina no mercado de trabalho, 
antes da conclusão do curso, e dificuldade de transporte, apesar de 
sua disponibilidade tanto para a zona rural, como para as cidades 
vizinhas (Machado, 2014).

Em uma das fontes consultadas foi encontrado um quadro de 
horários, com as aulas ministradas de segunda-feira a sábado, nas 
três primeiras séries do curso ginasial em funcionamento, em 1964. 
As duas aulas de Educação Física masculina e uma aula semanal 
de Educação Física feminina não tiveram especificação da série, e 
devido a isso, não constam do quadro abaixo.
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Quadro 2. Distribuição de aulas conforme o horário do curso ginasial, na 
1ª, 2ª e 3ª série, em 1964, na Escola Industrial de Orlândia
DISCIPLINAS 1ª SÉRIE 2ª SÉRIE 3ª SÉRIE

Português 5 5 4
Matemática 4 4 4

Ciências 4 2 2
História 2 2 -

Geografia 2 2 2
Inglês - - 2

Desenho 2 2 2
Canto Orfeônico 1 1 1

Artes Ind./Economia Dom. 8 8 -
Práticas Profissionais - - 9

Fonte: Escola Artesanal de Orlândia (1962b).

Lacunas a serem preenchidas se referem principalmente a dados 
da clientela escolar. Somente os livros de matrícula dos anos de 
1963 e 1965 continham os dados abaixo, que foram computados 
em seus totais, a grosso modo:

• Quanto ao sexo, 65% eram do sexo masculino e 35% do 
sexo feminino, 
• Quanto à origem, 43% pertenciam ao município de Or-
lândia, 30% a Morro Agudo, 16% a Nuporanga, 11% a 
Sales Oliveira, não sendo possível a verificação de domicí-
lio urbano ou rural,
• Quanto às idades, essas oscilaram de 12 a 20 anos, sendo 
as mais ocorrentes, em ordem decrescente, as idades de 13, 
14, 15, 16 e 12 anos.

A representatividade da escola na época, perante a comunidade 
em geral, em grande parte sob os holofotes do curso ginasial, era 
manifestada de forma marcante por meio de desfiles comemorati-
vos, formaturas e exposições de trabalhos dos alunos nos finais de 
ano. Os desfiles cívicos eram caracterizados pela presença de carros 
alegóricos construídos nas oficinas de mecânica e marcenaria, e de 
vestimentas e adornos dos alunos, confeccionados pelas professoras 
e alunas nas aulas de Corte e Costura. As exposições, nos finais de 
ano, amplamente divulgadas pela mídia local, atraíam o público 
em geral pela possibilidade de aquisição dos artefatos produzidos 
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pelos alunos nas aulas de Marcenaria e Mecânica, e de vestimentas, 
adornos e peças de enxoval confeccionadas pelas alunas, nas aulas 
de Corte e Costura e Bordados. As formaturas, sempre atreladas 
às datas das exposições, constituíam-se em solenidades aguardadas 
pelos alunos e suas famílias, com a presença da comunidade em ge-
ral e dos políticos locais. No contexto de uma cidade pequena, esses 
eventos representavam uma mudança na rotina local e uma quebra 
no cotidiano escolar, marcando, desta forma, a linha histórica da 
escola, com sucesso e reconhecimento por parte da comunidade 
escolar e da cidade (Machado, 2014).

Depoimentos orais de professoras e ex-alunas do Ginásio In-
dustrial trazem recortes que evidenciam os aspectos mais marcantes 
deste curso, conforme abaixo, com grifos nossos:

• Quanto a acessibilidade da escola: 

Sempre morei em fazenda, vinha com ônibus de linha, de 
Morro Agudo. Chegava às 7h da manhã, às vezes atrasada, pois o 
ônibus dava muito problema, a estrada era de chão, foi difícil. Re-
almente, então a gente pegava esse ônibus, conseguia um passe na 
Prefeitura, só que esse passe, com as aulas começando em fevereiro, 
era obtido quase no meio do ano. Todo ano funcionava assim, de-
morava para conseguir o passe, era muita burocracia, mas era muito 
divertido, foi muito bom (Odete).

Morei na zona rural até meu último ano de faculdade, então 
eu vinha até a cidade de charrete, deixava o charrete e o animal na 
chácara do Sr. Augusto Bordin que é na esquina da rua um com 
a avenida um, subia até a escola para estudar, isso foram todos os 
anos, até o colegial (Sônia). 

• Quanto à rotina escolar:

As aulas eram muito boas na época, tinha aulas com os meni-
nos e as meninas e às vezes as aulas eram separadas. Enquanto os 
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meninos iam na mecânica ou marcenaria, as meninas iam para as 
aulas de economia doméstica, puericultura, noções de enfermagem 
e a gente fazia trabalhos manuais também (Odete).

As aulas de culinária eram em uma cozinha, todas as alunas 
faziam uma receita, cada uma fazia uma parte, depois no final era 
distribuído, e degustado por todos, e aprendia a fazer várias recei-
tas, era interessante. E tinha as aulas de puericultura, de como 
cuidar da criança, do bebê, da gestante. (Odete).

Eu dava mais aulas no período da manhã, de crochê, tricô, mas 
tinha a professora da parte da cozinha, que ensinava culinária em 
uma sala que era uma cozinha muito bem equipada com fogão, for-
no, e toda parte de panelas, pratos. A escola fornecia os alimentos 
e os alunos aprendiam como fazer a comida, e aprendiam também 
como colocar uma mesa, as etiquetas, então tinha toda essa orienta-
ção, eles se sentavam à mesa e almoçavam na escola (Stella).

A gente aprendia muita coisa, na parte de bordados, costura, 
às vezes tinha culinária, a gente tinha muitas aulas, as aulas eram 
muito interessantes, dava muita noção para a gente nessa época, 
nesses cursos. Então foi uma época muito boa, a escola funcionava 
assim. Eles forneciam um lanche, era uma sopa, mas a gente tinha 
que comprar os tickets, que valia a sopa, diferente de hoje, que os 
alunos têm tudo muito fácil, eles tem um lanche bem reforçado, 
tudo gratuito, mas na época não era, era tudo mais difícil (Odete).

O uniforme era obrigatório, diferente de hoje, e era comprado 
pelos alunos. Teve vários tipos de uniformes, eu lembro que o mais 
usado foi blusa branca com o símbolo da escola no bolso, uma saia 
cinza com uma prega na frente, meias brancas, sapatos pretos (Odete).

No ginásio industrial além das matérias normais de Portu-
guês, Matemática, Educação Artística, tínhamos as disciplinas 
profissionalizantes, a oficina de artes, onde a menina fazia a parte 
de Pintura, Costura, e o menino ficava na Oficina Mecânica. Tí-
nhamos uma oficina de costura, e a Dona Rute Mendonça era 
nossa professora, a gente fazia o molde da roupa e costurava (Sônia).

Na sala de costura havia várias máquinas de costura, e eram 
confeccionadas roupinhas de bebê, pagãozinhos, calcinhas, pois al-
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gumas alunas aprendiam a fazer as costuras a mão, em ponto Paris, 
com capricho, com bordados bem delicados nas golinhas das blu-
sinhas. Também aprendiam a fazer blusas, uma saia, uma calça.... 
muito bom! Nas aulas de Vestuário tanto se aprendia a fazer mol-
des e costurar, como uma simples bainha na máquina, que era a pri-
meira costura que a aluna aprendia a fazer. Eles faziam depois o bico 
de crochê (a entrevistada mostrou uma toalha, comprada por ela, 
em uma das exposições da época) ...então esta toalha está guardada, 
está velhinha, mas está no meu armário e no meu coração (Stella).

Uma das coisas muito boas era a socialização, a interação entre 
os alunos, o comprometimento com a escola, a gente sempre que as-
sumia um compromisso, era maciço! Os comprometimentos com as 
aulas, principalmente de Educação Física, que hoje se vê, um pouco 
menos interesse do aluno, então a gente acordava querendo vir para a 
escola, porque você tinha prazer de vir para a escola (Sônia). 

Nas aulas de Educação Física eram formados times de bas-
quete, vôlei, tinha até ginástica olímpica, e a Carola, filha do Sr. 
Luiz Fregonesi (diretor da escola), praticou bastante barra, salto em 
cavalo. Havia competição externa com as maratonas, não só inte-
lectuais, mas também esportivas, nós íamos para cidade de fora.... 
havia também uma garota que ia representar a rainha da cidade em 
um concurso, com outras cidades.... uma beleza (Sônia).

No Ginásio Industrial dava aula nos cursos profissionalizantes, 
nas matérias práticas, na parte de Costura, Bordado, Crochê, Tri-
cô. Os cursos eram de Mecânica, que era o carro forte, Eletrônica, 
Economia Doméstica e Marcenaria. Hoje a gente vai em oficinas 
e encontra os donos do próprio negócio, que foram alunos da antiga 
Industrial, aprenderam tudo lá...marceneiros, que também tem seu 
próprio negócio. Então, para a cidade, a escola foi uma maravilha, 
formou profissionais mesmo, como senhoras que costuram em casa, 
graças ao curso que tiveram na escola industrial (Stella).

Nas aulas de Trabalhos Manuais, as classes eram constituídas 
por 20 até 30 alunas, eram pessoas simples, comuns, do dia a dia, 
mas querendo mesmo aprender. Elas vinham, não para passar o 
tempo, nem enrolar, era para aprender. Levavam o trabalho para 
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casa, continuavam, sempre felizes e contentes. Não tínhamos pro-
blemas com disciplina, nada...alunos educados... bem diferentes da 
clientela atual (Stella)

• Quanto à mudança de prédio, em 1976:

Eu vim contente, era um novo prédio, eu era nova, foi muito 
bom. Mas tinha professores mais antigos, que não gostaram muito, 
porque a raiz deles era naquele prédio. E a pessoa não queria sair, 
mesmo que fosse para um prédio novo, recém construído, mas a 
raiz dele era lá. Eu pelo menos não senti problema nenhum, con-
tinuamos trabalhando aqui, que aí vieram todas as máquinas, até 
onde estamos (no Centro de Memória), atrás era a oficina mecâ-
nica muito grande, tinha até mais espaço para trabalhar. Mas foi 
muito bom, não senti nada de ruim (Stella).

Foi muito bom retornar ao Centro Estadual Interescolar, no 
Instituto de Educação era uma escola um pouco mais elitizada, 
então, a gente se sentia meio que discriminado, e vir para cá foi um 
prazer mesmo. As pessoas que fizeram o ginasial no Instituto esta-
dual, sentiram um pouco mais de dificuldade de adaptação, teve 
até uma revolta entre os alunos que não queriam vir pra cá, estavam 
mais familiarizados com o Instituto, e nós que viemos lá do Ginásio 
Industrial se sentiu mais à vontade na mudança (Sônia Dalva).

• Quanto às exposições de final de ano:

Os trabalhos feitos durante o ano eram vendidos no final do 
ano nas exposições, a escola oferecia todo o material para a gen-
te aprender e esse dinheiro arrecadado voltava para a escola, no 
próximo ano comprar novamente novos materiais. As exposições 
sempre aconteciam em dezembro e eram colocados todos os traba-
lhos dos meninos, também das meninas, os meninos faziam ban-
cos, cadeirinhas, cadeiras de bebê, as cadeiras maiores, mesinhas, 
e as meninas faziam enxoval de bebê, bordados, tudo em cambraia 
branco, com ponto sombra branco. Eram feitas toalhas de cânha-
mo, toalhas redondas, quadradas, vários tipos de toalhas, toalhas 
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de banho bordadas também. Quando os trabalhos eram expostos, 
já estavam todos encomendados, porque eram trabalhos bonitos, 
caprichados, os professores exigiam perfeição nos bordados, princi-
palmente os enxovais de bebê, com camisetinhas de cambraia que 
eram vendidas logo. O que sobrava que não estava encomendado, 
era vendido em horas, e os próprios alunos, às vezes compravam o 
que eles mesmo produziam, então era muito interessante, dava uma 
renda boa. O dinheiro era revertido para a escola, pois a própria 
escola fornecia todo o material, os tecidos, a madeira, para a com-
pra de novos materiais para o ano seguinte. E era bem famosa essa 
exposição, o pessoal gostava muito (Odete). 

O dinheiro arrecadado, nas exposições era usado para a compra 
de novos  materiais, mas sempre com muita fartura, faço questão 
de enfatizar, muita, muita fartura...o governo mandava também, 
tinha verba para isso, mas com o dinheiro arrecadado, comprava 
também...e por exemplo, eu me lembro, não se comprava um me-
tro, dois metros, três metros, comprava-se a peça de tecido, caixas 
de linha, de agulhas, era muita fartura, dava gosto trabalhar na-
quela época (Stella). 

• Quanto às cerimônias de colação de grau

Tem as colações de grau, diferentes de hoje, tinha o paraninfo, 
depois tinha os bailes de formatura, todos com roupa de gala, para 
participar das formaturas. Hoje em dia parece que o pessoal não 
liga muito, mas na época, ia todo mundo da família (Odete).

• Quanto aos desfiles comemorativos

Os desfiles eram bastante animados, com carros alegóricos, fan-
tasias,  e o aluno naquela época tinha muita vontade de participar, a 
participação era maciça,  existia competição para quem ia participar 
do desfile, cada ano era um tema, no desfile de 7 de setembro, a esco-
la fazia um tema e eram confeccionadas as roupas na oficina (Sônia).

Participei de vários desfiles, sete de setembro, aniversário da 
cidade, então era muito comemorado, a própria escola fornecia os 
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tecidos, as professoras que davam aula de costura confeccionavam 
as roupas, e a gente desfilava, com vários temas, tinha o tema da 
festa do arroz, tudo tinha um significado, cada roupa, cada blo-
co..... Havia os carros alegóricos, trabalhados na oficina da escola, 
e pessoas fantasiadas desfilavam em cima deles. Sempre tinha um 
adereço, uma alegoria para carregar na mão, seguindo a fanfarra, 
com meninas como balizas que iam dançando na frente. Todos os 
alunos queriam participar, ficava um desfile enorme, até que desfi-
lassem todos. Hoje os desfiles são pequenos, e parece que ninguém 
gosta de desfilar. Cada escola se continha com o que ia apresentar 
no desfile, as roupas eram feitas escondidas, e os carros alegóricos 
guardados dentro de barracão. Tudo só era exposto no dia do des-
file, devido à concorrência entre as escolas, o que era muito interes-
sante e muito bom na época (Odete).

Figura 1. Desfile Comemorativo dos 25 anos do Ginásio Industrial, em 1974

Fonte: Etec, Centro de Memória (s.d.).

Conclusão

A Etec Alcídio, ao desenvolver sua missão educacional durante 
sua trajetória, proporcionou aos egressos a inserção no mercado de 
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trabalho pretendida desde os cursos profissionalizantes do Curso 
Prático Profissional, embriões de muitos outros cursos que se segui-
ram, como os ordinários, extraordinários, avulsos, de qualificação 
básica e atualmente, dos técnicos de nível médio.

A escola ampliou seu leque de possibilidades a partir de 1963, 
com a introdução do curso ginasial industrial, que extinto em 1978, 
deu lugar a um novo momento na história da escola, com a priori-
zação do 2º grau, por imposição da Lei 5.692/71, e em decorrência 
da distribuição da Rede Física das escolas estaduais paulistas.

A extinção do curso ginasial industrial, com sua grade curri-
cular constituída de disciplinas gerais e de cultura técnica, provo-
cou a destruição da identidade do curso, que vinha desde sua ins-
talação em 1963, encerrando desta forma, uma importante etapa 
da história da escola.

A partir daí, embora com momentos entremeados de oferecimen-
to de classes de 1º grau (devido à necessidade de campo de estágio 
para o curso de Magistério), ou de supletivo de 1º. grau, foram prio-
rizados cursos de 2º grau e de Ensino Médio, este último atualmente 
oferecido em diversas formas, de regular a integrado ao técnico.

No entanto, ao serem buscadas lembranças do passado recente 
da escola, surge no ideário das pessoas a época do curso ginasial in-
dustrial, que embora extinto por imposição legal ao dar lugar para 
o 2º grau, com sua identidade firmada resistente ao tempo, perma-
nece como uma memória da “escola industrial”.

Esta memória foi marcada por práticas cívicas e sociais como 
os desfiles comemorativos, as exposições de trabalhos dos alunos, as 
formaturas nos finais de ano e outras como maratonas esportivas e 
cívicas, que agiram nos sentimentos dos alunos e de suas famílias, 
bem como da sociedade em geral. Partilhadas pelos diversos atores 
nas instituições escolares, se solidificaram em lembranças marcan-
tes da época do curso ginasial industrial, mescladas entre as de fes-
tividades e as do resgate do cotidiano, como as aulas práticas nas 
oficinas, salas de costura, de culinária, de puericultura e quadras 
esportivas (Machado, 2017).
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O sucesso destas práticas sedimentadas junto às comunidades 
locais constituiu um indicador quanto à sua importância, tanto no 
cotidiano como nas festividades, que somente foram possíveis devi-
do à eficiência na gestão e organização escolar, ao trabalho educati-
vo diferenciado da equipe escolar, e à motivação com consequente 
envolvimento dos alunos (Machado, 2017).

A importância da época dos ginásios industriais merece outras 
explorações mais intensas e com maior amplitude, além das coloca-
ções deste trabalho, que teve como arcabouço relatos orais e registros 
em fontes primárias documentais constituídas por livros diversos. 

Mesmo assim, este trabalho voltado à Etec Alcídio tem a pre-
tensão de contribuir para a memória do ensino profissional paulis-
ta, juntamente com muitos outros desenvolvidos em outras escolas, 
com itinerário histórico semelhante, pelo grupo de professores e bi-
bliotecários do Grupo de Estudos e Pesquisas em Memórias e His-
tória da Educação Profissional (Gepemhep), do Centro Paula Souza.
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CAPÍTULO 11

DESENHAR ESCOLA: UM EXERCÍCIO 
COLETIVO DO PENSAMENTO

Ana Beatriz Goulart de Faria

Introdução

Este artigo toma emprestado o título de um dos capítulos do 
livro Elogio da Escola, organizado por Jorge Larrosa, que autorizou 
este uso. O referido capítulo inicia com uma convocatória:

A escola, diz-se, já não é o único lugar da educação, e talvez 
não seja o mais adequado. A escola, diz-se, se transformou 
em um lugar anacrônico, obsoleto, desagradável e ineficaz. 
A aprendizagem, diz-se, ultrapassa as fronteiras da escola se 
dá em todos os lugares e a qualquer momento. A crítica da 
escola se tornou um lugar comum, e a educação, diz-se, se 
des-localizou, ficou sem um lugar próprio. A educação já 
não está mais protegida pelos muros da escola, porque, diz-
-se, há muito tempo pulou esses muros. A educação, diz-
-se, se confunde com a vida, portanto, nada pode resistir à 
pedagogização geral da existência. A escola, diz-se, se con-
funde com o mundo, com a cidade, ou com a rede, e, por-
tanto, já não há escola, ou a escola se torna prescindível. E 
é agora, neste momento de dissolução da forma da escola, 
que queremos repensá-la amorosamente para reencontrar 
a sua especificidade e a sua autêntica natureza. Para tanto 
propusemo-nos um exercício de pensamento orientado a 
desenhar a escola. (Larrosa, 2017, p. 249-250)

É neste contexto, aceitando a convocação, que apresento aqui al-
gumas considerações sobre como nós, arquitetos-urbanistas, na fun-
ção de projetistas, pesquisadores e educadores, podemos entrar neste 
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movimento em defesa da escola, para que ela não seja dissolvida, 
mas que também seja repensada, de modo a superar a inegável resis-
tência à mudança, através da naturalização de suas formas e funções.

Alguém se atreveria a inovar, rompendo a ritualidade esta-
belecida pelo costume e pelo habitus dos professores, sem 
quebrar a gramática da escola? Quem poderia arriscar a 
sair do roteiro traçado pelo sistema, sedimentado em tra-
dições largamente reconhecidas por práticas seculares, que 
a retórica escolar põe em cena a cada manhã, a cada dia, 
a cada semana, a cada curso? Como escapar do protocolo 
programado do tempo, às prescrições do espaço, ao orde-
namento do currículo e também às expectativas da comu-
nidade? (Escolano, 2017, p. 77)

Que diálogo pode se dar entre Arquitetura e Educação de modo 
a propor tal inovação na produção e ocupação da escola, longe da 
ameaça de sua dissolução?

Neste artigo trago algumas pistas para aprofundarmos esta 
questão e colaborar para que o desenho da escola resulte de um 
exercício coletivo do pensamento, integrando o projeto de arqui-
tetura com o projeto pedagógico, de modo a que ambos se ressig-
nifiquem na direção de que a escola, em forma e organização, em 
espaços e tempos, sejam o locus de uma educação de qualidade na 
perspectiva da Educação Integral65.

Contexto 

O debate sobre as relações existentes, possíveis e desejáveis en-
tre Arquitetura e Educação na perspectiva da arquitetura escolar, 
enquanto campo de pesquisa e da prática profissional avança lenta 
e dissociadamente no Brasil. A pesquisa acadêmica em torno dessa 
questão pouco tem alimentado os processos de construção escolar 

65. Segundo a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), em http://bit.
ly/2PhMLxa.
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no que diz respeito à produção da legislação que regula essa constru-
ção. Internamente a esses campos, as separações se reproduzem. No 
meio acadêmico, pouca troca há entre os campos de conhecimento 
nos respectivos institutos e faculdades dedicados a esses temas. Falta 
diálogo entre eles, e, além disso, internamente aos próprios institutos 
e faculdades, a pesquisa, o ensino e a extensão pouco se retroalimen-
tam, seja nos seus processos, seja nos seus produtos.

Entre as prateleiras das universidades, as pranchetas dos escritó-
rios de Arquitetura e Urbanismo e os gabinetes e canteiros de obras 
públicas existe um grande desvão, onde nem polêmica há, mas, sim, 
ausências, interrupções, isolamentos. E, como temos verificado nas 
pesquisas do Grupo Ambiente-Educação, essas desconexões tam-
bém estão presentes internamente nos órgãos públicos responsáveis 
pela demanda da construção de escolas e pela elaboração das normas 
que regulam os projetos de construções escolares. Aquilo que se de-
bate na Secretaria de Educação Básica (SEB) do Ministério da Edu-
cação (MEC) sobre a função da escola, os métodos e os conteúdos de 
aprendizagem, a gestão e a avaliação escolares, não entram nos gabi-
netes técnicos do setor de gerenciamento de projetos e construções 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). Lá, 
os arquitetos e engenheiros estão alheios ao que se discute sobre a 
qualidade da educação pública dos brasileiros e brasileiras.

E o diálogo, quando raramente se dá, tem sido na velha base da 
pergunta-resposta, da forma-função. A resposta “forma arquitetôni-
ca” à pergunta “função pedagógica”. Seguindo códigos e legislações 
seculares, os projetos e construções destinados às redes públicas de 
educação infantil dos municípios brasileiros, em sua maioria66, resul-
tam em espaços cuja pedagogia silenciosa, inscrita em suas paredes, 
nos ensina a disciplina, a segregação e o controle. E, exatamente por 

66. Apesar dos exemplos exitosos de arquiteturas para a infância virem aumen-
tando consideravelmente nas últimas décadas (ou seja, aqueles onde a arquitetura 
colabora para a prática pedagógica sociointeracionista proposta pela Pedagogia da 
Infância), a situação predominante no Brasil ainda é aquela onde os espaços des-
tinados à educação das crianças é centrado na sala de aula, especialmente quando 
se trada das escolas de ensino fundamental e médio.
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isso, não acolhem nem promovem a autonomia e a criatividade, não 
permitem a prática e o desenvolvimento das múltiplas linguagens, 
da curiosidade, do imprevisto e da liberdade daqueles que frequen-
tam a escola. A contribuição que quero trazer aqui é na perspectiva 
de oferecer outras referências para formularmos novas perguntas, 
sob outras bases, para além do automatismo da resposta-atividade, 
superando a base metodológica do espaço funcional.

Não se trata, pois, do que os arquitetos podem ou não “fazer” 
pela Pedagogia: belas escolas, espaços lúdicos, criativos etc. O que 
proponho é que, a partir do pensar-fazer Arquitetura e do pensar-
-fazer Pedagogia, olhemos para a questão do projeto e implantação 
do lugar pedagógico, do território educativo, em todas as dimensões 
possíveis. É um caminho de mão dupla, onde arquiteturas se edu-
cam nas pedagogias e as pedagogias se espacializam no projeto e nas 
suas arquiteturas: “É clara a cisão entre os produtores de espaço, os 
arquitetos, e os produtores de ensino, os pedagogos, que pouco ou 
quase nenhum contato tiveram entre si” (Buffa Pinto, 2002, p. 151).

A proposta deste artigo é apresentar algumas referências e pis-
tas para que possamos, arquitetos-pesquisadores-educadores-pro-
dutores-de-arquiteturas, participar de maneira mais qualificada e 
decisiva neste debate, para que as escolas sejam escolas do século 
XXI e não mais do XIX e sejam pensadas, projetadas, construídas e 
ocupadas a partir de concepções compartilhadas interdisciplinar, in-
tersetorial e participativamente. É preciso que se diga que a proposta 
que trago não é nenhuma novidade. No Brasil (contexto de minha 
pesquisa), muita gente trabalha nesta direção há bastante tempo, nas 
políticas públicas e na universidade, desde Anísio Teixeira, Mario de 
Andrade, Paulo Freire, Darcy Ribeiro, Mayumi Souza Lima, para 
lembrarmos de alguns que marcaram este caminho intensamente. 
Idéias e realizações que foram e continuam sendo até hoje inspirado-
ras para a elaboração de uma série de propostas educativas associadas 
a projetos arquitetônicos diferenciados que se sucederam, a partir de 
então, pelos quatro cantos do Brasil. Nesses projetos havia uma sin-
tonia muito especial entre arquitetos, engenheiros e educadores, em 
que se propunha uma mudança radical e integrada dos métodos e 
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sistemas pedagógicos com os espaços arquitetônicos. Arquitetura e 
Educação passavam a se ressignificar mutuamente, como expressa a 
arquiteta Lina Bo Bardi (1951, p. 54) neste depoimento:

É de se esperar que a generosidade das ideias pedagógicas 
e a funcionalidade da arquitetura possam, enfim, se unir. 
Teremos gerações com o ânimo dedicado e com o senti-
mento para o belo, somente, quando nossos filhos forem 
educados em escolas espaçosas, abertas, simples, bem pla-
nejadas, que possam formar a educação visual e elevar o 
pensamento das crianças.

O Grupo Ambiente-Educação67, do qual faço parte, é um 
exemplo no universo da pesquisa acadêmica que conseguiu brava-
mente a proeza de participar, colaborar e intervir no mundo das 
políticas públicas, reafirmando o papel social da Universidade e 
desbravando um caminho que, bem sabemos, não é nada fácil de 
construir e perseguir. Criado a partir do recorte teórico fundamen-
tado na interação entre espaço construído e satisfação dos usuários, 
o Grupo vem se fortalecendo desde o início desta década, acolhen-
do pesquisadores e professores de diversas áreas de conhecimento, 
e sua produção se concentra principalmente no segmento da edu-
cação infantil (Azevedo, 2007). Minha intenção é colaborar para 
levar este debate para

a educação fundamental, onde me parece que as questões da 
qualidade do ambiente educativo estão carentes de atenção e inter-
venção. É neste segmento onde a escola panóptico foucaultiana tem 
sido mais resistente a qualquer mudança.

Outra colaboração bastante importante na perspectiva de sair-
mos do longo século XX68 é o livro A arquitetura escolar: o projeto 

67. https://bit.ly/3bBpShQ. Acesso em: 02 maio 2019.
68. Parafraseando o professor Demerval Saviani (FE-Unicamp), em artigo apre-
sentado no III Congresso Brasileiro de História da Educação, realizado em 2004, 
onde expõe as causas da dificuldade de avançarmos para além das questões quan-
titativas em educação e adentrarmos o reino da qualidade.
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do ambiente educativo, de Doris Kowaltowski, que, com texto leve 
e claro, bastante ilustrado, aborda o tema desde sua história até 
as formas de concepção de projeto e seus respectivos parâmetros, 
contribuindo para conectar os campos da pesquisa e do projeto. A 
autora supera a falsa dualidade que nos assombra, que é a de se a 
arquitetura é técnica ou arte, invenção instantânea ou dura labuta, 
pois em seu texto fica claro o papel e a importância da teoria, dos 
conceitos e da pesquisa nos modos de fazer arquitetura. Poderia ser 
rebatizado de “lições de arquitetura escolar” à la Hertzberger, pois 
chega para orientar arquitetos e futuros arquitetos e, o que é mais 
bem-vindo ainda, pois extremamente necessário, cai como uma 
luva para orientar-nos, os arquitetos- educadores-de-futuros-arqui-
tetos, que, pelo Brasil afora, temos inovado tão pouco nos exercícios 
de projetar escolas, nas referências que compartilhamos com nossos 
alunos nas Faculdades de Arquitetura. E partirei de uma afirmação 
colocada nesta publicação para corroborar os pré-textos que emba-
sam minha abordagem, pois é o pré-texto, o pré-projeto, que carece 
de intervenção, de atualização. Falo do programa de necessidades 
e, antes dele, das concepções de educação que o embasam. A pro-
pósito, quais concepções de educação temos compartilhado entre 
nós? Qual o texto subliminar, nas entrelinhas, no currículo oculto, 
que reafirmamos ano a ano aos nossos alunos, aos pesquisadores e, 
também, aos produtores de arquitetura escolar?

A concepção de educação que temos não conseguiu entrar no 
século XXI. Pelo que podemos observar nas pesquisas e nas produ-
ções literárias sobre o tema, incluindo essa de Kowaltowski, ainda 
elegemos a sala de aula como o lugar central da produção do co-
nhecimento. Desde que a instituição escolar surgiu, há mais de 200 
anos, os conceitos de Educação vêm se modificando, assim como as 
propostas pedagógicas, os conteúdos curriculares, os modos de en-
sinar e de aprender. E, com eles, os professores, os estudantes, fun-
cionários, diretores, as famílias, todos mudaram, todos mudamos. 
Nossas cidades estão diferentes, o País está diferente, e as nossas 
escolas continuam as mesmas, iguais ao que eram e iguais entre si, 
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com seus espaços praticamente inalterados no que se refere à essên-
cia de sua organização, de sua concepção, os quais, na sua origem, 
foram pensados para docilizar os corpos, modelar subjetividades, 
homogeneizar comportamentos, fragmentar a percepção, controlar 
a produção – e até hoje assim permanecem:

Apesar dos diversos estudos que comprovam a necessidade 
de inovação, a maioria das escolas no Brasil ainda apre-
senta o criticado modo de ensino tradicional, que utiliza 
os espaços de forma pouco criativa [...] No Brasil ainda 
predominam as edificações com salas de aula tradicionais, 
que não tiveram seu conceito espacial alterado em função 
das mudanças das metodologias pedagógicas e demandas 
sociais dos últimos anos. [...] a sala de aula é o local da edu-
cação. (Kowaltowski, 2011, pgs. 161, 170, 163)

E não só no Brasil isso acontece. Os pesquisadores espanhóis 
Viñao Frago e Escolano mostram-nos que o espaço escolar resul-
tante da arquitetura escolar e dos usos propostos/permitidos e efe-
tivados sobre esses espaços resulta numa permanente produção de 
separações, especializações, confinamentos, interdições. E esse es-
paço, que é escolar, mas não necessariamente educativo, “torna-se 
assim, no seu desenvolvimento interno, um espaço segmentado no 
qual o ocultamento e o aprisionamento necessários para a discipli-
narização lutam com a visibilidade e a transparência, necessárias 
para a vigilância e o controle” (Viñao Frago; Escolano, 2001, p. 80).

Para cada momento da história da educação brasileira, a res-
pectiva tendência educacional e os respectivos modelos arquitetô-
nicos: escola tradicional, escola nova, escola tecnicista, escola crí-
tica; escolas-improviso, escolas-monumento, escolas-funcionais, 
escolas-padrão, escola-parque, escola-classe. O fato é que, como já 
foi dito, por mais que as formas desses edifícios tenham mudado, 
seus respectivos programas, organogramas e fluxogramas seguem 
praticamente os mesmos há quase 200 anos: a centralidade da ação 
educativa focada na sala de aula e na figura do adulto-professor. E é 
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exatamente a superação dessa centralidade que vem sendo proposta 
pelos grupos de pesquisa e de pós-graduação das universidades bra-
sileiras69 e pelas políticas públicas propostas pelo MEC na última 
década, as quais existem desde Anísio Teixeira.

Crise da educação e educação integral

Estamos vivendo um trânsito paradigmático, em que os va-
lores relativos ao mundo da educação e também do trabalho, da 
cultura, das relações sociais, da economia, do desenvolvimento 
etc., estão todos sendo questionados. O contexto contemporâneo 
de massificação crescente e de complexidade dos problemas da vida 
cotidiana vem tensionando a escola e questionando sua hegemonia 
educativa, pois essa vem perdendo seu monopólio no que se refere 
à educação das novas gerações.

Não é novidade que a escola pública brasileira está em crise. 
Os baixos índices de rendimento e a grande porcentagem de anal-
fabetos funcionais nos alertam para a necessidade de repensarmos 
a escola e a educação de nossas crianças e jovens. Crise da escola? 
Da educação? A instituição escolar, como locus privilegiado da vida 
moderna para a educação das novas gerações, vem perdendo seu 
monopólio na mesma medida em que lugares e crenças produzidos 
pela modernidade vão sendo desconstruídos.

Perante as características e os desafios da contemporaneidade, as 
funções historicamente definidas para cada uma das instituições so-
cializadoras – entre elas a escola – também se modificaram e exigem 
novas configurações, o que implica agregar novos conceitos e assumir 
novas posturas, mais dialógicas e articuladas, determinando novos 
acordos entre essas instituições. O fato é que a escola pública não 
consegue mais sozinha dar conta da educação de crianças, adolescen-
tes e jovens. A crise da escola tem dupla entrada: uma, de dentro para 
fora, a partir do questionamento sobre os papéis e conteúdos da esco-

69. Pesquisa feita nos anais dos cinco últimos encontros da Associação Nacional 
de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (Anped).
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la na vida de crianças, adolescentes e jovens e também na nossa, e ou-
tra, de fora para dentro, em que a escola é um dos agentes/sujeitos no 
contexto geral do mundo contemporâneo. E o conjunto de práticas 
educativas realizadas na escola sofre o impacto dessas perplexidades 
e instabilidades, tanto na sua relação com as novas gerações como no 
campo das novas áreas de conhecimento produzidas.

A gravidade da situação aproxima-nos a todos, dos mais diver-
sos campos do conhecimento, das diferentes gerações e contextos, e 
nos faz pensar qual educação queremos, qual escola queremos, qual 
cidade queremos, qual mundo queremos. No centro de suas pro-
postas está a abertura da escola para a comunidade, estabelecendo 
com ela novos pactos educativos de corresponsabilização pela edu-
cação de suas crianças e jovens, num processo de territorialização 
da educação. Educação que se integra nos seus clássicos sistemas, 
até então tomados separadamente – formal, informal e não formal 
–, passando a compor um Sistema Educativo Integrado e Integral.

A partir desta constatação, a educação integral70 retoma toda 
sua força na atualidade com o objetivo de atender a necessidade de 
reestruturação da escola para responder aos desafios de seu tempo 
histórico. A essência dessa proposta parte do princípio de que, para 
garantir a educação básica de qualidade, é preciso considerar que a 
concretude do processo educativo compreende fundamentalmen-
te a relação da aprendizagem das crianças e dos adolescentes com 
a sua vida e com a vida da comunidade. E, para dar conta dessa 
qualidade, é necessário que o conjunto de conhecimentos sistema-
tizados e organizados no currículo escolar também inclua práticas, 
habilidades, costumes, crenças e valores que estão na base da vida 
cotidiana e, articulados ao saber acadêmico, constituem o currículo 
necessário à vida em sociedade.

A educação integral precisa da escola, mas também de seu 
entorno, da comunidade, do bairro, de toda a cidade. Isso se dá 
mediante novas pactuações entre o Estado e as organizações da 

70. 70. Consultar Centro de Referências em Educação Integral em: http://bit. 
ly/3tcyod6. Acesso em: 02 maio 2019.
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sociedade, coordenadas pela escola. Nesse contexto, todo um de-
bate em torno do território e dos espaços – escolares e não esco-
lares – vem se intensificando dia a dia. A intersetorialidade e as 
redes sóciopedagógicas propostas pelo Programa Mais Educação, 
descritas nos três Cadernos da Trilogia conceitual do Programa, 
fundamentais para a realização da Educação Integral, estão total-
mente relacionadas e dependentes da relação com o território. Mas, 
para pensarmos e praticarmos a Educação Integral, é fundamental 
atuarmos a partir do binômio educação-território, considerando a 
formação dos sujeitos da educação como inseparável das relações 
e transformações ocorridas no ambiente a partir do entendimento 
do caráter territorial dos processos educacionais na escola e na ci-
dade. E é exatamente a partir desse binômio que se estrutura um 
conceito fundamental para nossa conversa: o conceito de território 
educativo, que remete a uma concepção abrangente de educação 
em que o processo educativo se confunde com um processo amplo 
e multiforme de socialização (Canário, 2006, p. 100-101). A partir 
desse princípio/conceito, qualifica-se o território como educativo, 
convertendo-o, assim, em território intencionalmente educador. 
Ou seja, neste contexto, nosso pressuposto será o de considerar este 
espaço/território não apenas como mera estrutura física – grande/
pequeno, feio/bonito... – mas como lugar de vida, de relações. Não 
como algo passivo, continente, mas como conteúdo e sujeito destas 
experiências, que as qualifica, interferindo na vida de quem o ocu-
pa. Essa é a essência do potencial pedagógico dos lugares, do qual 
nos falou Paulo Freire. É a partir dela que podemos entender a ar-
quitetura como uma forma silenciosa de ensino, ideia desenvolvida 
por Augustin Escolano, educador espanhol. Diz ele:

O espaço da escola não é apenas um continente em que se 
acha a educação institucional, isto é, um cenário planifi-
cado, a partir dos pressupostos exclusivamente formais no 
qual se situam os atores que intervêm no processo de ensino-
-aprendizagem para executar um repertório de ações. A ar-
quitetura escolar é também, por si mesma, um programa, 
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uma espécie de discurso que institui na sua materialidade 
um sistema de valores, como os de ordem, disciplina e vi-
gilância, marcos para a aprendizagem sensorial e motora de 
toda uma semiologia que cobre diferentes símbolos estéticos, 
culturais e ideológicos. No quadro das modernas teorias da 
percepção, o espaço-escola é, além disso, um mediador cul-
tural em relação à gênese e à formação dos primeiros esque-
mas cognitivos e motores, ou seja, um elemento significativo 
do currículo, uma fonte de experiência e aprendizagem. A 
arquitetura pode ser considerada uma forma silenciosa de 
ensino. (Viñao Frago; Escolano, 2001, p. 26-27)

A partir disso, podemos pensar que o espaço escolar seja analisado 
e apropriado como um construto cultural que expressa e reflete, para 
além de sua materialidade, determinados discursos. Como pedago-
gias, tanto o espaço quanto o tempo escolar ensinam e atuam como 
elementos importantes na construção social e histórica da realidade. A 
arquitetura da escola, silenciosa, mas portadora de um discurso subli-
minar, como um currículo oculto71, silenciosamente falante.

Uma tipificação dos principais elementos que caracterizam 
a organização escolar e uma perspectiva diacrônica que 
abarque a sua evolução nos últimos dois séculos permite- 
nos por em evidência o caráter tendencialmente uniforme e 
estável das modalidades organizacionais do trabalho esco-
lar. Também nos permite verificar que o núcleo duro des-
se tipo de organização (a tecnologia da classe) instituiu-se 
como algo que não é concebível mudar radicalmente, na 
medida em que se encara como “natural” aquilo que é uma 
construção “social”. (Canário, 2010, p. 251)

71. O conceito de currículo oculto, difundido pelos autores da teoria crítica do 
currículo, é entendido como o que está por trás da ação educativa, mas não está 
explícito, ou seja: as normas e valores que são implícitas, porém efetivamente 
transmitidos pelas escolas e, habitualmente, não são mencionados na representa-
ção feita pelos professores dos fins ou objetivos (Apple, 1982, p. 127).
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A escola para a educação integral

A escola necessária para a educação integral deve ser integrada, 
integradora; é uma escola que, em seu arranjo espacial, pode repre-
sentar e potencializar o seu projeto político-pedagógico; uma escola 
com a “cara” de seus alunos, com a “cara” dos professores e de todos 
os profissionais que ali trabalham, com a “cara” da sua comunida-
de, com a “cara” do Brasil. Ter identidade, mas ser parte da coleti-
vidade; igualdade com diversidade. Este é o desafio: a superação das 
modalidades históricas (e naturalizadas) da organização escolar é 
indispensável num processo de contextualização da ação educativa, 
na medida em que só essa superação poderá permitir a construção 
de respostas adequadas à diversidade.

A educação integral precisa da ampliação dos tempos e espaços 
e de oportunidades educativas. Por isso ela não cabe só na escola. 
Ela precisa de toda a cidade. E não só da ampliação, mas da rein-
venção dos tempos e espaços educativos, pois, é fato, nem a escola 
nem a cidade estão preparadas para essa relação. Nesta perspectiva, 
o território urbano passa a ser um território potencialmente educa-
tivo. Nesse sentido, a cidade precisa ser compreendida como terri-
tório vivo, permanentemente concebido, reconcebido e produzido 
pelos sujeitos que a habitam. Trata-se de associar à escola o conceito 
de cidade educadora, pois a cidade, no seu conjunto, oferecerá, in-
tencionalmente, às novas gerações, experiências contínuas e signifi-
cativas em todas as esferas e temas da vida.

A cidade educadora

A expressão cidade educativa tornou-se conhecida a partir do 
relatório elaborado por Edgar Faure (1973, p. 34) para a Unesco e 
que tem por título “Aprender a Ser”:

Se aprender é ação de toda uma vida, tanto na sua du-
ração como na sua diversidade, assim como de toda uma 
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sociedade, no que concerne quer às suas fontes educativas, 
quer às sociais e econômicas, então, é preciso ir ainda mais 
além na revisão necessária dos sistemas educativos e pensar 
na criação duma sociedade educativa. Esta é a verdadeira 
dimensão do desafio educativo do futuro.

E, desde então, esse movimento vem se intensificando por todo o 
mundo com a criação da Associação Internacional das Cidades Edu-
cadoras (Aice) em 1990, em Barcelona, na Espanha. No seu 1º Con-
gresso, foi redigida a Carta das Cidades Educadoras, subscrita por 
139 cidades, quase todas europeias. Segundo a Aice, hoje são mais 
de 400 cidades educadoras, em 36 países, em quatro continentes. No 
Brasil, desde 2001, a partir da entrada de Porto Alegre (RS), há 13 
cidades educadoras associadas à Aice. Entretanto, esse movimento 
do projeto educativo de cidade não é restrito à Aice. A experiência 
de Porto Alegre, primeira cidade educadora brasileira, já vinha sendo 
construída desde 1989, por meio da implantação do Orçamento Par-
ticipativo (OP), antes mesmo da criação da Aice. E antes de o movi-
mento das cidades educadoras entrar no Brasil, Paulo Freire (1995, p. 
23) já anunciava o papel educativo exercido pelas cidades:

[...] mas há um modo espontâneo, quase como se as cidades 
gesticulassem ou andassem ou se movessem ou se disses-
sem de si, falando quase como se as cidades proclamassem 
feitos e fatos vividos nelas por homens e mulheres que por 
elas passaram, mas ficaram, um modo espontâneo, dizia 
eu, de as cidades educarem.

E, antes dele, Mayumi Souza Lima, em 1989, escreveu A cidade 
e a criança, onde defende o direito das crianças à cidade e seus espa-
ços como lugar de aprendizagem, brincadeira, afeto e socialização 
e lamenta que a cidade industrial e capitalista lhes tenha roubado 
esse direito. O educador e a arquiteta clamam para que o direito à 
educação na cidade seja garantido e dão pistas de que isso se dará 
quando a apropriação de seus espaços públicos (incluindo as esco-
las) for feita através de processos coletivos e participativos.
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A cidade educativa é, assim, uma ideia-força que conscientiza 
o cidadão da necessidade de nela intervir com vistas à otimização 
de sua dimensão educadora, conforme o trabalho de Jaume Trilla 
(1993, p. 198-200).

Hoje, mais do que nunca, a cidade grande ou pequena 
dispõe de incontáveis possibilidades educadoras. De uma 
forma ou de outra, contém em si mesma elementos impor-
tantes para uma formação integral de seus habitantes. Por 
isso, o conceito de cidade educadora é uma nova dimensão 
complementar e, até certo ponto, alternativa ao caráter for-
malizado centralista e frequentemente pouco flexível dos 
sistemas educativos. (Cabezudo, 2004, p. 11)

O conceito de cidade educadora pode e deve alargar nossa 
compreensão de educação, permitindo-nos reinventar a escola no 
mesmo movimento que busca reinventar a cidade e, nela, a comu-
nidade como lugares de convivência, de diálogo, de aprendizagens 
permanentes, na perspectiva do aprofundamento da democracia e 
da afirmação das liberdades (Moll, 2007, p. 12). Isso exigirá de nós, 
arquitetos, educadores e demais envolvidos, um processo de re-con-
ceitualização teórico-metodológica que pressupõe a compreensão 
da cidade como uma grande rede ou uma grande malha de espaços 
pedagógicos formais (escolas, creches, faculdades, universidades, 
institutos) e informais (teatros, praças, museus, bibliotecas, meios 
de comunicação, repartições públicas, igrejas, além do trânsito, do 
ônibus, da rua), que, pela intencionalidade das ações desenvolvidas, 
pode converter a cidade em território educativo, pode fazer da cida-
de uma pedagogia (Moll, 2007, p. 15).

A educação integral precisa de toda a cidade: do teatro à banca 
de jornal; do museu ao campinho de futebol; do clube à casa do 
vizinho – precisa de tudo: espaços edificados e espaços livres de 
edificação. A escola integral precisa das ruas. Ao contrário do que 
muitos pensam e desejam, não quer tirar as crianças das ruas, mas, 
sim, dar-lhes a oportunidade e o direito do reencontro. Este reen-
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contro não se dará tão facilmente. Entre a escola e a cidade estão 
erguidos altos muros. O ethos da escola urbana se caracteriza por ser 
um tempo-espaço desligado da cidade e de todos os estímulos so-
cioculturais provenientes do exterior. Precisamos então abrir vasos 
comunicantes entre a escola e a cidade, “criando novos mecanismos 
que revertam as tendências herdadas do modo de produção prece-
dente e inventar outros objetos geográficos, pensando o espaço do 
homem”, como propõe Milton Santos (2009, p. 82).

Considerações finais

Este texto procurou contribuir para que da pesquisa, do ensino 
e da produção de arquiteturas e urbanismos, possamos avançar no 
movimento de romper com os vários isolamentos aos quais fomos 
nos deixando levar: o de não participar da elaboração das perguntas 
e nos conformarmos em apenas dar respostas, ainda que as pergun-
tas sejam mal formuladas (pergunta-programa/resposta-projeto); o 
isolamento da universidade com relação às questões sociais mais 
urgentes; o isolamento interno à própria instituição, onde ensino e 
pesquisa em arquitetura e urbanismo muito mal se retroalimentam.

São reflexões e não respostas. As respostas estão a caminho e 
só poderão ser dadas a muitas mãos, numa composição de pontos 
de vista, de abordagens inter-trans-multi-disciplinares. A cidade 
educadora e a educação integral desafiam a cidade e a escola fun-
cionalista, exigindo sua reinvenção. Nesta perspectiva, os materiais 
e métodos devem ser revistos e atualizados à luz de novos paradig-
mas, onde proponho especial atenção à elaboração do Programa de 
Necessidades, que, anterior aos parâmetros de projeto, se não for 
revisto e reelaborado, poderá comprometer a qualidade de nossa 
resposta projetual e construtiva. Não podemos mais seguir acei-
tando como ponto de partida uma lista de ambientes associados 
a metros quadrados (uma vez que o metro é cúbico!) e a um or-
ganograma absolutamente fiel aos espaços de controle e punição. 
Estamos avançando, sim, em nossas pesquisas. Mas proponho mais 
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radicalidade e espírito crítico aos parâmetros que historicamente 
tratamos como inquestionáveis.

Como diz Paulo Freire, a cidade somos nós e nós somos a cida-
de. E o tipo de cidade que desejamos depende do tipo de pessoas 
que queremos ser. E o tipo de pessoas que queremos ser depende das 
escolas que iremos construir e frequentar.

Milton Santos indica uma pista, ao dizer que devemos dar 
um novo papel para as formas espaciais atribuindo-lhes novas 
funções e criando outros objetos espaciais que já nasçam com 
uma finalidade social: 

Nosso problema teórico e prático é o de reconstruir o es-
paço para que não seja o veículo de desigualdades sociais 
e, ao mesmo tempo, reconstruir a sociedade, para que não 
crie ou preserve desigualdades sociais. (Santos, 2009, p. 81)

Fortalecendo a finalidade social dos pátios e demais espaços 
livres urbanos como lugares simbólicos da educação e da vida cole-
tiva e criando as trilhas urbanas de maneira que estruturem novos 
arranjos educativos na cidade, possivelmente estaremos atenden-
do a esse desafio. A reversão das heranças herdadas proposta por 
Milton Santos, a Pedagogia Cidadã inventada por Paulo Freire e a 
Cidade Educadora de Jaume Trilla merecem outras configurações, 
mais generosas e “indisciplinadas”, diferentes dessas escolares, que, 
embora travestidas, nos fazem lembrar conventos, manicômios e 
prisões, a partir dos quais sua arquitetura se originou.
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CAPÍTULO 12

O PAPEL DO DESENHO TÉCNICO NO 
CURRÍCULO DA ESCOLA PROFISSIONAL 

MASCULINA DA CAPITAL DURANTE A GESTÃO 
DO DIRETOR APRÍGIO DE ALMEIDA GONZAGA

Camila Polido Bais Hagio

Introdução

Por meio do Decreto nº 2118-B publicado em 28 de setembro 
de 1911, o Governo do Estado de São Paulo, sob o comando de 
Manuel Joaquim de Albuquerque Lins, criou, organizou e regula-
mentou dois institutos profissionais na Capital, sendo um para o 
sexo masculino, denominado Escola Profissional Masculina e outro 
para o sexo feminino, denominado Escola Profissional Feminina. 
Segundo este decreto, a Escola Profissional Masculina seria um es-
tabelecimento destinado ao ensino de artes e ofícios, enquanto que 
a Escola Profissional Feminina destinava-se ao ensino de economia 
doméstica e prendas manuais. Ambas foram as primeiras escolas 
públicas da capital voltadas ao ensino profissional e existem até os 
dias atuais, a masculina denominando-se Escola Técnica Estadual 
(Etec) Getúlio Vargas e a feminina Escola Técnica Estadual (Etec) 
Carlos de Campos (Brasil, 1911).

Para a direção da Escola Profissional Masculina (EPM) foi no-
meado o professor Aprígio de Almeida Gonzaga, que dirigiu a es-
cola de sua fundação em 1911 até 1934.

Conforme consta na tese de doutorado de Martha Aparecida 
Todeschini Assunção (2016), Aprígio de Almeida Gonzaga nas-
ceu em 08 de março de 1882 na cidade do Rio de Janeiro. Ainda 
criança mudou-se para São Paulo, provavelmente devido ao ser-
viço de seu pai, o Major Carlos Gonzaga. Aprígio matriculou-se 
na Escola Normal Caetano de Campos em São Paulo em 1901, 
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sendo diplomado professor normalista em dezembro de 1904. Em 
janeiro de 1905 foi nomeado professor na cidade de Caconde, e em 
junho do mesmo ano foi transferido como professor para a cidade 
de Pedreiras. Em 1908, o professor foi transferido para a cidade de 
Santos onde assumiu a direção do Grupo Escolar Cesário Bastos. 
A pesquisadora Martha Assunção supõe que sua rápida ascensão 
pode ser decorrente de sua participação como membro da Associa-
ção Beneficente do Professorado Público do Estado de São Paulo, 
órgão responsável pela Revista de Ensino, a qual tinha a prática de 
indicar seus afiliados professores normalistas à direção do ensino 
paulista (Assunção, 2016, p.77).

No mesmo ano, 1908, Aprígio casou-se com Guilhermina Sam-
paio Doria, professora normalista do Grupo Escolar da Liberdade. 
Seu sogro, Antônio Sampaio Doria tornou-se Diretor da Instrução 
Pública em 1920 e comandou uma importante reforma da instru-
ção pública paulista conhecida como Reforma Sampaio Doria.

Figura 1. Aprígio de Almeida Gonzaga, provavelmente década de 1930

Fonte: Centro de Memória da Etec Getúlio Vargas.
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Segundo Assunção (2016, p. 97), a indicação de Aprígio Gon-
zaga como diretor da Escola Profissional Masculina pode ser con-
sequência da experiência adquirida por ele no Instituto de Ensi-
no Profissional Escolástica Rosa em Santos. A pesquisadora ainda 
apresenta a hipótese de ele ter colaborado na elaboração de todo o 
projeto de criação da Escola Profissional Masculina visto que em 
janeiro de 1911, Aprígio Gonzaga veio para São Paulo exercer o 
cargo de adjunto do Grupo Escolar da Consolação, onde trabalhou 
com Carlos Guimarães, Secretário do Interior, responsável por sua 
nomeação à direção da EPM.

A Escola Profissional Masculina da Capital começou suas ati-
vidades no dia 17 de novembro de 1911, em um prédio alugado, na 
rua Muller, número 04, no bairro do Brás. A localização escolhida 
justifica-se pelas características operárias do bairro na época, con-
tando com numerosas indústrias, oficinas e casas de operários.

Figura 2. Fachada do primeiro prédio da Escola Profissional Masculina (1911)

Fonte: Centro de Memória da Etec Getúlio Vargas.
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Conforme apontam registros do Centro de Memória da Etec 
Getúlio Vargas, a EPM teve cerca de 70 alunos matriculados em seu 
primeiro ano de funcionamento. Esse número mais que dobrou logo 
no segundo ano, atendendo cerca de 200 alunos. Com o aumen-
to expressivo de alunos, a escola muda-se no ano de 1917 para um 
edifício próprio, no mesmo bairro do Brás, na rua Piratininga, nú-
mero 105. No ano de 1919 a EPM já atendia aproximadamente 800 
alunos (Gonzaga, 1919: s/p). A escola permaneceu nesse edifício até 
1964, quando foi dividida em três unidades, sendo uma no bairro do 
Ipiranga, à rua Moreira e Costa, s/n., uma no bairro do Tatuapé e 
uma na Vila Prudente (São Paulo, 1964). A atual Etec Getúlio Vargas 
localiza-se no bairro do Ipiranga, a escola do Tatuapé é a Etec Martin 
Luther King e a da Vila Prudente é a Etec José Rocha Mendes.

Imagem 03. Fachada do edifício escolar na Rua Piratininga

Fonte: Relatório de Direção de 1926 elaborado por Aprígio Gonzaga, Centro de 
Memória da Etec Getúlio Vargas.
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Como diretor, Aprígio de Almeida Gonzaga, elaborava relató-
rios anuais descrevendo o funcionamento da Escola, denominados 
Relatórios de Direção. Nestes relatórios fica evidente sua postura 
diante do ensino desenvolvido na escola e sua defesa, sempre ferre-
nha, da qualidade dos serviços oferecidos por ela.

Além dos textos, encontram-se nos relatórios anuais numero-
sas fotografias, com legendas descritivas, das práticas de ensino, 
dos espaços escolares, do mobiliário da época, dos trabalhos e das 
exposições realizadas pelos alunos. Acrescenta-se às imagens, vá-
rias tabelas com o número de matrículas em cada curso oferecido, 
com a frequência dos alunos nos mesmos e diversos descritivos de 
gastos da unidade escolar.

Felizmente alguns dos Relatórios de Direção estão preservados e 
encontram-se no Centro de Memória da Etec Getúlio Vargas e no 
Arquivo Público do Estado de São Paulo. Esse material serviu de fonte 
primária na elaboração desta pesquisa, e possibilita várias outras pes-
quisas acerca do ensino profissional dada a riqueza de seu conteúdo.

Figuras 4 e 5. Capa e primeira folha do Relatório de Direção de 1927 
elaborado pelo diretor Aprígio de Almeida Gonzaga

 

Fonte: Centro de Memória da Etec Getúlio Vargas.
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Por meio das informações contidas nestes Relatórios de Direção 
pode-se investigar o papel desempenhado pelo ensino do desenho 
técnico no currículo da Escola Profissional Masculina da Capital 
durante a gestão do diretor Aprígio de Almeida Gonzaga.

Currículo escolar e o Ensino de Desenho Técnico

Partindo de uma breve conceituação de currículo escolar como 
a escolha de um percurso definido por quem tem condições de po-
der de determinar o caminho de outrem no âmbito de uma cultura, 
de uma sociedade, de um momento histórico e de um sistema de 
valores (Demai, 2017, p. 106), verifica-se que o começo das escolas 
profissionais do Estado de São Paulo foi marcado pela falta de uma 
coordenação ou um organismo específico que orientasse e prestasse 
assistência técnica às instituições. Estas ficaram à mercê do entu-
siasmo e inspiração dos seus diretores, o que proporcionou, inicial-
mente, uma diversidade de práticas tanto administrativas quanto 
pedagógicas ficando cada unidade mais voltada para as suas carac-
terísticas locais (Pereira, 2007, p. 46).

Segundo a dissertação de Paulo Roberto Accorsi Pereira (2007, p. 
63), grande parte do sistema de ensino e do currículo escolar adotado 
nos anos iniciais, tanto na EPM quanto nas demais escolas profissio-
nalizantes do estado, foi idealizado por Aprígio Gonzaga, conforme,

Ribeiro (1986, p. 130) aponta dois momentos no ensino 
profissional das escolas oficiais de São Paulo, voltados aos 
aspectos organizacionais, mas que se configuram como 
representações conceituais de acordo com as tendências 
educacionais da época. Aquele da administração de Aprí-
gio Gonzaga, diretor da Escola Masculina da Capital, 
que na ausência de um órgão central que cuidasse do en-
sino profissional, era considerado a principal referência 
para as instituições iniciais do Estado. O professor teve 
forte influência do movimento ‘Escola Nova’ e procurava 
divulgar suas idéias na defesa da educação integral, con-
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trapondo-se a educação para as especialidades. O outro 
momento, do diretor Horácio A. da Silveira, que organi-
zou a escola de Amparo em 1923 e mais tarde, Superin-
tendente do Ensino Profissional, introduziu novas idéias 
sobre métodos de ensino, sobretudo pela estreita ligação 
com Roberto Mange. Incorporou a concepção sobre ra-
cionalização do trabalho, seleção e orientação profissional 
dentro de uma linha da psicologia aplicada.

De modo geral as escolas de ensino profissional oficiais do Es-
tado de São Paulo, tinham como objetivo principal proporcionar a 
qualificação da mão de obra para a indústria nacional, atendendo a 
população mais carente. Estas primeiras instituições mantinham um 
caráter mais assistencialista na formação do indivíduo do que pro-
priamente educacional. Ainda de acordo com Pereira (2007, p. 39), 

O preâmbulo do decreto nº 7.566 de 1909, criando em 
cada uma das capitais dos Estados uma escola de Aprendi-
zes e Artífices deixa isso bem claro:  
Considerando que o aumento constante da população das 
cidades exige que se facilite às classes proletárias os meios 
de vencer as dificuldades sempre crescentes na luta pela 
existência; que para isso se torna necessário, não só habili-
tar os filhos dos desfavorecidos da fortuna com o indispen-
sável preparo técnico e intelectual, como fazê-los adquirir 
hábitos de trabalho profícuo, que os afastará da ociosidade 
ignorante, escola do vício e do crime. (Nagle in Fausto, 
1985, op. cit. p. 273) 

Diante do cenário nacional e municipal de incipiente urbaniza-
ção e industrialização, Aprígio de Almeida Gonzaga propunha uma 
educação profissional que almejava a formação integral do aluno. 
Formação esta que buscava desenvolver nos alunos tanto a parte 
técnica e intelectual como a moral e cívica, além de pretender afas-
tar os vícios e estimular o amor à pátria e ao trabalho.
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Como meios para alcançar esta formação integral do aprendiz, 
Aprígio Gonzaga defendia a adoção do sistema educacional deno-
minado slojd72, metodologia de ensino que considera o trabalho 
manual como principal meio educativo para disciplinar moralmen-
te o educando e assim desenvolver nele o amor ao trabalho (Mora-
es, 2003, p. 409), e o ensino do desenho técnico, considerado por 
Gonzaga a mais importante disciplina educativa, em torno da qual 
giraria todo o sistema de ensino dos cursos oferecidos pela escola no 
período estudado (Gonzaga, 1919, s/p).

A concepção do sistema de ensino denominado slojd é atribu-
ída a Otto Salomon, que dirigiu uma escola, iniciada em 1872, 
para formação de professores na cidade de Naas, Suécia. Em seu 
livro The teacheŕ s hand-book of Slojd (1904), Salomon explica que 
o termo slojd educacional significa a aplicação do slojd para fins 
educativos por meio da realização de trabalhos corporais (ou, mais 
especificamente, manuais) visando o desenvolvimento de capaci-
dades físicas e mentais nos alunos. Afirma que o trabalho manual 
proporciona prazer e respeito ao trabalho, criando hábitos de inde-
pendência, ordem, precisão e atenção, além de aumentar o desen-
volvimento físico, desenvolver o poder da observação com os olhos 
e da execução com as mãos. Acrescenta que o slojd educacional é 
disciplinador em seu cerne (Salomon, 1904, p. 02).

Nos relatórios de direção elaborados por Aprígio Gonzaga en-
contram-se muitas afirmações do uso do slojd como um dos nortea-
dores do sistema de ensino adotado na Escola Profissional Masculi-
na durante sua gestão, como exemplifica suas citações, 

O trabalho profissional, ministrado como o fazemos, não 
é matéria isolada, que ajustemos as outras disciplinas cor-
relatas, mas a base de todo o desenvolvimento físico e inte-

72. Foram encontradas diferentes grafias em português para o termo “slojd” 
como sloid ou sloyd. No presente artigo optou-se por utilizar a grafia adotada por 
Aprígio de Almeida Gonzaga nos relatórios analisados.
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lectual, harmoniosamente. O aluno deve ser ativo, e, para 
o desenvolvimento dessa atividade, não devemos aqui mo-
dificar os objetivos do “Slojd”. (...)
Embora o slojd não siga imediatamente o plano do ensino 
profissional, é ele, a sua base, porque, criando o hábito do 
trabalho e as nobres qualidades morais que fazem a gran-
deza do sistema de ensino, tem influência preponderante 
na evolução física e intelectual. (Gonzaga, 1919, s/p.)

No mesmo relatório de 1919, discorrendo sobre o papel da edu-
cação profissional, o diretor afirma, 

A educação profissional é a mais lógica possível; educando 
a mão, que são os olhos do espírito, damos os graus de acui-
dade precisos para a evolução, a formação de qualidades 
capazes de reformar e mesmo de formar capacidades para 
a conquista de riquezas que só esse sistema de educação 
facilita. (Gonzaga, 1919, s/p.)

Verifica-se que entre os trechos de Gonzaga destacados acima 
e as propostas do slojd educacional de Salomon, existem muitos 
pontos em comum, como por exemplo, a intenção de que pela edu-
cação da mão desenvolve-se o poder da observação e a evolução do 
espírito ou da capacidade mental.

Aprígio Gonzaga inclusive desenvolveu um livro denominado 
O Slöjd, publicado em 1916, com o subtítulo de Obra aprovada 
pelo Governo do Estado de São Paulo.
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Figura 6. Capa do livro O Slojd de Aprígio Gonzaga (1916)

Fonte: Biblioteca da Faculdade de Educação da USP.

Esse livro conta com 87 páginas, sendo que o maior número 
delas são exercícios que vão aumentando o grau de dificuldade e 
contam com a indicação de quais materiais utilizar para a cons-
trução de cada peça. Em artigo publicado em 2011, a pesquisadora 
Sandra Lunardi Marques, defende que o termo slojd educacional 
promove uma homogeneização do ensino profissional público bra-
sileiro escondendo a identidade da Escola Profissional Masculina 
da capital, e adota o termo “slojd paulista”, assim como o próprio 
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autor o fez, como meio de legitimar a originalidade da concepção 
de educação promovida por Aprígio Gonzaga na direção dessa ins-
tituição (Gonzaga, 1916, p. 09).

Além da adoção do “slojd paulista”, o ensino do desenho téc-
nico pode ser considerado outro meio para a formação integral do 
aluno na EPM de 1911 a 1934.

Atendendo a alunos de classes menos favorecidas, com idade 
a partir de 12 anos, os primeiros cursos oferecidos na EPM foram 
Mecânica, Marcenaria e Pintura, seguidos de Fiação e tecelagem e 
Funilaria e eletricidade, todos com duração de 03 anos.

Verifica-se no Relatório de Direção de 1926 uma detalhada des-
crição feita pelo diretor sobre alguns desses cursos. Assim, o curso de 
Mecânica era organizado nas seções: Fundição, Ferraria, Ajustagem, 
Tornearia e Frezagem. Todos os alunos passavam por todas as má-
quinas e aparelhos até o acabamento final de peças e objetos. O curso 
de Marcenaria estava dividido nas seções: Tornearia e elementos de 
slojd, Entalhação e elementos de marcenaria e Ebanesteria fina. Os 
alunos desenvolviam móveis para ambientes completos. E o curso de 
Pintura e Decoração propunha o ensino de Desenho Geométrico e 
Desenho do Natural, Composição livre e Cópia Especial, Trabalhos 
a cal e a óleo, Decoração de letras e Decoração Fina. Todos os cursos 
contavam com o denominado Curso Teórico, o qual era obrigatório 
e comum aos três cursos citados acima, e compreendia as matérias: 
a) Português, b) Aritmética e Geometria, c) Desenho Geométrico, 
d) Desenho Profissional e e) Física e Química.

Também eram oferecidos os cursos noturnos de Desenho pro-
fissional mecânico, Desenho profissional para frentistas e pedreiros, 
Desenho profissional para marceneiros, carpinteiros e pintores, De-
senho profissional para tecelões e curso prático de fiação e tecela-
gem, e por fim, Escultura e plástica.

Observando os cursos e as disciplinas oferecidas pela EPM em 
seus anos iniciais nota-se que das cinco matérias do curso teórico, duas 
são de desenho, e dos cinco cursos noturnos, quatro são de desenho 
profissional. Tais números confirmam a grande importância dada por 
Aprígio Gonzaga ao ensino do desenho, como ele mesmo coloca: 
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Ao iniciarmos o curso profissional em São Paulo, com esta 
escola, a primeira preocupação que nos empolgou foi a 
organização do ensino do desenho, por ser nele que re-
pousaria todo o peso da sua organização, ou mais pro-
priamente, por ser o eixo em que giraria o nosso sistema 
educativo. Demos, como era natural, uma importância tal 
ao desenho que o tornamos a mais importante disciplina 
educativa, porque, como já disse, falando diretamente ao 
espirito, por meio dos olhos e da mão, o desenho prepa-
ra o aprendiz para enfrentar as máquinas e para executar 
aquilo que ele idealizou, ou que lhe foi sugerido pelo mes-
tre em classe, executando rigorosas medidas métricas em 
escala. (Gonzaga, 1919, s/p.)

Influências de teóricos ligados ao desenho como Rui Barbo-
sa e Walter Smith podem ser identificadas nos escritos do diretor. 
Segundo Gonzaga, Walter Smith, fundador do desenho educati-
vo nos Estados Unidos, afirma que assim como um menino pode 
aprender a ler, a escrever e a contar, pode igualmente aprender a de-
senhar, e Rui Barbosa, descrito por ele como “o grande brasileiro”, 
defende o desenho como linguagem universal, a qual deve ser lida e 
compreendida por todos os homens (Gonzaga, 1919, s/p.).

O diretor explica em seus relatórios que o objetivo inicial do en-
sino do desenho era fazer o aluno “ver”, para isso organizavam uma 
série de objetos desmontáveis que o aluno via, desenhava e aplicava 
com medidas durante o primeiro ano, sendo obrigatório para to-
dos os cursos oferecidos na escola. No segundo e terceiro anos era 
ensinado o desenho geométrico, com aparelhos e em seguida o de-
senho profissional. Consta que Aprígio Gonzaga escreveu um livro 
chamado O desenho profissional como base e consulta para alunos 
em geral das escolas profissionais. Infelizmente não foi encontrado 
exemplar desse livro nos acervos pesquisados.
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Figura 7. Aula de desenho na EPM da capital, década de 1920

Fonte: Centro de Memória da Etec Getúlio Vargas.

Retomando a história do ensino do desenho no Brasil, data de 
1826 o primeiro projeto de lei da instrução pública em que o de-
senho é introduzido como necessário às artes e ofícios, “dando ao 
ensino profissional seu primeiro passo em matéria de legislação de 
âmbito geral, abrangendo todo o país” (Pereira, 2007, p. 102).

Entende-se, portanto, que o ensino do desenho não era exclusi-
vidade da EPM, segundo Pereira, 

A criação de escolas de artes e ofícios, na segunda metade 
do século XIX, destinadas à formação profissional, passa-
ria a constituir uma combinação ideal para a preparação 
do pessoal destinado à indústria, e o ensino de desenho 
assumiria caráter de grande importância e tornar-se-ia in-
dispensável, daí por diante, ao currículo de todas as escolas 
onde se ensinassem profissões manuais. (2007, p. 102)

No livro Redesenhando o Desenho de Ana Mae Barbosa (2015), 
a escritora intitula um capítulo como “Os liberais e o ensino an-
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tielitista do Desenho como Design”, no qual explana sobre a ne-
cessidade de adaptação do sistema educacional nacional no início 
do período republicano. Cita que os principais temas educacionais 
discutidos eram a alfabetização e a preparação para o trabalho, des-
te modo a “necessidade de um ensino de desenho apropriado era re-
ferida como um importante aspecto da preparação para o trabalho 
industrial” (Barbosa, 2015, p. 47). Afirma que houve uma busca 
por modelos de ensino de desenho que unissem criação e técnica, 
ou seja, arte e sua aplicação na indústria.

É notável a visão que Aprígio Gonzaga depositava no desenho 
dos produtos, ou seja, no design, para a manutenção e o crescimen-
to da indústria nacional, conforme analisa,

A ele (o desenho profissional), e não a outra causa se deve 
atribuir a espantosa riqueza e prosperidade da indústria 
americana. Na indústria, temos, como se sabe, três im-
portantíssimos fatores, que são: a matéria prima, o braço 
operário e a confecção. Se a matéria prima estaciona nos 
preços, ou se o seu aumento é pequeno em relação ao custo 
dos artefatos; se o braço operário não tem salario propor-
cional ao aumento de preço dos artigos desta ou daquela 
procedência, só ao acabamento e a perfeição, ao gosto da 
execução e ao caráter artístico se deve o preço e a reputação 
do produto. (Gonzaga, 1919, s/p.)

Também é válido destacar a atenção que é dada às artes por 
parte deste diretor. Sentenças a favor da arte como “É a arte, em 
todas as suas manifestações, uma necessidade escolar” (Gonzaga, 
1927, p. 06) ou ainda “Não é possível estar dentro da civilização e 
fora da arte” (Gonzaga, 1927, p. 04) são encontradas ao longo de 
seu Relatório de Direção de 1927. Várias páginas desse relatório são 
destinadas para exemplificar o carinho e a fineza com que a arte era 
tratada na EPM. “Por toda a parte, associado a vida do aluno, ao al-
cance de sua vista, tem ele sempre um quadro, uma tela ou uma de-
coração, que anima e vivifica as paredes da escola” (Gonzaga, 1927, 
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p. 05). Para Aprígio Gonzaga a arte que estava mais próxima dos 
alunos era a pintura. Eram desenvolvidos na escola exercícios com 
temas que despertassem os sentimentos morais mais elevados para 
a época como ações heroicas ou horror ao vício do álcool, fumo e 
jogo, além de temas que visassem o bem da humanidade, especial-
mente a família e a pátria. 

Imagem 08. Decoração executada por alunos do curso de Pintura, 
representado o Guarujá

Fonte: Relatório de Direção de 1927 elaborado por Aprígio Gonzaga.

Considerações finais

Conforme exposto, os anos inicias da Escola Profissional Mas-
culina, com Aprígio Gonzaga em sua direção, focavam a formação 
integral do aluno. Por meio do sistema educacional denominado 
slojd e do ensino do desenho técnico, acrescido da valorização da 
arte, pretendia-se educar a personalidade dos alunos, mais do que 
simplesmente instrui-los. Aprígio Gonzaga tinha consciência de 
que as máquinas em um curto espaço de tempo poderiam substi-
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tuir o trabalho do homem, portanto especializar o aluno não seria 
uma tarefa nobre para a escola. Defendia a formação integral do 
aluno, a qual permitiria que ele se deslocasse para outro ramo de 
sua profissão sem grandes dificuldades.

Almejando um sistema educacional completo, manual e in-
telectualmente harmonioso, Gonzaga via no ensino do desenho, 
além de um auxiliar educativo, um meio para o professor entrar em 
contato com a alma do aluno. Nesta relação entre mestre e aluno 
estavam abertas as possibilidades de formar seu caráter, visto que 
na elaboração de um desenho técnico, assim como nos trabalhos 
manuais, são exigidos, como premissas, limpeza, precisão, adestra-
mento, organização, qualidades desejadas na formação do homem 
moralmente correto, com hábitos de ordem e retidão em suas ações.

Estudar o papel do ensino do desenho técnico na educação 
profissional possibilita entender seu percurso histórico e refletir sua 
aplicação desde os primórdios até os dias de hoje. Desafio cada vez 
maior dado o crescente avanço tecnológico no desenvolvimento de 
programas computacionais que impactam diretamente nas formas 
de representação, e consequentemente na postura do ser humano 
que está sendo formado.
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CAPÍTULO 13

DESVENDANDO A INTEGRAÇÃO CURRICULAR

Fernando de Oliveira Souza

Introdução

Dentre os vários desafios educacionais que demandam posi-
cionamento e enfrentamento pelos profissionais da educação, cer-
tamente figura como um nó de muitos enlaces a distância entre as 
áreas no currículo do Ensino Médio e Técnico. Várias forças agem 
conjuntamente provocando esse distanciamento, algumas delas es-
sencialmente ligadas ao fazer cotidiano de professores e professoras: 
planos de ensino em que conteúdos são “fechados”, sem diálogo com 
outros componentes curriculares; ausência de estudo dos planos de 
outras áreas a fim de que se possam estabelecer elos entre os campos 
específicos de trabalho; ausência ou presença tímida de aproximação 
entre conteúdos escolares e questões cotidianas dos alunos. 

Sendo assim, a presente pesquisa tem como objetivo apresentar 
uma possibilidade de integração para as disciplinas da área de lin-
guagens, especificamente dentro de um contexto escolar que ofere-
ce cursos de Ensino Técnico integrado ao Médio. 

Como orientação curricular, defendem-se as práticas pedagógi-
cas integradas entre as áreas, com base no pressuposto de que elas 
permitem que os alunos tenham uma visão mais global do mundo 
em sua volta, possibilitando-lhes um posicionamento mais crítico e 
contextualizado frente aos conhecimentos. 

Sendo o autor dessa dissertação também professor, optou-se por 
conduzir a pesquisa em seu próprio ambiente de trabalho, a Etec 
Jorge Street, unidade escolar pertencente ao Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza, no estado de São Paulo. Para 
que ela não se tornasse um mero relato de prática optou-se por uma 
metodologia de pesquisa intitulada pesquisa de professor.  



Alba Fernanda Oliveira Brito | Fernanda Ferreira Boschini (Orgs.)

302

Para a pesquisa, optou-se por um desenho metodológico or-
ganizado em duas etapas consecutivas, a 1ª de agosto de 2012 a 
dezembro de 2013 e a 2ª de janeiro a dezembro de 2014. Na 1ª 
etapa, de caráter bibliográfico e documental, constituíram o corpus 
da pesquisa: o Plano Escolar da Etec Jorge Street; o Plano do Curso 
Técnico de Informática integrado ao Ensino Médio; a Atualização 
da Proposta de Currículo por Competência para o Ensino Médio 
do Centro Paula Souza, de 2012; os Planos Docentes dos compo-
nentes curriculares da área de Linguagens, do curso referido e do 
Ensino Médio regular, de 2012; relatos de aulas de Língua Por-
tuguesa e Literatura, Inglês, Artes e Educação Física, em 2012 e 
2013. O objetivo dessa etapa foi analisar as possíveis integrações já 
existentes dentro das disciplinas da área de linguagens e entre elas.

Após a análise das possíveis integrações, teve início a 2ª etapa 
da pesquisa, de caráter empírico, em que o pesquisador participou 
como docente, introduzindo em suas aulas de Língua Portuguesa 
e Literatura, por meio de uma Sequência Didática, as integrações 
identificadas na 1ª etapa. Para essa 2ª etapa, foi selecionado o 3º 
ano do Curso Técnico de Informática integrado ao Ensino Médio, 
pois era a única turma de integrado em que o Professor-Pesquisa-
dor lecionava em 2014 na Etec Jorge Street. A Sequência Didática 
foi articulada em torno do tema Cultura dos Povos de Origem 
Africana no Brasil. A justificativa para tal escolha fundamenta-se, 
inicialmente, na Lei 10.639/200 de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional, de 2004, que regulamenta o ensino de História e 
Cultura Afro-Brasileira e Africana na Educação Básica. Aliado a 
isso, na Etec Jorge Street, este ensino ainda é contemplado de ma-
neira tímida, portanto esta foi uma oportunidade de efetivá-lo de 
forma consistente. Para organizar a sequência didática utilizada 
na 2ª etapa da pesquisa (apêndice 2), o referencial teórico tomado 
como referência é aquele proposto por Cope e Kalantizis, também 
discutido por Kern (2000). 

O desenho das etapas da pesquisa está sintetizado no quadro 
1 a seguir:
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ETAPAS NATUREZA OBJETIVO CORPUS
1ª etapa

(2012/2013)
Caráter bi-

bliográfico e 
documental;

Analisar das possí-
veis áreas/temas de 
integração dentro 
das disciplinas da 
área de linguagens 

e entre elas.

Planos de cursos da Etec 
Jorge Street; Atualização da 
Proposta de Currículo por 

Competência para o Ensino 
Médio do Centro Paula Sou-
za, de 2012; Planos Docentes 
dos componentes curriculares 
da área de Linguagens, bem 
como os materiais didáticos 

utilizados, de 2012; relatos de 
aulas de Língua Portuguesa e 
Literatura, Inglês, Arte e Edu-

cação Física (2012/2013);
2ª etapa
(2014)

Caráter empí-
rico;

Analisar as per-
cepções dos alunos 

sobre o tema 
Cultura dos Povos 
de Origem Afri-

cana no Brasil, de 
maneira integrada, 
no 3º ano do curso 

técnico de infor-
mática integrado 
ao ensino médio.

Sequência didática articulada 
em torno do tema referido.
Diário de campo do profes-

sor-pesquisador.
Questionários respondidos 

pelos alunos.
Produções dos alunos nas 

diferentes etapas da Sequência 
Didática.

Quadro 1. Desenho da pesquisa
Fonte: Autoral

Partindo do pressuposto que a fragmentação curricular prejudi-
ca a formação do aluno, a presente pesquisa tem como hipótese que 
a integração dos componentes curriculares para além das distinções 
entre interdisciplinaridade e transdisciplinaridade pode superar a 
fragmentação curricular. Sendo assim, a investigação é norteada 
pela seguinte questão: Quais são os possíveis caminhos para a inte-
gração curricular da área de Linguagens no Ensino Médio? 
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Aporte teórico

Partindo da pergunta de pesquisa apresentada na Introdução, 
temos os dois termos fortes deste trabalho: currículo e integração. 
Outros temas a serem explorados serão: interdisciplinaridade; inte-
gração curricular em Escola Técnica; aprendizagem no século XXI; e 
pedagogia dos multiletramentos.

Compreendendo que currículo pode significar, “entre outros, 
a grade curricular com disciplinas/atividades e cargas horárias, o 
conjunto de ementas e os programas das disciplinas/atividades, os 
planos de ensino dos professores, as experiências propostas e vividas 
pelos alunos” (Lopes; Macedo, 2011, p. 19), buscamos em Bruner 
(1966) e Machado (2000) a possibilidade de nos aprofundarmos na 
questão sobre a natureza das disciplinas – ou componentes curricu-
lares – que compõem a área de linguagens.

Além de Bruner (1966) e Machado (2009) para embasar nossa 
análise sobre currículo, encontramos outros autores que subsidiam 
nossa construção teórica: Machado (2000) e Fazenda (1993) para 
interdisciplinaridade; D’Angelo (2007) para integração curricular 
em Escola Técnica; Nicolescu (1999) para transdisciplinaridade; 
Santaella (2009) para aprendizagem no século XXI; e Cope e Ka-
lantzis (2000) sobre pedagogia dos multiletramentos. 

Bruner (1966) defende que captar a estrutura de uma determi-
nada matéria em estudo é compreendê-la de maneira que possa a ela 
relacionar, de modo significativo, várias outras coisas. Aprender es-
trutura, em síntese, é aprender como as coisas se relacionam. Assim, 
é possível apresentar o que ele chama de estrutura fundamental de 
uma disciplina de maneira a manter algumas sequências excitantes 
que levam o aluno a descobrir por si mesmo. Além disso, o autor 
argumenta que há quatro alegações de ordem geral em defesa do 
ensino da estrutura fundamental de determinada matéria de estu-
do. A primeira é a de que entender os fundamentos fazem a matéria 
mais compreensível. A segunda tem relação com a memória huma-
na. Para o autor, o que de mais elementar se pode afirmar sobre a 
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memória humana, depois de um século de pesquisa intensiva até a 
década de 1960, é que brevemente se esquece de um pormenor, a 
não ser que este seja colocado dentro de um padrão estruturado. Os 
pormenores mantêm-se na memória por mérito do uso de modos 
simplificados de representá-los. A terceira alegação diz respeito à 
possibilidade de “transferência da aprendizagem” quando ocorre, 
de forma efetiva, a compreensão de princípios e ideias fundamen-
tais. Entender algo como exemplo específico de um assunto mais 
geral é ter aprendido não só um ponto específico, mas aliado a isso 
um modelo para a compreensão de outros pontos semelhantes que 
se pode encontrar. O quarto argumento em defesa da ênfase na 
estrutura e princípios no ensino é que, pelo reexame permanente 
do que estiver sendo ensinado nas escolas básicas em seu aspecto 
fundamental, há a possibilidade de diminuição da distância entre o 
conhecimento “avançado” e o conhecimento “elementar”. 

Segundo o autor, o ato de aprender envolve três processos quase 
simultâneos: a “aquisição” de nova informação que, com frequên-
cia, contraria ou substitui o que o aprendiz anteriormente sabia, im-
plícita ou explicitamente; a “transformação”, ou seja, o processo de 
utilizar o conhecimento de maneira a adaptá-lo a novos trabalhos; e 
a “avaliação” que possibilita conferir se a maneira como usamos a in-
formação é adequada ao trabalho pretendido. (Bruner, 1966, p. 44)

Por fim, Bruner indaga, como critério para a avaliação de 
qualquer matéria ensinada na escola básica, se, ao ser plenamente 
desenvolvido, será o conhecimento valioso para o adulto e se, tê-
-lo adquirido quando criança fará dela um adulto melhor. Caso a 
resposta a essas perguntas for negativa ou ambígua, conclui-se que 
essa matéria estará atrapalhando o currículo. (Bruner, 1966, p. 48)

Machado (2009) afirma que a formação de pessoas e profissio-
nais competentes para a vida em sociedade e atuação no mundo do 
trabalho é a finalidade da Educação, sendo ela uma competência 
que está sempre relacionada a uma mobilização de saberes. O autor 
enfatiza, ainda, que a escolha adequada da escala no mapeamento 
das noções relevantes faz com que qualquer assunto possa ser abor-
dado em qualquer tempo. 
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Ambos os autores, a despeito de enfoques e desdobramentos 
diferentes, trazem para o centro da discussão a relevância (ou fun-
damento) e a finalidade educacional como critérios para seleção do 
que ensinar no âmbito das disciplinas que compõem o currículo. 

Segundo Fazenda (1993, p.15-18), 

o pensar interdisciplinar parte do princípio de que nenhu-
ma forma de conhecimento é em si mesma racional. Tenta, 
pois, o diálogo com outras formas de conhecimento, dei-
xando-se interpenetrar por elas. Assim, por exemplo, aceita 
o conhecimento do senso comum como válido, pois é atra-
vés do cotidiano que damos sentido às nossas vidas. Am-
pliado através do diálogo com o conhecimento científico, 
tende a ser uma dimensão utópica e libertadora, pois per-
mite enriquecer nossa relação com o outro e com o mundo.

A integração curricular é, pois, um princípio global que merece 
ser traduzido para os diferentes contextos de ensino, uma vez que 
as finalidades almejadas pelos sujeitos que aprendem e ensinam são 
marcadas histórica e culturalmente e, portanto, resguardam carac-
terísticas locais. D’Angelo (2007) apresenta uma análise histórica do 
Ensino Técnico integrado ao Médio em São Paulo desde a década de 
1970 até 2007, justificando a importância da integração ao provar a 
sua maior qualidade diante dos cursos médio e técnico separados e 
mostrando a função de uma escola técnica para a sociedade brasilei-
ra. De maneira semelhante a essas ideias, este trabalho de pesquisa 
parte da premissa que os sujeitos (discentes da Etec Jorge Street) 
podem utilizar o que aprendem na escola em múltiplos contextos 
de sua vida, não obrigatoriamente para atuarem em empresas. No 
trabalho citado, a autora destaca que o público da Escola Técnica 
Federal de São Paulo era formado por filhos da classe média operária 
e estes buscavam basicamente uma profissão para sobreviver e até 
custear os estudos em nível superior, a fim de evoluir numa empre-
sa. Esta realidade se difere bastante da encontrada atualmente na 
Etec Jorge Street, já que muitos pais escolhem essa instituição para 
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os filhos, pois não podem mais arcar com mensalidades de esco-
las particulares e percebem pelos resultados oficiais (Enem, Saresp, 
aprovação em grandes universidades e índice de empregabilidade 
dos técnicos) que seus filhos podem ter uma formação de qualidade 
semelhante ou melhor que as instituições privadas da região. 

Essa formação de qualidade que ocorre a partir de escolhas 
curriculares feitas por uma determinada escola não pode descon-
siderar a relação local-global-local presente em nossa sociedade 
digital. Santaella (2009) discute se o acesso livre e ubíquo ao co-
nhecimento, isto é, àquilo que podemos chamar de aprendizagem 
ubíqua, tem poderes para substituir a educação formal. Ela defen-
de a ideia de que a hipercomplexidade da cultura vivida por nós é 
reflexo do envolvimento de seis tipos de lógicas comunicacionais e 
culturais: a cultura oral, a escrita, a imprensa, a cultura de massas, 
a cultura das mídias e a cibercultura.

A aprendizagem ubíqua, espontânea, contingente, caótica 
e fragmentária está próxima, mas não é exatamente como 
a educação informal. A não coincidência entre educação 
informal e aprendizagem ubíqua acontece devido às con-
dições que se mostram tão novas que parecem merecer que 
seja caracterizada a distinção entre educação e aprendiza-
gem. Isto é, surge uma modalidade de aprendizagem que 
é tão contingencial, inadvertida e não deliberada que pres-
cinde da equação ensino-aprendizagem típica dos modelos 
educacionais e das maneiras de educar. O que emerge, as-
sim, é um processo inovador de aprendizagem sem ensino. 
(Santaella, 2009, p. 21)

Segundo a autora, o grande desafio dos sistemas educacionais e 
curriculares no mundo contemporâneo é como desenvolver estra-
tégias integradoras para entrar no jogo das complementaridades. 

Além dessa estratégia, encontramos, na Pedagogia dos Mul-
tiletramentos, de Cope e Kalantzis (2000), outra referência em 
resposta às inquietações de integração não só de conteúdos, mas, 
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também, das realidades locais e globais e da questão das aprendiza-
gens formais, informais e ubíquas em uma sociedade digital. Para 
esses autores, vivemos em um período de dramática mudança eco-
nômica global, como os novos negócios e gerenciamento de teorias 
e práticas que emergem ao redor do mundo desenvolvido. Essas 
teorias e práticas enfatizam a competição e os mercados centrados 
em mudança, flexibilidade, qualidade e nichos distintos. Uma nova 
terminologia inteira atravessa e reatravessa as fronteiras entre, por 
um lado, esses discursos de novos negócios e gerenciamento e, de 
outro lado, os discursos relacionados à educação, reforma educacio-
nal e ciência cognitiva. A nova teoria de gerenciamento usa pala-
vras que são muito familiares aos educadores, como conhecimento 
(como em “trabalhador do conhecimento”), aprendizagem (como 
em “organização da aprendizagem”), colaboração, avaliações alter-
nativas, comunidades de prática, redes de trabalho, entre outras. 
Aliado a isso, interesses e termos-chave de vários discursos críticos 
e pós-modernos que focam em liberação, destruição de hierarquias 
e honra da diversidade encontraram seu caminho dentro desses no-
vos discursos de negócios e gerenciamento.

Metodologia

Metodologia da Pesquisa: da Pesquisa-Ação à Pesquisa 
de Professor 

Inicialmente, a pesquisa pretendia ser uma pesquisação, feita 
pelo Pesquisador, também Docente de Língua Portuguesa e Litera-
tura, dentro de duas áreas: desenvolvimento profissional e contínuo 
dos professores, para o aperfeiçoamento de habilidades de ensino e 
novos métodos de aprendizagem, além do aumento das possibili-
dades de análises aprofundadas da própria consciência; e gerencia-
mento e controle, com o intuito de introduzir gradualmente técni-
cas de modificação no comportamento docente (Cohen, Manion 
e Morrison, 2001). A pesquisação foi escolhida inicialmente, pois 
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se vislumbrava a possibilidade de contribuir não só para a própria 
prática do docente pesquisador, mas para ampliar o acesso a teo-
rias educacionais a outros professores, conforme defende Stenhouse 
(1979 apud Cohen et al., 2000, p. 227).        

Além disso, segundo Tripp (2005), a pesquisação educacional 
apresenta-se como primordial em uma estratégia para desenvolvi-
mento coletivo de professores e pesquisadores de maneira que eles 
possam utilizar suas pesquisas para aperfeiçoar seu ensino e, por 
consequência, o aprendizado de seus alunos. 

Sendo assim, apesar do presente projeto ter um caráter de pes-
quisação, não teve a participação efetiva de outros Professores, se-
não o próprio pesquisador, professor de Língua Portuguesa e Lite-
ratura. Dessa forma, o que se fez foi uma “pesquisa de professor”, 
de acordo com Freeman (1998).  

Freeman (1998) defende que a atividade de ensinar em si é mo-
dificada sensivelmente quando o processo de pesquisa é introdu-
zido. Da mesma forma, pesquisa e o trabalho do pesquisador são 
alterados quando essas funções são empreendidas por professores. 
Algumas mudanças são muito íntimas e de menor escala para o 
professor e outras são amplas e sociopolíticas em sua natureza. São 
mudanças que podem reposicionar os professores em relação àque-
les em nossa sociedade que são vistos como os criadores do conhe-
cimento, gerenciadores de políticas educacionais, e que, de certa 
forma, dão os rumos e os caminhos nos quais os professores trilham 
e realizam seu trabalho.

Aliado a isso, Freeman afirma que as grandes mudanças cita-
das não são fáceis nem simples de se começar. Elas podem colocar 
professores em conflito em relação a como outros profissionais da 
educação veem seu trabalho. Quando o autor utiliza o termo “pro-
fessor”, ele se refere àqueles cujo sustento é baseado em ensinar de-
terminado assunto a outras pessoas. Ou seja, pessoas que são pagas 
para ensinar conteúdos específicos para outras, crianças ou adultos, 
dentro de organizações chamadas “salas de aula”. Salas de aula, se 
localizadas em escolas ou em outras organizações, são repletas de 
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valores e expectativas que ajudam a moldar os contornos do ensino 
e da aprendizagem dentro delas. Freeman quer reconhecer as pres-
sões reais que esses contextos sociais de ensino exercem em como 
o trabalho do professor é organizado, como seu tempo é utilizado, 
e o que é valorizado e esperado deles pelo administradores, pais e 
comunidade escolar. Em muitos sistemas educacionais ao redor do 
mundo, esse contexto social pouco reconhece ou valoriza os pro-
fessores que escolhem investigar e, no melhor sentido, questionar 
seu próprio trabalho. No entanto, esse status-quo pode ser mudado. 

Aquilo que pode e será o diferencial para a imagem que o pro-
fessor tem como profissional, no melhor sentido, para outros na 
comunidade escolar e para o público em geral, é o fato de que o 
professor profissional não se baseia simplesmente na experiência, 
mas desenvolve sua competência dentro de um entendimento dis-
ciplinado e articulado da experiência. Sendo assim, num sentido 
mais amplo, ser e tornar-se um professor-pesquisador significa se 
reposicionar como um professor em relação ao que é esperado sobre 
o que o mesmo faz em seu trabalho. Esse reposicionamento depen-
de da articulação de seu conhecimento e compreensão a respeito do 
ensino e da aprendizagem. 

Freeman faz cinco proposições a respeito da “pesquisa de pro-
fessor”. Ele as chama de proposições porque fornecem uma redefi-
nição de pesquisa e trazem os elementos teóricos que unem o tra-
balho realizado por um professor e por um pesquisador. Elas são 
proposições, além disso, porque estão abertas à discussão.

Proposition 1: To truly make research a central part of tea-
ching, we must redefine research. (…)
Proposition 2: Research can be defined as an orientation 
toward one’s practice. It is questioning attitude toward 
the world, leading to inquiry conducted within a discipli-
ned framework. (…)
Proposition 3: There is, as yet, no publicly recognized 
“discipline” of teaching. Teachers do not think of them-
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selves as producing knowledge; they think of themselves 
as using it. (…)
Proposition 4: Inquiry - and not procedure - is the basis of 
teacher-research.
Proposition 5: Creating a discipline of teaching requires mak-
ing public one’s findings. To do so teacher-researchers need 
to explore new and different ways of telling what has been 
learned through their inquiries. (Freeman, 1998, p. 5-15)

A primeira proposição aponta para a necessária redefinição do 
que é pesquisa. Em língua inglesa, escreve-se “Pesquisa de Pro-
fessor” unindo dois substantivos por um hífen: Teacher-Research. 
Para o autor, ser um professor-pesquisador significa trabalhar nesse 
hífen. Entretanto, é preciso considerar uma certa assimetria entre 
esses dois substantivos que formam um novo todo na medida em 
que o hífen liga uma pessoa (professor) a um processo (pesquisa). 

A segunda proposição indica uma certa inclinação ou orienta-
ção, uma atitude de questionamento de mundo e da própria prática 
que conduz à investigação disciplinada e metódica. Como qualquer 
domínio profissional, a pesquisa, como o ensino, depende de termi-
nologia para definir seu terreno. Essa terminologia cria um mapa 
que esclarece certas características da atividade e, sem dúvida, tam-
bém menospreza outras. Esta proposição introduz três palavras-
-chave: orientação, investigação e disciplina (como método).

A terceira proposição problematiza o fato de que o ensino ainda não 
possui o reconhecimento público que lhe confira o status de disciplina 
(como campo de conhecimento). Não é estranho, pois, que muitos pro-
fessores não pensem em si próprios como produtores de conhecimento.

A quarta proposição destaca o papel da pergunta, da inquieta-
ção que leva ao questionamento. Nesse sentido, não é o procedi-
mento por si só que está na base da Pesquisa de Professor, mas sim o 
ato de formular perguntas e de se questionar acerca de quais seriam 
as possíveis respostas. 

Por fim, a quinta proposição indica que para dar ao ensino o es-
tatuto de disciplina é preciso criar uma linguagem própria que pos-
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sibilite a circulação de ideias entre aqueles que integram essa comu-
nidade profissional, e isso só é possível se o Professor-Pesquisador se 
dedicar a tonar públicas as suas descobertas. Freeman propõe como 
sugestão de princípios de controle no desenho da pesquisa feita por 
um professor-pesquisador, a tipologia de Van Lier (apud Freeman, 
1998). Para esse autor, há dois princípios básicos. O primeiro é o 
da organização, que ele chama de “seletividade”, e o segundo é 
aquele da intervenção. Juntos, esses princípios esboçam os tipos 
de controle que o professor-pesquisador pode exercer no desenho 
da pesquisa. No que diz respeito à organização, o professor-pes-
quisador decide como ele quer estruturar o relacionamento com os 
participantes e o cenário a ser estudado. Já no que concerne a inter-
venção, o professor-pesquisador decide o quanto ele quer intervir e 
interagir com o que está acontecendo naquele ambiente como parte 
do processo de pesquisa.

Van Lier utiliza os dois princípios como eixos, conforme a fi-
gura 1 a seguir:

Figura 1. Tipologia de Van Lier (apud Freeman, 1998)

Fonte: Van Lier (apud Freeman, 1998).
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O eixo vertical de organização vai da maior para a menor or-
dem da estrutura e da posição do professor-pesquisador no processo 
de pesquisa. O eixo horizontal de intervenção vai da maior para 
a menor interação direta e envolvimento do professor-pesquisador 
com os participantes e o ambiente da pesquisa. 

Como a pesquisa apresentada neste capítulo foi organizada em 
duas etapas, há duas configurações distintas na composição de seu 
desenho. A etapa 1, de caráter bibliográfico e documental, situa-se 
na menor intervenção no eixo horizontal e na menor reestruturação 
no eixo vertical. A etapa 2, de natureza empírica, enquadra-se na 
maior intervenção dentro do ensino no eixo horizontal e maior rees-
truturação e reorganização no ambiente de ensino no eixo vertical. 
No esquema ilustrativo de Van Lier, a etapa 1 encontra-se no qua-
drante esquerdo inferior e a etapa 2 no quadrante direito superior. 

Contexto da Pesquisa 

Fatos históricos marcantes do Ensino Técnico no Brasil e em 
São Paulo

Por ter sido um momento marcante para os rumos do Ensino 
Médio no Brasil, segundo Regattierre et al. (2010 apud Bezerra, 
2012, p. 34), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 5.692, 
de 1971 teve como desdobramento a diminuição no aumento da 
demanda de vagas para cursos superiores. Aliado a isso, a política 
de profissionalização no sistema público de ensino não obteve êxito, 
principalmente, por motivos estruturais e conjunturais, como fal-
ta de estrutura para implantação de cursos técnicos e de docentes 
habilitados para lecionar. Foi nessa época que o hoje Ensino Médio 
sofreu uma oscilação de identidade, seja a acadêmica e propedêutica 
para o ensino universitário, seja a de conclusão profissional.

Posteriormente, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal 9.394, de 1996, em sua 8ª edição atualizada de 2013, mantém 
a flexibilidade no que diz respeito à duração do Ensino Médio ao 
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estabelecer o prazo mínimo de 3 anos para o seu término. Além 
disso, ao mesmo tempo que propõe o destaque para a educação 
tecnológica básica, propõe, como objetivos gerais, a compreensão 
do significado da ciência, das letras e das artes; o processo histórico 
de transformação da sociedade e da cultura; e o ensino de língua 
portuguesa como instrumento de comunicação, acesso ao conheci-
mento e exercício da cidadania. 

Além disso, a LDB 9.395/96 prevê diferentes formas de organi-
zação da educação profissional técnica de nível médio, que pode se 
organizar de forma articulada ao ensino médio ou subsequente, em 
cursos para estudantes já formados.  

O Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza 

O Centro Paula Souza é uma autarquia do Governo do Estado 
de São Paulo e administra Escolas Técnicas (Etecs) e Faculdades de 
Tecnologia (Fatecs) estaduais, bem como classes descentralizadas 
– unidades que funcionam com um ou mais cursos técnicos sob a 
supervisão de uma Etec – em cerca de 300 municípios paulistas. O 
Centro está vinculado à Secretaria de Desenvolvimento Econômi-
co, Ciência, Tecnologia e Inovação.

A Etec Jorge Street: histórico da escola

A escola foi criada em 1975 e inicialmente foi denominada Co-
légio Técnico Industrial Jorge Street. Em 1982, passou a ser Escola 
Técnica Estadual Jorge Street. A unidade, integrada ao Centro Pau-
la Souza, também tem um vínculo com a Universidade Estadual 
Paulista Júlio de Mesquita Filho.

Essa Etec é uma homenagem a Jorge Luís Gustavo Street. Ele 
nasceu em 22 de dezembro de 1863, no Rio de Janeiro. Formou-se 
em 1886 pela Escola de Medicina do Rio de Janeiro e depois fez 
cursos de aperfeiçoamento em Paris, Berlim e Viena. Ao regressar 



Patrimônio educativo: arquitetura escolar e currículo

315

ao Brasil, atuou como médico no Rio de Janeiro e em Petrópolis. 
Em 1894 ingressou na atividade industrial.

A Etec Jorge Street em 2014

Em 2014, a escola oferecia os cursos de Ensino Médio regular, 
no período matutino, e Ensino Técnico de Informática, Mecatrô-
nica, Eletrônica e Administração integrados ao Ensino Médio com 
a carga horária distribuída pela manhã e à tarde. Além desses, há os 
cursos técnicos modulares de Informática e Mecatrônica, à tarde ou 
à noite, e Administração, Automação Industrial, Eletroeletrônica, 
Eletrônica, Manutenção Automotiva, Mecânica, Serviços Jurídicos 
e Telecomunicações, no período noturno. Os técnicos modulares 
têm a duração de 1 ano e meio ou 2 anos, dependendo do curso.

O perfil dos participantes da Pesquisa

Os alunos da Etec Jorge Street vêm de diferentes realidades so-
ciais e não necessariamente pretendem atuar como técnicos. Muitos 
apenas buscam o direito legítimo de uma escola pública de qualida-
de e irão seguir os estudos na universidade, até escolhendo uma área 
completamente distinta da cursada no técnico. Esta multiplicidade 
socioeconômica-cultural acontece na escola citada, pois os pais têm 
grandes dificuldades em encontrar escolas públicas que possibili-
tem uma boa formação humana e profissional aos seus filhos e uma 
das inteligentes alternativas é o filho entrar numa escola técnica 
estadual, tendo ou não como fim seguir na área escolhida.

A presente pesquisa teve como foco uma turma de 3º ano do 
Curso Técnico de Informática integrado ao Ensino Médio, da Es-
cola Técnica Estadual (Etec) Jorge Street, localizada em São Cae-
tano do Sul-SP.    
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A 1ª FASE DA PESQUISA: Análise das possíveis áreas/
temas de integração dentro das disciplinas da área de 
Linguagens e entre elas

Análise da Proposta de Currículo por Competência para 
o Ensino Médio do Centro Paula Souza - 2012

Uma Proposta de Currículo com a participação dos docentes 
que conhecem a realidade de diferentes unidades escolares e, espe-
cificamente, de sala de aula, traz a chance de que o documento seja 
mais significativo para toda a equipe do Centro Paula Souza. Isso 
permite a possibilidade de trabalhar com os indivíduos em função 
de suas aquisições anteriores, evitando elucidar o tédio naqueles que 
já a conhecem ou precipitação nos que ainda a ignoram.  

Pelo fato de os conteúdos de cada componente curricular estarem 
divididos por temas e não haver uma ordem sugerida para cada série 
(com exceção de Inglês e Espanhol), os docentes de cada um deles 
têm autonomia para definir em suas unidades escolares em que mo-
mento trabalhar determinado conteúdo definido neste documento.

Por outro lado, em nenhuma parte do documento há orienta-
ção sobre os procedimentos didáticos a serem utilizados para ensi-
nar os conteúdos delimitados. Aliado a isso, não estão descritas as 
justificativas ou relevância das escolhas feitas dos conteúdos. Tudo 
isso já é percebido no próprio Sumário. O que há é uma adequação 
aos documentos oficiais. Isso não significa que as escolhas não se-
jam necessárias, mas o docente que lerá o documento precisa dessas 
justificativas para fazer um trabalho com consciência crítica e for-
mar o aluno crítico, almejado no documento. 

Se por um lado os docentes têm a autonomia de elaborar seus pla-
nos de trabalho com orientações abertas para adequarem às suas re-
alidades, por outro lado, isso pode deixar todos perdidos sobre como 
trabalharem de uma maneira consistente os conteúdos sugeridos. 
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Apresentação e Análise dos Relatos de aulas de Língua 
Portuguesa e Literatura, Inglês, Arte e Educação Física, 
em 2012/2013, na Etec Jorge Street

A observação de algumas aulas mostrou-se necessária, pois era 
preciso entender, de um modo um pouco mais situado, se as propostas 
de integração identificadas nos documentos analisados, especialmente 
aquela que fora eleita para a segunda etapa da pesquisa, encontrariam 
ecos nas situações de aprendizagem já vivenciadas pelos alunos.

Esta etapa de observação de aulas ocorreu no período entre ou-
tubro e novembro de 2012. Foram negociados com os professores 
das diferentes disciplinas que compõem a área de Linguagens, dias 
para observação. Como procedimento, foram seguidos os passos 
indicados a seguir:

(1) agendamento com os professores das aulas a serem ob-
servadas;
(2) produção de anotações na forma de um diário de cam-
po durante as observações;
(3) reescrita das anotações do diário para apresentação aos 
professores observados;
(4) leitura e validação dos registros pelos professores ob-
servados;
(5) análise dos relatos de 8 aulas de 50 minutos das disci-
plinas da área de linguagens, em 2012/2013. 

Nos relatos das aulas de Língua Portuguesa e Literatura, fica 
evidente que há uma separação entre o estudo de Língua Portu-
guesa e de Literatura. Como o plano da disciplina é muito baseado 
no livro didático, entende-se essa separação. O conhecimento de 
mundo dos alunos está presente nas interações entre professor e 
alunos e entre alunos nas aulas, mas em momentos dispersos. Se-
gundo o docente titular da disciplina, o tempo – apenas 3 aulas de 
50 minutos por semana – dificulta a qualidade do trabalho. No en-
tanto, considerando a temática eleita para a fase empírica deste tra-
balho, parece haver terreno fértil para a proposição de situações de 
aprendizagem em que os estudantes, juntamente com o professor, 
investiguem e dialoguem sobre o que sabem e sobre o que podem 
ou desejam aprender.



Alba Fernanda Oliveira Brito | Fernanda Ferreira Boschini (Orgs.)

318

Em Inglês, há uma visível integração entre Inglês, Português 
como língua materna e o conhecimento de mundo dos alunos. O 
Docente titular da disciplina articula esses três campos. Segundo o 
Docente, o comportamento dos alunos foi atípico, pois havia um 
pesquisador na sala. Felizmente, de acordo com o mesmo, as aulas 
foram mais proveitosas. O Docente titular, ao esclarecer dúvidas de 
vocabulário, por exemplo, demonstra preocupação em fazer com 
que os alunos entendam o significado das palavras estabelecendo 
relações com o que já conhecem. Para responder alguma dúvida 
nesse sentido, ele opta por analisar, juntamente com os alunos, pa-
lavras com mesma raiz, para fazê-los deduzir o significado de uma 
nova. Procedimento semelhante acontece ao esclarecer dúvidas 
sobre conteúdos gramaticais. Ele estabelece associações, em uma 
abordagem indutiva, para que logo o aluno subentenda a regra.

Nas aulas de Arte, também há integração entre o conteúdo a 
ser trabalhado e o conhecimento de mundo dos alunos. O Docente 
titular da disciplina faz constantes provocações para que os alunos 
participem da construção da aula e eles respondem bem, fazen-
do com que seja um momento proveitoso para Professor e alunos. 
Todo o conteúdo trabalhado pela Docente titular considerou diver-
sas manifestações artísticas. 

Em Educação Física, há um grande interesse dos alunos pela 
aula, pois o bimestre foi dedicado a fundamentos e prática de fute-
bol de salão. A aula inicia com instruções simples aos alunos, segui-
das da prática de futebol. Portanto, a integração que existe é entre a 
habilidade anterior dos alunos nesse esporte e a aula em si. Não há 
integrações diretas entre futebol de salão e outros esportes, muito 
menos com outras disciplinas do curso. 

A 2ª FASE DA PESQUISA: Trabalho com o tema 
integrador “Cultura dos Povos de Origem Africana no 
Brasil”, no 3º ano do Ensino Técnico de Informática 
integrado ao Médio, bem como sua Análise  

Na segunda fase da pesquisa, optou-se pela elaboração e aplica-
ção de uma sequência didática, com duração de 16h/a, com o tema 
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“Cultura dos povos de Origem Africana no Brasil”3. O objetivo 
geral para a aprendizagem dos alunos nessa sequência didática é 
compreender o tema citado de maneira integrada, utilizando co-
nhecimentos ligados aos componentes curriculares de Língua Por-
tuguesa e Literatura, Inglês, Artes e Educação Física. A sequência 
didática também pretende favorecer o desenvolvimento de discurso 
oral e escrito, ganho de significado na aprendizagem, visão global 
do mundo, e estratégias de leitura aplicáveis a qualquer área. 

Para a pesquisa, o objetivo é evidenciar como a perspectiva de 
integração pode trazer ganho de significado na aprendizagem e 
crescimento da visão geral de mundo, possibilitando aos alunos um 
posicionamento mais crítico e contextualizado frente aos conhe-
cimentos. A sequência didática é dividida em 7 momentos, e sua 
organização geral será descrita a seguir.

Para organizar a sequência didática, o referencial teórico to-
mado como referência é aquele proposto por Cope e Kalantizis 
(1993), também discutido por Kern (2000).  Esses autores propõem 
o trabalho com quatro componentes curriculares: prática situada 
(primeiro contato com os textos disponíveis; o texto e o universo 
dos estudantes, propiciando uma apropriação entre os contextos de 
produção de um determinado texto e o contexto de recepção desse 
mesmo texto); instrução explícita (compreensão sistemática e analí-
tica através da utilização explícita de metalinguagem no lidar com 
textos disponíveis); enquadramento crítico (expansão do processo 
interpretativo de um determinado texto, levando em conta aspectos 
discursivos e socioculturais); e prática transformada (recriação dos 
sentidos em outros contextos). 

O trabalho tem início com um questionário para os alunos, a 
fim de conhecer a visão deles sobre integração das disciplinas na 
área de linguagens e no curso em si. Em seguida, eles fazem uma 
visita ao Museu AfroBrasil. A partir daí, analisam materiais espe-
cíficos do Museu e outros relacionados, dentro de uma perspecti-
va integradora. Ao fim, eles avaliam a presente proposta. Todas as 
produções dos alunos e questionários são documentos avaliados e 
analisados pelo professor-pesquisador segundo um ponto de vista 
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interpretativo com o objetivo de reconstruir a perspectiva dos estu-
dantes sobre os efeitos e significados da integração proposta.   

A fim de separar o Professor do Pesquisador, foi escolhido um 
horário alternativo às aulas regulares, ou seja, a Sequência Didática 
foi aplicada a alunos que se inscreveram para a atividade como uma 
modalidade extracurricular. Como consequência, o número de alu-
nos participantes nas 16h/a em que a proposta foi implementada 
variou significativamente.

Dos alunos que participaram da proposta

Foram 31 alunos os participantes em toda essa etapa da pesqui-
sa. Porém, houve uma variação quanto ao número deles em cada 
um dos sete momentos previstos na sequência didática, o que re-
presenta variação na quantidade de documentos por eles produzi-
dos e, por consequência, nos dados coletados. Portanto, será feita 
uma divisão entre o Grupo Permanente (aqueles de estiveram em 
ao menos 4 momentos da sequência didática) e o Oscilante (os que 
participaram de 3 ou menos momentos). Eles serão identificados 
por letras e números, a fim de que não haja repetição de letras.

Grupo Permanente: 9 alunos (A, E, F, I, L, N, T, U e V);
Grupo Oscilante: 22 alunos (B, C, D, G, H, J, M, O, P, Q, R, 

S, X, Z, W, Y, 1, 2, 3, 4, 5 e 6).

Resultados e discussões sobre a 1ª e 2ª fases da pesquisa

Na 1ª fase da pesquisa, conclui-se que um Currículo feito por 
Professores com ampla experiência docente diminui a distância 
entre ele e o trabalho pedagógico em sala de aula. Os elos de in-
tegração são perceptíveis desde que exista um olhar para além da 
disciplina de cada autor.

Os Planos de trabalho docente são mais fiéis ao livro didático 
do que ao Currículo proposto, pois o Docente procura ganhar tem-
po em seu trabalho, já que não existe horário pedagógico semanal e 
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o regime de contratação na instituição escolar pesquisada não é por 
jornada. Consequentemente, há pouco diálogo entre uma discipli-
na e outra, mesmo entre disciplinas da mesma área. Ensinar o que 
está no livro fica mais econômico, mas menos significativo. Perce-
be-se uma inversão terrível e atroz operando aqui, segundo a qual 
as condições de trabalho dificultam o exercício profissional em vez 
de favorecê-lo e propiciar oportunidades de melhoria de qualidade.

Na 2ª fase da pesquisa, o objetivo geral da sequência didática 
“Cultura dos Povos de Origem Africana no Brasil”, aplicada no 3º 
ano do curso técnico de informática integrado ao médio, da Etec 
Jorge Street, foi compreender o tema citado de maneira integrada, 
utilizando conhecimentos ligados aos componentes curriculares de 
Língua Portuguesa e Literatura, Inglês, Artes e Educação Física.

Depois da análise dos dados coletados, conclui-se que o obje-
tivo citado foi alcançado parcialmente. Os conhecimentos de Lín-
gua Portuguesa e Literatura e Arte foram bem explorados durante a 
aplicação da sequência didática, pois o material selecionado favore-
cia os dois componentes curriculares, já que o professor-pesquisador 
tem como formação inicial a licenciatura em Letras e as alusões à 
Arte são constantes. 

No entanto, os conhecimentos ligados ao componente curricu-
lar Educação Física praticamente não foram utilizados para a com-
preensão do tema. Além disso, o componente curricular Inglês foi 
timidamente integrado ao processo de aprendizagem do tema.

Por outro lado, os conhecimentos do componente curricular 
História foram frequentemente mencionados, apesar dessa discipli-
na não ter sido incluída diretamente na sequência didática. 

Fica evidente, pela voz dos alunos, que em sua vida escolar, em 
linhas gerais, não houve preocupação por parte dos professores das 
diversas disciplinas em integrar o conhecimento dos alunos. No 
entanto, a 2ª fase da pesquisa deixou evidente que o trabalho de 
integração curricular não consegue ser alcançado pelo trabalho de 
apenas um professor. Deve ser um trabalho em conjunto. Faz-se 
necessária, portanto, uma mudança de cultura no ambiente escolar 
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para que qualquer que seja a intenção de integrar funcione. Inicial-
mente, o professor precisa enxergar o que faz de maneira integrada. 
Só assim terá condições de ensinar integrando. 

Conclusão e considerações finais

O presente trabalho nos leva à conclusão de que integração cur-
ricular pode ter início com a postura do Docente em sala de aula. 
Muito além da abordagem interdisciplinar e transdisciplinar, o Pro-
fessor pode partir do conteúdo a ser ensinado e ele mesmo estabele-
cer os pontos de contato com outras disciplinas. Inicialmente, é ne-
cessário identificar as fragmentações dentro de sua disciplina, para 
em seguida buscar formas de integrações. Depois desse exercício, 
um estudo nos planos de trabalho das disciplinas de sua área permi-
tirá a visão do que é possível integrar entre elas. Porém, sem dúvida 
alguma, o professor deve adotar a postura de um grande leitor, que 
estuda, que quer ouvir seus alunos e ao mesmo tempo mostrar-lhes 
que sempre há algo mais, escondido nas entrelinhas de tudo o que 
aprendemos ou lemos; uma postura inquieta, que quer problemati-
zar, e ao mesmo tempo desvelar mistérios para si e para os alunos; 
uma postura que coloca o sujeito em um movimento que possibilita, 
ao mesmo tempo, expansão e aprofundamento, de quem quer en-
contrar riquezas, significados escondidos, mesmo nas coisas óbvias. 

Caso essa postura do Docente em sala de aula torne-se parte da 
cultura de todos os Docentes de uma instituição, pressupõe-se que 
a integração curricular aconteça mais rapidamente do que imagina-
mos. No entanto, essa é uma pesquisa que fica como sugestão para 
um outro trabalho acadêmico. 

Além das conclusões citadas, algumas considerações são resul-
tantes da pesquisa, mas não de modo direto. A pesquisa de pro-
fessor (teacher-research) colabora para profissionalização na carreira 
docente, pois através do rigor acadêmico e científico serão publica-
dos trabalhos que fatalmente ficariam no anonimato, prejudicando 
o respeito para com essa profissão essencial no processo de desen-
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volvimento de qualquer sociedade.  Diferentemente do relato de 
prática, cada vez mais comum em Congressos e Simpósios no cam-
po da Educação Escolar, a pesquisa de professor busca não só mos-
trar o que dá certo, mas também investigar problemas do cotidiano 
com minúcia suficiente para que possa estar ao lado de trabalhos 
científicos de qualquer ordem em possíveis publicações. O aumento 
desse tipo de pesquisa facilitará a discussão e delimitação de no-
menclaturas próprias para os vários formatos que ela pode vir a ter. 

No caso específico da área de Letras, a partir da análise da pre-
sente pesquisa, pressupõe-se que Literatura tem um potencial para 
ser um grande centro de integração curricular. Independentemente 
da língua utilizada para se trabalhar essa disciplina, a Literatura 
pode ser vista como a própria síntese cultural das diversas experiên-
cias humanas. Portanto, nela é provável serem encontrados temas 
e conteúdos que funcionem como nós articuladores, ou ganchos, 
para se estabelecerem relações com várias disciplinas presentes no 
currículo escolar, em especial na área de Linguagens. E, dependen-
do dos professores, é perfeitamente possível a ampliação para as 
áreas de Ciências da Natureza e Matemática. 

Literatura é um dos caminhos iniciais para unir os Professores 
de Letras com habilitações em diferentes línguas. Além de questões 
gramaticais, apresentação de variados gêneros textuais e a possibi-
lidade da produção desses pelos alunos, um texto literário pode ser 
trabalhado em várias línguas, eliminando a primeira barreira para 
se conhecer determinado autor de literatura de expressão em uma 
língua não nativa do estudante. Isso amplia as possibilidades de um 
currículo para a Educação Básica, bem como o perfil do Professor 
de Línguas e Literatura. Pensando ainda que estamos em mundo 
globalizado, é perfeitamente justificável essa graduação mais flexí-
vel em Línguas e Literatura para a Educação Básica.  É claro que 
isso vai exigir uma formação acadêmica muito mais sólida na li-
cenciatura única, dupla ou múltipla escolhida no curso de Letras. 
Porém, um projeto de qualidade exige investimento pesado. 



Alba Fernanda Oliveira Brito | Fernanda Ferreira Boschini (Orgs.)

324

A identidade do Professor da área de Letras é uma questão que 
suscita vários debates. A dupla licenciatura em Português/Inglês é 
a formação mais comum para tal docente. No entanto, é possível 
tê-la em outras ou mais línguas. Diferentemente de um Professor de 
Matemática ou Biologia que têm sua identidade clara, o Docente da 
área de Letras que se propõe a ser de mais de uma Língua e Litera-
tura, pois são disciplinas diferentes, sofre a desconfiança de não ser 
competente em disciplina alguma. A crise se agrava em instituições 
que dividem Língua Portuguesa, Gramática, Produção de Texto e 
Literatura, com um Professor para cada uma das quatro disciplinas. 

Particularmente, gosto de me apresentar como Professor de 
Línguas e Literatura, pois mesmo lecionando inglês, português e 
literatura, em variados contextos, naturalmente trabalho com con-
textos de outras línguas ao abordar literatura universal. Portanto, 
creio que o mais adequado seria dizer que o Professor da área de 
Letras na Educação Básica, independente da habilitação, deveria 
ser chamado de Professor das Palavras. Isso se justifica, pois o gran-
de instrumento de trabalho desse Professor é a palavra, e é ele o 
responsável por ensinar os alunos a utilizarem bem a palavra. Isso 
mudaria drasticamente a organização das disciplinas Língua Por-
tuguesa e Literatura, Inglês, Espanhol e as demais línguas estran-
geiras oferecidas na Educação Básica. Um curso, naturalmente, no 
Ensino Fundamental ou Médio, teria a tendência de caminhar se-
gundo as maiores predileções da graduação do Professor de Letras, 
no que diz respeito à língua que seria utilizada para o trabalho com 
determinadas obras literárias. No entanto, ele teria como obrigação 
obter uma visão mais ampla de Línguas e Literatura, além de ter 
como requisito essencial a licenciatura em Português, por ser a lín-
gua materna. Consequentemente, ir-se-ia extravasar essa visão para 
suas aulas, proporcionando aos alunos uma formação mais global 
do que a que temos hoje. Fica evidente que o Professor formado em 
Letras carrega instrumentos para um trabalho pedagógico integra-
do, tornando-se inspiração para as outras disciplinas irmãs, antes de 
uma pretensiosa integração geral do currículo. 
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CAPÍTULO 14

A CONSTRUÇÃO DE UMA COLEÇÃO 
HISTÓRICO-DIGITAL DOS CURSOS DA 

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
– UM ESTUDO DE CASO DO CURSO 

TÉCNICO DE MULTIMÍDIA

Fábio Gomes da Silva

Introdução

Desde seu surgimento em 2011, a Escola Técnica Estadual 
(Etec) Jornalista Roberto Marinho oferta os cursos de nível técnico 
de Multimídia e Produção de Áudio e Vídeo nos períodos vespertino 
e noturno. O perfil dos alunos formados nos cursos oferecidos pela 
Etec é proveniente de escolas públicas da capital, em sua maioria ad-
vindos da zona sul, e também da região metropolitana de São Paulo. 

A Etec, enquanto unidade de ensino médio e técnico, está sob 
administração do Centro Paula Souza, autarquia do Governo do 
Estado vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ci-
ência, Tecnologia e Inovação, e seu compromisso social e político 
está na formação de técnicos para atuação no mercado audiovisual, 
midiático, redações de conteúdos para diferentes mídias, agências e 
estúdios, compondo o hall de cursos do eixo tecnológico de Produ-
ção Cultural e Design da Educação Profissional Tecnológica, supri-
mida nesse artigo pela sigla EPT.

Segundo o site da Etec73, a unidade prevê no seu projeto polí-
tico-pedagógico com duração de quatro anos (2015-2019) projetos 
que objetiverem o alcance de melhorias do processo de ensino-
-aprendizagem e atendimento das demandas do mercado, alinhan-

73. Disponível em: https://bit.ly/3mJqp5c. Acessado em: 11 abr. 2018.
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do os interesses institucionais com o compromisso em formar mão 
de obra para atuação técnica. Dentre os projetos previstos está a 
produção de trabalhos interdisciplinares e outros projetos que per-
passem os conhecimentos específicos de cada componente curri-
cular do curso, como uma forma de promover a sinergia entre os 
conteúdos, saindo de suas posições estanques, que transbordem na 
forma de um produto ou serviço de alcunha social e política por 
meio da participação interdisciplinar. O resultado dessa implicação 
é de trabalhos e projetos de alunos(as) que são disponibilizados em 
mídias de CDs e DVDs, formando um acervo de conteúdos e in-
formações que ficam represados no ambiente escolar.

O curso técnico de Multimídia oferecido pela unidade forma 
anualmente aproximadamente 120 alunos. Esse curso, segundo a 
publicação Perfil dos cursos 2017 – Etec Fatec, Mercado de Trabalho, 
organizado e publicado pela instituição, o técnico em Multimídia 
deve possuir o seguinte perfil: 

Desenvolve comunicação visual em meios eletrônicos, 
organiza e prepara arquivos digitais que podem com-
por layout para sistemas de comunicação de diferentes 
finalidades. Aplica técnicas de tratamento de imagens 
estáticas e em movimento que complementam estruturas 
de navegação em mídias digitais. Executa atualização de 
sites, portais e páginas da web. Elabora textos técnicos de 
acordo com os fundamentos e com a terminologia da área 
profissional. (Centro Paula Souza, 2017, p. 44)

A partir dessa descrição e analisando os objetivos listados no 
projeto político-pedagógico da escola técnica, surge a necessidade 
de ter no seu pessoal técnicos que desenvolvam comunicação 
visual para diferentes interfaces e mídias, a escola possui ênfase na 
formação profissional técnica para linguagem de vídeo e internet. 
Essa característica aproxima esta Etec do pensamento vocacional e 
o perfil dos alunos e professores convergem para criação de soluções 
em termos de comunicação. Tal produção se caracteriza pelo alto teor 
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criativo, gerando projetos de vídeo e som e materiais multimídia que 
não recebem tratamento patrimonial, possivelmente por se tratar 
de material de natureza de consumo efêmero e compartilhamento 
virtual. Considerando esse cenário, o presente capítulo objetiva 
evidenciar a importância da construção de um acervo histórico-
digital das produções de natureza criativa.

Essa condição está alinhada com as diretrizes curriculares 
da área do conhecimento publicados no Catálogo Nacional dos 
Cursos Técnicos (CNCT) no qual o curso, Produção Cultural e 
Design, está compreendido, e que traz uma notável abrangência de 
atividades, a saber, da sua descrição sobre as atividades desenvolvidas 
a partir do perfil profissional dos formandos nesse eixo:

Tais atividades exigem criatividade e inovação com crité-
rios socioéticos, culturais e ambientais, otimizando os as-
pectos estético, formal, semântico e funcional, adequando-
-os aos conceitos de expressão, informação e comunicação, 
em sintonia com o mercado e as necessidades do usuário. 
(Brasil, 2012b, p. 103)

Infere-se sobre isso o reconhecimento da importância da área 
profissional e tecnológica dada às transformações nas formas de 
produção, consumo e convivência social nas sociedades modernas, 
além do crescimento da indústria do entretenimento e da cultura 
(Brasil, 2012c), demandando novos técnicos para atuação em 
espetáculos, agências de informação e comunicação, estúdios de 
som e imagens, ateliês de trabalho etc.

Assim, as produções desses alunos(as) contemplam toda 
ordem de manifestações, frutos das expressões artísticas, culturais, 
alinhados com a tecnologia.

Contexto para discussão

Apresentado esse panorama, buscar evidenciar a importância 
da construção de um acervo histórico-digital ultrapassa a mera 
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organização desses conteúdos por categorias, que dado o cenário 
poderiam ser: interfaces digitais para materiais de comunicação 
impressa, criação de interface para ambientes virtuais de interação, 
desenvolvimento de recursos interativos para acesso de conteúdo, 
criação de elementos gráficos de apoio para informação, além de 
registro de peças como: sites, revistas digitais, rebranding de mar-
cas, sistema de identidade de visual etc., percebe-se a necessidade da 
comunidade escolar reconhecer esses elementos como exemplos de 
uma identidade que caracteriza o curso técnico de Multimídia por 
seu caráter criativo e gerador de produtos dessa natureza. Os produ-
tos e projetos desenvolvidos pela primeira turma formada pela Etec 
no segundo semestre de 2012 contam a história da sociedade da-
quele período e as aspirações em termos tecnológicos e criativos da 
época referida. Consequentemente os anos posteriores trazem como 
resultado as tendências em termos educacionais, mercadológicos e 
estéticos de cada ano.

Essa perspectiva não está somente no âmbito da escola técnica, 
responsável pela formação profissional desses alunos(as), mas tam-
bém do mercado que espera pessoas preparadas para atuar nas esfe-
ras ética, técnica e artística. As expectativas da área e as competên-
cias dos profissionais mudam constantemente, portanto, ver nesses 
trabalhos produzidos as concepções estéticas e técnicas contam a 
história do curso, da escola na qual é ofertada essa modalidade, dos 
professores (as) que orientam os projetos e dos alunos (as) que apli-
caram conhecimento na geração desses produtos, portanto, conta a 
história de toda a comunidade escolar.

Dentre esses agentes da comunidade escolar, os professores(as) 
têm papel preponderante nesse processo, considerando que são res-
ponsáveis pela integração desses conhecimentos em torno de um 
projeto e sua publicação, podendo colaborar para redução de pos-
síveis fronteiras com outras áreas da escola que reproduzem social-
mente a vida fora dela,
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É compreensível que, nas sociedades contemporâneas de 
matriz euro-americana, e o Brasil tem, apesar de seus as-
pectos tradicionais, um forte investimento dessa e nessa 
matriz, a arte e o ativismo devam ir bem longe na tentativa 
de tocar as pessoas, dado o grau de congelamento que mí-
dias modernas conseguiram produzir. Mas o que tentamos 
ressaltar aqui é que, apesar do fabuloso papel que frequen-
temente essas forças sociais produzem, transformando as 
sociedades, estamos tratando de experiências dentro do 
espaço de formação e notadamente na sala de aula. Apesar 
de a educação ser colocada como fonte de transformação 
social, sabemos que existe um aparato gigantesco de ins-
tituições e de práticas que a configuram como um espaço 
de reprodução social (...) e instituir novas práticas requer 
tempo ou, em termos foucaultianos, requer que algu-
mas condições de possibilidades sejam ativadas e uma 
nova ordem do saber e, necessariamente, de poder e 
de processos de subjetivação emerja. (Scachetti; Sigrist, 
2015, p. 53) [grifo nosso]

A incorporação de tais conceitos de compreensão exige a instaura-
ção de uma cultura patrimonial na comunidade escolar, contribuindo 
assim para reconhecimento da importância histórica que essa produ-
ção possui no âmbito da EPT. Contudo, a instituição dessa prática 
provoca mudanças que reverberam em setores internos da escola e por 
isso o papel do professor é destacado como possível agente integrador.

Outra hipótese considerada para essa realidade é que tais produ-
ções não recebem tratamento patrimonial por se tratar de material 
de natureza de consumo considerado efêmero e comumente compar-
tilhado de forma virtual, como citados anteriormente: sites, vídeos, 
animações, ilustrações etc., e por isso não apresentam para essa co-
munidade a necessidade de registro, ou ainda, conhecimento para tal.

Atualmente, a consulta dessa produção pode ser realizada nos 
ambientes da biblioteca e da coordenação e são disponibilizados 
em mídias de CDs e DVDs, que exigem boas condições de acon-
dicionamento. Essa consulta não recebe tratamento catalográfico, 
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dificultando a pesquisa por ano de produção, semestre do curso que 
realizou o projeto, tema explorado no produto etc.

Realizar a sistematização dos produtos técnicos realizados no 
curso de Multimídia, a fim de preservar o valor cultural em nível 
histórico educativo da EPT, atribuindo o valor histórico e cultural 
necessário para os produtos técnicos dos cursos de tecnologia se faz 
necessário em tal contexto.

Coleção

Pelo alto teor criativo e inovador, surge a possibilidade de ge-
ração de uma coleção histórico-digital, constituída por arquivos e 
acervos de imagens disponibilizados em mídias de armazenamento 
que componham o patrimônio tecnológico institucional da educa-
ção profissional dos cursos de natureza cultural artística, mais preci-
samente o curso objetivo deste capítulo. Portanto, essa proposta deve 
objetivar sistematizar por meio de levantamento histórico desde o 
surgimento da Etec (2011) e reunir as produções realizadas a partir 
desse período, dos elementos patrimoniais da escola atribuindo o 
valor museológico e de preservação necessária para tais objetos.

O envolvimento dos agentes escolares – professores(as), 
coordenadores(as), diretor(a), bibliotecário(a) - é essencial para ins-
tauração da cultura da coleção e principalmente: reconhecimento 
da identidade daquela unidade escolar expressada por meio da 
produção do alunato.

Espera-se que o ato inventivo, característico dos cursos de natu-
reza artística – mais especificamente do curso técnico de Multimí-
dia, recebam o reconhecimento de sua importância nas produções 
técnicas e que essas estejam em ambiente correspondente para con-
sulta e análise, como numa coleção histórico-digital. 

Considera-se digital pelo fato desse material ser produzido sob o 
contexto tecnológico da não materialidade, gerando insumos, na sua 
grande maioria imagéticos, que são armazenados em mídias. Portan-
to, colocar à disposição da comunidade escolar esse exemplo do patri-
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mônio escolar no formato digital facilita o acesso e mantém sua rela-
ção com os meios de comunicação que privilegiam a otimização dos 
aspectos estéticos e funcionais no qual esses profissionais se formam.

Considerações finais

Essa iniciativa visa evidenciar o produto técnico e contribuir 
para a valorização da educação profissional e tecnológica no que 
tange à preservação histórica das produções da unidade escolar.

Essa produção, como destacada neste capítulo, é caracterizada 
pelos aspectos criativos - inerentes aos projetos da área – refletem 
a sociedade da época, um conceito, as aspirações e limitações tec-
nológicas dos anos de sua produção. Tais produções, sejam apre-
sentadas em vídeos, páginas, manuais de identidade visual, revis-
tas interativas, entre outros formatos contribuem para a formação 
identitária do lugar onde se manifesta, pois elas contém nas suas 
soluções (técnicas e visuais) a história vivida pelos agentes de deter-
minadas épocas de suas produções.

Todavia, tal aculturação do pensamento requer conscientização 
desses exemplos como característicos, fazendo necessária a criação 
de um sentimento de pertencimento e reflexo nesses resultados.

O(A) professor(a) foi destacado(a) aqui como agente integrador 
desse processo, mas não é o único, uma vez que está submetido(a) às 
relações de poder da instituição precisando envolver outros setores, 
primordialmente a biblioteca.

Salvaguardar esses trabalhos em condições adequadas para 
acesso comum de toda comunidade escolar (interna e externa) re-
quer sistematização das informações contidas nesses projetos e a 
disponibilização física e virtual se faz necessária visando ampliação 
da história patrimonial dos cursos da EPT.
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ensino secundário em cada região brasileira (1942 a 1961): atendimento à 
demanda por ampliação e por edifícios escolares. Pesquisadora bolsista do 
CNPq na área de História da Educação.

Fábio Gomes da Silva: Mestre em Gestão e Desenvolvimento da Educa-
ção Profissional pelo Ceeteps. Especialista (lato sensu) em Design e Hu-
manidades pelo Centro Universitário Maria Antônia da USP. Licenciado 
em Artes Visuais pela Faculdade Montessori de Educação e Cultura (Fa-
mec) e em Pedagogia pela Universidade Nove de Julho (Uninove). Cola-
borador no Grupo de Pesquisa de Fundamentos da Educação Profissional 
e Tecnológica. Atua como professor no curso superior de Artes Visuais 
da Faculdade Santa Marcelina (FASM) e nos cursos de Comunicação da 
Faculdade das Américas (FAM). Professor e coordenador de Projetos do 
Centro Paula Souza, na área de Produção Cultural e Design. Tem experi-
ência na área de Arte/Educação, com ênfase em Ensino-Aprendizagem e 
Mediação em museus e instituições culturais. Compõe comissão editorial 
para publicações institucionais e realiza trabalhos de editoração eletrônica 
de materiais impressos e digitais.

Fausto Henrique Gomes Nogueira: Doutor e mestre em História Social 
pela USP. Graduado em História pela mesma instituição. Atualmente é 
professor titular no IFSP- Câmpus São Paulo. Vice-Líder do Núcleo de 
Pesquisa em História e Memória da Educação Profissional e Tecnológica 
(NUPHMEPT) do IFSP. Desenvolve pesquisas relacionadas ao ensino de 
História e à história do espiritismo no Brasil.
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Fernanda Ferreira Boschini: Mestra em Gestão e Desenvolvimento da 
Educação Profissional pelo Centro Paula Souza. Atua como servidora 
técnica administrativa da educação na Coordenadoria de Documentação 
e Memória do IFSP-Câmpus São Paulo. Docente eventual em discipli-
nas da pós-graduação lato sensu em Educação no Centro Universitário 
Salesiano de São Paulo (Unisal). Atua em ensino, pesquisa, extensão e 
pós-graduação. Tem experiência na área de Educação, com ênfase nas 
relações entre Educação e Trabalho na Educação Profissional. Desenvolve 
pesquisas na área de Formação Docente para a Educação Profissional e 
Tecnológica e em História e Memória da Educação Profissional. Atual-
mente, é líder do Núcleo de Pesquisa em História e Memória da Educação 
Profissional e Tecnológica (NUPHMEPT) do IFSP.

Fernando de Oliveira Souza: Doutorando e mestre em Educação pela 
USP. Licenciado em Letras (Inglês/Português). Especialista em “Design 
instrucional para cursos em EaD virtual” pela Universidade Federal de 
Itajubá (Unifei). Docente de Línguas e Literatura no IFSP. Foi bolsista 
do Ceeteps no curso “Ensinar inglês como língua estrangeira” da Univer-
sidade da Califórnia-San Diego. Foi coordenador de Projetos de Língua 
Portuguesa, Literatura e Comunicação Profissional do Centro Paula Sou-
za (Cetec) e docente em Etecs e Fatecs.

Giulia Luppi Sala: Graduanda em Arquitetura e Urbanismo no IFSP-
-Câmpus São Paulo. Tem experiência na área de Artes, com ênfase em 
História da Arte, e em Urbanismo, com ênfase em Habitação.

Guilherme Nakashato: Doutor em Artes pela Escola de Comunicação e 
Artes (ECA) da USP. Mestre em Artes Visuais e licenciado em Educação 
Artística – Artes Plásticas –, ambos pelo Instituto de Artes (IA) da Unesp. 
Atualmente é professor de Arte no IFSP-Câmpus São Paulo, membro do 
Grupo Multidisciplinar de Estudo e Pesquisa em Arte e Educação da 
ECA/USP e colaborador do coletivo Arteducação Produções. Tem expe-
riência na área de Arte/Educação, atuando principalmente nos seguintes 
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temas: formação de educadores, mediação, arte/educação, projetos cultu-
rais, ações educativas em instituições culturais e oficinas reflexivas.

Iomar Barbosa Zaia: Doutora em Educação pela USP, tendo realizado 
estágio em Portugal (Capes/Grices) e pós-doutorado em Educação na Fa-
culdade de Educação da USP. Mestra em Educação e graduada (bacha-
relado e licenciatura) em História pela mesma universidade. Especialista 
em Educação Patrimonial, com formação em arquivos pelo Instituto de 
Estudos Brasileiros (IEB/USP), em Gestão e implementação de cursos 
a distância pelo Laboratório de Novas Tecnologias de Ensino da Uni-
versidade Federal Fluminense (Lante/UFF) e em Psicopedagogia. Tem 
experiência em EaD, atuando nas edições de cursos de formação para 
professores oferecidos pela Faculdade de Educação da USP. Foi tutora, 
professora assistente e professora de pós-graduação na EaD. Atuou como 
consultora PNUD no Programa Cultura Viva do Ministério da Cultura 
para a organização da memória institucional do programa. Autora de um 
jogo educativo e de uma revista em quadrinhos para alunos e professores. 
Foi professora do curso de Pedagogia e Administração do Centro Paulis-
tano (Uniesp) e presidente da CPA, unidade de Interlagos. Elaborou e im-
plementou o projeto da Brinquedoteca do Centro Paulistano Interlagos e, 
atualmente, está organizando a brinquedoteca da Faculdade de Diadema, 
onde atua como professora presencial no curso de Pedagogia. Desenvol-
ve ainda consultoria para instalação do Centro de Memória Virtual da 
Associação Brasileira de Psicopedagogia e realiza uma consultoria para 
organização dos Arquivos da Psicopedagogia.

Luciana Rosa Alves de Oliveira: MBA em Gestão de Unidades de Infor-
mação pelo Centro Universitário Central Paulista (Unicep). Bibliotecária 
no IFSP-Câmpus São Paulo. Possui conhecimento das variadas técnicas 
de Biblioteconomia e experiência de suas aplicações na gestão da bibliote-
ca escolar e universitária, especialmente no setor público.

Marcelo Augusto Monteiro de Carvalho: Doutor e mestre pelo progra-
ma de História Econômica da USP. Licenciado em Ciências Sociais e em 
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História pela mesma universidade. Atualmente leciona, como professor 
efetivo no curso de licenciatura em Geografia do IFSP-Câmpus São Pau-
lo, as disciplinas História Econômica do Brasil (I e II) e Mundialização 
da Economia. Membro do Núcleo de Pesquisa em História e Memória da 
Educação Profissional e Tecnológica (NUPHMEPT) do IFSP.

Maria Teresa Garbin Machado: Doutora em Educação Escolar pela Fa-
culdade de Ciências e Letras de Araraquara (FCLAR) da Unesp. Mestra 
em Educação pelo Centro Universitário Moura Lacerda, Ribeirão Preto. 
Licenciada em Ciências Biológicas pelo Centro Universitário Barão de 
Mauá e em Pedagogia pela Faculdade de Filosofia Ciências e Letras de 
Ituverava. Professora aposentada da Secretaria da Educação do estado de 
São Paulo (educação básica II) e do Centro Paula Souza. Atualmente, le-
ciona Biologia na Escola Técnica Estadual Professor Alcídio de Souza Pra-
do, Orlândia, pertencente ao Centro Estadual Tecnológico Paula Souza, 
onde atuou como diretora. Tem experiência na área de Biologia Geral e 
Pedagogia, principalmente nos seguintes temas: história da educação bra-
sileira e ensino profissionalizante e currículo por competências. Membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas em Memórias e História da Educação 
Profissional do Centro Paula Souza (GEPEMHEP).

Mariana Evelyn de Souza Inada: Bacharelanda em Arquitetura e Urba-
nismo no IFSP. Bolsista do Escritório Modelo Ático – Assessoria Técnica 
de Interesse a Comunidades Organizadas – e membro do Centro Acadê-
mico Vitruvius do curso. Tem formação técnica em Design de Interiores 
e Paisagismo pela Etec de Artes de São Paulo.

Pedro Henrique de Carvalho Rodrigues: Mestre em Arquitetura e Ur-
banismo pela USP. Graduado em Arquitetura e Urbanismo pela Uni-
versidade Católica de Santos. Atualmente é professor do ensino básico, 
técnico e tecnológico do IFSP. Tem experiência na área de Arquitetura e 
Urbanismo, com ênfase em Fundamentos de Arquitetura e Urbanismo e 
Projeto de Arquitetura. Membro do grupo de pesquisa Ambiente Físico e 
Humano: Técnica, Projeto e Memória.
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Rebeca Lilian Rodrigues: Especialista em Gestão Pública pela Universi-
dade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR). Graduada em Biblioteco-
nomia pela Unesp. Atualmente, atua como bibliotecária no IFSP.

Sandra Aparecida Melro Salim: Doutoranda e mestra em Educação 
pela Universidade Federal de São Paulo (Unifesp). Licenciada em Educa-
ção Física pela Faculdade de Educação Física de Santo André. Especialista 
em Docência do Ensino Superior pelo IFSP e em Gestão da Formação em 
Educação Infantil pelo Instituto Vera Cruz, São Paulo. Graduada em Pe-
dagogia e licenciada em Letras, ambos pela Universidade Camilo Castelo 
Branco. Atuou como formadora de professores, diretores e supervisores 
da Secretaria Municipal de Educação, Diretoria Regional da Penha, Di-
retoria Pedagógica, no segmento da Educação Infantil e permanece como 
coordenadora Pedagógica no CEI Santa Bárbara.

Seanio Sales Avelino: Graduado em Biblioteconomia pela Universi-
dade de Brasília Universidade de Brasília. Foi bibliotecário no IFSP-
-Câmpus São Paulo e atualmente é bibliotecário na Universidade de 
Brasília. Tem experiência na área de Ciência da Informação.
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